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A Editora Pasteur tem a honra de apresentar mais uma edição composta por valiosa coletânea 

de trabalhos científicos na área da Saúde Mental. Trata-se de uma área que desperta interesse da 

humanidade desde os primórdios. A curiosidade pelo tema levou o homem a conceituar as alterações 

comportamentais sob diversas teorias e concepções ao longo do tempo, a partir das quais foram 

instituídas modalidades variadas de tratamentos e cuidados, desde a simples sequestração social até 

a reabilitação psicossocial e integração na sociedade dos dias atuais. 

Nessa perspectiva, é importante destacar que o autocuidado em saúde mental consiste em 

uma ferramenta importante dentro desse contexto, devendo ser estimulado não apenas pelos profis-

sionais da área, mas também por todos os profissionais da saúde e educação, visto que a saúde 

mental engloba uma diversidade de cuidados e estratégias que culminam no bem-estar geral e me-

lhor qualidade de vida dos indivíduos. Cabe ainda ressaltar que, o conhecimento se configura como 

grande aliado nesse processo de busca pela prevenção e promoção em saúde mental, somado a boas 

e efetivas políticas públicas. Nesse sentido, parabenizamos os autores pelas construções dos conte-

údos, bem como o compartilhamento de seus saberes, ao tempo em que desejamos aos nossos lei-

tores uma produtiva leitura. 

 

 

Dra. Márcia Astrês Fernandes 

Pós-doutora em Enfermagem Psiquiátrica e Doutora em Ciências pela Escola de 

Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo-USP. 

Professora Associada da Universidade Federal do Piauí. 

Membro do Corpo Editorial da Editora Pasteur 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, é estimado que cerca de 1 bi-

lhão de crianças e adolescentes no mundo são 

expostos a experiências adversas, como abuso 

físico, sexual e emocional. O trauma na infância 

surge com a presença de um componente estres-

sor extremo na vida da criança, o que acaba cau-

sando um impacto negativo no desenvolvimen-

to. Essas experiências podem abranger eventos 

muito diversos, desde a negligência e a violên-

cia doméstica até situações de abuso e perdas 

significativas, representando uma ameaça real 

ou percebida que afeta profundamente o indi-

víduo em formação. História de abuso na infân-

cia está associada a 45% dos transtornos psiqui-

átricos manifestados na infância e a 25-32% dos 

manifestados na vida adulta, sendo considerado 

um fator de risco para diversas condições ad-

versas, como depressão, transtorno de estresse 

pós-traumático, transtorno bipolar, ansiedade, 

psicose, abuso de substâncias, comportamento 

suicida, obesidade e dor crônica. Esses desfe-

chos psiquiátricos se desenvolvem porque o tra-

uma é capaz de alterar a estrutura e o funciona-

mento do cérebro, pois ele modifica as cone-

xões entre o córtex pré-frontal, o hipocampo e 

a amígdala, áreas que são sensíveis ao estresse 

e à ação de hormônios como os glicocorticoi-

des. Consequentemente, essas modificações no 

funcionamento cerebral resultam em alterações 

epigenéticas e disfunções neuroendócrinas e 

imunológicas. 

A epigenética, um campo que tem recebido 

crescente atenção na atualidade, pode ser de-

finida como um mecanismo de regulação da ex-

pressão gênica, que ocorre através da modifi-

cação hereditária do DNA, sem que haja alte-

ração na sequência do DNA em si. Essa regu-

lação determina alterações nos fenótipos celu-

lares, explicando como as células podem adqui-

rir funções diferentes a partir do mesmo código 

genético. Além disso, a epigenética é um pro-

cesso dinâmico e suscetível a exposições ambi-

entais, consequentemente contribuindo para a 

incorporação biológica das experiências vivi-

das na infância, como os traumas. O mecanismo 

epigenético mais investigado e relevante neste 

contexto é a metilação do DNA, um processo 

bioquímico que pode silenciar ou ativar genes e 

tem sido amplamente estudado em relação ao 

estresse precoce e suas consequências na saúde 

mental. 

Com o avanço significativo das pesquisas 

em neurociência e biologia molecular, cresce o 

interesse em compreender de que maneira essas 

experiências traumáticas vivenciadas na infân-

cia podem produzir impactos longitudinais na 

saúde mental, influenciando mecanismos de 

regulação da expressão gênica que afetam pro-

fundamente o funcionamento neurobiológico 

do indivíduo. Assim, o foco é explorar como es-

sas alterações epigenéticas estão envolvidas na 

trajetória do sofrimento psíquico e na manifes-

tação de transtornos psiquiátricos, buscando 

entender sua persistência ao longo do desenvol-

vimento humano. Considerando a infância co-

mo um período de alta plasticidade neurobio-

lógica e vulnerabilidade psicossocial, e em mui-

tos casos, marcado por negligência, abuso físi-

co ou emocional, abandono, separações ou vio-

lência, procuramos entender como estes fatores 

influenciam os mecanismos de regulação da ex-

pressão gênica, que impactam profundamente o 

funcionamento neurobiológico do indivíduo ao 

longo da vida, ainda que não promovam altera-

ções diretas na sequência do DNA. 

Objetiva-se, portanto, contribuir para a elu-

cidação de como essas alterações epigenéticas 

participam da cronologia do sofrimento psíqui-

co e sua relação com sintomas de transtornos 

psiquiátricos, bem como de sua persistência ao 

longo do desenvolvimento humano, destacan-

do, ainda, os caminhos possíveis para a preven-
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ção e o diagnóstico precoce de condições psi-

quiátricas associadas. Propomos, com isso, uma 

análise que considere tanto os aspectos indivi-

duais quanto os contextuais, compreendendo a 

complexidade das interações entre o campo bio-

lógico e ambiental, e seu atravessamento direto 

na construção da subjetividade e do sofrimento 

psíquico. 

MÉTODO 

Esse capítulo foi elaborado por meio de 

uma revisão de literatura. Em junho de 2025, 

utilizamos as bases de dados PubMed/Medline, 

a Journal of American Medical Association 

(JAMA), a revista científica RECIMA21 e a 

plataforma ResearchGate para reunir as publi-

cações sobre o tema relação de traumas na in-

fância, epigenética e transtornos psiquiátricos. 

Nessa revisão sistemática de literatura, realiza-

mos a pesquisa usando as seguintes palavras-

chave: "Epigenetics", "childhood trauma”, 

“childhood adversity", "epigenetic patterns”, 

"early life stress”, "Epigenética" e "Traumas de 

infância”. A partir desses resultados, tivemos 

acesso a diversos artigos e foram selecionados 

7 artigos que agregam a essa temática e serão 

mencionados ao longo deste texto, segundo a 

sua relevância para o tema proposto. Para a se-

leção dos artigos escolhemos textos publicados 

tanto em inglês quanto em português e entre os 

anos de 2012 até 2024, sendo a maioria dos ar-

tigos mais atuais dos últimos 5 anos. Por fim, 

com a leitura de todos esses artigos, apresenta-

mos uma análise dos principais achados e uma 

discussão sobre a literatura da relação entre os 

traumas na infância, epigenética e transtornos 

psiquiátricos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da análise de artigos científicos se-

lecionados, foi possível identificar uma sólida 

correlação entre traumas na infância, alterações 

epigenéticas e maior susceptibilidade ao desen-

volvimento de transtornos psiquiátricos. Os es-

tudos analisados afirmam o trauma precoce co-

mo um fator de risco importante para alterações 

duradouras na fisiologia cerebral, especialmen-

te por meio de mecanismos epigenéticos como 

a metilação do DNA, modificações de histonas 

e alterações em microRNAs (miRNAs). 

Um dos achados centrais dos estudos re-

fere-se ao eixo hipotálamo-hipófise-adrenal 

(HPA), frequentemente identificado como so-

brecarregado em indivíduos expostos a traumas 

na infância. A hipermetilação do gene NR3C1, 

responsável pelo receptor de glicocorticoides, 

foi observada em diversos desses artigos, inclu-

sive em tecido cerebral humano post-mortem, 

confirmando sua redução de expressão em ví-

timas de abuso infantil com comportamento 

suicida. Essa alteração está associada à menor 

capacidade de modulação da resposta ao estres-

se e à maior propensão a transtornos como de-

pressão e ansiedade. No entanto, a relação cau-

sal direta entre a hipermetilação de NR3C1 e o 

surgimento de transtornos ainda é debatida, 

uma vez que fatores ambientais e genéticos 

concomitantes podem influenciar esse desfe-

cho. 

Outros genes recorrentes nos estudos foram 

FKBP5, BDNF, SLC6A4, OXT e NPY, rela-

cionados a funções como neuroplasticidade, 

apego social, regulação emocional e resposta 

imunológica. A metilação anormal nesses ge-

nes foi associada a sintomas psiquiátricos, co-

mo depressão, transtornos de ansiedade, trans-

torno de estresse pós-traumático (TEPT), trans-

torno bipolar, comportamento suicida e uso de 

substâncias. Ainda assim, muitos desses acha-

dos carecem de replicação em amostras maiores 

e mais diversas, o que limita a generalização 

dos resultados para diferentes populações. 
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Modelos experimentais em animais refor-

çam esses achados, mostrando que experiências 

como a separação materna alteram a expressão 

de genes reguladores do estresse e da comuni-

cação neuronal, com efeitos comportamentais 

de longo prazo. Contudo, é importante reconhe-

cer as limitações dos modelos animais, que nem 

sempre replicam com precisão a complexidade 

das experiências traumáticas humanas e suas 

implicações psicossociais. Em humanos, estu-

dos longitudinais demonstraram que as marcas 

epigenéticas podem ser detectadas desde o nas-

cimento até a adolescência, sendo o período en-

tre 3 e 5 anos especialmente sensível. Essas al-

terações epigenéticas, além de persistirem ao 

longo do tempo, podem aparecer tardiamente e 

até mesmo serem transmitidas para gerações 

futuras, sugerindo um potencial de transmissão 

do trauma para as próximas gerações.  

Foi identificada ainda uma variabilidade in-

dividual nos desfechos epigenéticos, modulada 

por fatores como sexo, etnia, idade de exposi-

ção ao trauma e contexto social, o que reforça a 

importância de estudos mais amplos e diver-

sos. Um dos artigos analisados propôs um mo-

delo de trajetórias epigenéticas (emergentes, la-

tentes, estáveis, entre outras), indicando que 

nem todas as alterações se manifestam de forma 

imediata ou uniforme. Também se destacou a 

relevância dos microRNAs, especialmente 

miR-124, miR-16, miR-504 e miR-135a, como 

moduladores da resposta ao estresse e da regu-

lação dopaminérgica e serotoninérgica. Altera-

ções nesses miRNAs foram relacionadas à ex-

pressão de sintomas depressivos e comporta-

mentos suicidas, principalmente em adolescen-

tes com histórico de adversidade precoce. 

A maioria dos artigos revisados enfatiza o 

papel da epigenética não apenas como explica-

ção dos mecanismos biológicos envolvidos, 

mas também como potencial ferramenta diag-

nóstica e terapêutica. Isso abre caminhos para o 

uso de biomarcadores epigenéticos no rastrea-

mento precoce de indivíduos em risco e para o 

desenvolvimento de estratégias personalizadas 

de prevenção e tratamento em saúde mental. 

Novas evidências indicam que os efeitos epige-

néticos do trauma infantil envolvem alterações 

transcricionais amplas em regiões cerebrais 

como o córtex cingulado anterior e o córtex or-

bitofrontal, áreas chave na regulação emocio-

nal. Tecnologias recentes de sequenciamento 

revelam assinaturas epigenômicas específicas 

relacionadas à vulnerabilidade psiquiátrica, am-

pliando o entendimento dos mecanismos envol-

vidos. Além disso, fatores ambientais crônicos, 

como pobreza e exclusão social, têm se mostra-

do moduladores epigenéticos relevantes, intera-

gindo com traumas agudos e contribuindo para 

uma sensibilização progressiva do eixo neuroi-

munoendócrino. 

Outro ponto emergente é a plasticidade epi-

genética: intervenções psicoterapêuticas e far-

macológicas demonstraram potencial de modu-

lar parcialmente padrões de metilação, sugerin-

do que marcadores epigenéticos podem tam-

bém atuar como indicadores de resposta ao tra-

tamento. Por fim, estudos integrando epigené-

tica, dados clínicos e neuroimagem funcional 

estão permitindo correlações mais refinadas en-

tre alterações moleculares e manifestações 

comportamentais, apontando para o futuro da 

medicina de precisão em saúde mental. 

CONCLUSÃO 

Em síntese, esta revisão da literatura atual 

acerca dos dados sobre traumas na infância, epi-

genética e transtornos psiquiátricos alavanca a 

pauta da saúde mental para um patamar de 

discussão acadêmica. Os resultados revelaram 

uma sólida relação entre eventos estressores 

precoces e maior susceptibilidade ao desen-

volvimento de transtornos de humor, de ansi-

edade, comportamento suicida, transtorno do 
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estresse pós-traumático e até mesmo transtorno 

do uso de substâncias. Destaca-se o papel da 

metilação do DNA, das modificações de histo-

nas e das alterações que envolvem microRNAs.  

É evidenciado um cenário no qual a epige-

nética pode influenciar a vida de um indivíduo 

desde a primeira infância, até a transmissão das 

alterações para futuras gerações, contudo, exis-

tem limitações dentro desse contexto, uma vez 

que algumas fontes foram baseadas em mode-

los animais, além da nítida variabilidade dos 

desfechos levando em consideração a indivi-

dualidade de fatores biológicos e sociais, como 

sexo e etnia. Destaca-se também o potencial da 

epigenética na abordagem terapêutica de tais 

condições, uma vez que, ao considerar a plas-

ticidade epigenética e a influência de fatores 

ambientais contínuos, como pobreza e exclusão 

social, adotamos intervenções mais eficazes e 

integradas, com potencial de transformar o cui-

dado em saúde mental por meio de abordagens 

mais sensíveis, precoces e individualizadas. Os 

achados deste trabalho podem impulsionar no-

vas pesquisas, especialmente no que diz res-

peito aos potenciais terapêuticos e de diagnós-

tico da epigenética, em busca de um cuidado 

mais assertivo na área da psiquiatria. 
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INTRODUÇÃO 

A psicopatia é um transtorno de personali-

dade caracterizado por um conjunto de traços 

afetivos, interpessoais, comportamentais e an-

tissociais, incluindo ausência de empatia, re-

morso ou culpa, manipulação, impulsividade e 

tendência à violação de normas sociais (DE 

BRITO et al., 2021; HARE & NEUMANN, 

2009). Do ponto de vista neurobiológico, a psi-

copatia está associada a anomalias estruturais e 

funcionais em diversas regiões cerebrais, espe-

cialmente no córtex pré-frontal, amígdala, ínsu-

la, cíngulo, hipocampo e corpo estriado (DE 

BRITO et al., 2021; NUMMENMAA et al., 

2021). Reduções no volume de substância cin-

zenta nessas áreas, particularmente no córtex 

orbitofrontal e na amígdala, são frequentemente 

observadas em indivíduos com traços psicopá-

ticos, tanto em populações forenses quanto na 

comunidade (NUMMENMAA et al., 2021). 

Alterações funcionais incluem disfunção das 

redes de processamento emocional, julgamento 

moral e integração afetivo-cognitiva, além de 

mudanças na organização dos circuitos neurais, 

como maior eficiência da rede de atenção dorsal 

e menor centralidade de estruturas subcorticais 

no fluxo global de informação (JOHANSON et 

al., 2020; TILLEM et al., 2019). Também se 

observam evidências de redução da integridade 

da substância branca, especialmente no fascí-

culo uncinado, que conecta o lobo temporal ao 

frontal, indicando prejuízo na comunicação en-

tre regiões envolvidas no processamento emo-

cional e controle comportamental (JOHAN-

SON et al., 2020). 

A diferenciação entre psicopatia, sociopatia 

e transtorno de personalidade antissocial 

(TPAS) é relevante tanto para a prática clínica 

quanto para o contexto forense. Psicopatia, con-

forme operacionalizada pela Escala de Avalia-

ção de Psicopatia de Hare (PCL-R), abrange 

tanto traços de personalidade (afetivos e inter-

pessoais) quanto comportamentais (estilo de vi-

da e antissociais) (OGLOFF, 2006). O TPAS, 

segundo o DSM, enfatiza critérios predominan-

temente comportamentais, o que resulta em 

uma superposição parcial, mas não total, entre 

os diagnósticos: muitos indivíduos com TPAS 

não preenchem critérios para psicopatia, e vice-

versa (OGLOFF, 2006). Já a sociopatia, embora 

não reconhecida como diagnóstico formal nos 

sistemas classificatórios atuais, é usada de for-

ma coloquial para descrever padrões antissoci-

ais com maior influência ambiental (OGLOFF, 

2006). 

A PCL-R, desenvolvida por Hare, é o ins-

trumento padrão-ouro para avaliação da psico-

patia em contextos forenses. Ela avalia 20 itens 

organizados em dois fatores: um relacionado a 

traços interpessoais e afetivos (como charme 

superficial e ausência de remorso), e outro a as-

pectos do estilo de vida e comportamentos an-

tissociais (como impulsividade e irresponsabi-

lidade) (HARE & NEUMANN, 2009). A pon-

tuação total permite estimar o grau de psicopa-

tia, com implicações prognósticas e de manejo, 

como risco de violência e reincidência criminal 

(HARE & NEUMANN, 2009). 

MÉTODO 

O seguinte capítulo caracteriza-se como um 

estudo descritivo de revisão de literatura, o qual 

analisou o cérebro do psicopata por meio das 

bases de dados como PubMed, UpToDate e Sci-

ELO. Foram utilizados descritores relacionados 

a essa condição para uma pesquisa mais seletiva 

tais como “psicopatia”, “neuroanatomia”, “neu-

roimagem”, “diagnóstico”, “saúde mental”, 

“medicina forense”, “tratamento”. Os critérios 

de inclusão envolveram artigos publicados de 

2018 até o mês de junho de 2025, artigos publi-

cados em português, espanhol e inglês. Foram 

selecionados artigos que abordassem de forma 
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clara este tema, que tivessem o texto na íntegra 

por acesso gratuito e que atendessem à proposta 

do capítulo. Ao total, foram selecionados 30 ar-

tigos principais que foram citados ao decorrer 

deste trabalho, conforme critérios de inclusão e 

exclusão abordados previamente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neuroanatomia da psicopatia 

A neuroanatomia da psicopatia tem sido ob-

jeto de extensa investigação, revelando altera-

ções significativas em estruturas cerebrais cru-

ciais para o processamento emocional e a toma-

da de decisões. A amígdala, por exemplo, fre-

quentemente exibe redução no volume de mas-

sa cinzenta em indivíduos psicopatas, além de 

apresentar morfologia anormal, particularmen-

te nos núcleos basolaterais (JOHANSON et al., 

2020). Essa disfunção se estende à sua ativida-

de, com estudos demonstrando atividade amig-

dalar reduzida durante tarefas relacionadas à 

avaliação de justiça e reconhecimento de emo-

ções faciais (JOHANSON et al., 2020). Além 

disso, o volume reduzido da amígdala está asso-

ciado à gravidade dos traços psicopáticos (PHI-

LIPPI et al., 2018). 

Outras regiões corticais também desempe-

nham papel relevante. O córtex pré-frontal ven-

tromedial (CPFvm), embora anteriormente con-

siderado um correlato importante da psicopatia, 

tem mostrado resultados inconsistentes, com 

revisões sistemáticas recentes apontando au-

sência de achados significativos (WALLER et 

al., 2024). Já o córtex orbitofrontal (COF) apre-

senta alterações estruturais, como assimetrias 

no volume de massa cinzenta em adolescentes 

com traços psicopáticos, sugerindo seu envol-

vimento na impulsividade e nos comportamen-

tos disfuncionais (YANG et al., 2020). 

Por fim, alterações no sistema de recom-

pensa também são observadas. O estriado ven-

tral, incluindo o núcleo accumbens, pode apre-

sentar morfologia atípica, e indivíduos psicopa-

tas demonstram atividade aumentada nessa re-

gião durante a antecipação de recompensas, es-

pecialmente em associação a traços impulsivo-

antissociais (GLENN et al., 2020). 

Neuroimagem na psicopatia 

Estudos de ressonância magnética estrutu-

ral (MRI) revelam reduções de volume em re-

giões frontotemporais — como córtex orbito-

frontal, pré-frontal dorsolateral, amígdala, hi-

pocampo, cíngulo e ínsula — bem como ano-

malias no núcleo accumbens e cerebelo, especi-

almente em indivíduos com traços psicopáticos 

mais elevados (NUMMENMAA et al., 2021; 

PIEPERHOFF et al., 2025). 

Do ponto de vista funcional (fMRI), obser-

va-se hipoatividade da amígdala laterobasal di-

reita e dos córtices pré-frontais dorsomedial e 

dorsolateral durante o processamento emocio-

nal e a tomada de decisão moral, enquanto a hi-

peratividade no córtex fronto-insular é detecta-

da em tarefas de recompensa e cognição social 

(DEMING & KOENIGS, 2020; PUJOL et al., 

2019). Há ainda disfunção da rede de modo pa-

drão, com aumento de atividade em regiões cor-

ticais de linha média (PUJOL et al., 2019; NU-

MMENMAA et al., 2021), e redução da integri-

dade da substância branca em tratos como o fas-

cículo uncinado e o cíngulo dorsal, conforme 

revelado por estudos de DTI (JOHANSON et 

al., 2020). 

Essas alterações apresentam maior associa-

ção com o Fator 2 da PCL-R, ligado à impulsi-

vidade e aos comportamentos antissociais (PI-

EPERHOFF et al., 2025). Em síntese, os acha-

dos convergem para anomalias em circuitos 

frontolímbicos e paralímbicos — como o ór-

bito-frontal, amígdala, cíngulo e ínsula — sus-

tentando disfunções neurobiológicas na inte-
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gração entre emoção, cognição e controle (PU-

JOL et al., 2019; DEMING & KOENIGS, 

2020). 

Psicopatia na infância e adolescência 

A compreensão da psicopatia na infância e 

adolescência é um campo complexo e de suma 

importância, tanto para a pesquisa neurobioló-

gica quanto para a prática clínica e forense. Em-

bora o diagnóstico formal de psicopatia, estabe-

lecido pela PCL-R, seja tipicamente aplicado a 

adultos, a manifestação de traços precursores 

durante o desenvolvimento é um tópico de in-

tensa investigação (WALLER et al., 2024). A 

ideia de que a psicopatia "começa cedo" tem le-

vado à busca por marcadores comportamentais 

e neurobiológicos em idades mais precoces. 

Em crianças e adolescentes, os traços que 

podem predispor à psicopatia adulta são fre-

quentemente agrupados sob a designação de 

Transtorno de Conduta (TC). No entanto, o Ma-

nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais, 5ª edição (DSM-5), introduziu uma 

importante especificação para o TC: o subtipo 

com "emoções pró-sociais limitadas" 

(TC+EPL). Esse subtipo é caracterizado pela 

presença persistente de, no mínimo, dois dos se-

guintes traços interpessoais e afetivos: falta de 

remorso ou culpa, insensibilidade/ausência de 

empatia, desinteresse pelo desempenho e afeto 

superficial ou deficiente (FRICK et al., 2014). 

Crianças e adolescentes com TC+EPL exi-

bem um padrão de comportamento agressivo e 

antissocial, mas com uma qualidade distintiva 

de frieza, crueldade e falta de preocupação com 

os outros, que se assemelha aos traços afetivos 

da psicopatia adulta (FRICK et al., 2014; HA-

AR et al., 2020). Diferentemente de jovens com 

TC sem essa especificação, que podem de-

monstrar remorso ou ansiedade, aqueles com 

EPL parecem ter uma menor reatividade ao so-

frimento alheio e maior dificuldade em apren-

der com a punição, sugerindo déficits no pro-

cessamento emocional e na modulação do com-

portamento por consequências aversivas (HA-

AR et al., 2020). 

A investigação neurobiológica em jovens 

diagnosticados com TC+EPL tem revelado pa-

drões de disfunção cerebral que, em muitos as-

pectos, se assemelham aos observados em adul-

tos psicopatas. Isso sugere uma trajetória de de-

senvolvimento para essas alterações. A amíg-

dala, por exemplo, em jovens com TC+EPL, 

frequentemente exibe hipoatividade durante o 

processamento de estímulos emocionais, como 

faces que expressam medo ou em situações que 

envolvem moralidade (HAAR et al., 2020; 

WALLER et al., 2024). Essa redução na ativi-

dade está diretamente ligada a uma menor res-

posta ao medo e à dificuldade em reconhecer 

emoções em outras pessoas, o que contribui sig-

nificativamente para a falta de empatia (HAAR 

et al., 2020). Além disso, estudos recentes indi-

cam que adolescentes com altos traços psicopá-

ticos podem apresentar reduções no volume de 

substância cinzenta da amígdala, um achado 

consistente com o que se observa em adultos 

(WALLER et al., 2024). 

O córtex pré-frontal (CPF) também mostra 

anomalias consistentes, especialmente nas regi-

ões do córtex pré-frontal ventromedial 

(CPFvm) e do córtex orbitofrontal (COF). O 

COF, que desempenha um papel crucial na to-

mada de decisões baseadas em recompensas e 

punições, bem como na regulação emocional, 

pode apresentar assimetrias no volume de mas-

sa cinzenta em adolescentes com traços psico-

páticos. Notavelmente, a impulsividade pode 

estar associada a um menor volume do COF 

medial esquerdo (YANG et al., 2020). A conec-

tividade entre o CPFvm e a amígdala, vital para 

a regulação emocional e o comportamento so-

cial, também se mostra atípica nesses jovens, 
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prejudicando a integração entre aspectos afeti-

vos e cognitivos (HAAR et al., 2020). 

No que diz respeito ao sistema de recom-

pensa, há evidências de disfunção, particular-

mente no estriado ventral, em adolescentes que 

exibem traços psicopáticos (GLENN et al., 

2020; HAAR et al., 2020). Esses jovens podem 

demonstrar uma sensibilidade aumentada à re-

compensa e uma menor sensibilidade à puni-

ção. Esse padrão pode explicar a impulsividade 

e a busca incessante por gratificação imediata, 

características frequentemente observadas nes-

ses indivíduos (GLENN et al., 2020). 

Por fim, estudos de neuroimagem funcional 

e de tensor de difusão (DTI) em jovens revelam 

padrões de conectividade funcional atípica e re-

dução da integridade da substância branca. Isso 

é particularmente visível em feixes como o fas-

cículo uncinado, que conecta regiões límbicas 

(emocionais) e frontais (cognitivas). Tais alte-

rações sugerem um prejuízo na comunicação 

entre áreas cerebrais envolvidas no processa-

mento emocional, no controle dos impulsos e na 

cognição social (JOHANSON et al., 2020). 

Nesse sentido, a identificação de traços psi-

copáticos na infância e adolescência levanta 

questões éticas e clínicas complexas. É crucial 

diferenciar comportamentos normativos da ida-

de, como a rebeldia adolescente, de padrões 

persistentes e abrangentes de insensibilidade e 

manipulação. O estigma associado ao termo 

"psicopatia" exige cautela ao aplicá-lo a jovens 

em desenvolvimento, preferindo-se termos co-

mo "traços psicopáticos" ou a especificação de 

TC+EPL (FRICK et al., 2014). 

No entanto, a compreensão das bases neu-

robiológicas desses traços precoces é funda-

mental para o desenvolvimento de intervenções 

preventivas e terapêuticas mais eficazes. O re-

conhecimento da TC+EPL como um subtipo 

com características neurobiológicas distintas 

pode guiar abordagens que visem aprimorar a 

regulação emocional, a empatia e o controle dos 

impulsos desde cedo, com o objetivo de mitigar 

a trajetória para a psicopatia adulta e reduzir os 

riscos de comportamentos antissociais graves 

no futuro (DUGGAN et al., 2014). 

Implicações forenses e éticas 

O avanço das neurociências no estudo do 

cérebro de um psicopata tem transformado a 

forma como o sistema judicial encara o com-

portamento criminoso nos casos em que o indi-

víduo possui traços psicopáticos. As descober-

tas que associam a psicopatia a disfunções em 

áreas como a amígdala, o córtex pré-frontal 

ventromedial e o sistema paralímbico levantam 

debates relevantes sobre culpabilidade, pericu-

losidade e a possibilidade de reabilitação. 

Estudos como o de Espinoza et al. (2018) 

apontam para uma diminuição relevante na co-

nectividade funcional entre regiões cerebrais 

envolvidas na empatia, no controle inibitório e 

no processamento emocional em populações 

forenses. Tais achados têm sido progressiva-

mente incorporados a pareceres periciais e, em 

alguns casos, apresentados como elementos de 

prova em julgamentos criminais. Dependendo 

do enquadramento argumentativo, os dados 

neurobiológicos podem ser usados para susten-

tar uma redução da culpabilidade — por evi-

denciar limitações neurofuncionais — ou, ao 

contrário, justificar medidas penais mais seve-

ras com base em uma suposta predisposição à 

reincidência. 

Embora o impacto visual das neuroimagens 

exerça influência sobre julgadores, o uso dessas 

ferramentas enfrenta críticas quanto à sua real 

confiabilidade. Conforme destaca Dolan 

(2018), a interpretação das imagens cerebrais 

exige conhecimento técnico apurado e precisa 

ser contextualizada com os demais elementos 

do caso, o que limita sua aplicação como prova 

definitiva. Ainda assim, seu uso tem crescido, 
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revelando uma tendência à biologização do dis-

curso penal. 

O emprego de dados neurocientíficos no 

contexto penal levanta questionamentos éticos 

profundos, sobretudo no que se refere à respon-

sabilidade individual, à autonomia e aos direi-

tos fundamentais. Um dos principais dilemas é 

o conflito entre determinismo biológico e livre-

arbítrio. Se o comportamento criminoso pode 

ser parcialmente atribuído a alterações neuro-

funcionais, até que ponto é moral e juridica-

mente aceitável punir o indivíduo da mesma 

forma que se puniria alguém sem tais altera-

ções? Decety (2020) argumenta que indivíduos 

com traços psicopáticos apresentam déficits re-

ais nas capacidades empáticas e morais, o que, 

sob determinada ótica, comprometeria sua ple-

na imputabilidade. No entanto, aceitar um mo-

delo totalmente determinista poderia esvaziar o 

conceito de responsabilidade pessoal, que é pi-

lar central do direito penal. Outra preocupação 

reside na possível rotulagem precoce. A ideia 

de identificar traços psicopáticos por meio de 

marcadores cerebrais ainda é controversa, so-

bretudo quando aplicada a adolescentes ou jo-

vens adultos. A antecipação de condutas com 

base em padrões cerebrais pode gerar estigma-

tização indevida e decisões judiciais baseadas 

em riscos futuros ainda não materializados 

(DECETY, 2020). 

Paralelamente, torna-se cada vez mais ur-

gente discutir os chamados neurorights. Em ar-

tigo recente, Díaz Soto & Borbón (2022) pro-

põem limites claros ao uso de neurotecnologias 

no sistema penal, especialmente no que diz res-

peito à previsão de comportamento futuro e à 

detecção de mentiras. Os autores defendem que 

tais práticas, ainda pouco reguladas, ameaçam 

diretamente a privacidade mental e a integri-

dade psicológica dos indivíduos. 

Diante desse cenário, é fundamental que os 

avanços das neurociências não sejam utilizados 

de forma acrítica ou reducionista. Como salien-

ta Dolan (2018), as evidências neurobiológicas 

devem atuar como suporte, e não como subs-

tituto, dos critérios éticos, jurídicos e clínicos 

que norteiam a justiça penal. 

Tratamento 

No momento, ainda não existe uma “cura” 

estabelecida para a psicopatia, existindo apenas 

intervenções que busquem a adaptação ao meio 

social, com o objetivo de reduzir comportamen-

tos prejudiciais, tais como agressividade, im-

pulsividade e falta de empatia. De acordo com 

Duggan et al. (2015), o tratamento da psicopa-

tia deve focar nos sintomas cognitivos, emoci-

onais ou comportamentais problemáticos espe-

cíficos, e não em um único defeito que deter-

mine a patologia. Dessa forma, existem algu-

mas intervenções possíveis, incluindo o uso de 

medicamentos e terapias. Drogas como os ini-

bidores seletivos da recaptação da serotonina 

(fluoxetina) e certos anticonvulsivantes (fenito-

ína) têm demonstrado certo controle sobre a 

agressividade impulsiva (BLAIR, 2003). 

Quanto às intervenções não farmacológi-

cas, há uma divisão entre crianças/jovens e 

adultos. Para crianças e jovens, o foco está em 

tratamentos precoces e preventivos, como a Te-

rapia Multissistêmica (TSM), um modelo de 

tratamento baseado na família e na rede social 

para adolescentes com dificuldades comporta-

mentais (HENGGELER, 1999). O TSM foi de-

senvolvido com base em pesquisas que de-

monstraram que os fatores “mutáveis” (de risco 

dinâmico) mais relevantes estão ligados às prá-

ticas parentais e às interações sociais (família, 

escola, etc.) (HENGGELER, 1999). Já para a-

dultos, o tratamento é direcionado para a redu-

ção dos riscos por meio de técnicas terapêuticas 

como a terapia cognitivo-comportamental 

(TIMMERMAN & EMMELKAMP, 2005), a 

terapia do esquema (CHAKHSSI et al., 2014) e 
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a terapia comportamental dialética (WETTER-

BORG et al., 2019). 

Assim, sabe-se que não há uma abordagem 

única capaz de reduzir todas as manifestações 

da psicopatia (DUGGAN et al., 2015); por isso, 

é fundamental analisar e individualizar o trata-

mento da forma mais adequada para cada pes-

soa com traços psicopáticos. 

CONCLUSÃO 

A psicopatia, enquanto transtorno comple-

xo e multifacetado, representa um desafio signi-

ficativo para a neurociência, para o sistema ju-

dicial e para a prática clínica. As investigações 

neuroanatômicas e neurofuncionais têm revela-

do alterações estruturais e disfunções em circui-

tos cerebrais frontolímbicos e paralímbicos, 

particularmente envolvendo a amígdala, o cór-

tex pré-frontal e sistemas relacionados ao pro-

cessamento emocional e à regulação comporta-

mental. Essas descobertas têm fornecido uma 

base científica crucial para compreender as ma-

nifestações clínicas e comportamentais associa-

das aos traços psicopáticos. 

No contexto jurídico, a incorporação dos 

dados neurobiológicos levanta importantes 

questões éticas e legais, incluindo a avaliação 

da culpabilidade, a previsão de risco e o equilí-

brio entre determinismo biológico e responsa-

bilidade pessoal. A crescente utilização das 

neuroimagens e da neurociência no tribunal im-

põe a necessidade de uma interpretação crítica 

e contextualizada, para evitar reducionismos e 

garantir o respeito aos direitos fundamentais 

dos indivíduos. 

Em termos terapêuticos, embora ainda não 

exista uma cura definitiva para a psicopatia, os 

avanços indicam que intervenções específicas, 

que considerem as particularidades cognitivas, 

emocionais e comportamentais de cada pacien-

te, podem promover melhorias significativas. O 

tratamento envolve uma combinação de abor-

dagens farmacológicas e psicoterapêuticas, 

adaptadas às diferentes faixas etárias e perfis 

clínicos, com destaque para a terapia multissis-

têmica em jovens e para as terapias cognitivas 

e dialéticas em adultos. 

Assim, a integração do conhecimento neu-

rocientífico com os parâmetros éticos, clínicos 

e jurídicos é fundamental para o desenvolvi-

mento de estratégias mais eficazes e humaniza-

das de manejo da psicopatia, que considerem 

não apenas a complexidade do transtorno, mas 

também a dignidade e os direitos dos indivíduos 

afetados. 
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INTRODUÇÃO 

A adolescência é um período marcante na 

trajetória humana, caracterizado por transfor-

mações intensas no plano físico, psicológico e 

social. Trata-se de uma fase em que o indivíduo 

se distancia da infância e começa a construir 

uma identidade própria, experimentando novos 

papéis sociais, questionando normas estabeleci-

das e buscando sentido e pertencimento. Mais 

do que uma etapa de desenvolvimento bioló-

gico, a adolescência é um fenômeno histórico e 

culturalmente situado, influenciado por múlti-

plos fatores que moldam o modo como o sujeito 

se vê e é visto no mundo. 

Nas últimas décadas, o cenário sociocultu-

ral em que os adolescentes estão inseridos pas-

sou por mudanças significativas, impulsionadas 

principalmente pelo avanço das tecnologias de 

informação e comunicação. As redes sociais di-

gitais, que se tornaram parte central da vida co-

tidiana, especialmente entre os jovens, vêm re-

configurando as formas de sociabilidade, ex-

pressão, visibilidade e reconhecimento. Plata-

formas como Instagram, TikTok, YouTube e 

outras deixaram de ser apenas espaços de entre-

tenimento para se tornarem ambientes onde a 

identidade é construída, performada, negociada 

e validada publicamente. 

Paralelamente, questões relacionadas à 

identidade de gênero e orientação sexual vêm 

ganhando maior visibilidade e debate social. A 

emergência de movimentos sociais ligados à di-

versidade sexual e de gênero, a ampliação de 

direitos e a desconstrução de modelos normati-

vos vêm permitindo que adolescentes expres-

sem suas subjetividades de formas cada vez 

mais plurais. No entanto, esse processo também 

é marcado por tensões, resistências e conflitos, 

sobretudo quando essas identidades não se en-

quadram nos padrões sociais tradicionais. 

Diante desse contexto, a construção da 

identidade na adolescência tornou-se um fenô-

meno ainda mais complexo e desafiador. O que 

antes se dava predominantemente nas intera-

ções presenciais e nos espaços físicos, como fa-

mília, escola e grupos de pares, agora se estende 

aos ambientes virtuais, que operam com lógicas 

próprias de visibilidade, validação e exclusão. 

Ao mesmo tempo, adolescentes que vivenciam 

experiências de gênero e sexualidade diferentes 

das normas tradicionais enfrentam o desafio de 

se afirmar em uma sociedade que ainda lida 

com preconceito, estigmas e discursos normati-

vos sobre o que é considerado “aceitável”. 

Nesse cenário, compreender como os ado-

lescentes constroem sua identidade frente às no-

vas configurações digitais e às questões de gê-

nero e sexualidade é uma tarefa urgente e rele-

vante, tanto para o campo da psicologia quanto 

para as áreas da educação, saúde e políticas pú-

blicas. Essa investigação se justifica pela neces-

sidade de aprofundar o entendimento sobre os 

processos subjetivos envolvidos na adolescên-

cia contemporânea, bem como por seu poten-

cial de contribuir para práticas mais inclusivas, 

acolhedoras e comprometidas com a diversi-

dade. 

O presente artigo tem como objetivo anali-

sar, à luz de uma revisão integrativa de litera-

tura, de que forma as redes sociais e as questões 

relativas à identidade de gênero e orientação se-

xual influenciam a construção da identidade na 

adolescência. Para isso, serão considerados os 

aspectos positivos e negativos dessas influên-

cias, os desafios enfrentados pelos adolescen-

tes, bem como os potenciais emancipatórios 

presentes nos ambientes digitais e nos discursos 

de diversidade que circulam na sociedade atual. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A construção da identidade na adolescência 

é uma das temáticas mais discutidas na psicolo-

gia do desenvolvimento, sociologia, educação e 
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nos estudos de gênero e comunicação. Trata-se 

de um processo contínuo, intersubjetivo e rela-

cional, que se intensifica entre os 12 e os 18 

anos de idade, quando o indivíduo passa a bus-

car sentido para sua existência, diferenciar-se 

dos outros e construir um projeto de si. Nesse 

sentido, identidade não é uma essência, mas 

uma produção discursiva, situada historicamen-

te e influenciada pelas relações sociais, pela 

cultura e pelas tecnologias disponíveis. 

Autores clássicos como Erik Erikson 

(1968) identificaram a adolescência como o es-

tágio de crise psicossocial denominado identi-

dade versus confusão de papéis, momento cru-

cial em que o sujeito busca consolidar sua iden-

tidade pessoal. Nessa fase, o indivíduo integra 

experiências passadas com aspirações futuras, 

construindo um senso de continuidade e coe-

rência do self. Embora desenvolvida em outro 

contexto histórico, essa visão permanece rele-

vante para compreender a complexidade da 

adolescência. Papalia e Feldman (2013) refor-

çam essa compreensão ao destacar que os ado-

lescentes exploram valores, crenças e papéis so-

ciais que irão orientar sua trajetória na vida 

adulta. Esse processo pode ser facilitado ou di-

ficultado por fatores como o suporte familiar, as 

relações interpessoais e os modelos culturais 

disponíveis. 

Com o avanço das teorias pós-modernas e 

construcionistas, essa noção de identidade pas-

sou a ser revisada. Segundo Kenneth Gergen 

(1996), o self não é um núcleo interior estável, 

mas uma construção narrativa produzida no di-

álogo com os outros. A identidade é, portanto, 

algo que se narra, que se conta e que se negocia, 

sobretudo em contextos de pluralidade cultural 

e interações mediadas tecnologicamente. 

A partir dessa concepção, a identidade dos 

adolescentes contemporâneos é profundamente 

impactada pelas novas formas de comunicação 

e exposição, especialmente pelas redes sociais 

digitais. Essas plataformas operam como arenas 

de performance, onde os sujeitos apresentam 

versões de si que desejam destacar, mas que 

também são submetidas ao julgamento e à vali-

dação dos outros. Esse processo é potencializa-

do pela lógica algorítmica das plataformas, que 

filtra visibilidade com base em curtidas, engaja-

mento e padrões estéticos (FREITAS et al., 

2020; SOUZA et al., 2022; PAZER, 2024). 

Outro eixo relevante na construção identitá-

ria é o da identidade de gênero e orientação se-

xual. Teóricas como Judith Butler (2003) argu-

mentam que o gênero não é uma essência bio-

lógica, mas uma repetição performativa de nor-

mas sociais. Assim, adolescentes que desafiam 

as normas heterocisnormativas precisam não 

apenas descobrir quem são, mas resistir às ex-

pectativas impostas pelo discurso dominante. 

Essa tensão entre autenticidade e aceitação está 

no centro dos conflitos identitários enfrentados 

por muitos jovens LGBTQIA+. 

Ao mesmo tempo, autores como Stuart Hall 

(2006) propõem pensar a identidade como algo 

“em trânsito”, como uma construção nunca 

concluída, atravessada por rupturas, desloca-

mentos e reconfigurações. Essa ideia se apro-

xima do conceito de “modernidade líquida” de 

Zygmunt Bauman (2001), que destaca a fluidez 

das relações e das referências sociais como ca-

racterística do mundo contemporâneo. O ado-

lescente atual está, portanto, imerso em um uni-

verso mutável, onde as certezas são escassas e 

a identidade torna-se um exercício constante de 

reinvenção. 

Além das contribuições vindas das teorias 

sociológicas e filosóficas, é fundamental recor-

rer à perspectiva crítica–cultural, que entende a 

subjetividade como historicamente situada e 

moldada pelas condições concretas de vida. 

Nessa visão, a adolescência não é uma etapa vi-

vida de forma uniforme, mas assume contornos 

diversos conforme classe social, gênero, raça, 
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território e acesso a recursos simbólicos e ma-

teriais. Como enfatiza Bock (2007), a adoles-

cência deve ser compreendida como uma cons-

trução social que varia segundo o contexto his-

tórico, os valores culturais e as condições eco-

nômicas, sendo vivida de formas múltiplas e de-

siguais. 

Dessa forma, é possível apoiar-se em abor-

dagens teóricas que compreendem a identidade 

como múltipla, fluida, relacional e situada. A 

adolescência se apresenta como uma fase de 

abertura e, simultaneamente, de vulnerabilida-

de, em que a exposição aos discursos midiá-

ticos, aos julgamentos sociais e à constante bus-

ca por pertencimento molda intensamente a ex-

periência subjetiva. A articulação entre os con-

ceitos de identidade, gênero, sexualidade e re-

des sociais oferece uma base sólida para refletir 

criticamente sobre os desafios e possibilidades 

que atravessam a formação do self no mundo 

contemporâneo. 

MÉTODO 

Este estudo foi conduzido como uma revi-

são integrativa de literatura, com o objetivo de 

consolidar e analisar sistematicamente as evi-

dências científicas sobre os impactos das redes 

sociais e das questões de gênero e orientação 

sexual na construção da identidade na adoles-

cência. Esse tipo de abordagem permite integrar 

resultados de diferentes estudos, proporcionan-

do uma visão ampla e crítica sobre o tema. 

A partir da pergunta norteadora, “Como as 

redes sociais e os aspectos relacionados à iden-

tidade de gênero e orientação sexual influen-

ciam a construção da identidade de adolescen-

tes?”, fez-se uma busca por artigos em diversas 

bases científicas durante os primeiros meses de 

2025, incluindo SciELO, LILACS, PePSIC, 

BVS‑Psi, PubMed e Google Scholar, além da 

plataforma Academia.edu como fonte comple-

mentar relevante para identificar estudos pre-

print ou em acesso aberto. 

As buscas utilizaram descritores e palavras-

chave combinadas por operadores booleanos 

(AND e OR), tais como: “adolescência”, “iden-

tidade”, “formação da identidade”, “redes soci-

ais”, “internet”, “gênero”, “orientação sexual”, 

“identidade de gênero”, “adolescentes LGBT-

QIA+”, bem como suas versões em inglês 

quando aplicável (“adolescence”, “identity de-

velopment”, “social media”, “gender identity”, 

“sexual orientation”). 

Foram considerados artigos com as seguin-

tes características: publicados entre 2013 e 

2024, disponíveis em português ou inglês, e que 

abordassem de forma direta a relação entre re-

des sociais, identidade, gênero ou sexualidade 

na adolescência, publicados em periódicos ci-

entíficos revisados por pares ou divulgados 

com acesso aberto em plataformas acadêmicas 

confiáveis. Excluíram-se teses, dissertações, 

monografias, capítulos de livros, editoriais, re-

senhas, e estudos que tratassem exclusivamente 

de crianças, adultos, ou cujos objetos não em-

volvessem integradamente os elementos de 

identidade, adolescência e redes sociais ou gê-

nero. 

Ao aplicar esses critérios, os artigos encon-

trados passaram por triagem inicial por títulos e 

resumos, seguidos de leitura integral daqueles 

considerados relevantes. Os resultados do ras-

treamento foram documentados em uma tabela 

de fichamento contendo autor, ano, título, tipo 

de estudo, metodologia utilizada (empírica ou 

teórica) e principais conclusões. A análise qua-

litativa dos dados permitiu a formação de cate-

gorias temáticas emergentes que orientaram a 

apresentação e discussão dos resultados no ar-

tigo.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos estudos selecionados eviden-

cia que a construção da identidade na adoles-

cência é um processo dinâmico e multifacetado, 

atravessado por fatores sociais, culturais, emo-

cionais e, cada vez mais, tecnológicos. Os re-

sultados da revisão apontam para três grandes 

eixos que se entrelaçam na contemporaneidade: 

o impacto das redes sociais digitais, os desafios 

enfrentados por adolescentes na afirmação de 

sua identidade de gênero e orientação sexual, e 

a influência da mídia na construção da autoima-

gem e dos discursos sobre si. 

As redes sociais têm se consolidado como 

um dos principais cenários de formação identi-

tária dos adolescentes. Plataformas como Insta-

gram, TikTok e Facebook funcionam como are-

nas simbólicas onde os jovens constroem, per-

formam e negociam suas identidades. Essas 

plataformas operam como “espelhos digitais” 

nos quais os adolescentes se observam e, ao 

mesmo tempo, são observados. A lógica da vi-

sibilidade e da validação social, mediada por 

curtidas, comentários e seguidores, pode favo-

recer o sentimento de pertencimento, mas tam-

bém gerar insegurança, angústia e crises de 

identidade diante da comparação constante com 

padrões idealizados. 

Essa ambivalência é evidenciada por Souza 

et al. (2024), que apontam como os padrões de 

beleza disseminados pela mídia são rapidamen-

te absorvidos pelos adolescentes, muitas vezes 

em função de uma imaturidade emocional que 

os torna mais vulneráveis à influência externa. 

Essa internalização impacta especialmente me-

ninas, gerando insatisfação corporal e dificul-

tando a construção de um self autêntico. Con-

forme destacam Souza et al. (2022), a lógica de 

validação presente nas redes sociais favorece a 

comparação constante com padrões estéticos 

idealizados, contribuindo para uma percepção 

distorcida de si. Essa exposição recorrente, se-

gundo Freitas et al. (2020), pode provocar sen-

timentos de inadequação e comprometer o bem-

estar emocional dos adolescentes. Nesse senti-

do, Pazer (2024) complementa que o uso fre-

quente das mídias sociais leva os jovens a mol-

darem suas identidades com base em feedbacks 

digitais, o que fragiliza a formação de uma au-

toimagem coesa em fases críticas do desenvol-

vimento. 

Entretanto, não se pode ignorar que esses 

mesmos espaços digitais também se apresentam 

como ambientes de descoberta, reconhecimento 

e afirmação para adolescentes cujas experiên-

cias de gênero e sexualidade desafiam os mode-

los normativos. As redes sociais, ao possibilita-

rem a autoexpressão e a criação de perfis perso-

nalizados, oferecem aos adolescentes um es-

paço fértil para manifestar pensamentos, senti-

mentos e construir narrativas sobre si. Como 

destaca Neto et al. (2019), esses ambientes fa-

vorecem o desenvolvimento da identidade juve-

nil ao permitirem trocas simbólicas, visibilida-

de e pertencimento, funcionando como espaços 

de construção subjetiva especialmente impor-

tantes para aqueles que, muitas vezes, não en-

contram acolhimento nos contextos familiares 

ou escolares. 

No entanto, essa liberdade de expressão nas 

redes não está isenta de riscos. A visibilidade 

digital pode ser acompanhada de exposição a 

discursos de ódio, cyberbullying e violência 

simbólica. Barros & Fulgencio (2023), ao dis-

cutir os impactos das mídias digitais sobre cri-

anças e adolescentes, destacam que o ambiente 

virtual pode expor os jovens a conteúdos preju-

diciais, como discriminação, racismo, incentivo 

à automutilação e apologia ao uso de drogas. 

Essa vulnerabilidade é ainda mais crítica quan-

do se trata de meninas adolescentes, frequente-

mente alvo de hipersexualização e práticas de 

violência simbólica, como mostram Melo et al. 
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(2023), ao analisarem os impactos da exposição 

sexual de meninas nas mídias digitais e seus 

efeitos psicológicos, sociais e institucionais. A-

lém disso, estudos apontam que a internet tem 

se tornado um espaço onde adolescentes explo-

ram e constroem suas percepções sobre sexual-

dade, muitas vezes baseadas em informações 

descontextualizadas e representações simplifi-

cadas, o que pode contribuir para visões distor-

cidas sobre o próprio corpo, relações e práticas 

sexuais, conforme Santos et al. (2021). Nesse 

cenário, a internet revela-se um espaço parado-

xal: ao mesmo tempo em que oferece liberdade 

e possibilidades de expressão, exige dos adoles-

centes resiliência para lidar com hostilidades e 

pressões sociais que afetam diretamente sua 

saúde emocional e autoestima. 

No campo da identidade de gênero, os estu-

dos analisados revelam que o processo de reco-

nhecimento é influenciado por discursos diver-

sos, provenientes da família, da escola, da mí-

dia e das próprias experiências pessoais. Como 

aponta Oliveira et al. (2017), as representações 

de gênero veiculadas pela mídia impactam di-

retamente a forma como crianças e adolescen-

tes constroem seu próprio senso de identidade, 

podendo tanto reforçar estereótipos quanto 

abrir espaço para novas possibilidades de ser. 

Quando esses discursos são contraditórios ou 

opressores, podem gerar sentimentos de inade-

quação e sofrimento psíquico. A mídia digital, 

nesse contexto, atua como mais uma camada de 

influência, capaz de repetir normas sociais limi-

tantes ou, em contrapartida, promover narrati-

vas inclusivas que ampliam a diversidade de ex-

pressões de gênero e sexualidade. Segundo Sil-

va et al. (2021), o estigma e a discriminação 

voltados à diversidade sexual atuam como bar-

reiras invisíveis que comprometem não apenas 

a saúde mental dos adolescentes, mas também 

sua liberdade de expressão e pertencimento nos 

espaços sociais, escolares e familiares, provo-

cando efeitos duradouros em sua constituição 

subjetiva. 

Além disso, é fundamental reconhecer que 

a construção da sexualidade na adolescência é 

atravessada por múltiplas camadas de influên-

cia, incluindo gênero, vínculos sociais, cultura 

e padrões normativos transmitidos histórica-

mente. Como ressaltam Amaral et al. (2017), 

essa construção é processual e se inicia desde o 

nascimento, sendo na adolescência intensa-

mente influenciada pela escola, família e ambi-

entes coletivos. Os adolescentes refletem, em 

suas percepções e comportamentos, os padrões 

e normas socialmente instituídos, o que pode li-

mitar a expressão de suas subjetividades quan-

do não há espaço para diálogo e desconstrução. 

Isso reforça a importância de ampliar os debates 

sobre gênero e sexualidade de forma crítica e 

sem preconceitos, criando ambientes seguros 

para que os jovens desenvolvam sua identidade 

de forma saudável e autêntica. Além disso, es-

tudos como o de Gräf, Mesenburg e Fassa 

(2020) evidenciam que a falta de acesso a in-

formações adequadas e a contextos de vulnera-

bilidade social estão associados a comporta-

mentos sexuais de risco entre jovens, o que tor-

na ainda mais urgente o desenvolvimento de a-

ções educativas e preventivas baseadas em evi-

dências e voltadas para a promoção da saúde se-

xual e reprodutiva. 

Autores como Pinto et al. (2021) também 

demonstram que o uso das redes é atravessado 

por padrões de gênero, enquanto meninos ten-

dem a usá-las de forma mais instrumental, me-

ninas se utilizam desses espaços como meios de 

autoexpressão, sociabilidade e validação. Essa 

diferenciação revela como as redes, mesmo em 

sua aparente neutralidade, reproduzem papéis 

sociais tradicionalmente atribuídos aos gêneros. 

Sob uma perspectiva construcionista e sis-

têmica, Barros & Fulgencio (2023) afirmam 
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que a identidade é construída nas relações e está 

em constante transformação, sendo atravessada 

pelas interações que os sujeitos estabelecem ao 

longo da vida. Nessa linha, as redes sociais não 

apenas refletem identidades prontas, mas atuam 

como espaços ativos na elaboração subjetiva, 

oferecendo linguagens, repertórios e sentidos 

que os adolescentes utilizam para construir e 

narrar suas histórias. 

Além do ambiente virtual, é fundamental 

destacar que a rede social de convivência coti-

diana exerce papel decisivo na construção da 

identidade e bem-estar emocional de crianças e 

adolescentes, especialmente quando há apoio 

consistente por parte dos responsáveis. No caso 

de adolescentes trans, por exemplo, a figura 

materna frequentemente se apresenta como o 

principal suporte, assumindo protagonismo nas 

decisões, no acolhimento e na mediação com os 

demais membros da rede familiar e comunitá-

ria. Como mostram Abreu et al. (2024), os vín-

culos fortes geralmente se manifestam por meio 

de posicionamentos afirmativos dos responsá-

veis, refletindo diretamente no fortalecimento 

das relações sociais e na segurança subjetiva 

dos filhos. Nessa perspectiva, é imprescindível 

compreender que o contexto social em que o 

adolescente está inserido exerce forte influência 

sobre sua saúde mental e seu desenvolvimento 

integral, sendo os vínculos afetivos e o suporte 

das redes próximas fatores de proteção funda-

mentais (Melo et al., 2023). 

Diante desse cenário, torna-se evidente que 

os processos identitários da adolescência con-

temporânea não podem ser compreendidos iso-

ladamente. Eles são moldados por um ecossis-

tema de interações sociais, tecnológicas e afeti-

vas que exigem atenção crítica e sensibilidade 

ética. É urgente que família, escola e profissio-

nais da saúde mental atuem não como censores 

ou controladores, mas como mediadores aten-

tos e empáticos, capazes de acolher as múltiplas 

expressões identitárias dos adolescentes. 

A psicologia, nesse contexto, tem papel 

fundamental ao oferecer espaços de escuta e 

fortalecimento subjetivo. É preciso reconhecer 

que a identidade não é um ponto de chegada, 

mas um percurso em constante movimento. 

Permitir que os adolescentes vivenciem esse 

percurso com liberdade, segurança e pertenci-

mento é um dos maiores desafios, e também 

uma das mais importantes tarefas de nossa so-

ciedade. 

CONCLUSÃO 

A presente revisão integrativa de literatura 

permitiu compreender que a construção da 

identidade na adolescência, em sua complexi-

dade e singularidade, está profundamente atra-

vessada por fatores contemporâneos como o 

uso intenso das redes sociais digitais e os pro-

cessos de afirmação de gênero e sexualidade em 

um contexto de crescentes disputas simbólicas. 

A adolescência deixou de ser apenas uma fase 

de transição entre infância e vida adulta, para se 

tornar um espaço de múltiplas possibilidades 

identitárias, mas também de desafios subjetivos 

e sociais cada vez mais intensos. 

Os estudos analisados mostram que as redes 

sociais ocupam lugar central na experiência ju-

venil atual, funcionando como palco e espelho. 

Elas são espaços de performance do self, mas 

também de julgamento e comparação, de per-

tencimento e exclusão. Nesse ambiente, os ado-

lescentes não apenas se comunicam, mas cons-

troem narrativas sobre si, elaboram desejos, es-

tabelecem vínculos e, muitas vezes, enfrentam 

sofrimentos ligados à busca por aceitação, à 

pressão estética e à validação constante. 

Essas plataformas digitais também se reve-

laram fundamentais para a emergência de expe-
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riências identitárias que desafiam padrões tradi-

cionais, como ocorre com adolescentes que ex-

pressam diferentes vivências de gênero e sexu-

alidade. Para muitos, as redes foram o primeiro 

espaço onde puderam se reconhecer, se nomear 

e se conectar com outros sujeitos que comparti-

lham histórias semelhantes. Isso revela o poten-

cial emancipatório da internet como ferramenta 

de visibilidade, acolhimento e construção de 

comunidade, sobretudo para quem carece de 

apoio em seus contextos familiares ou escola-

res. 

No entanto, esse mesmo ambiente que ofe-

rece liberdade e pluralidade também carrega 

riscos consideráveis. Os discursos de ódio, o cy-

berbullying e a reprodução de estigmas podem 

gerar impactos emocionais profundos, especial-

mente quando não há suporte afetivo. A exposi-

ção excessiva, a dependência de validação ex-

terna e o contato precoce com conteúdos vio-

lentos ou normativos impõem novos dilemas à 

saúde mental e à formação do self. 

Compreender a identidade na adolescência 

exige uma abordagem que ultrapasse os mode-

los tradicionais de desenvolvimento. É necessá-

rio adotar uma perspectiva relacional, histórica 

e cultural, que considere as interações entre su-

jeito, discurso e tecnologia. Os adolescentes de 

hoje estão imersos em uma realidade complexa, 

onde o eu é construído em rede, influenciado 

por múltiplas vozes, narrativas e imagens. 

Diante disso, destaca-se o papel da psicolo-

gia, da educação e das políticas públicas na cri-

ação de espaços seguros, de escuta ativa e de 

acolhimento à diversidade. Famílias, escolas e 

profissionais precisam estar atentos não apenas 

aos comportamentos dos adolescentes, mas às 

subjetividades que estão sendo formadas e aos 

contextos em que se desenvolvem. 

A identidade, longe de ser algo estático ou 

previsível, é uma jornada contínua, marcada por 

rupturas, recomeços e reconstruções. Garantir 

que os adolescentes possam trilhar esse cami-

nho com respeito, autonomia e cuidado deve ser 

uma prioridade de qualquer sociedade compro-

metida com o bem-estar das novas gerações. A 

partir dos achados desta revisão, torna-se evi-

dente que o desafio é coletivo, compreender e 

sustentar a pluralidade dos modos de ser ado-

lescente no mundo contemporâneo, em todas as 

suas potências, contradições e possibilidades.
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INTRODUÇÃO 

O cenário da saúde mental contemporânea 

é marcado por desafios diagnósticos comple-

xos, especialmente no que tange à diferenciação 

entre condições com sintomatologia sobrepôs-

ta. Entre elas, a síndrome de burnout e a depres-

são emergem como quadros clínicos de cres-

cente prevalência, cujas manifestações podem, 

à primeira vista, apresentar similaridades que 

dificultam uma identificação precisa. Enquanto 

o burnout é intrinsecamente ligado ao estresse 

ocupacional crônico, a depressão abrange um 

espectro mais amplo de fatores etiológicos, im-

pactando diversas esferas da vida do indivíduo. 

A acurácia diagnóstica é crucial para a imple-

mentação de intervenções terapêuticas eficazes 

e direcionadas, evitando abordagens genéricas 

que podem comprometer a recuperação do paci-

ente. Este capítulo propõe explorar as nuances 

clínicas, os desafios diagnósticos e as implica-

ções terapêuticas da distinção entre burnout e 

depressão, fornecendo uma análise aprofunda-

da baseada nas evidências científicas mais re-

centes. 

MÉTODO 

O seguinte capítulo caracteriza-se como um 

estudo descritivo de revisão de literatura, o qual 

analisou o burnout e a depressão por meio das 

bases de dados como PubMed, UpToDate e Sci-

ELO. Foram utilizados descritores relacionados 

a essa condição para uma pesquisa mais seletiva 

tais como “burnout”, “depressão”, “avaliação”, 

“diagnóstico”, “saúde mental”, “manifestações 

clínicas”, “tratamento”. Os critérios de inclusão 

envolveram artigos publicados de 2018 até o 

mês de junho de 2025, artigos publicados em 

português, espanhol e inglês. Foram seleciona-

dos artigos que abordassem de forma clara este 

tema, que tivessem o texto na íntegra por acesso 

gratuito e que atendessem à proposta do capí-

tulo. Ao total, foram selecionados 30 artigos 

principais que foram citados ao decorrer deste 

trabalho, conforme critérios de inclusão e ex-

clusão abordados previamente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Definição de Burnout 

O termo burnout foi descrito pela primeira 

vez em 1974, referindo-se ao desgaste caracte-

rístico de profissões voltadas ao cuidado. A sín-

drome do desgaste ou exaustão física e mental, 

também conhecida como síndrome psicológica 

associada ao estresse ocupacional crônico, foi 

definida por Maslach & Jackson como uma 

condição tridimensional, na qual o trabalhador 

manifesta cansaço emocional, despersonaliza-

ção ou uma postura cínica e negativa em relação 

aos clientes e uma baixa sensação de realização 

pessoal. Nesse sentido, a exaustão se caracte-

riza pela sensação de que os recursos emocio-

nais se esgotaram e o sentimento de não poder 

agregar nada à vida da outra pessoa. A desper-

sonalização, ou cinismo, é uma forma de lidar 

com a situação adotando uma postura de indife-

rença. Já a diminuição da realização pessoal, 

ocorre quando a eficácia individual é afetada 

(VIEIRA & RUSSO, 2019). 

Essa síndrome pode se apresentar por meio 

de sintomas físicos e psicológicos, como distúr-

bios do sono, dor muscular ou musculoesquelé-

tica, cefaleia, além de alterações cardiovascula-

res e gastrointestinais, entre outros. No campo 

emocional, é comum o surgimento de irritabili-

dade, tristeza, apatia e uma sensação constante 

de sobrecarga. Ademais, entre os principais fa-

tores de risco no ambiente de trabalho estão o 

aumento das demandas, a baixa participação 

nas decisões, a reduzida autonomia, as injusti-

ças e as desigualdades (GONÇALVES et al., 

2023). 
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Definindo a depressão 

A depressão é um transtorno mental comum 

e debilitante, caracterizado por sintomas que 

afetam significativamente a vida do indivíduo, 

incluindo humor deprimido, perda de interesse, 

alterações no sono e apetite, fadiga, sentimento 

de culpa e, em casos graves, pensamentos sui-

cidas (PEREIRA & BITENCOURT, 2021). Se-

gundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), trata-se de uma das principais causas de 

incapacidade no mundo, com impacto signifi-

cativo na saúde pública. 

Do ponto de vista etiológico, a depressão 

envolve múltiplos fatores — genéticos, neuro-

químicos, ambientais e psicossociais. Altera-

ções nos sistemas de neurotransmissores, como 

serotonina e dopamina, e disfunções no eixo hi-

potálamo-hipófise-adrenal (HHA), responsável 

pela resposta ao estresse, estão fortemente asso-

ciadas ao transtorno (AZEVEDO et al., 2020). 

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde 

(PNS) revelou que 10,2% da população adulta 

declarou ter diagnóstico médico de depressão, 

sendo mais comum entre mulheres e pessoas 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica 

(SOUZA-JÚNIOR et al., 2022). No ambiente 

universitário, os sintomas depressivos também 

são prevalentes, interferindo negativamente no 

rendimento acadêmico e no bem-estar geral dos 

estudantes (ZYLBERSTEJN et al., 2020). 

O tratamento eficaz exige uma abordagem 

combinada, que pode incluir psicoterapia, uso 

de antidepressivos e mudanças no estilo de vi-

da. O diagnóstico precoce e o acompanhamento 

contínuo são fundamentais para a melhora do 

prognóstico e da qualidade de vida dos pacien-

tes. 

Diferenças clínicas 

A sobreposição sintomática entre burnout e 

depressão impõe limitações importantes à utili-

zação isolada desses instrumentos. Estudos a-

pontam que a exaustão emocional, núcleo do 

burnout, é altamente correlacionada a sintomas 

depressivos, como fadiga persistente e anedo-

nia, o que pode gerar diagnósticos imprecisos 

quando não há uma avaliação clínica contextu-

alizada (BIANCHI et al., 2015). Além disso, a 

ausência de critérios diagnósticos uniformes 

para o burnout nos principais manuais psiquiá-

tricos, como o DSM-5 e a CID-11, dificulta a 

padronização dos instrumentos de triagem e a 

definição de cut-offs diagnósticos consensuais 

(WHO, 2019). 

Diante disso, recomenda-se a integração de 

múltiplos métodos de avaliação — entrevistas 

clínicas estruturadas, observação contextual e 

análise de indicadores organizacionais — para 

mitigar as limitações das escalas psicométricas 

isoladas (BIANCHI et al., 2015). Portanto, em-

bora os instrumentos disponíveis constituam 

ferramentas relevantes para rastreamento e mo-

nitoramento, seu uso deve ser complementado 

por uma abordagem diagnóstica multidimensi-

onal, considerando aspectos individuais, orga-

nizacionais e culturais, a fim de garantir maior 

acurácia na diferenciação entre burnout e de-

pressão. 

Instrumentos de avaliação 

A adequada diferenciação entre burnout e 

depressão exige o uso de instrumentos psico-

métricos validados, capazes de captar as espe-

cificidades sintomatológicas de cada condição. 

Entre os mais utilizados para a avaliação do 

burnout destaca-se o Maslach Burnout Invento-

ry (MBI), desenvolvido por MASLACH e JA-

CKSON (1981), que avalia exaustão emocio-

nal, despersonalização e redução da realização 

pessoal. Instrumentos como o Copenhagen 

Burnout Inventory (CBI) também têm ganhado 

destaque por considerar aspectos ocupacionais 

e culturais distintos (KRISTENSEN et al., 

2005). 
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Para a avaliação da depressão, são ampla-

mente empregados o Beck Depression Inven-

tory (BDI) e o Patient Health Questionnaire-9 

(PHQ-9), reconhecidos por sua confiabilidade 

em diferentes populações clínicas (BECK et al., 

1961; KROENKE et al., 2001). 

Apesar da utilidade desses instrumentos, a 

sobreposição sintomática entre burnout e de-

pressão impõe limitações ao diagnóstico pre-

ciso. A exaustão emocional, núcleo do burnout, 

pode se confundir com sintomas depressivos, 

como fadiga e anedonia, dificultando a distin-

ção entre os quadros, especialmente sem avali-

ação clínica contextualizada (BIANCHI et al., 

2015). Além disso, a ausência de critérios diag-

nósticos consolidados para o burnout nos ma-

nuais psiquiátricos como o DSM-5 e a CID-11 

reforça a necessidade de abordagens diagnósti-

cas mais amplas (WHO, 2019). 

Portanto, embora os instrumentos psicomé-

tricos sejam fundamentais no rastreio e monito-

ramento, sua aplicação deve ser acompanhada 

de uma avaliação multidimensional que leve 

em conta aspectos individuais, organizacionais 

e socioculturais. 

Tratamento 

Nesta seção, descrevem-se as intervenções 

terapêuticas comumente utilizadas no tratamen-

to do esgotamento clínico grave. Muitos proto-

colos têm como objetivo restaurar o equilíbrio 

entre esforço e descanso, promover a recupera-

ção do estresse crônico e desenvolver habilida-

des de enfrentamento mais eficazes (VAN 

DAM, 2021). 

Atualmente, a combinação entre psicotera-

pia e acompanhamento médico tem demons-

trado bons resultados. O tratamento da síndro-

me de burnout exige uma abordagem multidis-

ciplinar que integre intervenções farmacológi-

cas, apoio psicoterapêutico e acompanhamento 

clínico (LIMA & DOLABELA, 2021). 

O tratamento pode ser dividido em três fa-

ses: (1) crise, (2) recuperação e (3) prevenção. 

Cada etapa demanda estratégias específicas e há 

intervenções contraindicadas dependendo do 

estágio do quadro (LIMA & DOLABELA, 

2021). Na fase inicial, é fundamental acolher os 

sentimentos do paciente e esclarecer que a re-

cuperação é um processo gradual, exigindo mu-

danças no padrão de estresse e criação de tempo 

para reflexão e reorganização pessoal (VAN 

DAM, 2021). 

Na segunda fase, o foco está na recuperação 

do sistema de estresse, promovendo alternância 

entre repouso e atividade. Um estilo de vida 

saudável, incluindo alimentação equilibrada, 

sono regular e atividade física moderada, é in-

centivado como parte essencial do processo 

(VAN DAM, 2021). 

A fase de prevenção envolve a análise de 

fatores que contribuíram para o burnout, como 

condições laborais, estratégias de enfrenta-

mento e padrões cognitivos disfuncionais. Es-

tudos indicam alta taxa de recaída entre indiví-

duos que não modificam esses fatores (JUN-

QUEIRA et al., 2022). 

Além das medidas psicossociais, o uso de 

antidepressivos, especialmente os inibidores se-

letivos da recaptação de serotonina (ISRS), po-

de ser indicado. Esses fármacos atuam em siste-

mas neurais relacionados ao humor e bem-estar. 

A psicoterapia favorece a expressão emocional 

e a reconstrução da confiança no ambiente de 

trabalho (CAMELO et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

A diferenciação entre burnout e depressão 

representa um dos principais desafios da prática 

clínica contemporânea, exigindo uma aborda-

gem diagnóstica refinada e contextualizada. 

Embora ambas as condições compartilhem sin-

tomas como fadiga, desmotivação e alterações 
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do humor, suas diferenças etiológicas, de esco-

po e de evolução clínica são fundamentais para 

o direcionamento terapêutico adequado. 

O burnout, caracterizado pela tríade de exa-

ustão emocional, despersonalização e baixa re-

alização pessoal, emerge como resposta especí-

fica ao estresse ocupacional crônico, mantendo 

sua circunscrição ao ambiente de trabalho. Em 

contrapartida, a depressão constitui um trans-

torno psiquiátrico de maior amplitude, com cri-

térios diagnósticos estabelecidos e impacto ge-

neralizado em múltiplos domínios da vida do 

indivíduo. 

A sobreposição sintomática observada entre 

essas condições, particularmente evidenciada 

pelos estudos de Bianchi et al. (2013), não deve 

ser interpretada como equivalência diagnóstica. 

As diferenças qualitativas na percepção de cau-

salidade — externa no burnout versus interna 

ou difusa na depressão — e os padrões distintos 

de resposta ao afastamento das condições es-

tressoras reforçam a necessidade de uma avali-

ação clínica criteriosa. 

Os instrumentos psicométricos disponíveis, 

embora valiosos para rastreamento, apresentam 

limitações inerentes à ausência de critérios di-

agnósticos uniformes para o burnout e à sobre-

posição sintomática entre as condições. A inte-

gração de múltiplos métodos avaliativos — in-

cluindo entrevistas clínicas estruturadas, aná-

lise contextual e observação de indicadores or-

ganizacionais — emerge como estratégia essen-

cial para superar essas limitações. 

Dessa forma, a acurácia diagnóstica na dis-

tinção entre burnout e depressão demanda uma 

abordagem multidimensional que considere 

não apenas a sintomatologia apresentada, mas 

também o contexto ocupacional, a história clí-

nica individual e os fatores psicossociais envol-

vidos. Somente através dessa perspectiva inte-

grativa será possível implementar intervenções 

terapêuticas direcionadas e eficazes, evitando 

tanto o subdiagnóstico da depressão quanto a 

medicalização inadequada de reações ocupaci-

onais legítimas, promovendo assim melhores 

desfechos clínicos e a preservação da saúde 

mental dos trabalhadores. 
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INTRODUÇÃO 

Inseridos no período puerperal, encontram-

se intensas transformações físicas, hormonais e 

psicossociais que sucedem o parto, colaborando 

ativamente para o desenvolvimento de uma fase 

vulnerável para a saúde mental da mulher. Di-

versos fatores são contribuintes para o desenca-

deamento ou agravamento de quadros psiquiá-

tricos no pós-parto, incluindo alterações hormo-

nais abruptas, especialmente nos níveis de estro-

gênio, progesterona, ocitocina e prolactina; a 

privação de sono, a adaptação ao novo papel 

materno e às responsabilidades no cuidado com 

o recém-nascido. Além disso, a dor física no pe-

ríodo pós-parto, mudanças na imagem corporal, 

alterações no relacionamento conjugal e na di-

nâmica familiar contribuem para uma maior 

suscetibilidade a transtornos mentais nesse pe-

ríodo, principalmente quando associados. Refe-

rem-se a condições constantemente negligencia-

das e, consequentemente, contribuintes para o 

comprometimento significativo da qualidade de 

vida da puérpera e do vínculo mãe-bebê (BRI-

TO et al., 2022). 

Epidemiologicamente, estima-se que cerca 

de 20% das mulheres no período puerperal de-

senvolvem alguma modalidade de transtorno 

mental, sendo a depressão pós-parto o diagnós-

tico mais prevalente. Diversos fatores de risco 

contribuem para o desenvolvimento dessas psi-

copatologias, incluindo histórico pessoal ou fa-

miliar de transtornos psiquiátricos, gestação não 

planejada, complicações obstétricas, suporte so-

cial ausente ou ineficiente, baixa escolaridade, 

violência doméstica e dificuldades econômicas. 

Portanto, o risco de desfechos negativos para a 

mãe e para o bebê é maior conforme a presença 

cumulativa desses fatores. Outros grupos de ma-

ior vulnerabilidade englobam mulheres com ex-

periências anteriores de trauma psicológico, a-

buso sexual ou perdas gestacionais. Logo, para 

medidas voltadas à prevenção e ao manejo das 

condições psíquicas no puerpério, torna-se fun-

damental a identificação precoce dos fatores de 

risco (GRILLO et al., 2024). 

Considera-se o baby blues como um estado 

de humor depressivo temporário e bastante co-

mum entre puérperas, afetando cerca de 80% 

dessas mulheres nos primeiros dias sucedentes 

ao parto, sendo caracterizado por labilidade e-

mocional, irritabilidade, ansiedade, sensações 

de insegurança e tristeza. Entretanto, ainda que 

seja uma condição autolimitada, a evolução para 

quadros mais graves, como a depressão pós-par-

to, é possível e comum entre algumas pacien-

tes, especialmente diante da presença de fatores 

de risco. Por outro lado, a depressão pós-parto é 

um transtorno psiquiátrico de duração variável, 

normalmente iniciando nas primeiras semanas 

após o nascimento e persistindo por meses, in-

terferindo nas atividades diárias da puérpera e 

na interação com o bebê. Entre os sintomas mais 

comuns, são observados tristeza persistente, 

anedonia, insônia e ideação suicida, necessitan-

do de avaliação e intervenção especializada 

(SANTOS et al., 2022).  

A psicose puerperal, embora seja uma con-

dição com menor incidência, é considerada co-

mo uma emergência psiquiátrica grave que aco-

mete aproximadamente 0,5% das mulheres no 

pós-parto. Inicialmente, observa-se desenvolvi-

mento dos sintomas nos primeiros 14 dias após 

o parto, incluindo manifestações como delírios, 

alucinações, comportamento desorganizado e a-

gitação psicomotora. Entre os grupos de maior 

risco, são destacadas pacientes com diagnóstico 

prévio de transtorno bipolar ou esquizofrenia. 

Trata-se de uma condição que oferece perigos 

consideráveis à puérpera e ao recém-nascido, 

necessitando de intervenção médica imediata, 

hospitalizações frequentes e uso de psicofárma-

cos. Além disso, a progressão rápida do quadro, 

frequentemente associada a elevada intensidade 
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dos sintomas, são fatores que demandam da rea-

lização de um diagnóstico diferencial cuidadoso 

em relação à depressão grave com sintomas psi-

cóticos, necessitando de vigilância clínica e su-

porte contínuo (DA SILVA et al., 2023). 

Ao almejar um fator protetor para a saúde 

mental da puérpera, destaca-se a presença de 

uma rede de apoio eficaz como medida essenci-

al. Evidencia-se que o suporte emocional, social 

e prático possa reduzir de maneira significativa 

o impacto de fatores estressores no puerpério, 

seja oferecido por familiares, parceiros e/ou 

profissionais da saúde, promovendo assim o 

bem-estar psicológico e favorecendo o vínculo 

materno-infantil. Determinadas intervenções 

psicossociais têm demonstrado efetividade na 

prevenção e no manejo de transtornos mentais 

no pós-parto, como a participação em grupos de 

apoio, visitas domiciliares e orientações em saú-

de mental no pré-natal e no puerpério. Portanto, 

a atuação multidisciplinar é fundamental para o 

estabelecimento de um cuidado contínuo e hu-

manizado, respeitando as individualidades de 

cada paciente (DA SILVA et al., 2023). 

Diante da relevância e complexidade dos 

transtornos mentais no período pós-parto, o pre-

sente trabalho tem como objetivo realizar uma 

revisão de literatura acerca das principais mani-

festações psiquiátricas que acometem mulheres 

no puerpério, assim como discutir o papel da re-

de de apoio na prevenção e manejo dessas con-

dições. Logo, pretende-se contribuir para a com-

pressão das vulnerabilidades psíquicas no pós-

parto, além de reforçar a importância de medi-

das de acolhimento na saúde materna. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa de lite-

ratura que apresenta cunho qualitativo e descri-

tivo, sendo desenvolvida entre os meses de julho 

e agosto do ano de 2025. Como meio de busca 

de dados, foram realizadas pesquisas nos inde-

xadores eletrônicos Biblioteca Virtual em Saú-

de, Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Elec-

tronic Library Online (SciELO), interme-diadas 

pela utilização dos descritores em saúde (DeCS) 

“saúde mental”, “pós-parto”, “transtornos men-

tais”, “puerpério”, “psicose puerperal”, “depres-

são pós-parto”, “baby blues” e “rede de apoio”, 

dispostos de maneira isolada e associada com os 

operadores booleanos “AND” e “OR” para refi-

nar os resultados. 

Incluíram-se na pesquisa os estudos publica-

dos nos últimos cinco anos (2020-2025), nos 

idiomas inglês, português e espanhol, com texto 

completo, de acesso gratuito e alinhados ao eixo 

temático proposto. Em contrapartida, foram ex-

cluídos artigos com metodologia incoerente, du-

plicados entre as bases de dados, cartas ao editor 

e de acesso restrito. Durante a busca inicial fo-

ram identificados 142 estudos entre os indexa-

dores selecionados, os quais foram triados entre 

as etapas de análise de título e resumo e, por fim, 

leitura na íntegra, resultando na seleção final de 

13 referências. 

Quanto aos aspectos éticos, ao considerar a 

natureza de revisão de literatura e, consequente-

mente, a utilização de informações presentes em 

bases de dados secundárias, a submissão ao Co-

mitê de Ética em Pesquisa (CEP) está dispensa-

da conforme a Resolução n° 510/206 do Conse-

lho Nacional de Saúde. Entretanto, todos os di-

reitos autorais foram respeitados durante a ela-

boração do trabalho, como evidenciado pela ci-

tação coerente entre os mesmos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Baby blues: aspectos gerais 

Trata-se de uma condição emocional tran-

sitória comumente presente no período imediato 

após o parto, sendo caracterizada pela presença 

de relevantes alterações de humor. Dessa ma-

neira, embora não seja classificado como um 
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transtorno mental, refere-se a uma fase de ins-

tabilidade emocional significativa, tendo como 

manifestações principais a irritabilidade, choro 

frequente, ansiedade, fadiga, insônia e sensação 

de sobrecarga diante das responsabilidades da 

maternidade. Geralmente o início da condição é 

observado entre o segundo e o quinto dia pós-

parto, sendo um episódio autolimitado com re-

solução em até duas semanas na maioria dos ca-

sos. Entretanto, o sofrimento psíquico conside-

rável é evidenciado apesar de sua curta duração 

e, na ausência de suporte adequado, pode atuar 

como fator predisponente para a depressão pós-

parto (CAMPOS & CARNEIRO, 2021). 

O baby blues apresenta etiologia multifato-

rial, englobando fatores hormonais, psicológi-

cos e sociais. Entre os componentes hormonais, 

destaca-se a redução abrupta dos níveis séricos 

de estrogênio e progesterona após o parto, sendo 

adicionada às alterações na secreção de prolac-

tina e cortisol, contribuindo assim para a ocor-

rência da instabilidade emocional. Ademais, a 

privação de sono, medo em falhar como figura 

materna, sobrecarga de demandas, expectativas 

idealizadas sobre a maternidade e as mudanças 

na rotina familiar são aspectos psicossociais que 

desempenham um papel relevante na manifes-

tação dos sintomas. Portanto, a associação do 

período de adaptação com variados desafios 

emocionais e físicos tornam a puérpera mais 

vulnerável às alterações do humor (SANTOS et 

al., 2022). 

Cerca de 80% das puérperas são acometidas 

pelo baby blues, sendo considerado como uma 

manifestação comum no processo de transição 

para a maternidade. Contudo, refere-se a uma 

condição frequentemente subestimada pela pa-

ciente e pelos profissionais da saúde, apesar de 

sua alta prevalência. Para o estabelecimento do 

diagnóstico, uma análise clínica detalhada é ne-

cessária, sendo dispensado exames complemen-

tares. Dessa maneira, a escuta atenta e a obser-

vação dos sintomas relatados são suficientes pa-

ra o diagnóstico, mas a diferenciação da depres-

são pós-parto é essencial, em que essa apresenta 

sintomas de maior intensidade e com impacto 

significativo no funcionamento diário e no vín-

culo materno-infantil (CAMPOS & CARNEI-

RO, 2021). 

O manejo adequado do baby blues engloba 

o suporte emocional e o acolhimento da mulher 

nesse período de vulnerabilidade. É fundamen-

tal a atuação de uma equipe multidisciplinar pa-

ra promover uma escuta empática, fornecer in-

formações sobre a normalidade dos sentimentos 

vivenciados e para conscientizar acerca da im-

portância da rede de apoio social. Logo, torna-

se necessário a presença do parceiro, familiares 

e pessoas do vínculo social para oferecer ampa-

ro físico e psicológico, promovendo um ambi-

ente colaborativo para a fase adaptativa da ma-

ternidade. Além disso, demais medidas contri-

buem para a redução do estresse materno e para 

o fortalecimento da saúde mental nesse período, 

como orientações sobre autocuidado, momentos 

de descanso e divisão de tarefas (DA SILVA et 

al., 2023). 

Depressão pós-parto 

Evolução e manifestações clínicas 

A depressão pós-parto é considerada como 

um transtorno psiquiátrico relevante, em que 

pode ser manifestada nas primeiras semanas até 

o primeiro ano após o parto. Conforme o Ma-

nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5), a condição é classificada co-

mo um subtipo de transtorno depressivo maior, 

apresentando evolução clínica insidiosa ou a-

brupta. Nesse contexto, o início da doença cos-

tuma cursar com sintomas inespecíficos, como 

irritabilidade, fadiga persistente, distúrbios do 

sono e ansiedade, que, em muitas vezes, são 

atribuídos às demandas do puerpério e negligen-

ciados. Em condições de diagnóstico e manejo 
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inadequados, a depressão pós-parto apresenta 

potencial em evoluir para casos de maior gravi-

dade, apresentando prejuízos no funcionamento 

social, no vínculo familiar e, até mesmo, aumen-

tando a ideação suicida (SOARES et al., 2023). 

Entre as manifestações clínicas gerais desse 

transtorno psíquico, são incluídos o humor de-

primido, anedonia, sentimentos de culpa ou inu-

tilidade, alterações no apetite e dificuldade de 

concentração. Ao contrário do “baby blues”, 

considerado como doença autolimitada, a de-

pressão pós-parto é mais duradoura e incapaci-

tante. Além disso, também podem estar presen-

tes sentimentos ambivalentes ao recém-nascido, 

retraimento social e desinteresse pelas ativida-

des diárias, sendo essencial a implementação de 

estratégias terapêuticas com maior eficácia 

(ARAÚJO et al., 2024).  

Para a ocorrência da depressão pós-parto, al-

guns fatores são considerados como predispo-

nentes, como o histórico familiar ou pessoal de 

transtornos psiquiátricos, suporte social inade-

quado, eventos estressores durante a gestação, 

gravidez não planejada, complicações obstétri-

cas e alterações hormonais abruptas presentes 

no período do puerpério. Outrossim, determina-

dos fatores psicossociais também contribuem 

para a vulnerabilidade da paciente no período 

pós-natal, como violência doméstica, baixa es-

colaridade e dificuldades financeiras. Portanto, 

o reconhecimento precoce desses fatores é con-

siderado como medida essencial para uma pre-

venção e intervenção eficazes (CALDEIRA et 

al., 2024). 

Diagnóstico e tratamento 

O estabelecimento do diagnóstico é baseado 

exclusivamente em critérios clínicos, os quais 

são pré-determinados pelo DSM-5. Nesse con-

texto, torna-se necessário a presença de pelo 

menos cinco sintomas, ocorrendo em um perío-

do mínimo de duas semanas, devendo um deles 

ser humor deprimido ou perda de interesse e, 

consequentemente, com início no período peri-

natal. Instrumentos de triagem também podem 

auxiliar na detecção precoce da doença, especi-

almente em contextos de atenção primária ou 

pré-natal, como a Escala de Depressão Pós-Par-

to de Edimburgo. Inseridos na avaliação clínica, 

encontram-se uma anamnese psiquiátrica deta-

lhada, história obstétrica, investigação de fato-

res de risco psicossociais e exclusão de causas 

orgânicas que podem mimetizar ou agravar a 

desordem psíquica (LAGUNA et al., 2024). 

Por sua vez, uma abordagem individualiza-

da e multidisciplinar está inserida no tratamento 

da depressão pós-parto, de modo a considerar a 

gravidade dos sintomas, presença de comorbi-

dades psiquiátricas e vivências da amamenta-

ção. Para casos leves a moderados, a psicotera-

pia é um componente fundamental no manejo, 

principalmente nas abordagens de terapia cogni-

tivo-comportamental e interpessoal. Em contra-

partida, para quadros moderados a grave, o uso 

de antidepressivos pode ser necessário, como 

exemplo os inibidores seletivos da recaptação 

de serotonina (ISRS), destinando uma maior 

atenção às opções mais seguras durante a lacta-

ção. Além disso, demais medidas são essenciais 

para a prevenção de recaídas e manejo efetivo, 

como apoio psicossocial, educação sobre a do-

ença, envolvimento familiar e acompanhamento 

contínuo (MARSURA et al., 2025). 

Psicose puerperal 

Evolução e manifestações clínicas 

Embora seja uma patologia com menor inci-

dência, a psicose puerperal é considerada como 

uma emergência psiquiátrica grave que ocorre 

em mulheres no período pós-parto, apresentan-

do início abrupto nos primeiros dias após o par-

to. Desse modo, apresenta evolução rápida e in-

tensa, podendo ocorrer em mulheres sem histó-

rico psiquiátrico, mas sendo mais comum em 
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pacientes com transtornos mentais prévios, en-

quadrando a coexistência de transtorno bipolar 

ou esquizofrenia como fatores de risco relevan-

tes. Trata-se de uma ruptura abrupta e significa-

tiva com a realidade, com potencial em evoluir 

para comportamentos desorganizados, risco de 

autoagressão e infanticídio (SCHORN & LE-

VANDOWSKI, 2020). 

Entre as manifestações clínicas mais fre-

quentes, encontram-se delírios, alucinações 

(principalmente auditivas), alterações bruscas 

de humor, insônia, agitação psicomotora, confu-

são mental e comportamento imprevisível. O 

conteúdo dos delírios geralmente envolve o be-

bê, ideias persecutórias ou místicas e, além dis-

so, podem coexistir com sintomas afetivos. Re-

fere-se a uma condição complexa, podendo a-

presentar períodos de lucidez alternados com 

episódios psicóticos, dificultando o diagnóstico 

precoce. Em suma, devido ao potencial em acar-

retar desfechos trágicos, a psicose puerperal ne-

cessita de vigilância clínica rigorosa e de dife-

renciação de outros transtornos presentes no 

pós-parto (DE SOUZA et al., 2024). 

Diagnóstico e tratamento 

O diagnóstico da psicose puerperal é princi-

palmente clínico, devendo ser realizado de ma-

neira criteriosa devido o seu início agudo e o po-

tencial risco à vida. Embora não exista marcado-

res laboratoriais específicos, a avaliação deve 

incluir exames complementares objetivando a 

exclusão de causas orgânicas e neurológicas, 

como exemplo a encefalite. Outras informações 

devem ser investigadas, como a história psiquiá-

trica prévia, especialmente se houver indícios de 

transtorno bipolar ou esquizofrenia. Ademais, a 

avaliação da gravidade do quadro pode ser auxi-

liada pela utilização de escalas psiquiátricas, 

mas o diagnóstico depende principalmente da 

identificação de sintomas psicóticos em contex-

to puerperal (SCHORN & LEVANDOWSKI, 

2020). 

Por se tratar de uma emergência psiquiátri-

ca, a hospitalização imediata pode ser necessá-

ria, de preferência em unidades com alas psiqui-

átricas especializadas. O tratamento farmacoló-

gico inclui a utilização de antipsicóticos atípi-

cos, estabilizadores do humor e benzodiazepíni-

cos em casos selecionados, principalmente para 

o controle da agitação. Em casos graves ou re-

fratários, a eletroconvulsoterapia pode ser indi-

cada, apresentando uma boa resposta clínica na 

maioria dos quadros. Demais medidas podem 

ser necessárias, como a suspensão temporária da 

amamentação, envolvimento familiar e suporte 

psicossocial (SCHORN & LEVANDOWSKI, 

2020). 

Rede de apoio como medida de prevenção 

e manejo 

A rede de apoio é um dos pilares na preven-

ção e no manejo dos transtornos mentais no pós-

parto, exercendo um papel fundamental e in-

substituível. Nesse contexto, o suporte emocio-

nal e prático fornecido por familiares, amigos, 

profissionais da saúde e instituições pode auxi-

liar na redução do estresse associado às mudan-

ças biopsicossociais vivenciadas pela mulher no 

puerpério. Constata-se que mulheres inseridas 

em contextos de rede de apoio sólidas têm me-

nor incidência de sintomas depressivos e adap-

tam-se melhor à maternidade, visto que a ausên-

cia de suporte social está associada a uma maior 

morbidade psiquiátrica no puerpério (SARI-

SOY & YAGMUR, 2025). 

Ao considerar a atenção à saúde, a atuação 

de equipes multidisciplinares é essencial para a 

identificação de fatores de risco e sinais de sofri-

mento psíquico, devendo estar presente nas dis-

tintas fases do ciclo gravídico-puerperal, como 

o pré-natal, parto e puerpério. As estratégias de-

vem promover o empoderamento materno e for-

talecer o vínculo entre a equipe de saúde e a pa-
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ciente, englobando um acolhimento humaniza-

do, escuta ativa e educação em saúde. Como ou-

tra medida preventiva, encontra-se a inserção da 

família nos cuidados, principalmente quando as-

sociada a orientações sobre possíveis alterações 

emocionais nesse período (DA SILVA et al., 

2023). 

Além do suporte social e da atuação dos ser-

viços de saúde, a implementação de políticas 

públicas direcionadas à saúde mental materna 

também atuam como redes comunitárias de pro-

teção, englobando grupos de apoio psicológico, 

visitas domiciliares e programas de atenção psi-

cossocial. Logo, essas iniciativas devem envol-

ver ações que considerem a realidade socioeco-

nômica das pacientes, além de serem integradas 

à atenção primária. Portanto, uma rede de apoio 

estruturada atua como ferramenta de prevenção 

e como um componente terapêutico eficaz, re-

duzindo o sofrimento psíquico e promovendo o 

bem-estar dos envolvidos (SARISOY & YAG-

MUR, 2025). 

CONCLUSÃO 

Em síntese, evidencia-se a complexidade e a 

gravidade dos transtornos mentais no pós-parto, 

com ênfase na depressão e na psicose puerperal, 

condições que podem comprometer a saúde fí-

sica, emocional e social da mulher de forma sig-

nificativa, além dos impactos negativos acarre-

tados no desenvolvimento do recém-nascido. 

Embora seja uma patologia de alta prevalência, 

a depressão pós-parto ainda é constantemente 

negligenciada, enquanto a psicose puerperal 

apresenta risco elevado de desfechos negativos, 

como o infanticídio. Portanto, são condições 

que necessitam de atenção clínica imediata e 

contínua, diagnóstico precoce e manejo multi-

disciplinar. Os resultados obtidos neste trabalho 

ressaltam a importância de uma abordagem am-

pla, de modo a considerar os aspectos biológicos 

e os determinantes psicossociais presentes nesse 

período de vulnerabilidade. 

Destaca-se a importância do papel da rede de 

apoio, geralmente constituída por familiares, 

profissionais e, idealmente, por políticas públi-

cas, atuando como meio de prevenção, detecção 

precoce e suporte contínuo no manejo dessas 

condições. Dessarte, esse suporte psicossocial 

deve ser fortalecido por estratégias de educação 

em saúde e capacitação profissional. Ao permi-

tir a reunião e discussão de evidências científi-

cas atualizadas, esse trabalho contribui para o 

desenvolvimento de práticas assistenciais hu-

manizadas, permitindo um avanço no conheci-

mento na área da saúde mental e ampliando im-

pactos negativos nos campos científicos e de as-

úde coletiva. 
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INTRODUÇÃO 

O ciclo gravídico-puerperal se caracteriza 

por um período intenso na vida da mulher, mar-

cado por diversas alterações físicas, hormonais, 

sociais, e, sobretudo, psicoemocionais, que aca-

bam impactando o bem-estar materno e, conse-

quentemente, o fetal (OLIVEIRA & SANTOS, 

2022).  

Durante a gestação e no período pós-parto 

observa-se considerado aumento dos níveis de 

ansiedade e estresse, em consonância, eviden-

cia-se grande risco para o desenvolvimento de 

psicopatologias puerperais (STEN & FRAN-

CISCO, 2019). Essas alterações interferem dire-

tamente na saúde mental das mulheres, acarre-

tando em diversos transtornos aos familiares, ao 

binômio mãe-filho, e às funções e cuidados ma-

ternos necessários ao bebê, promovendo intenso 

comprometimento do desenvolvimento cogniti-

vo, social e emocional dos filhos (PAULA et al., 

2019). 

Os transtornos mais comuns nesse período 

são a disforia puerperal, depressão pós-parto 

(DPP) e psicose puerperal. A disforia puerperal, 

popularmente conhecida por baby blues, é ca-

racterizada por uma alteração emocional transi-

tória e comum, e ocorre em 50% a 85% das mu-

lheres, sendo um quadro leve e que não requer 

tratamento. A DPP é descrita como um trans-

torno mental que ocorre dentro das primeiras 

quatro semanas a até um ano após o parto, varia 

entre 10 a 15% das mulheres, sendo responsável 

pela diminuição da autoestima, da autoconfi-

ança e da capacidade de tomar decisões, ocasio-

nando prejuízo no vínculo afetivo mãe-bebê 

(SILVA et al., 2024; ALVES, 2011). 
A psicose puerperal é compreendida pela fa-

se mais complexa do transtorno mental no puer-

pério, caracterizada por alucinações, delírios e 

comportamento desorganizado (RAZA & RA-

ZA, 2023). Embora seja classificada como um 

transtorno de baixa incidência, ela é responsável 

por causar consequências clínicas e sociais gra-

ves, como risco de suicídio e infanticídio, episó-

dios psicóticos recorrentes, estigma, isolamento 

social e prejuízo nos vínculos familiares e con-

jugais (ALFORD et al., 2025). 
O esforço, para lidar com a depressão e ou-

tros transtornos mentais, bem como com os fa-

tores de risco no período gestacional, ainda é 

pouco explorado e considerado. Ademais, o so-

frimento mental durante a gestação e puerpério 

são fatores de risco consistente para a DPP, au-

mentando a probabilidade do risco de suicídio 

(CALDEIRA et al., 2024). 

Em virtude do período gravídico-puerperal 

ser repleto de alterações e, por decorrência dis-

so, medo, ansiedade e insegurança serem des-

pertados, é imprescindível uma assistência qua-

lificada, na qual a mulher seja protagonista das 

ações sobre a sua saúde, mediante o respeito de 

sua individualidade e ativa participação na to-

mada de decisão quanto aos seus cuidados 

(GRILLO et al., 2024). 

Nessa assistência deve-se incluir a escuta 

qualificada e orientações permitindo que a mu-

lher compreenda as mudanças que irão ocorrer 

em seu corpo. Por isso, o profissional de Enfer-

magem possui um papel essencial nesse proces-

so, pois ele é capaz de prestar um cuidado co-

operativo, educativo e acolhedor (LIMA, 2024). 

Profissionais de enfermagem são os primei-

ros a entrar em contato com os pais durante o 

período pré e pós-natal. Assim, é importante o 

reconhecimento do papel desses profissionais 

no gerenciamento do sofrimento e adoecimento 

mental, visto que, dado a proximidade com a fa-

mília, são capazes de realizar a identificação e 

intervenção precoces, necessários para preven-

ção dos impactos negativos no bem-estar da fa-

mília e da criança. O conhecimento acerca da te-
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mática impacta diretamente no repasse de infor-

mações por parte do profissional à gestante ou 

puérpera e à família.  

O objetivo deste estudo foi identificar e dis-

cutir os cuidados de enfermagem na promoção 

da saúde mental materna. 

MÉTODO 

O estudo se caracteriza como uma Revisão 

Narrativa da Literatura. O levantamento das evi-

dências foi realizado em maio de 2025, por meio 

da consulta às bases de dados disponíveis na Bi-

blioteca Virtual em Saúde (BVS), sendo elas 

Base de Dados em Enfermagem (BDENF), Li-

teratura Latino-Americano e do Caribe em Ci-

ências da Saúde (LILACS) e Index Psicologia e 

na Medical Literature Analysis and Retrievel 

System Online (MEDLINE), via PubMed. Em 

cada base foram utilizadas estratégias de busca, 

a partir dos descritores selecionados nos Descri-

tores em Ciências da Saúde (DeCS) e seus cor-

respondentes em inglês no Medical Subject He-

adings (MeSH). 

As estratégias de busca utilizadas nas bases 

de dados foram elaboradas por meio da combi-

nação dos descritores: ‘’ Saúde Mental’’, ‘’ Mu-

lheres’’, ‘’ Gestantes’’, ‘’ Puerpério’’ e ‘’ Enfer-

magem’’, e seus correspondentes em inglês, 

com os operadores booleanos AND e OR, con-

forme representado no Quadro 6.1. 

 

Quadro 6.1 Estratégias de busca utilizadas nas bases de dados  

Base de dados Estratégia de busca Quantitativo identificado 

LILACS 

BDENF 

Index Psicologia 

((Mulheres) OR (Gestantes) OR (Puérperas)) AND ((Saúde 

Mental)) AND ((Enfermagem)) 
230 

MEDLINE 

(((("women"[All Fields]) OR ("pregnant people"[All Fields])) 

OR ("postpartum period"[All Fields])) AND ("mental 

health"[All Fields])) AND ("nursing"[All Fields]) 

264 

 

 

Os critérios de inclusão adotados foram es-

tudos primários disponíveis na íntegra e relaci-

onados ao tema, publicados nos últimos cinco 

anos, sem restrição de idioma. Estudos duplica-

dos e que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão foram excluídos. Portanto, dos 494 es-

tudos identificados nas bases de dados, em 36 

artigos foi realizada leitura na íntegra para ex-

tração das variáveis de interesse (autoria, ano de 

publicação, país de origem, métodos e princi-

pais resultados).  

A análise dos dados foi realizada de forma 

descritiva, quanti e qualitativamente e os resul-

tados apresentados em quadros e discutidos em 

categorias temáticas: identificação e manejo de 

sinais e sintomas de sofrimento e adoecimento 

mental entre gestantes e puérperas e estratégias 

de promoção da saúde mental de gestantes e 

puérperas. Adicionalmente, foram consultados 

documentos de órgãos autoridade em saúde, 

como Organização Mundial da Saúde (OMS) e 

Ministério da Saúde do Brasil para aprofundar 

as discussões. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos incluídos como amostra da revi-

são foram publicados entre 2025 e 2020, com 

destaque para o ano de 2024 com nove artigos. 

Quanto ao país de publicação, destacaram-se os 

do continente americano, dentre eles, Brasil, 

Canadá, Colômbia e Estados Unidos da Améri-

ca. Em relação ao tipo de estudo, prevaleceram 

os observacionais. 



 

43 | P á g i n a  

Os principais resultados destacaram as a-

ções de Enfermagem quanto a identificação e 

manejo do sofrimento/adoecimento mental e 

dos transtornos mentais entre gestantes e puér-

peras, como ansiedade, depressão, estresse, ris-

co de suicidio e uso de álcool e outras drogas, 

bem como intervenções direcionadas à preven-

ção ou redução dos sintomas desses transtornos 

e promoção da saúde mental materna, com des-

taque para o uso das Práticas Integrativas e 

Complementares. A síntese dos estudos é apre-

sentada no Quadro 6.2.

 

Quadro 6.2 Síntese dos estudos incluídos na revisão  

Autoria/ 

Ano de publicação 

País de 

origem  
Tipo de estudo Principais resultados 

ABDELAZIZ et al., 

2025 
Egito 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

O grupo de intervenção demonstrou uma redução 

significativa nos escores de medo do parto e um 

aumento na auto eficácia materna. 

HAMLBAR et al., 

2025 
Irã 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

Após a intervenção houve redução significativa 

da ansiedade e depressão. 

JÍMENEZ-

BARRAGAN et al., 

2025 

Espanha 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

O grupo intervenção demonstrou reduções 

significativas nos escores de ansiedade e 

depressão. 

LILLIESKOLD et al., 

2025 
Noruega 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

 O contato pele a pele imediato reduziu, 

significativamente, os sintomas de depressão nas 

mães e os sintomas de ansiedade nos pais, uma 

semana após o parto. 

MARTÍNEZ-

GALIANO et al., 2025 
Espanha Observacional 

Mulheres que perceberam que vivenciaram uma 

situação de tratamento inadequado durante o parto 

apresentaram maior risco de depressão pós-parto 

e risco de suicídio. 

BHAMANI et al., 2024 Paquistão 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

A intervenção aumentou os escores de resiliência 

e diminuiu os sintomas depressivos. 

GENNARO et al., 

2024 

Estados 

Unidos da 

América 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

Houve diminuições significativas na ansiedade, 

depressão e estresse desde o início até o fim da 

intervenção, enquanto crenças e comportamentos 

saudáveis aumentaram. 

JÍMENEZ-

BARRAGAN et al., 

2024 

Espanha 

Descritivo, 

transversal e 

prospectivo 

Foram identificados como fatores de risco 

relacionados à ansiedade e depressão: histórico de 

depressão, ansiedade e tratamento psiquiátrico, 

abuso, problemas conjugais, idade, tabagismo, 

nível educacional, situação profissional, suicídio 

no ambiente familiar, interrupção voluntária da 

gravidez e gravidez planejada, viver com um 

parceiro e renda do parceiro. 

LAWRENCE et al., 

2024 
Canadá 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

Os sintomas de depressão e ansiedade pós-parto 

foram, significativamente, reduzidos no grupo de 

intervenção somente após quatro semanas. 

RODRÍGUEZ-

GALLEGO et al., 2024 
Multicêntrico 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

 Grupos de apoio à amamentação aumentaram a 

autoeficácia, prolongaram a amamentação e 

reduziram a depressão pós-parto quatro meses 

após o parto. 

CALDEIRA et al., 

2024 
Brasil 

Epidemiológico 

transversal e 

analítico 

Identificou-se a prevalência de sintomas 

depressivos em gestantes, pelo baixo apoio social, 

estresse elevado e baixo desempenho sexual. 
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ALDRIGHI et al., 

2024 
Brasil 

Qualitativo 

descritivo 

Destacou desafios emocionais, sociais e físicos na 

maternidade tardia não planejada e a importância 

de apoio especializado. 

STOCHERO et al., 

2024 
Brasil 

Pesquisa 

Convergente 

Assistencial 

O cuidado de enfermagem tecnicista e impessoal 

às gestantes em unidades psiquiátricas tem 

necessidade de qualificação profissional. 

BEZERRA et al., 2024 Brasil 
Qualitativo 

descritivo 

Gestantes relataram medo, ansiedade e ausência 

de apoio à saúde mental no pré-natal durante a 

pandemia. 

SILVA et al., 2023 Brasil 

Transversal, 

descritivo e 

correlacional 

Alta prevalência de risco de depressão em 

gestantes de risco habitual, associada à ausência 

de emprego. 

BANDEIRA et al., 

2023 
Brasil 

Qualitativo, 

descritivo e 

exploratório 

O isolamento social impactou a saúde mental de 

gestantes e puérperas, ampliando quadros de 

ansiedade e depressão. 

PAN et al., 2023 Taiwan 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

O grupo que recebeu a intervenção de mindfulness 

pré-natal apresentou redução do estresse, 

ansiedade e depressão pré-natal e pós-natal. 

ZHANG et al., 2023 China 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

 As mulheres no grupo de intervenção tiveram 

uma pontuação significativamente maior de 

autoeficácia e apoio social e uma pontuação 

menor de depressão pós-parto. 

GUAÑABÉNS, 2023 Brasil Qualitativo 

Evidencia a importância da utilização de Práticas 

Integrativas e Complementares durante a 

gestação, com ênfase no fortalecimento da 

autonomia e bem-estar, promovendo um cuidado 

holístico e humanizado. 

MARQUESINI et al., 

2023 
Brasil Qualitativo 

A intervenção musical reduziu o estresse e 

tristeza, proporcionando distração, alegria, resgate 

de lembranças, momentos de gratidão e 

tranquilidade para as gestantes, puérperas e seus 

bebês. 

HOU et al., 2022 China Transversal 

Mulheres após cesárea apresentaram medo 

moderado do parto, e o número de cesáreas, a 

experiência com cesáreas anteriores, a auto 

eficácia no parto e o apoio social foram preditores 

do medo do parto. 

MONTAZERI et al., 

2022 
Irã 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

 Após a intervenção, a pontuação média de 

ansiedade pós parto foi significativamente menor. 

BACKES et al., 2022 Brasil Qualitativo 

Constatou-se que a dimensão espiritual do 

cuidado em saúde na gestação e no parto é 

essencial para despertar autonomia, segurança e 

conforto, além de possibilitar desfechos 

favoráveis no parto pelo fortalecimento do 

vínculo materno-fetal. 

POURYOUSEF et al., 

2022 
Irã 

Quase-

experimental 

A intervenção educativa reduziu 

significativamente a ansiedade relacionada à 

gravidez nas gestantes participantes. 

NASROLLAHI et al., 

2022 
Irã 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

Houve redução nos sintomas de ansiedade, 

depressão e estresse após a intervenção. 

BANTE et al., 2021 Etiópia Transversal 
A prevalência de ansiedade e depressão entre as 

participantes foi de 10%. 

LIMA et al., 2021 Brasil 

Qualitativo, 

descritivo e 

exploratório 

A assistência é baseada na redução de danos, mas 

é fragmentada e falha na integralidade do 

cuidado. 
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LONDOÑO-

RESTREPO et al., 

2021 

Colômbia 

Descritivo, 

retrospectivo e 

transversal 

Os diagnósticos de enfermagem mais 

frequentemente formulados foram: deteriorização 

da regulação do estado de ânimo; risco de 

suicídio; desesperança; dor aguda e insônia. 

LOPES et al., 2021 Brasil 
Transversal 

descritivo 

A prevalência de uso de substâncias psicoativas 

entre as gestantes foi de 28,7 % e 1,1% entre as 

puérperas, com destaque para o álcool e tabaco. 

NEJAD et al., 2021 Irã 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

Os participantes do grupo de intervenção 

relataram uma redução significativa nas 

pontuações médias de estresse, ansiedade e 

depressão. 

RIBEIRO et al., 2021 Brasil 
Transversal e 

correlacional 

Partos normais feitos por enfermeiros mostraram 

melhores resultados em dor, vitalidade e saúde 

mental, com impacto positivo na experiência das 

mulheres. 

SUN et al., 2021 China 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

As participantes do grupo de mindfulness 

relataram melhora significativa da depressão 

perinatal. 

SANTOS et al., 2020 Brasil Qualitativo 

O estudo relacionou necessidades com os 

diagnósticos da CIPESC®, destacando lacunas na 

classificação e reforçando a necessidade de 

abordagem psicossocial na assistência às 

gestantes de alto risco. 

SILVA et al., 2020 Brasil 
Descritivo 

exploratório 

Das 71 gestantes analisadas, 32,3% relataram 

violência psicológica, 49,3% tinham alto risco de 

ansiedade e 29,5% risco moderado para 

depressão. 

SILVA et al., 2020 Brasil 
Descritivo 

transversal 

Gestantes de alto risco com baixa escolaridade, 

sem ocupação e que passaram por cesárea tendem 

a apresentar menor autoestima. 

MONTIGNY et al., 

2020 
Canadá 

Quantitativo 

transversal 

Mulheres que vivenciaram aborto espontâneo 

apresentaram sintomas significativos de 

depressão, ansiedade e luto perinatal.  

 

Os resultados foram discutidos à luz da lite-

ratura científica, com base em duas categorias 

temáticas estabelecidas. Tal organização visa 

aprofundar a compreensão das evidências dis-

poníveis sobre a identificação e os fatores asso-

ciados ao sofrimento psíquico e às intervenções 

voltadas à saúde mental de gestantes e puérpe-

ras. 

Identificação e manejo de sinais e sintomas 

de sofrimento e adoecimento mental entre ges-

tantes e puérperas  

Dados da OMS apontam que 20% das mu-

lheres terão doença mental grave durante a gra-

videz ou no pós-parto (ONU, 2022). Portanto, a 

literatura estudada evidenciou a identificação 

de sinais e sintomas de transtornos mentais em 

gestantes e puérperas pelos profissionais de En-

fermagem, destacando os transtornos de ansie-

dade e depressão (SILVA et al., 2023; BANTE 

et al., 2021; SILVA et al., 2020). Ademais, tor-

na-se importante identificar que tais sinais e 

sintomas sofrem influência de aspectos socioe-

conômicos, ambientais, emocionais, clínicos e 

do próprio contexto de saúde, como por exem-

plo a pandemia da COVID-19 que agravou o 

adoecimento mental da população, impactando 

negativamente no bem-estar materno (BEZER-

RA et al., 2024; CALDEIRA et al., 2024; 

SANTOS et al., 2020; JÍMENEZ-BARRA-

GAN et al., 2024).  

Esses estudos demonstraram ainda que o so-

frimento psíquico relacionado à gestação e pu-

erpério não se restringe às alterações esperadas 

do ciclo gravídico-puerperal habitual, visto que 

episódios como o abortamento espontâneo, ex-

posição à violência obstétrica, parto cesáreo 
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traumático e uso de Substâncias Psicoativas co-

laboram para o aumento da ansiedade, estresse 

e medo, contribuindo como fatores de risco para 

o adoecimento psíquico (MONTIGNY et al., 

2020; SILVA et al., 2020; HOU et al., 2022; 

MARTÍNEZ-GALIANO et al., 2025; LOPES 

et al., 2021).  

A gestação é um período marcado por incer-

tezas, inseguranças, medo e diversas mudanças 

na vida da mulher. Essas transformações, mui-

tas vezes intensas e difíceis de lidar, podem im-

pactar significativamente na saúde mental, le-

vando ao desenvolvimento de quadros de dis-

funções psicológicas, dentre as quais destacam-

se a ansiedade, a depressão e o estresse (STO-

CHERO et al., 2024; SILVA et al., 2020). 

Nesse contexto, é indispensável o apoio for-

necido pela equipe de saúde. Um ambiente aco-

lhedor e seguro contribui para a construção do 

vínculo entre o profissional, a gestante/puérpe-

ra e a família, de forma que estes podem expres-

sar suas emoções, dúvidas e preocupações sem 

julgamentos. Destaca-se a importância da atua-

ção de uma equipe multi e interdisciplinar, que 

inclua, além de profissionais como enfermeiros, 

psicólogos, médicos e assistentes sociais, o que 

garante uma abordagem integral e a identifica-

ção precoce de sinais e sintomas de transtornos 

mentais e outras dificuldades emocionais (AL-

DRIGHI et al., 2024; RODRÍGUEZ-GAL-

LEGO et al., 2024; CALDEIRA et al., 2024). 

Com base nas evidências, destaca-se a im-

portância do enfermeiro na aplicação do pro-

cesso de Enfermagem no cuidado assistencial 

com foco na saúde mental, destacando um olhar 

sensível às manifestações psíquicas das gestan-

tes e puérperas, o que possibilita uma avaliação 

ampliada considerando suas singularidades (LI-

MA et al., 2021; RIBEIRO et al., 2021). Em um 

dos estudos analisados, por exemplo, os Diag-

nósticos de Enfermagem mais frequentes inclu-

íram a deterioração do estado de ânimo, risco 

de suicídio, desesperança, dor aguda e insônia. 

Já as necessidades de cuidado mais comuns fo-

ram as alterações no humor, conduta suicida, 

visão negativa de si e do futuro, e insônia, o que 

reforçando a necessidade do cuidado integral, 

que vai além dos aspectos físicos (LONDOÑO-

RESTREPO et al., 2021; SANTOS et al., 

2020). 

Entretanto, apesar de notória contribuição 

para a promoção da saúde mental materna, al-

gumas limitações podem influenciar de forma 

negativa os cuidados de enfermagem, como: a 

assistência fragmentada e a necessidade de me-

lhor qualificação profissional. O Sistema Único 

de Saúde brasileiro ainda enfrenta a presença de 

serviços e equipes de saúde não integrados, o 

que reflete em dificuldades na continuidade do 

cuidado (ACYLINO et al., 2021). Este fato po-

de levar à negligência na identificação precoce 

de ansiedade, depressão e/ou outras condições 

emocionais durante o período gestacional e 

pós-parto. Além disso, a falta de profissionais 

devidamente qualificados ou atualizados sobre 

as particularidades da saúde mental materna po-

de comprometer a oferta de intervenções ade-

quadas. Essas limitações podem resultar em um 

cuidado de Enfermagem insuficiente e insatis-

fatório, agravando o sofrimento emocional e 

prejudicando o bem-estar dos pais e da família 

(LIMA et al., 2021; STOCHERO et al., 2024).  

Estratégias de promoção da saúde men-

tal de gestantes e puérperas 

As estratégias de promoção da saúde mental 

de gestantes e puérperas pela Enfermagem en-

volvem intervenções com a utilização de Práti-

cas Integrativas e Complementares (PICS), a-

ções educativas, apoio emocional e acompa-

nhamento contínuo, visando fortalecer o bem-

estar emocional dessas mulheres e seus familia-

res (MONTAZERI et al., 2022; NASROLLA-

HI et al., 2022; NEJAD et al., 2021). A Enfer-

magem pode realizar intervenções que promo-
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vam a redução de sinais e sintomas de transtor-

nos mentais, aumento da resiliência autoeficá-

cia, autoestima e autocuidado, gerenciamento 

do estresse, além de incentivar a participação 

em grupos de apoio e rodas de conversa, que 

promovem o compartilhamento de experiências 

e o fortalecimento do vínculo (BHAMANI et 

al., 2024; LAWRENCE et al., 2024; ABDE-

LAZIZ et al., 2025; HALMBAR et al., 2025; 

JÍMENEZ-BARRAGAN et al., 2025). 

A Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares (PNPIC) visa atuar nos cam-

pos da prevenção de agravos e da promoção, 

manutenção e recuperação da saúde baseada em 

um modelo humanizado e centrado no indiví-

duo (BRASIL, 2015). Seguindo esse contexto, 

os estudos versam que a utilização desses recur-

sos não farmacológicos gera impactos positivos 

no estado de saúde física e mental do binômio 

mãe-bebê. Assim, a utilização da PICS de-

monstra sua significativa contribuição para a re-

dução da ansiedade, depressão e estresse, pro-

movendo o bem-estar das mulheres durante o 

ciclo gravídico-puerperal e oportunizando um 

cuidado ao preparo para vivência do parto e 

fortalecimento emocional e afetivo (PAN et al., 

2023; SUN et al., 2021; MARQUESINI et al., 

2023; GUAÑABÉNS, 2023; POURYOUSEF 

et al., 2022). 

Considerando os evidentes desafios relacio-

nados à fragilidade da saúde mental da mulher 

durante o ciclo gravídico-puerperal, decorren-

tes de diversos fatores que podem comprometer 

seu estado emocional, torna-se imprescindível a 

implementação das PICS no plano assistencial 

de Enfermagem (FERNANDES et al., 2021). 

Aliadas a essas práticas, as rodas de conversa e 

o uso de recursos digitais de cunho educativo 

oferecem espaços de informação e acolhimento 

que ajudam a identificar sinais que extrapolam 

o esperado fisiológico (GENNARO et al., 

2024; ZHANG et al., 2023). 

Estudo que envolveu 91 recém-nascidos 

prematuros e 73 mães e 73 pais evidenciou que 

o contato pele a imediato reduziu significati-

vamente os sintomas de depressão nas mães e 

os sintomas de ansiedade nos pais uma semana 

após o parto. A Enfermagem tem participação 

ativa na promoção do contato pele a pele entre 

o recém-nascido e a mãe, pois essa prática é es-

sencial para fortalecer o vínculo afetivo, pro-

mover o desenvolvimento emocional e melho-

rar a estabilidade fisiológica do bebê. Ao incen-

tivar e orientar o contato pele a pele logo após 

o nascimento, os profissionais ajudam a regular 

a temperatura corporal, a frequência cardíaca e 

a respiração do recém-nascido, além de estimu-

lar a amamentação precoce e facilitar o reco-

nhecimento do bebê pela mãe. Essa interação 

também contribui para a redução do estresse e 

da ansiedade tanto da mãe quanto do bebê, pro-

movendo um ambiente de cuidado mais huma-

nizado e acolhedor (LILLIESKOLD et al., 

2025).  

Um ponto-chave no debate sobre saúde 

mental, ainda pouco explorado, é a dimensão da 

espiritualidade do indivíduo. Esse campo cons-

titui um arcabouço fundamental para o equilí-

brio mental, integrando-se de forma positiva ao 

processo do cuidar de Enfermagem. É essencial 

reconhecer, respeitar e utilizá-lo como um re-

curso agregador e potencializador no plano as-

sistencial materno-fetal. Essa abordagem per-

mite que o nascimento seja vivenciado como 

uma experiência profunda e transcendente, que 

vai além das percepções clínicas e unidimensio-

nais do modelo biomédico tradicional, abrindo 

espaço para uma visão mais humanizada e 

holística (BACKES et al., 2022). 

Além disso, os estudos analisados eviden-

ciaram que os impactos emocionais durante o 

período gestacional foram significativamente 

intensificados pela pandemia de COVID-19, re-

forçando a importância de abordagens assisten-
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ciais que integrem saúde mental, apoio psicos-

social e vínculo familiar. Medo, ansiedade, in-

certezas sobre o futuro do bebê e ausência de 

suporte emocional adequado no pré-natal foram 

sentimentos recorrentes entre as gestantes, re-

velando fragilidades na integralidade do cuida-

do. Tais achados indicam que estratégias pauta-

das na escuta qualificada, na empatia e na cons-

trução de planos terapêuticos compartilhados 

devem ser fortalecidas, com o intuito de reduzir 

riscos psicossociais e ampliar a adaptação posi-

tiva da mulher durante a gestação (BANDEIRA 

et al., 2023; BEZERRA et al., 2024). 

Outrossim, durante a pandemia da COVID-

19, identificou-se uma ferramenta eficaz para 

lidar com o contexto psicológico fragilizado 

das lactantes: a consultoria em amamentação 

realizada por meio de encontros online, com o 

objetivo de evitar a interrupção da amamenta-

ção. Nesse sentido, o estudo evidenciou a asso-

ciação entre altos níveis de auto eficácia na 

amamentação e baixos níveis de ansiedade 

(LOPES et al., 2021). 

Outro aspecto relevante diz respeito à frag-

mentação da assistência nos serviços de saúde, 

especialmente entre os níveis de atenção básica 

e especializada. Os estudos destacaram a ausên-

cia de uma rede articulada no cuidado a gestan-

tes em situação de vulnerabilidade, como aque-

las que fazem uso de álcool e outras drogas, o 

que compromete o atendimento integral preco-

nizado pelo sistema de saúde (LIMA et al., 

2021; LOPES et al., 2021). Diante disso, é ur-

gente fomentar a corresponsabilização entre os 

profissionais e os serviços, promovendo uma 

assistência que considere a mulher em sua tota-

lidade – física, emocional, social e espiritual. 

Esse movimento de integração fortalece o pro-

tagonismo da gestante e contribui para a cons-

trução de experiências gestacionais mais segu-

ras, saudáveis e humanizadas. 

CONCLUSÃO 

A saúde mental materna se configura como 

um componente essencial para o bem-estar de 

mães, recém-nascidos e núcleos familiares. Os 

estudos evidenciaram que a Enfermagem é es-

sencial na identificação e manejo de sinais e 

sintomas de sofrimento e adoecimento mental, 

bem como se destaca na promoção da saúde 

mental e do bem-estar por meio de intervenções 

que envolvem PICS, apoio e aconselhamento. 

Isto é um pilar para a garantia da autonomia da 

mulher e fortalecimento da saúde integral pois 

envolve um cuidado humanizado e centrado na 

pessoa. 

O suporte emocional, orientações sobre cui-

dados, informações sobre o parto e a materni-

dade e o incentivo à participação em grupos de 

apoio fortalecem a autoestima e promovem uma 

experiência mais positiva durante o período 

gestacional e pós-parto. Dessa forma, a equipe 

de saúde contribui significativamente para o 

fortalecimento do vínculo mãe-bebê, a redução 

do estresse e a construção de uma maternidade 

mais saudável e equilibrada. 

A enfermagem exerce um cuidado essencial 

e insubstituível, atuando de maneira estratégica 

no acolhimento, na escuta qualificada e no en-

caminhamento eficiente das mulheres em sofri-

mento psíquico, demonstrando competências 

técnicas e habilidades relacionais que contribu-

em significativamente para um cuidado inte-

gral, baseado em evidências científicas e ali-

nhado aos Objetivos do Desenvolvimento Sus-

tentável. 

Em suma, uma maior qualificação profissio-

nal é fundamental para garantir um cuidado efi-

caz à saúde mental materna. Com conhecimen-

tos atualizados e habilidades específicas, os 

profissionais de Enfermagem podem identificar 

precocemente dificuldades emocionais que po-

dem surgir de forma adequada, promovendo in-
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tervenções e os encaminhamentos necessários 

para os serviços especializados.  

A formação contínua e a capacitação em 

saúde mental fortalecem a atuação da Enferma-

gem, contribuindo para o bem-estar emocional 

das mulheres, a prevenção de complicações e a 

promoção de uma experiência de maternidade 

mais segura e positiva. Assim, investir na qua-

lificação desses profissionais é essencial para 

ampliar a qualidade do cuidado e garantir uma 

atenção integral à saúde da mulher em todas as 

suas dimensões.
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INTRODUÇÃO 

A música é um fenômeno presente na vida 

cotidiana das pessoas. Está em diversos espaços 

como ruas, televisão, filmes, novelas, propagan-

das, shows e eventos culturais. Por meio de suas 

letras e ritmos, ela expressa sentimentos, valo-

res, ideias e decisões que representam tanto a in-

dividualidade quanto os significados coletivos 

construídos socialmente (SCHLOSSER et al., 

2016). Entre os temas mais recorrentes nas can-

ções está o amor, abordado em suas diversas 

formas: na paixão intensa, na dor do amor não 

correspondido, na dificuldade de seguir em 

frente e nos conflitos emocionais que acompa-

nham o fim de um relacionamento (SCHLOS-

SER et al., 2016). Nesse contexto, o álbum 

Anti‑Herói, do cantor Jão, se destaca como uma 

obra profundamente emocional, construída a 

partir da vivência de um relacionamento recente 

e conturbado. O próprio artista afirmou, na épo-

ca do lançamento, que se sentia “pequeno e es-

quisito”, revelando que criar e apresentar esse 

disco foi uma experiência catártica marcada por 

forte exposição emocional (TORRES, 2019). 

Durante seus shows, emocionou-se diversas ve-

zes, deixando o público cantar em seu lugar em 

alguns momentos, evidenciando a intensidade 

do conteúdo presente nas músicas. Jão, natural 

do interior de São Paulo, tornou-se uma figura 

relevante entre adolescentes e jovens ao tratar, 

de forma sensível e autêntica, temas como iden-

tidade, afeto, frustração e superação. Sua cone-

xão com o público se dá justamente por traduzir 

em palavras e melodias experiências emocio-

nais comuns, mas muitas vezes difíceis de ver-

balizar. Estudar obras como “Anti‑Herói” con-

tribui para refletir sobre os impactos afetivos do 

término de relacionamentos e sua elaboração 

subjetiva, sendo também uma forma de compre-

ender a importância dessas narrativas para a sa-

úde mental dos indivíduos. 

O objetivo deste estudo foi analisar, a partir 

de uma perspectiva bibliográfica, como as letras 

do álbum Anti-herói do cantor Jão, representam 

vivências relacionadas ao luto pós-término a-

moroso e à dependência emocional 

MÉTODO 

A metodologia empregada foi delineada de 

forma sistêmica e estruturada, visando assegurar 

reprodutibilidade e rigor acadêmico. Inicial-

mente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica 

no Google Acadêmico, priorizando os artigos 

mais baixados que abordassem os tópicos de tér-

mino de relacionamento, luto e dependência 

emocional, os quais embasaram a construção da 

base teórica. Em seguida, procedeu-se à pesqui-

sa documental: foram coletadas e transcritas in-

tegralmente as letras das músicas do álbum 

“Anti‑Herói” do cantor Jão, selecionando ape-

nas canções incluídas nessa obra. Após a trans-

crição, realizou-se uma leitura cuidadosa das le-

tras, com destaque de citações que dialogassem 

com os conceitos identificados na base teórica. 

Esses registros foram organizados em quadros 

temáticos. A etapa de análise foi conduzida à luz 

do referencial teórico. Segundo Grazziotin, Kla-

us e Pereira (2022) apresentam a pesquisa bi-

bliográfica surge como uma opção válida para a 

metodologia de pesquisas. No final, compôs‑se 

uma articulação entre a literatura e os dados ex-

traídos das letras, configurando um estudo qua-

litativo em que o corpus textual permite infe-

rências sobre processos de término afetivo e luto 

emocional. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O amor, apresentado desde as citações de 

tempos bíblicos como um dom supremo e má-

gico — tão intenso que escapa à compreensão 

daqueles que o observam — é retratado, na soci-

edade contemporânea, sobretudo pelas mídias, 
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como um bem altamente desejável e objeto de 

consumo. Há uma busca constante, muitas vezes 

inconsciente, por um ser ideal que supra todas 

as carências humanas e cure as dores emocio-

nais acumuladas ao longo da vida. Bielsk e Zor-

dan (2014) apontam que essa procura por um 

parceiro ideal é intensamente influenciada pelas 

mídias, sendo especialmente marcante na fase 

da juventude adulta, momento em que há uma 

significativa reconfiguração das relações inter-

pessoais. Nesse período, observa-se um proces-

so de consolidação, negociação e dissociação de 

vínculos formados na adolescência — especial-

mente no campo do amor, da sexualidade e das 

amizades. 

Desse modo, os relacionamentos amorosos 

tornam-se pilares centrais na construção da 

identidade dos sujeitos, exercendo papel funda-

mental no amadurecimento e desenvolvimento 

humano (NASCIMENTO et al., 2021). Entre-

tanto, nota-se uma mudança significativa nas 

formas de amar na contemporaneidade em com-

paração a tempos históricos anteriores. O amor 

atual parece viver uma fase de transição entre o 

modelo tradicional e novas formas de vincula-

ção afetiva. Adolescentes e jovens adultos cons-

troem sua identidade afetiva entre as tensões do 

amor romântico e do amor confluente: enquanto 

o primeiro valoriza a durabilidade e a confiança, 

o segundo, mais fluido, privilegia a autonomia e 

a satisfação imediata (JUSTO, 2005 apud FREI-

TAS & SOUZA, 2022). 

O que deveria ser uma das maiores fontes de 

prazer e sentido na vida humana pode, parado-

xalmente, se transformar em uma profunda fon-

te de sofrimento quando o amor não correspon-

de ao idealizado. Freud (2011) já apontava que 

o sofrimento advindo de decepções amorosas 

pode gerar mágoas intensas e angústias profun-

das. Embora o rompimento de relações seja uma 

experiência comum (ROBAZ & WEIZMAN, 

1998, apud NOGUEIRA et al., 2021), ele é tam-

bém um processo doloroso. Segundo Mason et 

al. (2012, apud NOGUEIRA et al., 2021), o tér-

mino amoroso é uma das vivências mais estres-

santes e perturbadoras da vida humana. O perío-

do pós-término tende a ser permeado por inten-

sos desafios emocionais, frequentemente asso-

ciados a efeitos psicológicos como tristeza, rai-

va, luto, baixa autoestima, ansiedade e até de-

pressão (NASCIMENTO et al., 2021), os quais, 

em muitos casos, se manifestam fisicamente: 

dores no peito, sensação de sufocamento, dis-

função sexual, alterações no peso, insônia e ou-

tros distúrbios do sono (PEREIRA et al., 2012, 

apud BIELSKI & ZORDAN, 2014). 

Pesquisas sobre o término de relacionamen-

tos revelam dados expressivos: em uma amostra 

de 100 participantes, foram identificados pensa-

mentos intrusivos, experiências emocionais in-

tensas, sentimento de vazio e solidão, distúrbios 

do sono e anedonia (BRONFMAN et al., 2016, 

apud NASCIMENTO, 2021). Em outro estudo, 

De Smet, Loeys e Buysse (2012, apud NASCI-

MENTO et al., 2021) identificaram comporta-

mentos recorrentes como monitoramento do ex-

parceiro, tentativas de reconexão (mensagens, 

chamadas, desculpas) e expressões exacerbadas 

de afeto (DELECCE & WEISFELD, 2016 apud 

NASCIMENTO et al., 2021). 

Marcondes, Trierweiler e Cruz (2006, apud 

FILHO et al., 2022) reforçam que, quando o 

amor se desfaz, a dor se torna visível: o término 

acarreta um desequilíbrio emocional que exige 

um gasto significativo de energia psíquica para 

ser superado, podendo desencadear sintomas tí-

picos de luto intenso, como deterioração física e 

nervosa. 

Nesse contexto, é comum que indivíduos 

em processo de rompimento apresentem triste-

za, angústia, ansiedade e baixa autoestima — 

manifestações que evidenciam o encerramento 

de um ciclo e a consequente desorganização 

emocional e comportamental. Em alguns casos, 
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a intensidade dos sintomas sugere um sofrimen-

to psíquico severo (NASCIMENTO et al., 

2021). 

Bauman (2004, apud BRUNO et al., 2022), 

ao refletir sobre a fluidez das relações nas soci-

edades líquidas, reforça a lógica do prazer ime-

diato e da fragilidade dos vínculos afetivos. Essa 

ideia dialoga com a analogia proposta por Bor-

ges (2015, apud BRUNO et al., 2022), que com-

para o amor às drogas: o apaixonado experi-

menta aumento de energia, consciência aguça-

da, insônia e perda de apetite — sintomas seme-

lhantes aos provocados por substâncias psicoa-

tivas como as anfetaminas. Assim, o término 

amoroso se assemelha à abstinência, sendo o hu-

mor deprimido seu sintoma mais marcante. 

Caruso (1986, apud FREITAS & SOUZA, 

2022) ressalta que a dor da separação amorosa 

se deve, em parte, à sua semelhança simbólica 

com a morte. Ainda que ambos estejam vivos, 

os ex-parceiros precisam “morrer” um para o 

outro, juntamente com os sonhos e planos que 

compartilhavam. Dessa forma, o processo de lu-

to envolve não apenas a ausência do outro, mas 

também o reconhecimento de que as lembranças 

da relação não serão suficientes para aliviar sua 

ausência na vida psíquica do sujeito. 

Adicionalmente, faz-se necessário debater o 

conceito de luto nas relações amorosas. Assim 

como a literatura de Kovács (2002) e Ríos-Gon-

zález (2005), apud Bielski e Zordan (2014), de-

fine o luto como uma resposta ao rompimento 

de vínculos significativos para os indivíduos, e, 

quanto mais intenso o vínculo e a dependência 

do(a) parceiro(a), mais difícil poderá ser esse 

processo, Varela (2006), apud Bielski e Zordan 

(2014), apresenta as cinco etapas do luto: nega-

ção, raiva, negociação, depressão e aceitação. 

Essas etapas são exemplificadas por Coca et 

al. (2017), apud Bruno et al. (2022): a negação 

é a fase em que o indivíduo nega a si e ao outro 

a existência de um conflito entre ele e seu objeto 

de afeto, a fim de evitar o sofrimento. A segunda 

fase é a raiva, na qual o indivíduo expressa, por 

meio do discurso e do comportamento, seu ran-

cor pela degradação da relação. A terceira fase, 

a negociação, é quando se busca a restauração 

da relação por meio de métodos, por vezes, in-

solúveis. A fase da depressão é evocada quando 

a pessoa questiona a sua vida sem o objeto de 

amor, acarretando sentimento de culpa pelo tér-

mino da relação. Por fim, surge a fase da aceita-

ção, quando o ciclo de finalização ocorre e o in-

divíduo consegue elaborar a frustração e o sofri-

mento, dando seguimento à sua vida. 

O luto vivenciado após uma separação amo-

rosa, processo este apontado como causa de inú-

meros sofrimentos, apresenta-se, em muitos ca-

sos, como um luto comparável, ou até de maior 

sofrimento, do que o luto pela morte. Pode cau-

sar também um forte sentimento de amargura 

em relação à vida (BASTOS et al, 2019, apud 

NASCIMENTO et al., 2021). No entendimento 

de Neves (2015), apud Bruno et al. (2022), o lu-

to não surge apenas com a perda de um ente que-

rido por uma doença ou um acidente, mas tam-

bém com a separação de relacionamentos amo-

rosos. Nesses casos, o sentimento de vazio, as-

sociado à falta do companheiro, pode manifes-

tar-se de forma intensa ou branda, conduzindo a 

um sofrimento psíquico. 

Freud (1914-1916), apud Bruno et al. 

(2022), apresenta o luto como um estado pato-

lógico que desvincula o sujeito de sua conduta 

normal de vida. Nesse processo patológico, 

existe um objeto amado para o qual há um gran-

de direcionamento de energia psíquica e, ao o-

correr a quebra dessa relação, essa energia libi-

dinal é retirada abruptamente do indivíduo, le-

vando-o a dificuldades no processamento dessa 

ruptura, resultando, assim, em uma dificuldade 

na elaboração da perda. 

Isso condiz com o que Bromberg (1995), ci-

tado por Neves (2015), apud Bruno et al. 
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(2022), apresenta ao relatar algumas situações 

de separação amorosa em que o sujeito tem 

grande dificuldade de se desvincular emocional 

e fisicamente do outro. Assim, os enlutados, em 

seu sofrimento, revivem os momentos que pas-

saram com a pessoa, seu sorriso, seu cheiro e 

comportamentos, e relacionam tudo isso com a 

perda da própria vida. O que, muitas vezes, se 

torna ainda mais complexo ao se lidar com uma 

relação abusiva ou em que há dependência emo-

cional. 

Segundo Bution e Wechsler (2016), a de-

pendência emocional se caracteriza como um 

transtorno aditivo, no qual o equilíbrio emocio-

nal do indivíduo depende do outro, chegando ao 

ponto de tornar-se cada vez mais dependente do 

apoio e do cuidado do(a) parceiro(a), transfor-

mando a relação, ou o(a) parceiro(a), em um ví-

cio. Desse modo, podemos observar alguns 

comportamentos recorrentes em pessoas com 

dependência emocional, como comportamento 

submisso, abstinência na ausência do ser amado, 

falta de proatividade na tomada de decisões, in-

satisfação, vazio emocional, medo de abandono, 

baixa tolerância à frustração, autodestruição, 

sentimentos negativos, sensação de não conse-

guir sair do relacionamento, conflitos de identi-

dade, autonegligência e cuidados excessivos 

com o outro. 

Segundo Boscardin e Kristensen, apud Mo-

reira e Madalena (2022), nesse tipo de relacio-

namento, faz-se de tudo para não perder o par-

ceiro: prestando cuidados e atenção de maneira 

repetitiva, impulsiva e sem controle, com o ob-

jetivo de evitar o abandono. Nessa perspectiva, 

é necessária uma atenção especial a esse tipo de 

dependência, haja vista que esse mal vem dis-

farçado como algo bonito, com trejeitos de amo-

res narrados como avassaladores (MOREIRA & 

MADALENA, 2022). 

Sophia e Cordás (2018), apud Moreira e 

Madalena (2022), também citam fatores mani-

puladores em pessoas com dependência emoci-

onal, como o uso de técnicas para controlar o 

parceiro, o que, por sua vez, causa um abandono 

de interesses e atividades próprias. Além disso, 

também é exposto o fato de que dependentes 

emocionais, apesar de se sentirem presos ao par-

ceiro, não conseguem sair ou melhorar o relaci-

onamento amoroso, visto que idealizam o par-

ceiro de forma excessiva e tentam manter obses-

sivamente a relação. 

O principal aspecto da personalidade dessas 

pessoas é a baixa valorização de si mesmas, a 

supervalorização dos parceiros e a impulsivida-

de, o que, por vezes, acarreta a escolha precipi-

tada dos parceiros. Além disso, vinculam-se de 

forma insegura e instável, mantendo ou 

retomando relacionamentos insatisfatórios a fim 

de não ficarem sozinhas, desconsiderando, des-

sa forma, como apresentado por Sophia e Cor-

dás (2018), apud Moreira e Madalena (2022), a 

intensidade do amor. 

Logo, se faz cada vez mais necessário a aná-

lise dessas situações em literaturas, representa-

ções midiáticas e em letras musicais, como a do 

álbum “Anti-herói”, do cantor Jão, onde será de-

batido as situações apresentadas e comparado 

com a literatura encontrada. Ao analisar letra 

por letra do álbum agrupou-se trechos e parágra-

fos que conversassem entre si para que dessa 

forma enriquecesse a discussão. Chegando a 4 

categorias temáticas: 1- Comportamentos preju-

diciais acompanhados da tristeza; 2- Arrependi-

mento, dependência emocional e saudade; 3- 

Comportamento depressivo ligado ao término; 

4- Superando o término e o entendendo. A músi-

ca de onde a letra se origina é colocado entre pa-

rênteses após a citação.  

Comportamentos prejudiciais acompa-

nhados da Tristeza 

Nesta primeira categoria destacam-se frases 

e parágrafos que narram comportamentos de ris-

co do eu-lírico após o término do relacionamen-
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to como uma forma de apaziguar tamanha dor e 

sofrimento.  

Assim é narrado a insônia nos trechos “Uma 

noite acordados” (A última noite) e “A noite 

acordado com medo” (Triste para sempre) ; hi-

personia no trecho “Passo o dia dormindo” 

(Triste para Sempre) ; a vontade de fazer atos 

ilícitos no trecho “Uma noite pra roubar um ban-

co” (A última noite) e o comportamento de se 

aproximar do ex-parceiro, mesmo que seja com 

um ato de brigar e fazer ciúmes, nos trechos: 

“Dessas brigas o meu corpo até que sente falta” 

(VSF) e “Se eu me perdi em outros lábios foi pra 

te prender me odiando” (Nota de voz 8).  

Isso condiz com a literatura anteriormente 

retratada onde temos a insônia e a hipersonia co-

mo distúrbios presentes nos sintomas pós-tér-

minos (BRONFMAN et al., 2016, apud NAS-

CIMENTO, 2021).; De mesmo modo, Moreira 

e Madalena (2022) ao citar Sophia e Cordás 

(2018) apresenta o comportamento manipulató-

rio existente em algumas pessoas para que não 

haja a perca do ser amado e para mantê-lo por 

perto , em “Nota de Voz 8” e “VSF”, observa-

se, como dito anteriormente, a utilização de ci-

úmes e brigas como uma forma manipulatória 

de resgatar a presença perdida do ex. Assim, 

Marcondes et al (2006) apud Maldonado 

(1995), já citava que as atitudes de pessoas em 

término de relacionamento, como o Eu-lírico de 

Jão, são irracionais, ilógicas e impulsivas. 

Ademais Bustos (2003) apud Freitas e Emi-

dio (2024) demostra que é frequente o uso de ál-

cool e tabaco para atenuar o sofrimento. Durante 

alguns clipes do álbum anti-herói, para além das 

letras, se nota o protagonista, vivenciado pelo 

próprio cantor, tendo o comportamento de be-

ber, brigar, dirigir bêbado e fumar. Sempre com 

os olhos de desesperança, sem emoção e recor-

rendo ao limiar da autodestruição 

Arrependimento, Dependência emocio-

nal e Saudade  

O arrependimento aparece aqui como uma 

revivência das ações que o indivíduo acredita te-

rem causado o afastamento do outro, frequente-

mente resultando em culpa por o amor não ter 

dado certo (BUTION & WECHSLER, 2016) O 

eu-lírico narra em “Eu te chamei de amor / Cê 

me chamou de Jão” (Enquanto me Beija) a com-

plicada situação de ter declarado seu amor de 

forma impulsiva e, ao ser rejeitado, passa quase 

toda a letra se culpando por ter agido com tanta 

profundidade. De acordo com Braga (2022) é 

normal em casos de relacionamentos rompidos, 

quando a decisão é unilateral, o que não queria 

terminar se culpar, e achar que não fez as coisas 

certas na relação, começando a apontar os pró-

prios erros e se culpar por algo que não neces-

sariamente foi ocasionado por alguém.  

O narrador das canções, em vários momen-

tos, supervaloriza o outro e as situações vividas 

com ele de forma hiperbólica e apaixonada: 

“Nosso pacto, a última noite / E a melhor das 

nossas vidas” (A última Noite); “Uma noite pra 

ver Deus / No seu olho, no joelho / No seu ca-

belo embaraçado ao meu” (A última noite). So-

phia e Cordás (2018) apud Moreira e Madalena 

(2022) apontam que uma das principais caracte-

rísticas da personalidade de pessoas com depen-

dência emocional é a baixa autoestima e a su-

pervalorização dos parceiros. 

Na letra, a noite é considerada a melhor da 

vida apenas por estar ao lado de quem se ama, 

chegando ao ponto de visualizar o próprio Deus 

no parceiro. Isso também se observa na frase 

“Quem te adora assim até doer?” (Enquanto me 

beija). O que poderia ser interpretado como 

amor intenso e paixão avassaladora, na literatu-

ra é revelado como uma doença ou vício do qual 

o indivíduo não consegue se libertar ou se ima-

ginar sem o outro (MOREIRA & MADALE-

NA, 2022). 
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Em “Fim de Festa”, a canção retrata alguém 

que, mesmo exausto de amar e se entregar, deixa 

de lado seus próprios desejos para cuidar de 

quem o ignorou a noite inteira e só se lembra de 

sua existência no final, quando todos já foram 

embora. O cuidado excessivo com o parceiro é 

uma resposta ao medo intenso da solidão e do 

abandono. Boscardin e Kristensen (2011) apud 

Moreira e Madalena (2022) afirmam: “Nesse ti-

po de relacionamento, faz-se de tudo para não 

perder o parceiro: prestação de cuidados e aten-

ção de maneira repetitiva, impulsiva e sem con-

trole, com o objetivo de evitar o abandono.” Isso 

se reflete em versos como: “Eu só queria ir pra 

casa / Mas to cuidando de você / O que eu fiz 

pra merecer / O teu amor de fim de festa?”; “Sei, 

é sempre assim / Eu só sirvo pro fim da tua gló-

ria” e “Só eu sei / O tanto que me dói / Me entre-

gar tão fácil / E mesmo assim / Vou enxugar teu 

olho / Me deixar de lado / E te guardar em mim”. 

“Amor-próprio é bom, mas o seu é mais”, 

frase de um futuro álbum de Jão, já possui raízes 

em Anti-herói, onde o protagonista se coloca no 

mais baixo patamar apenas para receber uma 

mínima demonstração de carinho. Em “Teu bei-

jo é tão forte com os olhos fechados / Não que 

eu me importe em ser meio enganado / Não me 

conta, não me mostra / Não deixe que eu perce-

ba / Em quem você pensa enquanto me beija” 

(Enquanto me Beija), o eu-lírico reconhece que 

o amado pensa em outra pessoa enquanto o 

beija, mas ainda assim prefere ser enganado pe-

lo afeto que deseja receber. Isso se relaciona ao 

que Sophia e Cordás (2018) apud Moreira e Ma-

dalena (2022) afirmam sobre vínculos inseguros 

e instáveis, em que o indivíduo mantém ou re-

toma relações insatisfatórias para não ficar sozi-

nho. 

Bromberg (1995), citado por Neves (2015) 

apud Bruno et al. (2022), descreve que os enlu-

tados por términos amorosos revivem memórias 

do relacionamento — o sorriso, o cheiro, os 

comportamentos — associando essas lembran-

ças à perda da própria vida. A canção “Essa eu 

fiz pro nosso amor” apresenta um grande mo-

saico de memórias construídas em torno da re-

lação, revelando saudades de todos os momen-

tos vividos: os dois bêbados em uma festa, a le-

tra do Cazuza, a mãe, a Alameda São João. O 

eu-lírico chega a associar elementos de si mes-

mo ao outro, como a jaqueta jeans, a blusa do 

Taz e todas as roupas tiradas. Essa fusão entre o 

eu e o outro evidencia uma dissociação, onde a 

identidade própria se mistura e se perde no ama-

do. Logo, perder o ser amado é perder uma parte 

dele mesmo. 

Comportamento Depressivo ligado ao 

Término 

Em “Triste para Sempre”, Jão canta uma 

porção de sintomas associados à depressão em 

um pós-término: como a falta de disposição e de 

energia em relação à vida, a estagnação e o en-

gessamento em meio a um forte desejo de mu-

dança que não consegue concretizar, uma visão 

valorizada do passado comparada ao presente 

melancólico, o medo da tristeza eterna e o de-

sejo de ser salvo por um amor que o tire da situ-

ação deplorável. Retornamos, assim, novamente 

ao livro O mal-estar na civilização, de Sigmund 

Freud (2011), no qual o pai da psicanálise de-

monstra o amor como uma das formas mais con-

cretas de felicidade, onde o ser humano se sente 

feliz, satisfeito e completo durante o enamora-

mento. Contudo, os humanos nunca estão mais 

suscetíveis à tristeza do que quando ocorre a 

perda do objeto amado. Dessa forma, o persona-

gem da canção está em um processo de fragili-

zação e melancolia após uma fase de felicidade, 

tendo sido facilitado a tamanhas dores ao dar 

uma chance à felicidade por meio do amor. 

Ademais, percebemos um amarguramento 

em relação ao depois do término, já que boa par-

te do que é dito revela uma certa aversão e/ou 

medo do novo, como nos seguintes versos: “De 
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quem conheceu o sublime e voltou à chatice de 

ser humano” (Barcelona); “Eu tento, mas nunca 

me lembro/ Do que eu era antes de você/ E se 

antes de dezembro/ Eu sabia me reconhecer? 

(Nota de voz 8)”; “E você foi tão mais alto/ E eu 

fiquei com o que dói” (Nota de voz 8). De 

acordo com Dotor (2023), os rompimentos sen-

timentais envolvem a reestruturação de vários 

aspectos da vida, desde novos projetos, rotinas 

e dinâmicas até a perda de relacionamentos e 

pertences. Assim, inicia-se um processo no qual 

precisam redefinir sua individualidade fora da 

relação, implicando um processo de reconstru-

ção da identidade pessoal. Sendo assim, parece 

aceitável o estranhamento frente à nova reali-

dade. 

Por fim, o eu-lírico se subjuga novamente, 

dessa vez com uma nova função/razão. Por ter 

perdido seu relacionamento e estar em processo 

de nova identificação, ele não se acha capaz ou 

digno do ex-parceiro, o achando superior após a 

perda, tentando agir no término da mesma forma 

que o outro agiu, por se sentir preso e não saber 

como sair. Isso pode ser identificado nos tre-

chos: “Mas eu sou ele/ Eu sou daqueles/ Que se 

desfaz/ Com todos os finais” (Eu quero ser co-

mo você); “Eu podia ser como você/ Com todo 

o seu carisma que cativa/ Eu podia ser igual vo-

cê/ Mas a minha latência é tão nociva” (Eu que-

ro ser como você); “Você é uma pessoa boa/ Es-

sa é só minha defesa” (Eu quero ser como você). 

Scacabarrozzi (2025) possui ideias complemen-

tares às de Seiter (2023). Enquanto o primeiro 

reexplica um dos fortes fatores da dependência 

emocional, que é a perda gradual de identidade, 

onde a pessoa vai aos poucos deixando de ser 

ela mesma para se tornar o parceiro da outra pes-

soa, o segundo narra o efeito camaleônico, onde 

o indivíduo se modifica em busca de validação 

do outro. Assim, o que notamos na canção, para 

além da baixa valorização de si mesmo, é um 

desejo de se tornar como o ser amado, ocorren-

do tanto pela perda de identidade na dependên-

cia emocional quanto pelo efeito camaleônico. 

Superando o término e o entendendo  

A fase final do luto pelo término do relacio-

namento é a superação, quando a pessoa final-

mente atravessa todas as dores e etapas, passan-

do a compreender que aquela relação não era 

perfeita, que a vida continua apesar da perda, e 

que seus sentimentos também são válidos — co-

mo no trecho: “Você tem prioridades, mas eu te-

nho sentimentos” (VSF). 

De acordo com Grupta (2024), nessa nova 

fase a pessoa é capaz de aceitar o fim e abraçar 

o “novo normal”. As emoções tornam-se mais 

estáveis, há menos presença de tristeza, raiva ou 

arrependimento, e ocorre o perdão a si mesmo e 

ao outro. Além disso, há a ressignificação das 

razões e lembranças, bem como uma abertura 

para novas experiências de vida. A autoestima é 

recuperada, há uma reconexão com a vida social 

e a descoberta de novos prazeres, como ler, via-

jar e praticar atividades físicas. Isso pode ser ob-

servado nos trechos: “De perto, vejo que éramos 

distantes” (VSF); e “Eu me esforcei bastante pra 

desapegar / E fiquei muito tempo onde você tá / 

Mas agora eu já não sinto mais a dor” (VSF) 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que as músicas funcionam como 

espelhos das realidades sociais, sendo espaços 

nos quais artistas, como Jão, expressam afetos e 

emoções de forma sublimada. O álbum “Anti-

Herói” revela-se como uma obra intensa e car-

regada de sentimentos, especialmente ao abor-

dar temas como o amor e a perda. Através de 

suas canções, o cantor traduz desejos profundos 

e experiências pessoais, mostrando que o térmi-

no de um relacionamento é um processo emo-

cionalmente denso, muitas vezes comparável ao 

luto, exigindo tempo e elaboração afetiva para 

ser compreendido
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INTRODUÇÃO 

 

Este projeto foi desenvolvido como parte da 

disciplina de Estágio Supervisionado II, com-

ponente obrigatório do nono período de Psico-

logia do Centro Universitário Maurício de Nas-

sau Aliança. O objetivo da disciplina é capaci-

tar os estudantes na produção, elaboração e re-

alização de intervenções psicossociais, visando 

promover o bem-estar de indivíduos, grupos e 

comunidades, buscando transformação, mudan-

ça, pesquisa e ação, conforme descrito por Lo-

pes e Nascimento (2016). A proposta do estágio 

é preparar os futuros profissionais para atuar em 

diversos contextos, para além da clínica tradici-

onal, incluindo Centros de Referência de Assis-

tência Social (CRAS); Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS); 

hospitais; escolas; penitenciárias e empresas. 

O campo de estágio foi a Penitenciária José 

Ribamar Leite, conhecida como Casa de Custó-

dia, localizada em Teresina, Piauí. A unidade 

opera 24 horas por dia e conta com uma estru-

tura complexa, incluindo equipes Administrati-

va, Serviço Social, Psicologia e Saúde. A infra-

estrutura da penitenciária é composta por nove 

pavilhões, com 20 celas cada, consultório odon-

tológico, recepção, estacionamento, quadra es-

portiva, refeitório, duas cozinhas, salas para 

serviço social, administração, disciplina e au-

diência, além de uma horta, banheiros, sala da 

defensoria pública, quartos para plantonistas, 

sala da direção, sala da saúde e um parlatório 

para advogados. 

Trabalhar em uma unidade penitenciária 

pode gerar adoecimento significativo e altos ní-

veis de estresse ocupacional, devido ao contato 

constante com o sofrimento humano e à pressão 

inerente ao ambiente. Silva e Rocha (2017) des-

tacam que a ausência de sentido no trabalho, o 

desrespeito às normas de segurança e a falta de 

assistência psicológica e médica contribuem 

para elevados índices de estresse ocupacional e 

adoecimento entre agentes penitenciários. Esse 

cenário pode ser ainda mais severo para as mu-

lheres, que frequentemente enfrentam jornadas 

de trabalho duplas e outros fatores de risco re-

lacionados ao adoecimento físico e psicológico, 

como a maior prevalência de ansiedade e sín-

dromes específicas, a exemplo do Transtorno 

Disfórico Pré-Menstrual (DSM-5-TR, 2022).  

Pesquisas recentes corroboram essa preocu-

pação: um estudo de 2023, nos Estados Unidos 

e no Canadá, envolvendo mais de 60 mil mu-

lheres, revelou que 42% delas apresentavam 

sintomas de burnout (ROSENTHAL, 2023). 

Esses dados, que refletem em parte o impacto 

da pandemia, ampliam o que a American Psy-

chology Association (APA) já havia divulgado 

no DSM-V, em 2015, quando os índices de pre-

valência de transtornos relacionados à ansie-

dade já indicavam as mulheres como o grupo 

mais afetado. O ambiente de trabalho é um ge-

rador potencial de estresse. Por isso, é funda-

mental a construção de equipes saudáveis e a 

oferta de atividades que proporcionem satisfa-

ção aos funcionários, a fim de que o estresse 

ocupacional não evolua de um cansaço normal 

para níveis adoecedores, como o desenvolvi-

mento da Síndrome de Burnout.  

O estresse é uma resposta do corpo a situa-

ções externas de perigo e ameaça, elevando os 

níveis de adrenalina e gerando sintomas físicos 

como dores de cabeça, formigamento, insônia, 

tiques nervosos, diminuição da libido e sensa-

ções de desgaste e exaustão (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2012). O estresse ocupacional é um 

diagnóstico clínico que resulta de circunstân-

cias de trabalho que prejudicam as funções cog-

nitivas do indivíduo, decorrentes de condições 

precárias, má organização do trabalho e os ris-

cos inerentes à atividade (PRADO, 2016).  
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A prevenção de síndromes ou transtornos 

relacionados ao estresse ocupacional em traba-

lhadores, especialmente mulheres no sistema 

carcerário, deve ser conduzida por um profissi-

onal de saúde mental. Esse profissional pode a-

tuar com atividades de psicoeducação, aliadas à 

promoção de uma interação saudável com a e-

quipe, trabalhando as relações interpessoais, a 

inteligência emocional e o autocuidado, que se 

mostram recursos úteis para a compreensão in-

dividual dos próprios limites. Tais atividades 

incluem o reconhecimento de sinais de estresse, 

a mudança de hábitos e a promoção de uma me-

lhor qualidade de vida e um ambiente de traba-

lho mais saudável. Com isso, o objetivo deste 

estudo foi reduzir os fatores de risco relaciona-

dos ao desenvolvimento de síndromes e trans-

tornos associados ao estresse ocupacional e 

promover a melhoria da qualidade de vida des-

sas servidoras. 

 

MÉTODO 

 

Este artigo é um estudo de campo qualitati-

vo, desenvolvido a partir de um projeto de está-

gio, sendo o foco da intervenção e coleta de da-

dos com mulheres acima de 18 anos que traba-

lham na Penitenciária José Ribamar Leite. O 

projeto não exigiu submissão a comitê de ética 

por estar inserido em disciplina acadêmica de 

estágio e por não utilizar testes psicológicos, e 

contou com a participação de 21 servidoras, as 

quais terão suas identidades preservadas. As 

participantes assinaram um Termo de Consen-

timento Livre e Esclarecido (TCLE), garantin-

do o anonimato da pesquisa. Para a coleta de da-

dos, foram aplicadas a Escala de Estresse no 

Trabalho (EET) e a Escala de Percepção de Es-

tresse (EPE), frisando que, para analisar os re-

sultados, a Análise de Conteúdo de Bardin 

(2016) foi utilizada para codificação das respos-

tas e melhor compreensão dos resultados. 

As intervenções consistiram em orientações 

psicoeducativas (individuais e em grupo) e dis-

tribuição de folders e panfletos psicoeducati-

vos, visando promover autoconhecimento, ha-

bilidades sociais e fatores de proteção contra o 

estresse. Cada intervenção durou cerca de 30 

minutos, totalizando 40 dias de projeto, com en-

contros semanais que ocorreram na sala de psi-

cologia e no pátio da penitenciária, ressaltando 

que nem todas as servidoras da unidade partici-

param devido os horários de trabalho.  

O cronograma de atividades foi dividido em 

cinco encontros: 1) Convite às servidoras para 

participação; 2) Coleta de dados com aplicação 

das escalas EET e EPE, após assinatura do 

TCLE; 3) Psicoeducação individual, focada em 

técnicas de relaxamento e resolução de proble-

mas; 4) Psicoeducação em grupo, com apresen-

tação sobre estresse e estratégias de manejo, uti-

lizando folders e tablet; 5) Devolutiva dos re-

sultados das escalas e encerramento das ativida-

des. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Esta seção detalha os achados da pesquisa, 

organizados em três subseções para clareza: pri-

meiro, o perfil sociodemográfico das partici-

pantes; em seguida, os níveis de estresse, con-

forme mensurados pelas escalas aplicadas; e 

por fim, as percepções qualitativas sobre os fa-

tores de estresse e as estratégias de enfrenta-

mento adotadas. A análise dos dados, tanto dos 

questionários quanto das escalas, foi realizada 

utilizando estatística descritiva e análise de con-

teúdo, o que nos permitiu identificar padrões e 

temas relevantes. 

As escalas usadas têm como principal pro-

pósito trazer diferenciação com base no discur-

so dos tipo de estresse das servidoras, se está re-

almente ligada às atividades ocupacionais ou se 

é um estresse de forma geral. Os autores Pas-
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choal e Tamayo (2004) ressaltam que a existên-

cia de um evento potencialmente estressor na 

organização não quer dizer que ele será perce-

bido desta forma pelo indivíduo. Exemplifican-

do, um trabalhador que relata a existência de 

excesso de trabalho pode não percebê-lo como 

prejudicial, mas, sim, como positivo e estimu-

lante. 

É importante notar que, embora a maioria 

das participantes tenha apresentado um grau de 

estresse elevado de modo geral, elas não indi-

caram um nível elevado de estresse ocupacio-

nal. Essa distinção pode estar relacionada a fa-

tores da abordagem organizacional do ambiente 

de trabalho que influenciam a percepção do es-

tresse. Para uma melhor compreensão desse 

contexto, o perfil da amostra será detalhado na 

Tabela 8.1.

 

Tabela 8.1 Tabela do Participantes 

Participantes Idade Escolaridade 

P1 24 Ens. Superior Incompleto 

P2 26 Ens. Superior Completo 

P3 30 Ens. Superior Completo 

P4 30 Ens. Superior Completo 

P5 31 Ens. Superior Completo 

P6 32 Ens. Superior Completo 

P7 33 Ens. Superior Completo 

P8 35 Ens. Superior Completo 

P9 37 Ens. Superior Completo 

P10 42 Ens. Superior Completo 

P11 43 Ens. Superior Completo 

P12 45 Ens. Médio Completo 

P13 46 Ens. Médio Completo 

P14 46 Ens. Superior Completo 

P15 46 Ens. Médio Completo 

P16 47 Ens. Médio Completo 

P17 48 Ens. Médio Completo 

P18 50 Ens. Médio Completo 

P19 52 Ens. Médio Completo 

P20 52 Ens. Médio Completo 

P21 55 Ens. Médio Completo 

P22 55 Ens. Médio Completo 
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A maioria das participantes tem mais de 30 

anos, em sua maioria com grau de instrução mé-

dio. Essa caracterização sociodemográfica das 

participantes revelou esse como o perfil predo-

minante, e essa distribuição etária e educacional 

pode influenciar a percepção e o enfrentamento 

do estresse ocupacional, bem como a adesão às 

intervenções propostas, sendo um fator rele-

vante para a análise dos resultados. 

Escala de Estresse Ocupacional 

A Escala de Estresse Ocupacional (EET) 

tem como objetivo avaliar o estresse causado 

pelas atribuições ou situações organizacionais. 

A EET usada nesse artigo foi elaborada por Pas-

choal e Tamayo (2004) traz como principal fer-

ramenta de análise os níveis de concordância do 

entrevistado, sendo mais complexa do que 

“sim” ou ”não”. O entrevistado pode relatar sua 

concordância em cinco níveis: 1) Discordo To-

talmente; 2) Discordo; 3) Concordo em Parte; 

4) Concordo; 5) Concordo Totalmente.  

Os resultados obtidos com as mulheres par-

ticipantes revelaram níveis muito baixos de es-

tresse relacionados ao ambiente de trabalho. Is-

so é evidenciado por dados significativos, co-

mo: Os resultados afirmam que essas mulheres 

possuem níveis de estresse muito baixos rela-

cionados ao ambiente ocupacional, por exem-

plo, na afirmativa: “A forma que as tarefas são 

distribuídas em minha área tem me deixado ner-

voso”, obteve 90,47% das respostas como “Dis-

cordo”, igualando-se às respostas da afirmativa: 

“A falta de comunicação entre mim e meus co-

legas de trabalho deixa-me irritado” que tam-

bém obteve 90,47% das respostas como “Dis-

cordo” das entrevistadas, como mostra a Tabe-

la 8.2, sintetizando os resultados mais relevan-

tes encontrados.  

 
Tabela 8.2 Tabela de Resultados da Escala de Estresse Ocupacional (EET) 

Afirmativa % de Discordância % de Concordância Observações 

A forma que as tarefas são 

distribuídas em minha área 

tem me deixado nervoso 

90,47% 9,53% 

Baixo impacto da 

distribuição de tarefas 

no nível de estresse 

A falta de comunicação 

entre mim e meus colegas de 

trabalho me deixa irritado 

90,47% 9,53% 
Comunicação 

interpessoal positiva 

Fico de mau humor por ter 

que trabalhar durante horas 

seguidas 

76,20% 23,80% 

Maior ponto de 

concordância, 

relacionado à fadiga por 

longas jornadas 

O tempo insuficiente para 

realizar meu volume de 

trabalho me deixa nervoso 

71,43% 28,57% 

Maior nível de 

concordância, indicando 

possível sobrecarga ou 

pressão de tempo 

Sinto-me incomodado por 

meu superior me tratar mal 

na frente de colegas de 

trabalho 

100% 0% 

Relação positiva e 

respeitosa com a 

liderança 

 

Em análise geral, 95,23% das entrevistadas 

concordam e 4,77% discordam da maior parte 

das afirmativas. Pontuando que 95,23% das 

participantes discordaram da maior parte das 

afirmativas, tendo como maior nível de concor-

dância entre elas a afirmativa: “Fico de mau hu-

mor por ter que trabalhar durante horas segui-

das”, com 23,80% de concordância, e a afirma-

tiva: “O tempo insuficiente para realizar meu 

volume de trabalho deixa-me nervoso”, como 

28,57% das respostas em concordância. En-
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quanto as afirmativas com 100% de discordân-

cia está relacionado com os gestores, como: 

“Sinto-me incomodado por meu superior me 

tratar mal na frente de colegas de trabalho.”  

Em análise dos resultados, é possível perce-

ber que esse ambiente ocupacional pode usu-

fruir de um clima organizacional bom e uma 

gestão qualificada, considerando que isso possa 

trazer menos estresse e ansiedade aos colabora-

dores. O autor Sobral (2023) relata que alguns 

fatores de risco potencializam o surgimento da 

síndrome de Burnout, assim como fatores de 

proteção que devem ser fortalecidos para a pre-

venção desse quadro. Alguns dos fatores de ris-

co são longas jornadas de trabalho, falta de des-

canso, trabalho sob pressão, conflitos com cole-

gas no ambiente de trabalho e alto volume de 

trabalho.  

Escala de Estresse Percebido 

A Escala de Estresse Percebido (EEP), ver-

são em português da Perceived Stress Scale 

(PSS), tem como propósito avaliar o estresse 

sob três aspectos: presença de agentes específi-

cos que causam estresse, sintomas físicos e psi-

cológicos do estresse e percepção geral de es-

tresse, independente do seu agente causador 

(por exemplo, no item 3: “No mês passado, 

quantas vezes você se sentiu nervoso(a) ou es-

tressado(a)?”) (Dias et al., 2015). Seguindo ba-

se semelhante a EET, apresenta padrões de con-

cordância com cinco níveis, entretanto dividi-

dos em: 0) Nunca; 1) Quase nunca; 2) Às vezes; 

3) Pouco Frequente; 4) Muito Frequente. Dessa 

forma, ao decorrer das afirmativas, as entrevis-

tadas podem expor de forma mais exata a fre-

quência em que ocorrem os episódios.  

Em análise geral, que difere da EET, os mo-

mentos ou situações estressoras são mais fre-

quentes, considerando que, diferente da escala 

anterior, a EEP faz perguntas para mensurar a 

percepção do entrevistado quanto ao estressor. 

Em perguntas direcionadas a dificudade de 

resolução de problemas, as respostas variaram 

de 71,42% a 95,23%. No questionamento: 

“Com que frequência você se sentiu estressado 

ou nervoso (nos últimos 30 dias)”, as entrevis-

tadas responderam em maioria (95,23%), que 

se sentiram muito frequentemente irritadas ou 

nervosas. A Tabela 8.3 agrupou algumas per-

guntas e respostas relacionadas à frequência, 

para obter algumas perspectivas sobre esses re-

sultados.  

 

Tabela 8.3 Tabela de resposta da EEP 

Perguntas Nº 0-2 Nº 3-4 
 

Com que frequência você sentiu que foi incapaz de 

controlar coisas importantes na sua vida? 

(Considere os últimos 30 dias) 

 

0 - Nenhum (0%) 
 

1 - Doze (57,14%) 
 

2 - Seis (28,57%) 

 

3 - Três (14,28%) 
 

4 - Nenhuma (0%) 

 

Com que frequência você está confiante em sua 

capacidade de lidar com seus problemas pessoais? 

(Considere os últimos 30 dias) 

 

0 - Duas (9.05%) 
 

1 - Sete (33,33%) 
 

2 - Oito (38,09%) 

3 - 3 (14,28%) 
 

4 - Uma (4,76%) 

 

Com que frequência você sentiu que as coisas 

aconteceram da maneira que você esperava? 

(Considere os últimos 30 dias) 

 

0 - Quatro (19,04%) 
 

1 - Duas (9,05%) 
 

2 - Oito (38,09%) 
 

 

3 - Cinco (28,80%) 
 

4 - Duas (9,05%) 

 

Com que frequência você achou que não 

conseguiria lidar com todas as coisas que tinha por 

fazer? (Considere os últimos 30 dias) 

 

0 - Três (14,28%) 
 

1 - Cinco (23,80%) 
 

2 - Seis (28,57%) 

 

3 - Seis (28,57%) 
 

4 - Uma (4,76%) 
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A Tabela 8.2 mostra a relação das pergun-

tas relacionadas à sensação de sobrecarga, 

apontando que boa parte das entrevistadas de-

monstram dificuldade em organizar o número 

de atividades que possuem no cotidiano, sen-

tindo-se frequentemente com dificuldades de 

organizar ou exercer todas as suas funções que 

foram determinadas. Pontuando um fator que 

cerca a vida das mulheres, que é a dupla jornada 

de trabalho, a pesquisa do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (2022) mostrou 

que mulheres dedicam mais de nove horas diá-

rias a afazeres domésticos do que homens, com 

91,3% das mulheres realizando alguma ativida-

de relacionada a afazeres domésticos, em com-

paração com 79,2% da mesma população com 

mais de 14 anos, que realiza atividades domés-

ticas no próprio domicílio ou no de parentes. 

Esses dados evidenciam que as mulheres exer-

cerem mais atividades diárias e são menos re-

conhecidas, o que pode contribuir para maior 

pressão, o que, por sua vez, contribui para a sen-

sação de sobrecarga, insônia e desenvolvimento 

de adoecimento mental. 

 

Percepções Gerais e Pós Intervenções 

Embora os níveis de estresse estejam mais 

direcionados à sobrecarga e à dificuldade de ge-

renciamento das atividades, não foi evidencia-

do um nível de estresse elevado relacionado ao 

ambiente de trabalho. Entretanto, deve-se com-

preender as dimensões de contexto relacionadas 

aos estresses dessas mulheres, embora não este-

jam diretamente ligadas ao espaço organizacio-

nal, estão direcionadas a alta demanda de ativi-

dades que necessitam realizar, bem como à sen-

sação de sobrecarga que paira sobre seus dias.  

Tonelli (2023) pontua em seu artigo que, 

embora as mulheres tenham adentrado o mer-

cado de trabalho e estejam ocupando cada vez 

mais espaços, o ambiente das organizações não 

mudou suas estruturas para essa mudanças. Em-

bora as mulheres sejam chefes de suas casas nos 

lares brasileiros e tenham se qualificado, o me-

rcado não se modernizou junto, sendo “diversi-

dade” uma palavra que se incluiu nesse contex-

to apenas muito recentemente.  

Torna-se necessário pontuar, nesse estudo, 

principalmente sobre as jornadas de trabalho 

das mulheres e os aspectos de adoecimento do 

mercado de trabalho. Embora o atual contexto 

do modelo de trabalho no Brasil esteja passando 

por discussões importantes e necessárias sobre 

a saúde mental e a atenção aos aspectos psicos-

sociais dos trabalhadores, é importante frisar 

que, tal como demais processos de adoecimen-

to, é fundamental a análise do contexto e das 

particularidades desse grupo, principalmente os 

fatores agravantes. Dentro disso, as jornadas a 

mais que as mulheres possuem se tornam parti-

cularidade agravante desse grupo.  

Santos, Azevedo e Souza (2021) relatam 

que a imagem da mulher e os modelos de famí-

lia tem mudado nas últimas décadas, pontuando 

que não somente a participação das mulheres e 

maiores atividades refletem maiores ganhos fi-

nanceiros, mas que muitas vezes o trabalho está 

direcionado a atividades não remuneradas. 

Mesmo que, nos últimos anos, as mulheres te-

nham se distanciado mais da participação em 

seus lares, no Brasil, o retrato mostra que, em 

boa parte, as mulheres são chefes e provedoras 

de seus lares, o que leva à seguinte observação 

dos autores:  

“Observou-se também que, quando há uma 

contribuição financeira maior da mulher, ela 

acaba conseguindo negociar mais a participa-

ção do companheiro nas atividades do lar. To-

davia, a maioria das mulheres entrevistadas 

têm renda menor do que a dos companheiros e, 

mesmo nos lares em que a mulher arque com a 

maior parte das despesas ou com todas elas, o 

companheiro é quem administra o dinheiro e as 
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contas” (SANTOS; AZEVEDO; SOUZA, 

2021) 

Essa observação, com os dados mostrados 

anteriormente do IBGE, possibilita visualizar 

com maior amplitude o cenário de trabalho rela-

cionados às mulheres, principalmente direcio-

nado às atividades não remuneradas, tornando 

necessário o desenvolvimento de estratégias 

nos ambientes ocupacionais para promover a-

ções de saúde mental, como foi sugerido nas 

atividades realizadas nesse estudo. Embora o 

estresse das servidoras não fosse diretamente li-

gado ao ambiente de trabalho, as circunstâncias 

do estresse geral influência nas dinâmicas e re-

lações de trabalho.  

Com isso, as dinâmicas de psicoeducação 

individual foram cruciais para informar e edu-

car sobre o que é estresse, seus efeitos e para 

prosseguir com as atividades com propósito de 

trazer melhorias em casos específicos. O uso de 

imagens, como folder, e demonstrações práticas 

de atividades possíveis a serem feitas em qual-

quer espaço — como exercícios de respiração, 

alongamentos e automassagem para controle da 

ansiedade e dos sintomas de estresse — foram 

a base das intervenções.  

Além disso, o compartilhamento de infor-

mações e a troca saudável entre os membros da 

equipe contribuíram diretamente para aprimo-

rar as relações interpessoais. A ênfase principal 

foi as mudanças de hábito gerais, como consu-

mo elevado de cafeína, bebidas alcoólicas e ni-

cotina, na importância de se movimentar e re-

servar um tempo de autocuidado, um momento 

de troca em que elas estejam sendo o centro de 

suas vidas, olhando para si mesmas com 

cuidado e atenção, proporcionando maior quali-

dade de vida. 

Considerando que os resultados atuais são 

bastante positivos, indicando que os objetivos 

das intervenções foram alcançados é, no entan-

to, primordial relembrar que atividades como 

essa precisam de um processo contínuo e de 

uma observação prolongada para avaliar o su-

cesso a longo prazo dessas melhorias, assim co-

mo a repetição de ações como essas.  

 

CONCLUSÃO 

 

Projetos e pesquisas focados em mulheres 

que atuam no sistema penal representam um 

marco crucial para promover o bem-estar e di-

minuir o risco de burnout. Ao longo da imple-

mentação, consegue-se identificar e abordar di-

versos fatores que causam estresse e exaustão, 

desenvolvendo e aplicando estratégias eficazes 

tanto no nível organizacional quanto individual.  

O incentivo ao autocuidado e às práticas 

saudáveis entre as servidoras reforçou a impor-

tância de cada uma assumir um papel ativo na 

gestão do próprio bem-estar. Os resultados 

mostram que uma abordagem integrada, que 

considera tanto os aspectos organizacionais 

quanto individuais, é eficaz para mitigar os efei-

tos do estresse ocupacional. Em suma, este pro-

jeto não só melhorou as condições de trabalho 

das mulheres no sistema penal, mas também 

criou um modelo de intervenção que pode ser 

replicado em outras instituições.  

A conclusão deste projeto é um passo signi-

ficativo para a criação de ambientes de trabalho 

mais humanizados e sustentáveis, beneficiando 

não apenas as profissionais, mas também a efi-

cácia e a qualidade dos serviços prestados. A 

aprovação e implementação da Norma Regula-

mentadora nº 1 (NR-1), que estabelece as dispo-

sições gerais e o gerenciamento de riscos ocu-

pacionais, é fundamental para garantir um am-

biente de trabalho seguro e saudável. Sua apro-

vação e constante atualização são vitais para 

que as empresas e instituições, incluindo o sis-

tema penal, tenham diretrizes claras sobre como 

identificar, avaliar e controlar os riscos presen-

tes. 
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A NR-1 não é apenas um conjunto de re-

gras, mas um instrumento que impulsiona a cul-

tura de prevenção, levando a um impacto po-

sitivo direto na saúde física e mental dos traba-

lhadores. Para as mulheres no sistema penal, 

um ambiente de trabalho regido pela NR-1 sig-

nifica maior proteção e um olhar atento às es-

pecificidades dos riscos aos quais estão expos-

tas (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EM-

PREGO, 2025). A discussão e o eventual fim da 

escala de trabalho 6x1 para essas profissionais 

também representam um avanço significativo, 

considerando a jornada exaustiva, com apenas 

um dia de folga por semana, contribui direta-

mente para o estresse crônico, a fadiga e, conse-

quentemente, o risco de burnout.  

A transição para modelos de escala mais 

equitativos, como a 12x36 ou outras que pro-

porcionem maior tempo de descanso e recupe-

ração, trará impactos extremamente positivos. 

Isso permitirá que essas mulheres tenham mais 

tempo para o autocuidado, o convívio familiar 

e social, e a recuperação física e mental, ele-

mentos essenciais para a resiliência e a preven-

ção de doenças relacionadas ao trabalho. É um 

reconhecimento de que o tempo de descanso 

não é um luxo, mas uma necessidade para a sa-

úde e a produtividade a longo prazo. 

Considerando os aspectos contemporâ-

neos do trabalho, em que dedicamos uma parte 

significativa de nossas vidas às atividades pro-

fissionais, a implementação de atividades com 

o objetivo de melhorar o ambiente de trabalho 

torna-se ainda mais crucial. O modelo atual de 

trabalho muitas vezes exige mais tempo e ener-

gia, tornando a fronteira entre vida pessoal e 

profissional mais tênue. Nesse cenário, projetos 

que visam aprimorar o bem-estar no ambiente 

ocupacional são indispensáveis. Esses não ape-

nas abordam questões pontuais como o estresse 

e a exaustão, mas também promovem uma cul-

tura organizacional que valoriza o ser humano 

em sua totalidade.  

Ao investir em intervenções que melho-

ram as relações interpessoais, oferecem suporte 

psicológico e promovem a qualidade de vida, as 

instituições não só garantem a saúde de seus co-

laboradores, mas também otimizam a produti-

vidade, reduzem o absenteísmo e retêm talen-

tos. É um investimento estratégico que benefi-

cia tanto o indivíduo quanto a organização, re-

fletindo uma compreensão moderna do que sig-

nifica um ambiente de trabalho verdadeira-

mente sustentável. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a crescente onipresença 

das redes sociais na vida cotidiana alterou de 

forma significativa os modos de sociabilida-

de, expressão e pertencimento, especialmente 

entre adolescentes e mulheres jovens. Se, por 

um lado, essas plataformas oferecem possibi-

lidades de conexão, visibilidade e construção 

de identidade, por outro, seu uso intensivo tem 

sido associado a importantes repercussões so-

bre a saúde mental, contribuindo para quadros 

de ansiedade, depressão, transtornos de ima-

gem corporal e sentimentos de inadequação 

ou exclusão social (FRISON & EGGER-

MONT, 2016; PRIMACK et al., 2017; NESI 

& PRINSTEIN, 2015). 

O Brasil figura entre os países com maior 

tempo médio de uso diário de redes sociais, 

ultrapassando 3 horas por dia entre os jovens, 

segundo dados do IBOPE (2022). Este cenário 

expõe uma parcela expressiva da população 

jovem à lógica dos likes, filtros, algoritmos e 

padrões de performance digital. Nesse ambi-

ente, a validação externa frequentemente 

substitui o autoconhecimento, e a comparação 

social, ainda que silenciosa, torna-se rotina 

(FESTINGER, 1954; FAGUNDES et al., 

2020). 

A exposição contínua a padrões estéticos 

irreais, conteúdos filtrados e idealizações de 

sucesso ou felicidade pode impactar negativa-

mente a autoestima, fomentar insatisfação 

corporal e intensificar sintomas depressivos, 

sobretudo em adolescentes do sexo feminino, 

mais vulneráveis aos efeitos da comparação 

social e da validação digital (PERLOFF, 

2014; HOLLAND & TIGGEMANN, 2016; 

HUANG, 2017). 

Além disso, grupos minoritários — como 

adolescentes LGBTQIA+ — podem vivenciar 

experiências ambíguas nas redes: enquanto 

encontram espaços de apoio e pertencimento, 

também estão mais expostos a discursos de ódio, 

cyberbullying e exclusão, fatores reconhecida-

mente associados ao sofrimento psíquico (CRA-

IG et al., 2015; MEYER, 2003; HAMM et al., 

2015). 

A complexidade dessas interações é amplia-

da pela ação dos algoritmos, que modulam o con-

teúdo exibido com base em preferências e pa-

drões anteriores, o que pode reforçar bolhas de 

pensamento, ecoar inseguranças e dificultar o 

contato com realidades diversas, fenômeno co-

nhecido como efeito câmara de eco (CINELLI et 

al., 2020). 

Diante desse panorama, o objetivo deste tra-

balho é compreender como as redes sociais a-

tuam como determinantes contemporâneos da 

saúde mental e investigar quais estratégias po-

dem mitigar seus efeitos nocivos, especialmente 

em populações vulneráveis. Este capítulo propõe 

uma análise crítica, embasada na literatura atual, 

dos impactos psicossociais do uso das redes so-

ciais sobre a saúde mental de adolescentes e jo-

vens mulheres, com especial atenção às dinâmi-

cas de gênero, identidade e pertencimento. 

PANORAMA DO USO DAS REDES 

SOCIAIS: A ARQUITETURA DO 

MAL-ESTAR DIGITAL 

As redes sociais tornaram-se uma extensão da 

vida cotidiana, especialmente entre adolescentes 

e jovens adultos. A facilidade de acesso por dis-

positivos móveis, combinada à lógica de atuali-

zação constante, transformou essas plataformas 

em espaços centrais de socialização, expressão e 

pertencimento (IBOPE, 2022; NESI & PRINS-

TEIN, 2015). 

No entanto, as mesmas redes que promovem 

conexão e visibilidade também alimentam dinâ-

micas de comparação social, validação externa e 

curadoria de imagens idealizadas. A busca por 
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curtidas, comentários e seguidores atua como 

reforçador social imediato, ativando o sistema 

dopaminérgico de recompensa cerebral e con-

tribuindo para o uso compulsivo (ANDREAS-

SEN et al., 2016). Esse ciclo de retroalimen-

tação pode levar a estados de ansiedade, frus-

tração e dependência digital, especialmente 

quando a resposta do público não corresponde 

às expectativas do usuário. 

Adolescentes do sexo feminino estão entre 

os grupos mais vulneráveis a esses efeitos. A 

exposição contínua a padrões estéticos irreais, 

reforçados por filtros e edições, tem sido as-

sociada ao aumento de insatisfação corporal, 

distorção da autoimagem e sintomas de de-

pressão (PERLOFF, 2014; HOLLAND & 

TIGGEMANN, 2016). A pressão para perfor-

mar uma imagem perfeita gera um descom-

passo entre o “eu digital” e o “eu real”, dificul-

tando a construção de uma autoestima sólida 

e autêntica (GONZALES & HANCOCK, 

2011). 

A comparação social — processo pelo 

qual o indivíduo avalia a si mesmo com base 

na observação de outros — é amplificada nas 

redes, onde os usuários são expostos a versões 

editadas e altamente seletivas das vidas 

alheias (FESTINGER, 1954; FAGUNDES et 

al., 2020). Tal exposição frequente pode in-

tensificar sentimentos de inadequação, inveja 

e isolamento, sobretudo entre jovens em pro-

cesso de formação identitária (FRISON & 

EGGERMONT, 2016). 

É nesse contexto que surgem quadros de 

sofrimento emocional ligados ao “não perten-

cer”, à sensação de invisibilidade digital e à 

insegurança sobre o próprio valor. O reforço 

constante de padrões inalcançáveis, tanto de 

aparência quanto de estilo de vida, transforma 

as redes sociais em gatilhos permanentes de 

ansiedade e baixa autoestima. 

MECANISMOS DE INFLUÊNCIA 

DAS REDES SOCIAIS NA SAÚDE 

MENTAL 

O impacto das redes sociais na saúde mental 

ocorre por meio de uma combinação complexa 

de fatores psicológicos, sociais e tecnológicos. A 

arquitetura das plataformas é projetada para ma-

ximizar o engajamento, explorando vulnerabili-

dades humanas como a necessidade de pertenci-

mento, aprovação social e comparação com os 

pares (ANDREASSEN et al., 2016). 

Validação social e recompensa cerebral 

A dinâmica de curtidas, comentários e com-

partilhamentos ativa circuitos cerebrais relacio-

nados à recompensa, principalmente os modula-

dos pela dopamina. Cada notificação funciona 

como um estímulo positivo, reforçando compor-

tamentos e promovendo o uso repetitivo. Embora 

essa interação digital possa parecer inofensiva, 

ela cria uma dependência do reforço externo que 

fragiliza a autoestima e a autonomia emocional, 

sobretudo em adolescentes, cujo autoconceito 

ainda está em construção (ANDREASSEN et al., 

2016). 

Comparação social e autoimagem distor-

cida 

As redes sociais promovem um ambiente de 

constante comparação. Usuários são expostos a 

conteúdos que evidenciam conquistas, beleza e 

felicidade, criando um padrão irreal de vida a ser 

alcançado (FAGUNDES et al., 2020). Para ado-

lescentes, esse cenário intensifica sentimentos de 

inadequação, fracasso e insatisfação com o pró-

prio corpo ou estilo de vida, sendo um fator de 

risco para quadros de ansiedade e depressão 

(PERLOFF, 2014). 

Curadoria da imagem e pressão estética 

A prática de construir um “eu ideal” online, 

por meio de filtros, edições e postagens cuidado-

samente planejadas, promove um distanciamento 

entre a identidade real e a digital. Essa disso-
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nância pode desencadear sofrimento psíquico, 

insegurança e queda na autoestima (GONZA-

LES & HANCOCK, 2011). Jovens mulheres 

são especialmente impactadas pela padroniza-

ção estética das redes, o que contribui para 

distúrbios alimentares e distorções de imagem 

corporal (HOLLAND & TIGGEMANN, 

2016). 

Cyberbullying e violência digital 

O cyberbullying é uma das manifestações 

mais danosas da socialização digital. Insultos, 

exclusão social, difamação e ameaças online 

têm impacto direto sobre a saúde mental de 

adolescentes, sendo associados a aumento de 

sintomas depressivos, ideação suicida e isola-

mento (HAMM et al., 2015; KOWALSKI et 

al., 2014). A natureza persistente e pública 

dessas agressões potencializa seus efeitos 

traumáticos, dificultando o enfrentamento e a 

recuperação emocional. 

Algoritmos e bolhas informativas 

Os algoritmos das redes moldam o conteú-

do a partir de interações anteriores, criando 

câmaras de eco e bolhas de filtro — fenôme-

nos que reforçam crenças, medos e padrões de 

pensamento negativos (PARISER, 2011; 

BAKSHY et al., 2015). Essa repetição de con-

teúdos homogêneos pode amplificar sintomas 

de ansiedade, aumentar a polarização emocio-

nal e dificultar o contato com visões alternati-

vas, restringindo o repertório cognitivo e emo-

cional dos usuários (CINELLI et al.,2020). 

Transtornos Mentais Associados ao uso 

Problemático das Redes Sociais 

O uso problemático das redes sociais tem 

sido vinculado a um aumento significativo na 

prevalência de sintomas de ansiedade, depres-

são, distúrbios alimentares e outros transtor-

nos mentais, especialmente entre adolescentes 

e mulheres jovens. Embora a correlação não 

implique necessariamente causalidade, evi-

dências robustas apontam para relações consis-

tentes entre padrões de uso digital e sofrimento 

psíquico (ANDREASSEN et al., 2016). 

Ansiedade social e dependência digital 

O medo do julgamento nas redes, a pressão 

para manter uma imagem atraente e a expectativa 

constante de retorno às postagens, na forma de 

curtidas ou comentários, contribuem para a cha-

mada social media anxiety. Esse fenômeno ultra-

passa o medo de interações presenciais e reflete 

uma ansiedade digital constante, frequentemente 

acompanhada por comportamentos de evasão, 

checagem compulsiva de notificações e sensação 

de inadequação (BURROW, 2017). 

A dependência digital, por sua vez, compar-

tilha mecanismos semelhantes a outras formas de 

adição comportamental. O uso excessivo e desre-

gulado das redes ativa os circuitos de recompensa 

cerebral e compromete a capacidade de autocon-

trole, afetando o humor, o sono e a produtividade 

(ANDREASSEN et al., 2016). 

Depressão e isolamento social 

As redes sociais, quando utilizadas de forma 

passiva — isto é, para consumir conteúdo sem in-

teragir — estão associadas a níveis mais altos de 

depressão. A exposição a postagens idealizadas, 

combinada com a escassez de interações reais, 

pode gerar sentimentos de solidão, exclusão e de-

samparo (TWENGE et al., 2018). 

O cyberbullying, em particular, exerce um pa-

pel central nesse processo. Vítimas de agressões 

online apresentam risco aumentado de depressão 

e ideação suicida, especialmente quando há repe-

tição do abuso ou ausência de suporte social 

(HAMM et al., 2015; KOWALSKI et al., 2014). 

Baixa autoestima e distorção da imagem 

corporal 

A autoestima nas redes sociais tende a se 

construir a partir de validações externas e ideali-

zações irreais. Estudos apontam que usuários 

com maior envolvimento em redes visuais, como 
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Instagram, apresentam níveis elevados de 

insatisfação corporal e menor autoestima 

(PERLOFF, 2014). 

O engajamento com filtros estéticos e pa-

drões de beleza promovidos nas mídias digi-

tais acarreta consequências especialmente da-

nosas para adolescentes, favorecendo trans-

tornos alimentares, distorções perceptivas e 

insegurança crônica (HOLLAND & TIGGE-

MANN, 2016). Ainda que movimentos como 

o body positivity tentem promover uma con-

tranarrativa, os algoritmos nem sempre favo-

recem a visibilidade dessas mensagens (HOL-

LAND & TIGGEMANN, 2016; ZACCAR-

DO, 2018). 

RELAÇÕES INTERPESSOAIS, I-

DENTIDADE E VULNERABILI-

DADES NA ERA DIGITAL 

As redes sociais têm desempenhado um 

papel ambíguo na construção da identidade e 

nas relações interpessoais, especialmente en-

tre adolescentes e jovens adultos. Ao mesmo 

tempo em que oferecem espaço para expres-

são pessoal e conexão social, também podem 

intensificar inseguranças, pressões sociais e 

exclusões (GONZALES & HANCOCK, 

2011; TWENGE et al., 2018). 

Identidade digital e o “eu ideal” 

Durante a adolescência, fase crítica para a 

formação da identidade, as redes sociais fun-

cionam como arenas de experimentação e 

apresentação do “eu”. Por meio de fotos, pos-

tagens e interações, os jovens moldam versões 

de si mesmos, frequentemente idealizadas, 

que refletem desejos de pertencimento e apro-

vação (MICHIKYAN et al., 2014; NESI & 

PRINSTEIN, 2015). 

Esse “eu ideal” online, no entanto, pode 

gerar um descompasso entre a identidade pro-

jetada e a realidade vivida, causando senti-

mentos de inadequação e confusão. A dependên-

cia da validação externa, em curtidas e comentá-

rios, enfraquece o desenvolvimento da autoima-

gem autêntica e aumenta a vulnerabilidade emo-

cional (BARRY et al., 2017). 

Relações interpessoais e isolamento 

Embora as redes permitam manter contato 

com amigos e ampliar os círculos sociais, o ex-

cesso de interação digital pode comprometer a 

qualidade das relações presenciais. A comunica-

ção por meio de telas reduz a exposição a sinais 

não verbais e empatia, habilidades fundamentais 

para o vínculo humano (BÁNYAI, 2017). 

Paradoxalmente, usuários muito ativos nas 

redes podem experimentar maior sensação de 

isolamento, à medida que o tempo online subs-

titui experiências sociais reais. Estudos apontam 

que o uso passivo e a comparação social consta-

nte estão associados a sentimentos de solidão e 

exclusão (FAGUNDES et al., 2020). 

Vulnerabilidades de grupos minoritários 

Grupos sociais historicamente marginaliza-

dos, como adolescentes LGBTQIA+, jovens ne-

gros, indígenas ou em vulnerabilidade social, po-

dem encontrar nas redes espaços de acolhimento 

e afirmação. Porém, também são frequentemente 

alvo de discriminação, discurso de ódio e violên-

cia simbólica no ambiente digital (CRAIG et al., 

2015; MEYER, 2003). 

A exposição contínua a comentários ofensi-

vos, conteúdos excludentes ou invisibilização 

pode agravar quadros de sofrimento psíquico. 

Assim, é urgente promover ambientes digitais 

mais inclusivos e políticas de proteção específi-

cas para esses públicos, com base em uma abor-

dagem interseccional. 

Mediação familiar e suporte emocional 

O papel das famílias é decisivo na modulação 

dos impactos do ambiente digital. A mediação 

ativa dos cuidadores, o diálogo aberto e a defini-
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ção de limites saudáveis são estratégias prote-

toras bem documentadas. 

Contudo, muitos pais e responsáveis não 

se sentem preparados para lidar com as tecno-

logias digitais e, por vezes, adotam posturas 

punitivas ou omissas. A educação digital pa-

rental, que inclui o entendimento sobre os ris-

cos e as potencialidades das redes, é funda-

mental para apoiar os jovens e promover am-

bientes familiares mais acolhedores (BÁ-

NYAI, 2017). 

ESTRATÉGIAS DE ENFRENTA-

MENTO E PROMOÇÃO DA SAÚ-

DE MENTAL NO CONTEXTO DI-

GITAL 

Diante dos desafios impostos pelo uso in-

tenso das redes sociais, o desenvolvimento de 

estratégias eficazes para a promoção da saúde 

mental torna-se fundamental. Essas estraté-

gias envolvem práticas individuais, interven-

ções terapêuticas, educação digital e políticas 

públicas integradas. 

Autocuidado e regulação do uso das 

redes sociais 

O autocuidado digital consiste em práticas 

conscientes para equilibrar o tempo online e 

offline, reconhecendo os impactos emocionais 

do uso excessivo das redes. Medidas como li-

mitar o tempo de uso, desativar notificações 

que geram ansiedade e cultivar atividades que 

promovam o bem-estar físico e emocional – 

como exercícios e momentos de desconexão – 

são recomendadas (TWENGE et al., 2018). 

A alfabetização digital crítica, que capaci-

ta os usuários a avaliar a veracidade das infor-

mações e identificar manipulações, é essen-

cial para prevenir o impacto negativo da de-

sinformação e das bolhas informativas. 

 

Terapias e intervenções psicossociais 

A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) 

tem se mostrado eficaz no tratamento dos 

transtornos associados ao uso problemático das 

redes sociais, auxiliando na reestruturação de 

pensamentos disfuncionais e no desenvolvimen-

to de habilidades socioemocionais (ELHAI et al., 

2017). 

Intervenções baseadas em mindfulness aju-

dam a reduzir a ansiedade e a compulsão digital, 

promovendo maior controle e presença no uso 

das mídias (ELHAI et al., 2017). Programas edu-

cacionais e grupos de apoio voltados para jovens 

e familiares ampliam a conscientização e o su-

porte. 

Educação parental e comunitária 

O envolvimento dos pais e cuidadores, por 

meio de educação digital, é crucial para criar am-

bientes familiares que favoreçam o uso saudável 

das redes sociais. A orientação sobre limites, diá-

logo aberto e supervisão adaptada à faixa etária 

protege os jovens das influências negativas (OD-

GERS & JENSEN, 2020). 

Nas escolas e comunidades, programas de al-

fabetização midiática e desenvolvimento de habi-

lidades socioemocionais fortalecem a resiliência 

juvenil e reduzem o risco de cyberbullying e iso-

lamento social. 

Políticas públicas integradas 

O fortalecimento de políticas públicas que re-

gulamentem o uso das mídias digitais, promovam 

a educação e ampliem o acesso a serviços de saú-

de mental é imperativo (BRASIL, 2023). A arti-

culação entre os setores de saúde, educação e as-

sistência social amplia o alcance das ações pre-

ventivas e terapêuticas. 

Campanhas de conscientização e parcerias 

com plataformas digitais são estratégias funda-

mentais para criar ambientes online mais segu-

ros, com mecanismos eficazes contra conteúdos 

nocivos e cyberbullying. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS E INICIA-

TIVAS INSTITUCIONAIS 
 

A rápida evolução das tecnologias digitais 

e o uso massivo das redes sociais demandam 

respostas coordenadas do poder público e das 

instituições para proteger a saúde mental da 

população jovem (MONTAG et al., 2021). 

Regulação e promoção da segurança 

digital 

Políticas regulatórias são essenciais para 

minimizar os riscos das redes sociais, como a 

exposição a conteúdos nocivos, discurso de 

ódio, cyberbullying e desinformação. Medi-

das incluem o fortalecimento da moderação 

de plataformas, definição de normas para pu-

blicidade dirigida a jovens e promoção da 

transparência dos algoritmos (BRASIL, 

2023). A construção de ambientes digitais se-

guros exige a colaboração entre governos, em-

presas de tecnologia, sociedade civil e usuá-

rios, visando garantir direitos digitais, privaci-

dade e o acesso a informações confiáveis 

(ODGERS & JENSEN, 2020). 

Investimento em educação digital e ca-

pacitação 

A ampliação da alfabetização midiática 

em escolas e comunidades prepara jovens pa-

ra uma navegação crítica e consciente, redu-

zindo vulnerabilidades associadas ao uso pro-

blemático das redes (OPAS, 2020; ODGERS 

& JENSEN, 2020). 

Além disso, é necessário investir na for-

mação contínua de profissionais de saúde, 

educação e assistência social, que devem estar 

aptos a identificar sinais de sofrimento rela-

cionados às mídias digitais e a atuar de forma 

integrada na prevenção e cuidado. 

Pesquisa interdisciplinar e participa-

ção juvenil 

O campo da saúde mental digital é dinâmi-

co e complexo, demandando pesquisas multi-

disciplinares que envolvam psicologia, neuroci-

ência, sociologia, tecnologia e educação (YA-

MAGUCHI et al., 2023). 

A participação ativa dos jovens na formula-

ção de pesquisas, políticas e programas assegura 

que suas demandas, experiências e perspectivas 

sejam consideradas, aumentando a efetividade 

das intervenções (YAMAGUCHI et al., 2023). 

As redes sociais representam um fenômeno 

transformador no modo como os jovens se rela-

cionam, constroem identidades e acessam infor-

mações. Embora ofereçam oportunidades signifi-

cativas para conexão social e expressão pessoal, 

seu uso inadequado ou excessivo está associado 

a riscos importantes para a saúde mental, como 

ansiedade, depressão, baixa autoestima e isola-

mento (TWENGE et al., 2018). 

Compreender as dinâmicas específicas das 

redes sociais — como a busca por validação, a 

comparação social e a influência dos algoritmos 

— é fundamental para o desenvolvimento de es-

tratégias preventivas e terapêuticas eficazes. É 

imprescindível adotar uma abordagem intersec-

cional, que considere as diversidades de gênero, 

raça, classe e orientação sexual, a fim de garantir 

cuidado respeitoso e inclusivo (NORONHA et 

al., 2024). 

A promoção do autocuidado digital, da alfa-

betização midiática crítica e do fortalecimento 

das redes de suporte familiar, escolar e comuni-

tário constitui um pilar essencial para minimizar 

os efeitos negativos e potencializar os benefícios 

das redes sociais (OPAS, 2020). 

Por fim, a atuação dos profissionais de saúde 

mental, aliada a políticas públicas integradas e à 

regulação tecnológica, é vital para proteger o 

bem-estar psicológico dos jovens na era digital 

(NASLUND et al., 2017). Investir em pesquisas 

multidisciplinares, formação profissional contí-

nua e na participação ativa dos jovens assegura 

um futuro em que a tecnologia possa ser aliada 

da saúde mental e do desenvolvimento saudável.
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INTRODUÇÃO  

A palavra violência vem do termo latino vis, 

que significa força, portanto a violência é con-

siderada o abuso da força, usar a violência con-

tra alguém ou fazê-lo agir contra sua vontade. 

Esse fenômeno expressa o ato de violar outrem 

ou de se violar, sendo um comportamento que 

está relacionado com a força, se torna uma ati-

tude que acaba produzindo danos físicos, como 

por exemplo: tortura, ferimentos, lesões no cor-

po e que por sua vez acarreta danos psíquicos. 

Em suma, a violência existe desde os tempos 

pré-históricos resistindo até aos dias atuais 

(VERONESE; COSTA, 2006).  

O fenômeno da violência é complexo e am-

bíguo, cujas formas de manifestação são muito 

variadas e numerosas o que torna mais difícil 

numerá-la com precisão. Nessa proposta de tra-

balho, enfatiza-se principalmente outro tipo de 

violência, a mais silenciada por vários séculos, 

que resiste dentro de vários lares, cujo termo ca-

racteriza-se por todo ato violento que é pratica-

do entre os membros que habitam um ambiente 

familiar em comum (pais e filhos). Esse fenô-

meno pode acontecer entre pessoas com laços 

de sangue, ou unidas de forma civil (marido e 

esposa ou genro e sogra), namorados dentre ou-

tros, nisto estamos falando sobre a violência do-

méstica (VERONESE; COSTA, 2006).  

A lei nº 11.340/06, conhecida como “Lei 

Maria da Penha”, refere-se à violência domés-

tica e familiar contra a mulher, vigente desde 22 

de setembro de 2006. Esta Lei ficou conhecida 

como Lei Maria da Penha em virtude da grave 

violência de que foi vítima Maria da Penha Ma-

ia Fernandes em 29 de maio de 1983, na cidade 

de Fortaleza, Estado do Ceará. A Lei Maria da 

Penha pode ser aplicada para qualquer mulher 

que seja vítima de abusos ou agressões e que 

esteja em condição de fragilidade em relação ao 

seu agressor. A aplicação da lei também englo-

ba as mulheres transexuais que são vítimas de 

violência. Grandes mudanças surgiram desde 

então no fenômeno violência doméstica, isso 

porque a Lei conceitua as várias formas de vio-

lência doméstica e traz uma punição para o a-

gressor.  

De acordo com o artigo 5 da Lei Maria da 

Penha, violência doméstica consiste:  

Para os efeitos desta Lei, configura 

violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão baseada 

no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e 

dano moral ou patrimonial. (Lei nº 11.340. 

Art.5º)  
 

Opta-se neste trabalho, pela busca da com-

preensão do tema em questão à luz da Gestalt 

terapia (GT), pois a psicologia fenomenológica 

existencial nos traz a apreensão de fenômenos 

relacionais e complexos e dentro dessa compre-

ensão. Neste ínterim, a Gestalt terapia é uma 

abordagem psicoterápica, que tem como objeti-

vo promover a consciência plena (PERLS, 

1969). A referida corrente trata-se de uma pro-

posta terapêutica que fomenta a consciência 

plena, a experiência e a expressão de sentimen-

tos, a criatividade, a autonomia e a responsabi-

lidade.  

A violência doméstica é um assunto de 

grande relevância, pois afeta milhões de pes-

soas em todo o mundo e é uma das principais 

causas de morte entre mulheres. Além disso, a 

violência doméstica também afeta a saúde men-

tal e física de todos os envolvidos e pode ter 

efeitos devastadores nas famílias e na sociedade 

como um todo. Por isso, o tema da violência do-

méstica deve ser abordado de forma abrangen-

te, de modo a garantir que as pessoas tenham 

acesso às informações e ajuda para lidar com 

essa questão. É fundamental que haja uma cons-

cientização sobre a violência doméstica para 

que possamos trabalhar para a erradicação des-
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se problema e para que as vítimas possam bus-

car ajuda.  

É difícil uma mulher se ver como vítima, 

culpar um relacionamento abusivo dentro de ca-

sa. Ela tem medo de ser mal interpretada na fa-

mília e vergonha de revelar sua privacidade em 

público e enfrentar uma má reputação. No en-

tanto, é importante que as mulheres saibam que 

há serviços de ajuda disponíveis para elas, co-

mo conselheiros especializados, grupos de apo-

io e, se for o caso, até mesmo serviços legais pa-

ra ajudá-las a lidar com o abuso em seu relacio-

namento. Ter o apoio profissional pode dar à 

mulher a força e conhecimento necessários para 

tomar as medidas corretas para se livrar de um 

relacionamento abusivo.  

CONFIGURAÇÕES DA VIOLÊN-

CIA DOMÉSTICA 

A violência é um fenômeno intrigante, pois 

sua origem está ligada à existência humana, já 

que toda a conjuntura violenta já foi utilizada 

como mecanismos de defesa e sobrevivência 

por sociedades ao longo da história. Por outro 

lado, a violência tem sido também um meio de 

disseminação de sofrimento e destruição, que se 

manifesta de muitas formas, ao longo da histó-

ria.  

Segundo a OMS, violência se caracteriza 

por:  

Violência, para a organização Mun-

dial da saúde caracteriza-se pelo uso inten-

cional de violência física ou força, real ou 

em ameaça, contra si mesmo, contra outra 

pessoa, ou contra um grupo ou comunida-

de, que resulte ou tenha potencial para re-

sultar em lesão, morte, dano psicológico, 

mau desenvolvimento ou privação (KRUG 

et al., 2002).  

 

Segundo Lozano (KRUG et al,2002), exis-

tem várias teorias para entender o fenômeno da 

violência. No entanto, essa pesquisa ainda se di-

reciona a compreensão da dinâmica de violên-

cia doméstica numa perspectiva gestáltica. Du-

rante muito tempo, acreditou-se que não se po-

dia interferir nas relações pessoais, nos confli-

tos que aconteciam na intimidade de cada fa-

mília. A vida familiar era privada e o provedor 

tinha o poder de manter a ordem, mesmo que 

para isso aplicasse a violência. Neste escopo, 

verifica-se a forte influência da cultura patriar-

cal que acaba por influenciar a forma como a 

sociedade compreende o papel da mulher.  

O patriarcado é uma criação histórica for-

mada por homens e mulheres em um processo 

que durou aproximadamente 2.500 anos e re-

verbera atualmente. Em sua forma inicial, o pa-

triarcado apareceu como um estado arcaico. A 

unidade básica da organização era a família pa-

triarcal, que, constantemente, expressava e da-

va origem às suas regras e valores. O patriar-

cado é basicamente um sistema de hierarquia 

social baseado na autoridade masculina. O ho-

mem é visto como o líder da família, bem como 

o responsável por fornecer liderança e direção. 

O sistema patriarcal acabou relegando as mu-

lheres a um papel de submissão ao longo da his-

tória. No passado, a posição das mulheres era 

extremamente limitada. Elas eram vistas como 

propriedade dos homens e não tinham direito a 

votar ou a serem ouvidas em decisões importan-

tes. Elas também eram constantemente discri-

minadas no trabalho, na educação e na socieda-

de em geral (LERNER, 2019).  

Verifica-se que, ao longo da história, a mu-

lher enfrentou inúmeros desafios quando se tra-

ta da conquista de direitos. Desde a antiguidade, 

a mulher é vítima de discriminação, sendo esta 

tratada como um objeto, tendo seus direitos li-

mitados e suas vontades e liberdades tolhidas, 

resultados de uma discriminação sociocultural 

envolta ao machismo exacerbado, havendo uma 

dominação dos homens que desde o início dos 

tempos, sempre teve a liderança e a autonomia, 

sendo considerado o dono da casa, a mulher, em 

contrapartida, era obrigada a respeitar o seu ma-
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rido, obedecendo-o em tudo, mesmo que este 

não tivesse razão, tendo que se submeter aos 

seus caprichos e ordens, sem questionar, mes-

mo que isso a fizesse sofrer, por isso, a mulher 

sempre foi obrigada a ficar em casa e cuidar da 

família, mantendo a casa sempre limpa e arru-

mada, cuidando da limpeza e das tarefas domés-

ticas (PEDRO; GUEDES, 2010)  

Por quase quatro mil anos, as mulheres mol-

daram suas vidas e operaram sob o patriarcado, 

especificamente, uma forma de patriarcado 

mais bem descrita como dominação paternalis-

ta. Sendo estas, portanto, desprivilegiadas e 

marginalizadas em comparação com os ho-

mens. Todavia, ao longo dos anos, as mulheres 

têm lutado para conquistar mais direitos e res-

peito. A luta das mulheres por igualdade de di-

reitos e oportunidades tem sido um movimento 

histórico global que teve grande sucesso. Dian-

te do exposto, apesar de todo esse movimento 

feminista por resistência e sobrevivência, vi-

mos que a cultura patriarcal contribuiu para que 

a mulher seja um segmento que vem sendo vi-

timizado pela violência. A violência contra a 

mulher, historicamente, foi naturalizada na so-

ciedade, de tal forma que, ainda hoje, é possível 

encontrar mulheres que sofrem constantemente 

com esse tipo de violência (BANDEIRA, 

2014).  

A violência doméstica é a violência cometi-

da por pessoas de uma mesma família, indepen-

dente do parentesco consanguíneo, é estudada 

como um fenômeno social, e composta por di-

versos motivos. Infelizmente, é comum que as 

mulheres não denunciem as agressões sofridas, 

elas ficam em silêncio por um longo tempo. 

Quando decidem denunciar, observa-se que es-

sas mulheres acumulam um histórico de agres-

sões que começou há muito tempo (VERAR-

DO, 2004).  

Assim, não é a primeira agressão que sus-

cita a denúncia e, geralmente, não é a mesma 

agressão que causou lesões corporais mais gra-

ves. Por ser difícil perceber que a mesma está 

vivenciando uma situação de violência, quando 

a vítima chega ao limite máximo e já não supor-

ta o tratamento que está recebendo, e faz cons-

ciente que a mesma está vivendo uma situação 

de violência, infelizmente, muitas acabam se 

iludindo e fazendo de conta que toda a violência 

não está acontecendo de verdade. Isso faz parte 

do próprio relacionamento de poder, onde uma 

mulher introjeta a percepção de seu parceiro 

sobre si mesma, espelhando ainda mais seus 

sentimentos de inferioridade e piorando uma si-

tuação já ruim. Essas mulheres não apenas in-

ternalizam o que seus parceiros pensam delas, 

mas esquecem de si e anulam-se cada vez mais 

(VERARDO, 2004).  

De acordo com o Programa de Evidências 

Cien-tíficas da Organização Mundial da Saúde 

para Políticas de Saúde, a violência contra a 

mulher é generalizada em todo o mundo, inde-

pendentemente de classe, idade, raça, origem 

ou religião. Neste escopo, considera-se a exis-

tência de vários tipos de violência: física, psico-

lógica, sexual, patrimonial entre outros. En-

quanto estratégia para lidar com o fenômeno da 

violência doméstica, evidencia-se ainda neste 

capítulo, a importância da lei Maria da Penha 

(Nº 11.340). 

A Lei Maria da Penha foi um grande avanço 

na luta contra a violência de gênero, ela tem aju-

dado a dar voz às mulheres, a protegê-las e a 

garantir que as vítimas possam buscar justiça.  

A violência física é caracterizada como 

qualquer comportamento que viole a integrida-

de ou a segurança física da mulher. Esse tipo de 

violência é mais evidente à medida que os sinais 

da agressão ficam claros. Normalmente, um ho-

mem usará força física para agredir uma mu-

lher, no entanto, alguns homens estão cientes de 

que o contato físico com mulheres não será to-

lerado porque pode resultar em processo crimi-
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nal, então, eles usam outras formas de violên-

cia. Globalmente, é estimado que 27 % das mu-

lheres entre 15 e 49 anos sofreram algum tipo 

de violência doméstica pelo menos uma vez na 

vida desde os 15 anos de idade. 24% das mulhe-

res entre 15 e 19 anos já foram violentadas pe-

los parceiros. Ainda em 2018, até 492 milhões 

de mulheres de 15 a 49 anos sofreram violência 

de parceiros - 13% para ser mais preciso.  

A violência psicológica ou invisível, como 

é chamada, é a mais difícil de ser detectada, 

pois não deixa marcas visíveis, a vítima pode 

não perceber que está sendo agredida, pois o 

agressor costuma ser muito manipulador e con-

segue convencê-la de que ela é a culpada pelos 

problemas do casal. A violência psicológica po-

de se manifestar de diversas formas e, às vezes, 

é difícil identificá-la, alguns exemplos são: a-

meaças; insultos; humilhação; isolamento so-

cial; controle obsessivo; manipulação.  

São inúmeras as consequências desse tipo 

de violência no sistema neurológico da mulher, 

que podem incluir ansiedade, depressão, baixa 

autoestima, e até mesmo suicídio. A violência 

psicológica também pode causar problemas de 

saúde física, como dores de cabeça, problemas 

digestivos e alterações no sono. A longo prazo, 

a violência psicológica pode levar às vítimas 

desenvolverem problemas de saúde mental, 

como transtorno de estresse pós-traumático 

(TEPT) e transtorno de ansiedade generalizada 

(TAG) (14° ANUÁRIO BRASILEIRO DE SE-

GURANÇA PÚBLICA, FBSP, 2020).  

A violência patrimonial é um tipo de vio-

lência que é pouco conhecida pela população, 

levando a poucas vítimas perceberem como um 

ato de violência. E, por não compreenderem 

esse ato como uma violência ou submissão ao 

agressor, principalmente quando este é o prove-

dor financeiro da família, as mulheres passam 

por situações em que o parceiro pode reter o di-

nheiro, controlar os gastos e submeter a parceira 

as situações de humilhação, por meio de agres-

sões morais e psicológicas, provocando a perda 

de sua autonomia, ou impedindo que está use o 

dinheiro em benefício próprio. É necessário 

destacar também a retenção ou destruição de 

documentos pessoais, bem como impedimento 

que está se desenvolva economicamente quan-

do a impede de se desenvolver no âmbito edu-

cacional (DELGADO, 2016).  

A violência sexual, de acordo com os Arti-

gos 7º e 3º da lei 11.340, é entendida como qual-

quer conduta que a constranja a presenciar, a 

manter ou a participar de relação sexual não de-

sejada, mediante intimidação, ameaça, coação 

ou uso da força; que a induza a comercializar 

ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexuali-

dade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à 

gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante 

coação, chantagem, suborno ou manipulação; 

ou que limite ou anule o exercício de seus direi-

tos sexuais e reprodutivos. Muitos parceiros re-

correm à violência sexual doméstica contra sua 

companheira. Infelizmente, muitas vezes, rela-

taram o uso de força física para fazer sexo e até 

sexo anal compelido, que causam danos físicos 

e danos psicológicos.  

A Violência moral considerada contra a 

mulher, é qualquer conduta que configure calú-

nia, difamação ou injúria. Exemplos de violên-

cia moral: Expor a vítima a situações constran-

gedoras, desvalorizar a vítima pelo modo de se 

vestir, ou acusar a mulher de traição sem nenhu-

ma prova. A Lei Maria da Penha pune os crimes 

de violência moral contra a mulher cometidos 

em ambiente doméstico ou familiar. Sempre 

que o agressor praticar ação que configure calú-

nia, difamação ou injúria, ou seja, sempre que 

ele infringir o art. 7º, inciso V, da Lei n.º 

11.340/2006, estará sujeito às penalidades des-

critas na lei. (BRASIL, 2006.)  

Com o aprofundamento das discussões e 

caracterizações dos tipos de violências que uma 

mulher pode sofrer no seu contexto doméstico, 
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nota-se que o patriarcado é um sistema no qual 

poder e masculinidade são sinônimos e impreg-

nam o ambiente social de misoginia, e conse-

quentemente, de ódio e desprezo pelo corpo fe-

minino e aos atributos do feminino. Dentro 

desse sistema de opressão, os homens se autori-

zam a sujeitar as mulheres a demonstrações de 

comando e poder, de forma a ameaçar a vida, a 

integridade e a dignidade das mulheres (NIEL-

SSON, 2020). 

MÉTODO 

Essa pesquisa qualitativa tem o intuito de 

elaborar um estudo sobre a perspectiva gestálti-

ca em relação à violência doméstica contra a 

mulher. O objetivo da pesquisa é compreender 

como a abordagem da Gestalt pode contribuir 

para o tratamento de mulheres vítimas de vio-

lência doméstica. Os autores também demons-

traram que a abordagem da Gestalt pode ajudar 

as vítimas a desenvolver autoconsciência e a se 

conectar com os seus próprios sentimentos, pa-

ra que possam identificar e reconhecer os seus 

comportamentos e reações à violência domésti-

ca e assim lidar melhor com as situações. Além 

disso, essa abordagem incentiva o autodesco-

brimento e a identificação de padrões de reação, 

bem como a criação de estratégias para lidar 

com a violência doméstica.  

O objetivo de uma pesquisa exploratória de 

materiais coletados entre a visão gestáltica e a 

violência doméstica é examinar os vários aspec-

tos da violência, bem como os mecanismos que 

a mantêm. Isso inclui investigar os fatores so-

ciais, culturais e psicológicos que estão envol-

vidos, junto ao papel que as relações interpes-

soais desempenham na perpetuação desse com-

portamento. Também é importante investigar as 

experiências de vítimas de violência doméstica 

e a maneira como elas são impactadas, além das 

estratégias que essas vítimas utilizam quando 

são expostas à violência doméstica. A pesquisa 

também pode analisar os mecanismos de con-

trole e as estruturas de poder que permitem que 

a violência doméstica ocorra. Além disso, é 

importante investigar como os serviços de saú-

de, bem como os serviços públicos e governa-

mentais, podem ajudar as vítimas de violência 

doméstica.  

Referindo-se à violência doméstica, é im-

portante valorizar as singularidades de cada 

mulher, como forma de promover o cuidado in-

tegral à vítima, bem como a circunstância que 

envolve o agressor. Esta abordagem permite o 

reconhecimento dos direitos e oportunidades de 

cada vítima, bem como o enfrentamento dos pa-

drões de violência e o cumprimento de medidas 

protetivas cabíveis. É importante que sejam 

identificadas as necessidades de cada mulher, 

reconhecendo as singularidades de cada uma e 

que sejam priorizadas as ações de prevenção, de 

modo a garantir a segurança e o cuidado inte-

gral às vítimas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Compreensão da violência na perspecti-

va gestáltica  

A Gestalt Terapia é um modelo de psicote-

rapia cuja proposta teórica foi desenvolvida na 

década de 50 por Fritz Perls. Trata-se de uma 

abordagem fenomenológica existencial baliza-

da numa compreensão holística do ser humano. 

Neste sentido, compreender a dinâmica de vio-

lência doméstica implica em compreender o su-

jeito que é atravessado por essa experiência nu-

ma perspectiva holística.  

Do ponto de vista da Gestalt, primeiro é ne-

cessário compreender a experiência da mulher 

no campo, ou seja, a relação de seu organismo 

com o meio. Essa interação ocorre por meio do 

contato. É a partir dele que se estabelece a rela-

ção entre o indivíduo e o meio e a maneira como 

ele percebe e organiza a experiência. Segundo 

Frazão (2013), “contato é a capacidade de esta-
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belecer relações entre o organismo e o meio am-

biente, numa interação contínua e dinâmica”. 

Segundo a autora, o contato é compreendido 

como um processo contínuo no qual o indivíduo 

interage com o meio mutuamente, sendo a qua-

lidade dessa exposição determinante para sua 

saúde mental.  

Frazão (2013), afirma que “o contato é a ba-

se para a autorregulação e o crescimento pes-

soal, e quando esse processo é interrompido, a 

pessoa pode desenvolver sintomas como ansie-

dade, depressão e problemas de relacionamen-

to”. Na Gestalt, o contato é entendido como 

uma experiência holística, ou seja, vivenciada 

como um todo. Assim, o contato envolve não 

apenas as ações físicas que ocorrem, mas tam-

bém as emoções, pensamentos e sentimentos 

envolvidos. É a constante troca de informações 

entre o indivíduo e o meio que permite que essa 

associação entre os dois ocorra.  

Portanto, estabelecendo essa correlação en-

tre o conceito de contato e a violência domésti-

ca, para GT, o contato é a base da relação entre 

as pessoas por meio da qual pode ser compreen-

dida a relação entre vítima e agressor. Nesse 

sentido, analisando o estudo “Desistindo da de-

núncia ao agressor: relato de mulheres vítimas 

de violência doméstica”, realizado por Jong, 

Sandala e Tanaka, as autoras entrevistaram do-

ze mulheres que haviam desistido de denunciar 

seus agressores. Através das entrevistas, as au-

toras identificaram alguns padrões no relacio-

namento entre as vítimas e seus agressores 

(JONG; SANDALA; TANAKA Desistindo da 

denúncia ao agressor: relato de mulheres víti-

mas de violência doméstica. Revista de Enfer-

magem Referência, v. 5, n. 4, p. 121-128, 

2014.)  

Compreendendo esse comportamento, nos 

estágios iniciais de um relacionamento, os a-

gressores tendem a ser atenciosos e afetuosos, 

porém, muitas vezes, exibem um comporta-

mento controlador, por mais sutil que seja. Esse 

tipo de comportamento inicial pode ser entendi-

do como uma espécie de proteção, para que a 

vítima tenha uma sensação de segurança desde 

o princípio. Porém, com o passar do tempo, o 

comportamento do agressor torna-se mais vio-

lento e agressivo, incluindo ameaças, humilha-

ções e agressões físicas (JONG; SADALA; 

TANAKA, 2008).  

Nessas situações, a vítima sente-se cada vez 

mais acuada e apavorada, incapaz de escapar da 

situação de violência. Essa dinâmica de relacio-

namento é conhecida como "ciclo da violência" 

e consiste em três fases: a fase de tensão, a fase 

de explosão e a fase de lua de mel. Durante a 

fase de tensão, o agressor começa a fazer amea-

ças e a vítima se sente cada vez mais estressada. 

Durante a fase explosiva, ocorre agressão física 

ou verbal. E durante o período de lua de mel, o 

perpetrador é carinhoso e arrependido, garan-

tindo à vítima que a situação nunca mais acon-

tecerá (JONG; SADALA; TANAKA, 2008).  

Ainda no referido artigo supracitado, existe 

um enfoque maior ao terceiro estágio do ciclo 

de violência doméstica. A pesquisa teve como 

objetivo descobrir as razões pelas quais algu-

mas mulheres acabam desistindo de denunciar 

a violência sofrida pelos parceiros. As autoras 

entrevistaram 12 mulheres que registraram 

queixa na delegacia entre 2003 e 2004 e identi-

ficaram quatro categorias de motivos: medo do 

agressor ou represálias; dependência financeira 

ou emocional do agressor; esperança na mudan-

ça do agressor; pressão familiar ou social para 

perdoar o agressor (JONG; SANDALA; TA-

NAKA. Desistindo da denúncia ao agressor: re-

lato de mulheres vítimas de violência domésti-

ca. Revista de Enfermagem Referência, v. 5, n. 

4, p. 121-128, 2014.)  

As autoras concluem que as mulheres que 

desistem da denúncia estão inseridas no ciclo da 

violência doméstica e sofrem de uma “síndro-
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me do trauma complexo”, que afeta sua capaci-

dade de romper com o agressor. Elas também 

ressaltam a necessidade de políticas públicas 

que garantam a proteção das vítimas e seu a-

companhamento psicossocial. De acordo com 

os resultados, concluiu-se que, mesmo após 

episódios graves de violência, muitas mulheres 

se sentiam envergonhadas de denunciar o agres-

sor. Geralmente, as vítimas acreditavam que 

suas famílias e amigos não iriam entender os 

motivos do agressor e acabariam machucando-

as ainda mais. Outra razão apontada pelas en-

trevistadas é o medo excessivo de retaliação por 

parte do agressor, que pode se tornar ainda mais 

violento e ameaçador após a denúncia (JONG; 

SANDALA; TANAKA. Desistindo da denún-

cia ao agressor: relato de mulheres vítimas de 

violência doméstica. Revista de Enfermagem 

Referência, v. 5, n. 4, p. 121-128, 2014.)  

A gestalt terapia parte também do princípio 

de que na relação organismo-campo, existe uma 

fronteira do contato, esse termo é um dos con-

ceitos fundamentais da Gestalt terapia, e se re-

fere ao limite entre o organismo e meio ambi-

ente, onde ocorrem as interações e as trocas en-

tre ambos (ALVIM,2019).  

O contato é um fenômeno psíquico funda-

mental para o desenvolvimento saudável da 

pessoa. Através do contato, o indivíduo pode se 

sentir parte do seu ambiente e desenvolver-se 

como um todo. Segundo Alvim (2019), "o con-

tato é uma necessidade vital do organismo, que 

só pode ser vivido por meio de sua fronteira, e 

se mantido a partir dela" (p. 883). A fronteira de 

contato é dinâmica e está sempre em movimen-

to, e pode se alargar ou se estreitar, a depender 

das condições internas e externas do indivíduo. 

A GT enfatiza que a qualidade desse contato é 

extremamente importante. O contato saudável é 

aquele que se dá de forma autêntica e conscien-

te, permitindo que o indivíduo se adapte e cres-

ça a partir das suas experiências. A autora tam-

bém destaca que a fronteira de contato é um lu-

gar de encontro de alteridades, onde o indivíduo 

encontra o outro e o outro encontra o indivíduo. 

Nesse sentido, é um espaço de reconhecimento 

mútuo, onde o cuidado com o outro é funda-

mental para o cuidado de si mesmo.  

Diante do exposto, também é necessário fa-

lar sobre os tipos de fronteira de contato que são 

citados pela GT. Dentro da referida abordagem, 

os conceitos de figura e fundo e de fronteiras de 

contato são fundamentais para entendermos 

como percebemos o mundo ao nosso redor.  

No artigo "Violência doméstica contra a 

mulher: Realidades e representações sociais", 

as autoras Denire Holanda da Fonseca, Cristia-

ne Galvão Ribeiro e Noêmia Soares Barbosa 

Leal discutem as diferentes formas de fronteiras 

de contato na relação entre a violência domésti-

ca e a percepção social sobre ela. Para elas, as 

fronteiras de contato representam a demarcação 

entre o que é percebido como figura e o que é 

percebido como fundo. Segundo as autoras, 

existem três tipos de fronteiras de contato na 

Gestalt: fechada, semiaberta e aberta. Cada uma 

dessas fronteiras pode ser observada na com-

preensão social sobre a violência doméstica 

contra a mulher (FONSECA, RIBEIRO e LE-

AL, 2012).  

Quando nos referimos à fronteira de contato 

fechada, estamos mencionando que se trata da-

quela em que há uma separação clara entre fi-

gura e fundo. Nessa separação, a figura se des-

taca do fundo e ganha maior importância. De 

acordo com o artigo, essa fronteira de contato é 

observada quando se coloca a violência domés-

tica contra a mulher como uma questão indivi-

dual, em que a responsabilidade recai apenas 

sobre a vítima e o agressor, essa visão individu-

alista da violência doméstica torna invisíveis 

fatores sociais, culturais e políticos que contri-

buem para a perpetuação desse tipo de violên-

cia.  
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As autoras afirmam que "a cultura machista 

e sexista, que admite a subordinação da mulher, 

em uma sociedade que valoriza a masculini-

dade, a revestem de um caráter silencioso, invi-

sível, complexo e naturalizado" (FONSECA, 

RIBEIRO e LEAL, 2012), ou seja, quando há 

uma fronteira de contato fechada na compreen-

são da violência doméstica, a figura da vítima 

torna-se isolada do contexto social em que está 

inserida, transformando-se em invisível o papel 

da cultura machista na perpetuação da violên-

cia.  

A fronteira de contato semiaberta é um li-

mite no qual há uma interação parcial entre a fi-

gura e o fundo. Nessa interação, as duas partes 

interagem e se influenciam, mas não há uma 

união completa entre elas. No contexto da vio-

lência doméstica contra a mulher, essa fronteira 

de contato é observada quando o papel da víti-

ma é enfatizado no processo de denúncia e bus-

ca por ajuda, “a vítima aparece como figura, 

que busca ajuda e denuncia o agressor, mas tem 

que enfrentar os obstáculos sociais, culturais, 

políticos e econômicos, que se destacam como 

fundo da situação" (FONSECA, RIBEIRO e 

LEAL, 2012). Ou seja, nesse tipo de fronteira 

de contato, a vítima é vista como personagem, 

mas não isolada do contexto social em que está 

inserida. No entanto, a importância dos fatores 

externos que contribuem para a perpetuação 

dessa violência está diminuindo.  

Já a fronteira de contato aberta é aquela em 

que a figura e o fundo se unem completamente, 

formando uma totalidade perceptiva. Segundo 

as autoras, essa fronteira de contato é observada 

quando se realiza uma compreensão mais com-

plexa da violência doméstica contra a mulher, 

levando em conta os fatores sociais, culturais, 

políticos e econômicos. Nessa compreensão 

mais ampla, "a violência doméstica contra a 

mulher não é uma questão de relação de poder 

entre homens e mulheres, mas sim de um pro-

blema estrutural que permeia o conjunto da so-

ciedade" (FONSECA, RIBEIRO e LEAL, 

2012). Ou seja, a violência doméstica é percebi-

da como uma questão que não se limita à esfera 

individual, mas sim como um problema que en-

volve toda a sociedade e suas estruturas de po-

der, por exemplo: a cultura, a política e a econo-

mia.  

Ao analisar as diferentes fronteiras de con-

tato na compreensão da violência doméstica 

contra a mulher, as autoras destacam a impor-

tância de se considerar não apenas a figura do 

agressor e da vítima, mas sim o contexto social 

em que essa violência ocorre. "É necessário en-

tender a violência doméstica contra a mulher 

como um fenômeno complexo, de múltiplas de-

terminações, que perpassa o conjunto social" 

(FONSECA, RIBEIRO e LEAL, 2012).  

Assim, a GT pode nos ajudar a entender co-

mo a percepção humana é influenciada pelos 

contextos sociais em que estamos inseridos. A 

análise das diferentes fronteiras de contato na 

compreensão da violência doméstica contra a 

mulher mostra a importância de se considerar 

não apenas os indivíduos envolvidos, mas sim 

a complexidade do contexto social em que essa 

violência vem se perpetuando.  

O conceito explorado na terapia Gestalt é o 

conceito de self, que pode ser definido como o 

todo de uma pessoa, incluindo aspectos físicos, 

mentais, emocionais e espirituais e para Frazão 

(2013), o conceito de Self na GT é baseado na 

ideia de que uma pessoa é um todo integrado e 

que sua experiência se organiza em torno de 

uma figura central, que é o Self. Para a autora, 

o Self é entendido como uma "organização di-

nâmica e constante dos processos biológicos, 

psicológicos e sociais que constituem a pessoa" 

(p. 21). Dessa forma, o conceito de Self na GT 

é bastante amplo e abrange tanto aspectos in-

ternos quanto externos do indivíduo.  
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Dentre os componentes do self, podemos 

destacar o corpo, as emoções, os pensamentos, 

as crenças, os valores e as relações interpesso-

ais. Cada um desses aspectos é importante para 

a formação do Self, e sua integração é funda-

mental para que o indivíduo possa se sentir 

completo e satisfeito consigo mesmo. Segundo 

Frazão (2013), a GT entende que o Self (o eu) é 

uma construção contínua, que se desenvolve ao 

longo da vida, a partir de nossas experiências e 

interações com o ambiente. Nesse sentido, o 

Self é visto como um processo dinâmico, que 

está em constante transformação e adaptação às 

mudanças que surgem no ambiente. 

Quando avaliamos a percepção que essas 

mulheres vítimas de violência têm de si mes-

mas, como elas reagem ao serem confrontadas 

com a própria autoimagem, podemos entender 

que não há uma regulação desse Self. Isso é o 

reflexo de uma das violências mais insidiosas e 

sutis dentro dessa relação abusiva contra a mu-

lher, a violência psicológica, podendo causar 

danos emocionais profundos e duradouros. A 

autoestima da vítima é um dos aspectos mais 

afetados pelo abuso emocional, pois o agressor 

utiliza estratégias que a desqualificam e a fazem 

se sentir inferior e sem valor.  

De acordo com o artigo Postura e interven-

ções do gestalt-terapeuta frente à violência psi-

cológica contra a mulher por parceiro íntimo, 

publicado na Revista Brasileira de Gestalt-tera-

pia (2021), a violência psicológica pode ser ain-

da mais prejudicial do que a violência física, 

porque não deixa rastros visíveis, mas cria feri-

das invisíveis na autoestima da vítima, pois o 

agressor usa estratégias que a desqualificam, e 

a vítima sente-se cada vez menos capaz de to-

mar decisões, em casos extremos temos tam-

bém a privação dessa mulher em manter contato 

com amigos, família, trabalhar e até mesmo sair 

sozinha.  

Outro ponto interessante é sobre o ajusta-

mento criativo dessas mulheres frente à situa-

ção de violência vivenciada por elas. O ajusta-

mento criativo é outra terminologia comum em 

GT, que descreve esse processo de adaptação 

do indivíduo como a habilidade de busca por 

autossatisfação em um processo contínuo do re-

lacionamento do indivíduo com o ambiente e as 

pessoas, isso implica na elaboração de ciclos de 

percepção, emoção e comportamento. De acor-

do com o livro "A clínica, a relação psicoterapê-

utica e o manejo em Gestalt-terapia" (2015), o 

ajustamento criativo refere- se à habilidade de 

se adaptar a novas situações em um processo 

criativo, espontâneo e efetivo, por meio da au-

torregulação e do desenvolvimento de relações 

saudáveis com o ambiente e com as pessoas.  

No livro “A clínica, a relação psicoterapêu-

tica e o manejo em Gestalt- terapia” (2015), a 

Gestalt terapia enfatiza a importância do “Aqui 

e Agora” no ajustamento criativo. Isso significa 

estar presentemente aberto ao momento e às 

experiências que surgem a partir dele, sentindo 

e experimentando emoções e sensações em 

tempo real. A interpretação desses sentimentos 

e emoções é amplamente conduzida pela teoria 

de campo da Gestalt, que enfatiza a singulari-

dade de cada indivíduo e a interação deste com 

o ambiente. Em outras palavras, o ajustamento 

criativo depende principalmente do ambiente e 

das relações. À medida que o mesmo tem a per-

cepção do campo (lugar ou situação), há um es-

forço para atender às necessidades que estão 

implícitas ou explícitas e ele tende a adaptar-se 

criativamente para atender a demanda de cada 

situação que lhe apresenta.  

Segundo Frazão (2013), existem dois tipos 

de ajustamentos criativos: funcionais e disfun-

cionais. O ajustamento criativo funcional é o 

que permite aos indivíduos responder de forma 

eficiente e adaptativa às demandas de seu am-

biente, mantendo sua integridade pessoal e psi-
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cológica. Esse tipo de adaptação envolve a ca-

pacidade de perceber as demandas ambientais, 

desenvolver estratégias para abordá-las e pra-

ticá-las de maneira criativa e eficaz.  

O ajustamento criativo disfuncional, por 

outro lado, ocorre quando os indivíduos não 

conseguem se adaptar às demandas ambientais 

de maneira saudável, o que pode levar a proble-

mas emocionais e comportamentais. Esse tipo 

de ajustamento pode envolver comportamentos 

defensivos como negação, projeção e repressão 

de emoções que prejudicam a capacidade do in-

divíduo de lidar adequadamente com a situação.  

Quando existe um cenário de violência do-

méstica, existe uma tendência em muitas das ví-

timas manter o ajustamento criativo de maneira 

disfuncional, isso implica em comportamentos 

e estratégias adotadas por elas para lidar com a 

situação traumática em que se encontram. Nes-

se padrão podemos incluir a negação, quando 

tentam minimizar os abusos sofridos, repressão 

quando escondem emoções como dor, angústia 

e sensação de desespero. Também ocorre a sub-

missão ao agressor e padrões de comportamen-

tos agressivos. Esses padrões disfuncionais e-

mergem como mecanismos inconscientes de 

defesa, que protegem a integridade psicológica 

e emocional da mulher. Porém, a longo prazo, 

podem prolongar a violência e dificultar o pro-

cesso de cura e a reconstrução da vida dessas 

vítimas, visto que as mesmas introjetam que é 

seu dever fazer o relacionamento funcionar, 

elas tendem a aceitar todas as situações de vio-

lência, o que dificulta mais ainda o processo de 

rompimento desse ciclo (ZANELLO,2018; 

PERLS, 1969).  

Ainda sobre os conceitos que são norteados 

pela GT, temos o autossuporte e heterossuporte 

que também são fundamentais para a compre-

ensão da dinâmica do processo terapêutico e da 

relação entre o indivíduo e o ambiente. Esses 

conceitos referem-se à capacidade do indivíduo 

de encontrar recursos internos para lidar com 

desafios e dificuldades (autossuporte) e a capa-

cidade de receber suporte externo de outra pes-

soa ou de um terapeuta (heterossuporte). Frazão 

(2013) descreve autossuporte como a capacida-

de de encontrar dentro de si os recursos e habi-

lidades que atendam às demandas de uma situa-

ção. O heterossuporte, por outro lado, refere-se 

à possibilidade de receber apoio externo.  

Quando há equilíbrio entre ambos é crucial 

para o crescimento pessoal e bem-estar emocio-

nal dessas mulheres vítimas de violência. Quan-

do as mesmas entendem a importância de equi-

librar essa capacidade interna de enfrentar desa-

fios e a capacidade de receber apoio externo, 

ocorre uma ampliação da awerennes, fator fun-

damental para promover o crescimento pessoal, 

aumentar a autonomia e construir conexões sig-

nificativas com os outros (FRAZÃO,2013). 

Intervenção do gestalt terapeuta frente à 

violência doméstica  

A Gestalt terapia em situações de violência, 

principalmente a psicológica, praticada pelo 

parceiro íntimo contra a mulher, pode ser uma 

ferramenta valiosa para ajudar a desenvolver 

uma atitude positiva, proporcionando que as 

vítimas se tornem mais independentes e capa-

zes de lidar com a vida. Isso pode auxiliar na re-

construção da autoestima, desenvolver relacio-

namentos mais saudáveis e positivos, tornando-

as mais capazes de lidar com suas próprias si-

tuações. Contribuindo para que as mulheres ví-

timas de violência adquiram o autoconhecimen-

to, bem como a compreensão dos efeitos emo-

cionais da violência em suas vidas.  

É importante ressaltar que a Gestalt Terapia 

é uma abordagem que enfatiza o autoconheci-

mento e o desenvolvimento pessoal e relacional 

do indivíduo. A psicoterapia gestáltica é uma 

ferramenta valiosa que auxilia os clientes a 

desenvolverem uma atitude confiante e a se tor-

narem mais autônomos na gestão de suas vidas. 
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De acordo com Frazão (2015), a abordagem 

gestáltica abre novas perspectivas para compre-

ensão das experiências traumáticas dessas mu-

lheres, o que permite o desenvolvimento de es-

tratégias terapêuticas mais eficazes.  

A Gestalt terapia é uma abordagem huma-

nística e existencial que visa aumentar a consci-

ência dos clientes sobre si mesmos, suas emo-

ções, comportamentos e relacionamentos com o 

mundo. Portanto, também é importante que os 

terapeutas compreendam o contexto sociocultu-

ral em que a violência ocorre, a fim de possibili-

tar intervenções mais efetivas e adaptadas à rea-

lidade da cliente. (FARIA; SOUZA; MARTI-

NELLI, 2013)  

A GT sugere que o terapeuta colabore por 

meio da consciência corporal da mulher vítima, 

valorizando seu senso de identidade e integran-

do os aspectos que compõem sua personalida-

de. Ajudar as mulheres a compreender e expres-

sar suas emoções adequadamente é fundamen-

tal para emponderá-las e lidar com o fator da 

violência com sucesso. As intervenções volta-

das para trabalhar a cognição e a emoção que 

abordam a fisicalidade, a interação social e o 

potencial humano, porque promovem a autono-

mia e possibilitam mudanças no ciclo da violên-

cia, constituindo a base de uma abordagem tera-

pêutica à mulher (MARTINELLI, 2017).  

Juliano (1999) considera um privilégio para 

o terapeuta receber uma licença para ter um alto 

grau de intimidade com o cliente, acompanhan-

do-o na busca do seu caminho e percebendo que 

cada um tem uma personalidade única, um ca-

minho próprio, ao mesmo tempo em que se po-

siciona nos bastidores para incentivar o traba-

lho feito pelos próprios clientes. Dessa forma, o 

cliente é levado a descobrir novas formas de co-

nhecer, crescer e se integrar ao mundo, assim 

também como o psicoterapeuta pode sair trans-

formado por esse encontro. Perls (1969) afirma 

que através do encontro entre o cliente e o psi-

coterapeuta proporcionado pela relação psico-

terapêutica, ambos se modificam.  

O gestalt terapeuta busca compreender as 

vivências das mulheres em situação de violên-

cia doméstica, respeitando sua singularidade e 

ritmo. O objetivo é promover a conscientiza-

ção, ou seja, a consciência de si mesmo, dos ou-

tros e das situações. Segundo Frazão (2013), a 

Gestalt terapia pode ajudar mulheres vítimas de 

violência doméstica de três maneiras principais:  

1) Reconhecer e expressar emoções repri-

midas ou negadas, como raiva, tristeza, medo e 

vergonha, emoções que podem produzir sinto-

mas psicóticos ou comportamentos autodestru-

tivos; 2) Identificar e desafiar crenças limitantes 

ou distorcidas que perpetuam um relaciona-

mento abusivo, como dependência emocional, 

culpa pela violência, idealização do agressor ou 

esperança de mudança; 3) Desenvolver a auto-

estima, a confiança e o autocontrole para tomar 

decisões e buscar alternativas para sair de uma 

situação de violência.  

Para isso, o Gestalt-terapeuta utiliza diver-

sas técnicas e recursos, como: redução fenome-

nológica, incluindo focar a atenção na experiên-

cia direta do aqui e agora; Diálogo socrático, 

que envolve fazer perguntas abertas e pondera-

das para estimular o pensamento crítico; traba-

lhar as polaridades, inclusive integrando os pró-

prios aspectos conflitantes ou fragmentados do 

self; o experimento vivencial, incluindo a su-

gestão de situações criativas para expandir a 

percepção e a expressão; e apoio ao heterossu-

porte, inclusive estimulando a busca por redes 

de apoio.(MACHADO; MACEDO, 2019).  

Para facilitar esse entendimento, a GT tam-

bém se utiliza da experimentação como uma 

forma de intervenção para ajudar os indivíduos 

a se tornarem conscientes de suas emoções, 

pensamentos, comportamentos e interações 

com seu ambiente (JOYCE & SILIS, 2016).  
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Essas intervenções visam ajudar os clientes 

a viver e explorar seus sentimentos e pensamen-

tos no momento presente, expandindo a consci-

ência e a compreensão de suas experiências 

(JOYCE & SALIS, 2016). Essas experiências 

podem ser feitas em diferentes situações, como 

em grupos, individualmente ou em situações 

ambientais. Dentro do contexto de mulheres ví-

timas de violências, experimentos possibilitam 

que as mesmas entrem em contato com suas 

próprias emoções e sensações corporais, per-

mitindo assim, a tomada de consciência (awe-

rennes) de seus pensamentos e comportamentos 

relacionados à violência sofrida.  

Um dos experimentos é o "exercício da ca-

deira vazia", no qual o cliente é solicitado a 

imaginar que a cadeira vazia representa uma 

pessoa importante em sua vida. Como afirmado 

por Yontef (1998), "A cadeira vazia é uma ma-

neira poderosa de trazer partes fragmentadas da 

personalidade à consciência. Consiste em uma 

técnica onde essa mulher é convidada a imagi-

nar que nessa cadeira vazia está seu agressor, 

ela direciona-se e expõe seus sentimentos para 

aquela figura imaginária à sua frente. Nesse 

momento, ela é livre para falar o que nunca teve 

coragem para seu agressor, muitas vezes, repri-

mida pelo medo de ser agredida novamente. Es-

se experimento ajudar a cliente a descobrir e 

compreender sua relação com essa pessoa e, as-

sim, promover maior autocompreensão e cres-

cimento pessoal. 

Outro experimento interessante menciona-

do no livro é o "exercício de retroprojeção", que 

envolve projetar uma imagem selecionada pela 

cliente em uma tela e, em seguida, trabalhar 

com as emoções e associações que surgem dela. 

Além destes, existe também o “experimento do 

diálogo corporal” em que a cliente é solicitada 

a realizar movimentos corporais que expressem 

seus sentimentos e sensações, permitindo uma 

boa consciência corporal e integração (JOYCE 

& SILIS, 2016).  

O experimento do imaginário, onde se pro-

põe ao cliente imaginar-se conversando com a 

pessoa que a magoou, expressando suas neces-

sidades e sentimentos não atendidos. Muito se-

melhante à cadeira vazia, porém sem o objeto à 

sua frente. Como afirmou Perls (1969), "o diá-

logo imaginário pode ser uma ferramenta pode-

rosa para a reintegração e a cura do self".  

O experimento da polaridade, é uma técnica 

usada para aumentar a consciência corporal e 

promover a integração emocional. Durante essa 

prática, o cliente é convidado a vivenciar a po-

larização entre duas sensações opostas, como 

por exemplo, estresse e relaxamento. De acordo 

com Perls (1969), a polaridade é uma caracte-

rística intrínseca da experiência humana. Tais 

experiências são exemplos do cuidado que a 

Gestalt terapia tem com a pessoa como um to-

do, considerando não apenas seus problemas 

cognitivos, mas também suas emoções, senti-

mentos e comportamentos. O gestalt terapeuta 

pode proporcionar um espaço de escuta diferen-

te, baseando-se na empatia e na não diretivida-

de.  

Suspendendo suas aprioris, o que permite 

que o cliente consiga gerir as suas emoções e 

expressá-las de forma saudável. As mulheres 

que sofrem algum tipo de violência, muitas ve-

zes, sentem-se presas na sua própria história. 

Perceber o que isso significa para a mulher e o 

que a mesma deseja é um passo fundamental no 

setting terapêutico. Em muitos casos, essas víti-

mas apresentam problemas emocionais graves 

e durante a terapia as mulheres são direcionadas 

à busca por uma reconexão da integridade entre 

corpo, mente e espírito em uma vivência focada 

no aqui agora, podendo a partir de então am-

pliar a percepção como um ser dotado de poten-

cialidades (AUGUSTIN, LUIZA WILLE; 

BANDEIRA,2020).  
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CONCLUSÃO 

Diante dos efeitos da violência doméstica 

analisados à luz da abordagem gestáltica, pode-

mos dizer que é preciso reconhecer a complexi-

dade do fenômeno e a necessidade de atenção 

integral à mulher vítima de violência. Esclare-

cer a dinâmica relacional e os mecanismos de 

defesa empregados pelos envolvidos é funda-

mental para uma intervenção efetiva dos profis-

sionais de saúde e assistência social. Além dis-

so, compreender a dinâmica permite ver as con-

sequências da violência doméstica não só para 

as mulheres, mas também para os grupos fami-

liares e para a sociedade como um todo. É ne-

cessária essa continuidade em investimentos 

das políticas públicas voltadas ao cuidado e 

proteção das mulheres, a fim de reduzir os ín-

dices de violência doméstica e contribuir para a 

construção de uma cultura de paz e respeito às 

diferenças.  

Ao discutir os termos Self, evoca-se uma re-

flexão sobre a influência percebida do ambiente 

no comportamento das vítimas de violência. É 

a partir desta “consciência” que se abre a possi-

bilidade do novo, de novas formas de escolher 

e de ser. O processo pode ser doloroso, e por is-

so é necessária a redução fenomenológica, que 

não exige respeito à escolha da mulher para po-

der aceitar o sofrimento sem impor meios para 

lidar com ele, observando o fenômeno como se 

fosse para ele apresentar-se. Assim, trabalhar 

com as emoções exige uma atitude de aceitação 

e disponibilidade para o trabalho experiencial 

(através da experimentação), permitindo uma 

abertura à novidade.  

Em última análise, a reconstrução da auto-

estima de uma mulher vítima de violência reali-

zada por meio da abordagem gestáltica, mostra-

se muito eficaz e relevante. Nesse contexto, o 

foco está no momento presente, e as emoções e 

sentimentos da cliente são explorados no aqui 

agora, ou seja, no exato momento da sessão. Is-

so permite que as vítimas de violência domésti-

ca se sintam seguras o suficiente para comparti-

lhar seus sentimentos, pensamentos e experiên-

cias pessoais sem julgamento. Além disso, a 

Gestalt terapia encoraja as clientes a se sentirem 

no controle de suas vidas, reconhecerem seus 

próprios pensamentos e sentimentos e tomarem 

decisões positivas. A psicoterapia baseada na 

Gestalt pode ajudar as vítimas de violência do-

méstica a desenvolver habilidades de comuni-

cação interpessoal, identificar suas necessida-

des e sentimentos e tomar decisões mais saudá-

veis por meio da autoestima, gerenciamento e 

automonitoramento. Isso promove confiança e 

melhora a qualidade de vida geral.  

Ao discutir sobre violência doméstica, nos 

referimos ao sofrimento silencioso que perpetra 

diversos lares por gerações, significa ecoar a 

voz dessas mulheres que já se foram, mas que 

viveram dentro de um relacionamento sofrendo 

abusos caladas, com os filhos de testemunha. 

Muitas, sem instrução alguma, sem terem a 

quem recorrer e precisaram engolir o choro e 

mascarar a dor com um sorriso dolorido no ros-

to, para manter a imagem de um bom esposo e 

“pai de família”, é desmistificar o ditado popu-

lar “que em briga de mulher, ninguém mete a 

colher” e trazer a reflexão sobre o verdadeiro 

significado de resistência e resiliência. Resis-

tência das que conseguiram sobreviver há um 

relacionamento abusivo, mesmo em muitos ca-

sos, após uma tentativa de feminicídio. Resili-

ência das que ressignificaram sua existência, 

entenderam o potencial humano que são e mes-

mo com marcas profundas ou até mesmo na 

própria pele, reescreveram sua história e hoje 

são livres.  

O presente estudo foi feito a partir de uma 

revisão sobre Gestalt terapia e violência domés-

tica e por meio de outros trabalhos que rende-

ram contribuições sobre o tema. Os artigos dis-
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cutidos foram os que trouxeram mais relevância 

nas publicações dos autores sobre a temática. 

Para ampliar ainda mais essa discussão, são ne-

cessários estudos exploratórios com mulheres 

em situação de violência psicológica, agresso-

res, profissionais envolvidos no apoio a essas 

mulheres, entre outros. Dessa forma, é possível 

ampliar os conceitos iniciais discutidos neste 

artigo e enriquecer a teoria. Daí a importância 

de haver mais estudos sobre esse tema e incluí-

los na formação de profissionais que enfrenta-

rão tais demandas.
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INTRODUÇÃO 

Na contemporaneidade, os profissionais da 

saúde têm enfrentado rotinas de trabalho inten-

sas, aumentando progressivamente seus desa-

fios. Esses indivíduos atuam em contextos vol-

tados à promoção, prevenção e recuperação da 

saúde populacional, entretanto, fatores como 

cargas horárias expressivas, alta demanda emo-

cional e pressão constante estão inseridos entre 

os resultados. Além disso, o desgaste físico e 

mental também é contribuído pela exposição 

contínua ao sofrimento humano, à dor, à morte 

e à precariedade dos ambientes de trabalho. Os 

componentes desse cenário favorecem a sus-

ceptibilidade em desenvolver transtornos psí-

quicos e emocionais por parte dos profissionais, 

tendo como exemplo relevante a síndrome de 

Burnout. No contexto da pandemia por CO-

VID-19, constata-se a intensificação da sobre-

carga física e mental, revelando uma maior vul-

nerabilidade desses profissionais frente ao ado-

ecimento (COLICHI et al., 2023). 

A síndrome de Burnout é definida como um 

transtorno emocional caracterizado por estados 

de esgotamento físico e emocional, condição 

frequentemente associada à perda de interesse e 

satisfação pelo trabalho. Conforme as normas 

estabelecidas pela Classificação Internacional 

de Doenças (CID-11), a respectiva síndrome é 

resultante do estresse crônico no local de traba-

lho, sendo manifestada por exaustão emocional, 

despersonalização e redução da realização pro-

fissional. Como um de seus componentes prin-

cipais, encontra-se a exaustão emocional, deter-

minada pela sensação intensa de esgotamento e 

fadiga, resultando no comprometimento do de-

sempenho e na motivação do trabalhador. Por-

tanto, há repercussões negativas na qualidade 

de vida do profissional, podendo ocasionar o 

afastamento laboral, uso de psicotrópicos e o 

desenvolvimento de transtornos depressivos 

(ALVES et al., 2025). 

A associação entre Burnout e profissionais 

da saúde, assim como sua elevada prevalência, 

vêm sendo evidenciada por distintos estudos, 

como o exposto por Grunewald (2024). Estima-

se que a incidência global da respectiva sín-

drome entre médicos pode ultrapassar índices 

de 50%, enquanto profissionais de enfermagem 

também são contribuintes com números alar-

mantes, principalmente em cenários de urgên-

cia e terapia intensiva. Em contexto nacional, 

indica-se que cerca de 30% dos profissionais 

inseridos na atenção primária relataram sinto-

mas compatíveis com a síndrome, como apre-

sentado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fio-

cruz). Dessarte, impactos negativos são obser-

vados na saúde do trabalhador, na qualidade da 

assistência oferecida e na segurança dos pacien-

tes. Como contribuintes para a permanência do 

ciclo de adoecimento, são indicados a cronici-

dade do estresse ocupacional e a ausência de 

intervenções eficazes, comprometendo a sus-

tentabilidade do sistema de saúde (COSTA et 

al., 2025). 

Apesar da crescente visibilidade da condi-

ção nos últimos anos, principalmente no perío-

do peri e pós-pandemia de COVID-19, a negli-

gência em relação à saúde mental dos profissio-

nais de saúde ainda é observada. A ausência de 

suporte institucional e o estigma presente entre 

os transtornos mentais contribuem para o agra-

vamento do quadro, tornando necessário o de-

senvolvimento de estratégias direcionadas ao 

acolhimento e promoção do bem-estar no am-

biente laboral. Evidencia-se que investimentos 

na saúde mental dos colaboradores também au-

xiliam no aprimoramento da qualidade do cui-

dado prestado, tornando-os mais aptos a exerce-

rem suas atividades com empatia, eficiência e 

segurança (ALVES et al., 2025). 
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Portanto, a escolha do tema é justificada pe-

la necessidade em aprofundar o debate acerca 

da saúde mental dos trabalhadores da saúde, 

principalmente em relação à síndrome de Bur-

nout e à exaustão emocional. Considerando os 

impactos multifatoriais que abrangem a proble-

mática, torna-se essencial a compreensão dos 

fatores de risco, das consequências e de possí-

veis intervenções que podem ser realizadas para 

a melhoria das condições de trabalho, além do 

fortalecimento da saúde psíquica dos profissio-

nais da saúde. Dessa maneira, a reflexão crítica 

e assertiva sobre o fenômeno pode propiciar 

mudanças estruturais no cuidado à saúde e, ao 

reconhecer a centralidade do profissional no 

sistema de saúde, a construção de políticas pú-

blicas mais eficazes é possibilitada. 

Diante do exposto, o objetivo do trabalho é 

revisar a literatura disponível na atualidade so-

bre o Burnout e a exaustão emocional em pro-

fissionais da saúde, permitindo a reunião de da-

dos relevantes sobre seus fatores de risco, mani-

festações clínicas, complicações associadas, es-

tratégias de prevenção e manejo. Logo, a pro-

posta visa contribuir para o reconhecimento da 

síndrome como problema de saúde pública, au-

xiliando no desenvolvimento de práticas huma-

nizadas. 

MÉTODO 

O presente estudo é caracterizado como 

uma revisão de literatura narrativa, apresentan-

do abordagem qualitativa, que tem o objetivo de 

reunir e analisar publicações científicas atuais e 

relevantes acerca da síndrome de Burnout e da 

exaustão emocional em profissionais da saúde. 

Portanto, essa modalidade de estudo permite 

uma compreensão ampla e crítica da temática, 

sendo realizada a partir da síntese de diferentes 

estudos e perspectivas teóricas, dispensando a 

utilização de um protocolo sistemático.  

O desenvolvimento da pesquisa, correspon-

dente a busca, seleção e análise do material bi-

bliográfico, além da síntese e escrita, ocorreu 

entre os meses de julho e agosto de 2025. Ade-

mais, todo o processo foi realizado remotamen-

te, utilizando bases de dados eletrônicas de a-

cesso público e acadêmico. Entre as estratégias 

de busca, foram manuseados os indexadores 

SciELO, MEDLINE e LILACS, através de pes-

quisas dos descritores “síndrome de Burnout”, 

“exaustão emocional”, “profissionais da saú-

de”, “transtornos mentais ocupacionais” e “saú-

de do trabalhador”, combinados com os opera-

dores booleanos “and” e “or” para garantir uma 

maior abrangência nas buscas. 

Os critérios de inclusão englobam artigos 

disponíveis na íntegra, publicados entre 2020 e 

2025, nos idiomas inglês, português ou espa-

nhol, que abordassem diretamente a temática 

sobre síndrome de Burnout e exaustão emocio-

nal em profissionais da saúde. Foram excluídos 

da seleção artigos duplicados, estudos com foco 

exclusivo em populações não relacionadas à á-

rea da saúde, e trabalhos com ausência de rigor 

metodológico.  

O processo de seleção dos dados incluiu a 

análise dos títulos e resumos, seguida da leitura 

completa dos artigos considerados relevantes. 

A verificação foi realizada de maneira descriti-

va e interpretativa, objetivando a identificação 

dos pontos de convergência e divergências en-

tre as referências, a prevalência, causas e mane-

jo do Burnout entre os profissionais da saúde. 

Por tratar-se de uma pesquisa baseada em 

fontes secundárias, sem envolvimento direto 

com seres humanos ou coleta primária de da-

dos, esse estudo dispensa submissão ao Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP), conforme a Reso-

lução n° 510/2016 do Conselho Nacional de Sa-

úde. Entretanto, foram respeitados os princípios 

éticos da integridade científica, garantindo o 
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uso responsável da literatura consultada e cita-

ção das fontes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Etiologia, fatores de risco e epidemiaolo-

gia 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

define a síndrome de Burnout como um fenô-

meno ocupacional decorrente do estresse crôni-

co presente no local de trabalho, em que não foi 

gerenciado de maneira adequada. A CID-11 

descreve a condição sob o código QD85, desta-

cando três eixos principais presentes em sua 

abrangência: exaustão, distanciamento mental 

em relação ao trabalho e redução da eficácia 

profissional. Os respectivos aspectos estão rela-

cionados às condições laborais e são considera-

dos como síndromes ocupacionais, e não como 

transtornos mentais. A etiologia é multifatorial, 

englobando fatores internos, como baixa auto-

estima, perfeccionismo, traços de personalida-

de ansiosa ou obsessiva e histórico prévio de 

transtornos mentais; e fatores externos, que in-

cluem a sobrecarga de trabalho, metas excessi-

vas, ambiente precário, remuneração inadequa-

da e escassez de recursos (DAMACENO et al., 

2024). 

Ao considerar profissionais da saúde com a-

tuação em ambientes hospitalares, principal-

mente em setores de alta complexidade, os fa-

tores de risco mais comuns englobam a elevada 

pressão por resultados, exposição contínua ao 

sofrimento do paciente, privação de sono e sen-

sação de impotência em relação às limitações 

do sistema de saúde. Além disso, o desenvolvi-

mento de Burnout é contribuído pela relação 

entre expectativas irreais e a realidade do exer-

cício profissional. Demais agravantes descritas 

são jornadas excessivas de trabalho, vínculos 

empregatícios múltiplos e a escassez de apoio 

emocional ou institucional. Como componentes 

do grupo de maior vulnerabilidade, encontram-

se profissionais recém-formados ou residentes, 

visto que ainda não possuem habilidades desen-

volvidas para lidar com o estresse e/ou vínculos 

interpessoais (BARBOSA et al., 2024). 

No Brasil, observa-se prevalência crescente 

da síndrome de Burnout entre profissionais da 

saúde, principalmente após a pandemia de CO-

VID-19. Estima-se uma variação de prevalên-

cia entre 21% e 60%, dependendo do ambiente 

de trabalho e da categoria profissional. Entre os 

profissionais mais acometidos, médicos e en-

fermeiros colaboram com taxas mais elevadas, 

principalmente aqueles que atuaram na linha de 

frente no enfrentamento da crise sanitária. A-

lém disso, identifica-se níveis elevados de des-

personalização (67,3%) e redução da realização 

profissional (51,8%) entre enfermeiros que a-

tuam em alas oncológicas. Portanto, evidencia-

se o impacto relevante do ambiente de trabalho 

sobre a saúde mental dos profissionais (LEITE 

et al., 2025). 

Em relação às demais variáveis epidemioló-

gicas, destaca-se que a síndrome acomete prin-

cipalmente indivíduos do sexo feminino (71% 

dos casos) e adultos pertencentes a faixa etária 

entre 35 a 49 anos (cerca de 55%). Esse predo-

mínio pode estar associado a diversos fatores, 

como acúmulo de funções profissionais e fami-

liares, além de condições de trabalho menos fa-

voráveis enfrentadas por mulheres na saúde. 

Considerando o âmbito nacional, evidencia-se 

que a maior parte das notificações estão con-

centradas no sudeste brasileiro, principalmente 

no estado de São Paulo. Outrossim, médicos e 

enfermeiros são responsáveis pela maior parte 

dos casos, mas fisioterapeutas, psicólogos e as-

sistentes sociais também apresentam índices 

importantes. Logo, destaca-se que a síndrome 

de Burnout está associada a consequências con-

sideráveis, como afastamento laboral, redução 

da produtividade, rotatividade profissional ele-
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vada e maiores taxas de suicídio (OLIVEIRA et 

al., 2024). 

Manifestações clínicas e diagnóstico 

As manifestações clínicas da síndrome de 

Burnout são complexas e causam impactos físi-

cos e emocionais no indivíduo acometido. Co-

mo sintoma mais predominante, obtêm-se a 

exaustão emocional, que é marcada por cansaço 

persistente e dificuldade de concentração, acon-

tecendo mesmo após períodos de descanso. Os 

pacientes acometidos geralmente apresentam 

irritabilidade, desmotivação, distúrbios do so-

no, cefaléia, palpitações e alterações gastroin-

testinais. Em relação às alterações comporta-

mentais, é observado distanciamento progressi-

vo do trabalho e de colegas, acarretando desper-

sonalização e atitudes impessoais. Com a evo-

lução da síndrome, pode haver comprometi-

mento da autoestima, sensação de ineficácia e 

fracasso pessoal, sendo considerados fatores a-

gravantes do quadro clínico (CONTRERAS et 

al., 2024). 

Para o estabelecimento do diagnóstico, é 

necessário a presença simultânea de três crité-

rios clínicos, conforme estabelecido pela CID-

11: sensação de esgotamento ou exaustão da 

energia, aumento do distanciamento mental ou 

sentimentos negativos em relação ao trabalho, e 

redução da eficácia profissional. Ressalta-se 

ainda que esses sintomas devem estar relaciona-

dos ao contexto ocupacional, não podendo ser 

justificados por outros transtornos psiquiátri-

cos. Além disso, a CID-11 diferencia o Burnout 

do transtorno depressivo maior, embora a coe-

xistência de ambos seja possível. Assim, o diag-

nóstico deve ser realizado por profissionais ca-

pacitados, tendo como base uma anamnese de-

talhada, exclusão de outras condições clínicas 

ou psiquiátricas e aplicação de escalas específi-

cas, se necessário (GARCIA et al., 2024). 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM-5) não reconhece a 

síndrome de Burnout como transtorno psiquiá-

trico, mas seus sintomas podem ser encaixados 

na categoria de alguns transtornos, como os re-

lacionados ao estresse ou ansiosos. Entretanto, 

a ausência dos critérios diagnósticos no manual 

destaca a importância da utilização da CID-11 

como referência para diagnóstico e conduta. 

Nesse contexto, torna-se fundamental que o di-

agnóstico seja acompanhado por uma avaliação 

do ambiente de trabalho e do histórico profis-

sional do indivíduo. Ademais, a identificação 

precoce é considerada como medida essencial 

para reduzir os impactos na saúde mental 

(GARCIA et al., 2024). 

Tratamento e complicações associadas 

Para o tratamento da condição, torna-se ne-

cessário uma abordagem multidisciplinar e in-

dividualizada, de modo a considerar a gravida-

de dos sintomas e as condições psicossociais do 

paciente. A psicoterapia é um dos componentes 

terapêuticos, especialmente em sua abordagem 

de terapia cognitivo comportamental (TCC), 

sendo amplamente recomendada por sua eleva-

da eficácia em promover estratégias de enfren-

tamento, reestruturação cognitiva e autocuida-

do. Demais técnicas para o manejo do estresse 

também apresentam benefícios, como a medita-

ção e abordagens de mindfulness. Para casos 

moderados a graves, a combinação de terapia 

medicamentosa e não medicamentosa pode ser 

necessária, principalmente na coexistência de 

comorbidades como depressão ou ansiedade. 

Além disso, o apoio familiar e social é indispen-

sável para a reabilitação do indivíduo (BAR-

BOSA et al., 2024). 

Outrossim, é necessário a realização de in-

tervenções no ambiente de trabalho. Algumas 

medidas incluem a redistribuição de tarefas, fle-

xibilização de horários, valorização profissio-
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nal e a promoção de um clima organizacional 

saudável. A implementação de programas de 

apoio psicossocial e grupos terapêuticos para os 

colaboradores de instituições também pode ser 

realizada, apresentando resultados positivos na 

redução da incidência de Burnout. Quando ne-

cessário, o retorno gradual ao trabalho deve ser 

orientado por equipes multiprofissionais e ali-

nhado às capacidades do colaborador (GRU-

NEWALD, 2024). 

Em relação às complicações decorrentes do 

Burnout, as mesmas podem ser severas e de 

longo prazo quando não tratadas de maneira 

adequada. As complicações mais comuns inclu-

em o transtorno depressivo maior, transtorno de 

ansiedade generalizada, transtorno do pânico e 

abuso de substâncias. Quanto ao ponto de vista 

funcional, o desempenho profissional pode ser 

comprometido, além de quebra de vínculos em-

pregatícios e incapacidade laboral temporária 

ou permanente. Entre as repercussões em casos 

extremos, podem ocorrer ideação suicida, tenta-

tiva ou consumação de suicídio. Por isso, o tra-

tamento deve manejar os sintomas imediatos e 

incluir estratégias a longo prazo (COLICHI et 

al., 2023). 

Prevenção 

Para a prevenção da condição, torna-se ne-

cessário a realização integrada de ações indivi-

duais e institucionais. Em relação ao nível orga-

nizacional, é fundamental a promoção de um 

ambiente de trabalho saudável, com carga horá-

ria adequada, intervalos regulares, boa comuni-

cação entre equipes, reconhecimento profissio-

nal e incentivo ao equilíbrio entre vida pessoal 

e trabalho. Além disso, devem haver treinamen-

tos direcionados aos líderes das instituições, ob-

jetivando a identificação de sinais precoces de 

esgotamento e o oferecimento de suporte emo-

cional aos colaboradores. Como demais ações 

que podem reduzir o risco de adoecimento, en-

contram-se os programas de promoção à saúde 

mental, como acompanhamento psicológico 

preventivo e oficinas de autocuidado (LEITE et 

al., 2025). 

Os aspectos preventivos individuais inclu-

em a construção de hábitos saudáveis e a capa-

cidade de autoconhecimento. Algumas estraté-

gias consideradas são a prática regular de ativi-

dade física, alimentação equilibrada, sono ade-

quado, busca por equilíbrio emocional e fortale-

cimento de redes de apoio. Outrossim, contri-

buições também são observadas diante da capa-

citação dos profissionais para desenvolverem 

inteligência emocional, propiciando uma maior 

resistência aos estressores do ambiente de tra-

balho. Em síntese, o reconhecimento dos pró-

prios limites e a busca de ajuda quando necessá-

rio são fundamentais no meio preventivo (AL-

VES et al., 2025). 

CONCLUSÃO 

A síndrome de Burnout em profissionais da 

saúde representa uma importante questão de 

saúde pública, com alta prevalência no sexo fe-

minino, em adultos em idade reprodutiva e en-

tre profissionais que atuam na linha de frente 

hospitalar. Vários fatores envolvem sua etiolo-

gia, podendo ser individuais e organizacionais, 

agravado por jornadas extensas, sobrecarga 

emocional e serviços precários. Além disso, o 

diagnóstico é guiado pelos critérios da CID-11, 

sendo necessário a exclusão de transtornos psi-

quiátricos coexistentes. Por fim, quando não 

tratado, consequências graves podem ser en-

contradas, como o desenvolvimento de trans-

tornos mentais, afastamentos laborais prolonga-

dos e ideação suicida. 

Apesar das evidências dos dados apresenta-

dos, limitações relevantes ainda estão inseridas 

no tema, como a subnotificação de casos e es-

cassez de pesquisas longitudinais sobre o con-

texto brasileiro. Ademais, a ausência de consen-
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so sobre instrumentos diagnósticos dificulta a 

comparação entre os estudos e compromete a 

mensuração do real contexto da condição. En-

tretanto, contribuições significativas para o me-

io científico são encontradas através desse estu-

do, que permite a disponibilização de informa-

ções epidemiológicas, discussão de critérios di-

agnósticos e auxílio na implementação de polí-

ticas institucionais direcionadas à proteção da 

saúde mental dos trabalhadores da saúde.
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INTRODUÇÃO 

A disposição estrutural, bem como a deco-

ração dos ambientes, pode interferir na funcio-

nalidade, segurança, saúde física e mental das 

pessoas que ali permanecem ou transitam. Es-

ses aspectos influenciam diretamente a percep-

ção humana, pois o ambiente afeta o comporta-

mento — e o inverso também pode ocorrer. 

Neste sentido, a psicologia ambiental analisa 

como o comportamento das pessoas pode inter-

ferir no ambiente que frequentam e de que ma-

neira os aspectos sociais e fisicos podem influ-

enciar no comportamento humano. Considera-

se, ainda, que cada pessoa tem sua própria ma-

neira de enxergar, sentir e se relacionar com o 

ambiente (SOUZA & LEITE, 2021). 

Nesse contexto, a combinação dos campos 

da Neurociência e da Arquitetura busca projetar 

ambientes funcionais, acolhedores e que impac-

tem positivamente sobre o comportamento e o 

bem-estar das pessoas. Dessa junção, surge a 

Neuroarquitetura, área que analisa o ambiente a 

ser construído ou reformado a partir de aspectos 

neurais. Desde a disposição de janelas, o tipo de 

iluminação, a escolha das cores até a instalação 

de espaços verdes, cada detalhe é considerado. 

O termo Neuroarquitetura surgiu em San Die-

go, na Califórnia, em 2003, com a criação da 

Academy of Neuroscience for Architecture 

(ANFA). O objetivo foi o de promover e am-

pliar os conhecimentos da Neurociência para 

compreensão as respostas humanas diante dos 

ambientes. A partir desse marco, a área passou 

a ser difundida mundialmente nas escolas de 

Arquitetura (ALVES & CELASCHI, 2024). 

De acordo com a Cartilha de Acolhimento 

da Política Nacional de Humanização do SUS 

de 2003, o conceito de ambiência tem como pa-

râmetro o conforto do espaço, respeitando a pri-

vacidade e a individualidade dos indivíduos. 

Também se dá atenção aos elementos que com-

põem o ambiente e que interagem com as pes-

soas no contexto de atendimento em saúde. To-

mando como base as diretrizes da Cartilha, é 

notória a importância atribuída às cores dentro 

dos espaços. De modo que, quando os ambien-

tes deixam de ser monocromáticos tendem a 

melhorar significativamente o estado geral de 

quem frequenta o espaço. Outro aspecto de des-

taque é a importância da privacidade, que pro-

move a sensação de proteção e liberdade para a 

interação no ambiente (BRASIL, 2010a; BRA-

SIL, 2010b).  

Percebe-se que os espaços têm significativa 

influência sobre o comportamento dos adultos 

e, portanto, com as crianças não poderia ser di-

ferente. É sabido que a arquitetura provoca sen-

sações e sentimentos que significam muito mais 

do que um mero espaço físico. Neste sentido, 

torna-se fundamental estabelecer formas de co-

municação entre a estrutura arquitetônica e o 

aspecto psicológico do público, especialmente 

o infantil. Assim, cada vez mais se faz necessá-

ria a criação de projetos qualificados, que consi-

derem essas questões. Afinal, parte da vida in-

fantil transcorre em ambientes que estão direta-

mente relacionados à influência exercida sobre 

a percepção da criança. Como são naturalmente 

curiosas e observadoras, é essencial que o ar-

quiteto esteja atento ao projetar espaços que 

contemplam o “ser criança” e respeitem as ne-

cessidades do processo de desenvolvimento 

(NIEHUES & SOUZA, 2015). 

Ao analisar a rotina diária de crianças com 

seus pais ou cuidadores, percebe-se que alguns 

aspectos se mostram fundamentais: praticidade 

no desempenho dos cuidados (banho, troca de 

fralda, aleitamento), segurança ao expor a cri-

ança aos estímulos (brinquedos, objetos, mobí-

lias), escolha dos materiais (tintas, cortinas, ta-

petes, luminárias) e definição do local destina-

do ao sono. E, geral, os pais planejam o enxo-

val, o tema e os objetos decorativos do quarto 

https://www.anfarch.org/
https://www.anfarch.org/
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da criança. Contudo, é preciso atentar para não 

sobrecarregar o ambiente com estímulos exces-

sivos, como cores fortes e vibrantes, materiais 

potencialmente alérgenos, mobílias e objetos 

que não cumpram com as recomendações de se-

gurança para a faixa etária. 

A qualidade do sono e o uso adequado de 

estímulos sensoriais contidos nos quartos infan-

tis reforçam a importância de humanizar e ade-

quar elementos que valorizem as áreas cerebrais 

envolvidas quando se tem contato com o ambi-

ente. Segundo Wichinoski et al., (2022), a me-

mória visual está ligada ao uso das cores e, con-

siderando o tempo de permanência em um de-

terminado ambiente, recomenda-se que a com-

binação dos estímulos proporcione conforto, 

estímulos adequados, segurança e bem-estar.  

Nessa esfera de ambientes voltados ao pú-

blico infantil, a neuroarquitetura pode contri-

buir para a criação de quartos seguros, bonitos 

e com o estímulo adequado. Partindo da hipóte-

se de que ambientes projetados com o uso de 

estímulos adequados podem contribuir com o 

aprendizado, a expressão de emoções e a adap-

tação da criança ao meio externo. 

Essa pesquisa justifica-se pelo fato de que 

as crianças passam um tempo significativo nes-

ses ambientes. Assim, o correto aproveitamento 

dos espaços, o conhecimento acerca de materi-

ais e objetos mais seguros e que garantam o es-

tímulo correto são fatores relevantes ao realizar 

um projeto. 

Diante do exposto, o objetivo geral desse 

estudo foi o de identificar as contribuições da 

neuroarquitetura na criação de projetos de quar-

tos infantis. Como objetivo específico, compre-

ender de que forma os projetos arquitetônicos e 

design de interiores influenciam o comporta-

mento e no desenvolvimento neuropsicomotor 

infantil.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Princípios da Neuroarquitetura 

A neuroarquitetura tem como objetivo criar 

espaços físicos que promovam bem-estar físico, 

cognitivo e emocional. Suas ações baseiam-se 

em alguns elementos que refletem em como a 

pessoa percebe e reage frente aos estímulos do 

ambiente. Dentre esses aspectos estão: a biofilia 

(conexão com a natureza); a organização espa-

cial (orientação, privacidade e segurança); a es-

timulação sensorial e cognitiva, realizada de 

forma equilibrada e adequada à fase evolutiva 

da criança; e a identidade cultural. Quando con-

siderados em conjuntos, esses elementos permi-

tem a criação de ambientes saudáveis, seguros, 

funcionais e acolhedores (SOBRAL & RAN-

GEL, 2021). 

Segundo Sartori (2024), em um projeto de 

quarto para um adolescente autista foram apli-

cados os princípios da neuroarquitetura a fim de 

atender necessidades sensoriais específicas. A 

arquiteta utilizou materiais naturais, biofilia e 

formas orgânicas inspiradas na natureza (linhas 

curvas, suaves, irregulares e assimétricas). Es-

ses detalhes criaram um ambiente aconchegan-

te, relaxante e emocionalmente seguro, especi-

almente para quem tem transtorno do espectro 

autista, por minimizar estímulos visuais estres-

sores. Além disso, estudos indicam que ambi-

entes que promovem a regulação emocional, 

por meio do controle de estímulos sensoriais e 

do uso equilibrado de cores, iluminação e textu-

ras, favorecem o desenvolvimento cognitivo e 

comportamental das crianças (SANTOS & SIL-

VA, 2020; LIMA & ALMEIDA, 2019). 

A iluminação natural também é um dos 

principais elementos que influenciam o bem-es-

tar e o desenvolvimento infantil, uma vez que 

regula os ritmos circadianos e estimula a produ-

ção de vitamina D, essencial para o crescimento 
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ósseo e para o funcionamento cerebral. Já a ilu-

minação artificial deve ser cuidadosamente pla-

nejada para evitar estímulos excessivos que 

possam gerar desconforto e dificultar a concen-

tração (PEREIRA & ALMEIDA, 2020). O e-

quilíbrio luz natural e a artificial contribui para 

a criação de ambientes que favorecem o apren-

dizado, a concentração e a saúde mental das cri-

anças. 

Outro fator importante é a acústica, que re-

quer atenção especial na criação de um ambien-

te propício ao estudo. Ambientes com ruídos 

constantes podem prejudicar tanto a concentra-

ção quanto o desempenho escolar das crianças. 

Pesquisas apontam que a implementação de so-

luções acústicas adequadas, como o uso de ma-

teriais que absorvem o som e o planejamento de 

espaços que minimizem a reverberação, contri-

bui para ambientes mais propício ao aprendi-

zado (SOUZA & SILVA, 2022). 

A possibilidade de reconfiguração dos es-

paços, por meio de mobiliário modular, tam-

bém é um aspecto relevante. Essa flexibilidade 

oferece às crianças a oportunidade de escolher 

onde e como desejam aprender, o que pode au-

mentar o engajamento e a motivação para um 

aprendizado mais ativo e personalizado (AL-

VES & PEREIRA, 2024). 

Além, disso, a presença de elementos natu-

rais, como plantas e materiais orgânicos, têm si-

do associada à redução do estresse e à melhoria 

do bem-estar emocional. A integração da natu-

reza, seja por meio de jardins internos ou pelo 

uso de materiais naturais na construção, torna 

os ambientes mais acolhedores e estimulantes 

para as crianças (GOMES & LIMA, 2020). 

Por fim, a identidade cultural deve ser con-

siderada no planejamento dos espaços, pois 

promovem um senso de pertencimento e valo-

rização da diversidade. A incorporação de ele-

mentos culturais no design arquitetônico forta-

lece a autoestima das crianças e enriquecer o 

processo de aprendizagem (MARTINS & 

SOUZA, 2021). 

A importância do brincar no quarto in-

fantil 

O brincar é uma atividade essencial para o 

desenvolvimento infantil, sendo reconhecido 

como um direito da criança e um instrumento 

de construção do conhecimento, da socializa-

ção e da regulação emocional. No contexto da 

neuroarquitetura, considerar o ato de brincar 

como elemento central do quarto infantil é fun-

damental para projetar ambientes que favore-

çam o desenvolvimento cognitivo, emocional, 

motor e social. 

De acordo com o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil, “o brincar 

deve ser considerado um eixo estruturante das 

práticas pedagógicas na Educação Infantil, sen-

do uma atividade fundamental para o desenvol-

vimento das crianças” (BRASIL, 1998). Ao a-

daptar esse entendimento para o ambiente do-

méstico, percebe-se que o quarto infantil preci-

sa ir além da função de repouso e conter áreas 

organizadas para o brincar simbólico, explora-

tório e sensorial. 

Reis et al. (2019), ao analisarem contextos 

físicos de escolas infantis, constataram que 

“ambientes mais amplos e organizados promo-

vem maior liberdade de movimento e diversi-

dade nas brincadeiras”, enquanto espaços res-

tritos tendem a limitar a iniciativa da criança e 

favorecer atividades dirigidas. Essa constatação 

reforça a necessidade de planejar quartos infan-

tis com áreas livres, mobiliário adaptável e es-

tímulos variados, que encorajem a criança à au-

tonomia, à criação e à interação com o meio.  

A presença de brinquedos acessíveis, canti-

nhos temáticos (como cabanas, áreas de leitura 

ou ateliês de arte), bem como o uso de cores es-

timulantes e texturas variadas, amplia o poten-

cial educativo do espaço. Segundo Brito et al. 

(2020), o brincar livre permite que a criança 
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“elabore seus sentimentos, experimente papéis 

sociais, resolva conflitos internos e desenvolva 

sua criatividade e inteligência emocional”. 

Além disso, o brincar no quarto pode repre-

sentar uma oportunidade de construção de vín-

culo entre a criança e seus cuidadores, promo-

vendo trocas afetivas importantes e criando um 

ambiente emocionalmente seguro. Reis e Souza 

(2020) afirmam que “o brincar aproxima a cri-

ança de seus cuidadores e do mundo, sendo uma 

forma de expressão e comunicação potente”. 

Em vista disso, dentro da perspectiva da 

neuroarquitetura, o quarto infantil deve ser pen-

sado como um ambiente multifuncional, que fa-

voreça tanto o descanso quanto a brincadeira 

ativa e significativa. Isso implica em considerar 

a disposição do mobiliário, a escolha de cores, 

a organização dos brinquedos, a presença de luz 

natural e a criação de espaços acessíveis à cri-

ança. Um ambiente planejado para o brincar 

fortalece o processo de desenvolvimento inte-

gral e atua como um fator de promoção da saú-

de física, cognitiva e emocional. 

A importância de um quarto infantil a-

daptado às necessidades da criança 

A criação de um quarto infantil adaptado 

envolve mais do que estética. Trata-se de consi-

derar a ergonomia, a segurança, os estímulos 

sensoriais adequados e a promoção da autono-

mia da criança nestes espaços. Quando bem pla-

nejado, esse ambiente torna-se um recurso tera-

pêutico, educativo e afetivo, contribuindo para 

o desenvolvimento físico, emocional e cogniti-

vo infantil. 

Segundo Martins & Casalinho (2021), ao 

projetar um dormitório para uma criança com 

síndrome de Down, observou-se a necessidade 

de um espaço multifuncional que atendesse às 

demandas de descanso, brincadeira e aprendi-

zado. O ambiente foi adaptado com mobiliário 

de cantos arredondados, objetos posicionados 

na altura da criança e livre circulação, o que 

proporcionou autonomia e segurança. 

A adaptação de móveis escolares e residen-

ciais para crianças com paralisia cerebral tam-

bém é destacada por Araújo et al. (2025), que 

afirmam que “o mobiliário adequado melhora a 

postura, previne acidentes e permite maior par-

ticipação nas atividades diárias” (p. 7). Para es-

ses autores, a ergonomia aplicada aos ambien-

tes infantis facilita as rotinas cotidianas e am-

plia as possibilidades de desenvolvimento mo-

tor e social. 

De acordo com Alves (2021), grande parte 

dos lares brasileiros apresenta inadequações er-

gonômicas para o público infantil. Móveis em 

escala adulta, excesso de obstáculos e superfí-

cies escorregadias são problemas comuns. O 

autor reforça que camas baixas, mesas com al-

tura ajustável e apoios para pés são estratégias 

eficazes para promover bem-estar e autonomia 

às crianças em casa. 

Dessa forma, projetar quartos infantis adap-

tados não é apenas uma escolha técnica, mas 

um ato de respeito ao desenvolvimento e à dig-

nidade da criança. Incorporar os princípios da 

neuroarquitetura e da ergonomia infantil for-

talece a atuação do arquiteto como agente de 

transformação social e promotora de saúde e 

bem-estar. 

MÉTODO 

Estudo de revisão integrativa com análise 

descritiva, realizado no período de fevereiro a 

julho de 2025. A busca por referenciais teóricos 

ocorreu nas bases de dados da Literatura La-

tino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (Lilacs) e na Scientific Electronic Libra-

ry Online (SciELO Brasil), por meio das pala-

vras-chave: Neuroarquitetura; Psicologia ambi-

ental; Quarto infantil. 

Para o desenvolvimento deste estudo, iden-

tificou-se a problemática com a elaboração da 
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questão norteadora. Após a determinação das 

palavras-chave e dos critérios de seleção, pro-

cedeu-se a coleta dos dados, seguida da análise 

e discussão dos resultados (SOUZA et al., 

2010).  

Os critérios de seleção foram: produções no 

idioma português, publicados no período de 

2010 a 2025 sobre a neuroarquitetura em pro-

jetos de espaços infantis, com foco em quartos, 

e sua relação com o comportamento e o desen-

volvimento neuropsicomotor da criança. Os cri-

térios de exclusão foram: textos que não abor-

davam a temática proposta, escritos em outro 

idioma, incompletos ou em duplicidade. 

A partir dessa busca, foram encontrados 

857 estudos, que passaram por uma pré-seleção 

a partir da leitura dos títulos com maior proxi-

midade à temática proposta. Em seguida, os 

textos pré-selecionados tiveram seus resumos 

lidos e, ao cumprirem os critérios de seleção, 

foram submetidos a uma leitura aprofundada, 

totalizando sete artigos.  

Os dados foram extraídos e alocados em um 

quadro, e as evidências agrupadas por seme-

lhança de conteúdo, dando origem às Tabelas 

12.1 e 12.2. Os resultados foram tratados e a-

presentados de forma hierarquizada, da maior 

para a menor frequência que emergiram nos 

textos analisados. 

Por fim, os resultados foram discutidos com 

base nas tabelas criadas de acordo com os obje-

tivos deste estudo, intitulados: “Influência dos 

projetos arquitetônicos e designers de interiores 

sobre o comportamento e desenvolvimento 

neuropsicomotor infantil” e “Contribuições da 

neuroarquitetura na criação de projetos de quar-

tos infantis”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados foram apresentados nos Qua-

dros 12.1 e 12.2, de forma hierarquizada da ma-

ior para a menor frequência com que surgiram 

nos estudos analisados. 

 

Quadro 12.1 Influência dos projetos arquitetônicos e designers de interiores sobre o comportamento e desenvolvimento 

neuropsicomotor infantil 

Impacta na relação do indivíduo com o espaço e na expressão de emoções e comportamentos F 5 

RAMOS, 2023; CORRÊA et al., 2020; MARSIGLIA, 2017; MENEZES, 2017; ASBAHR; SOUZA, 2014 

Interfere no modo de viver e sentir o ambiente contribuindo para o desenvolvimento equilibrado F 4 

RAMOS, 2023; CORRÊA, et al., 2020; MARSIGLIA, 2017; ASBAHR; SOUA, 2014. 

Aspectos físicos, sensoriais e perceptivos do ambiente podem evitar condições inseguras ou que possam desencadear 

crises emocionais F 2 

RAMOS, 2023; ASBAHR; SOUZA, 2014 

Relação do ambiente no comportamento de crianças com transtorno do espectro autista (TEA) F 1 

RAMOS, 2023.  

Cultura do quarto infantil no decorrer da história da sociedade F 1 

CARVALHO, 2017 

Legenda: F é a frequência com que o dado foi evidenciado. 

 

Quadro 12.2 Contribuições da neuroarquitetura na criação de projetos de quartos infantis 

Planejar ambientes que promovam o desenvolvimento físico e mental F 5 

RAMOS, 2023; CORRÊA et al., 2020; MARSIGLIA, 2017; MENEZES, 2017; ASBAHR; SOUZA, 2014 

Criar espaços educativos e de interações entre as crianças, os adultos e os materiais F 2 

MELLO; CARAMASCHI, 2010; MENEZES, 2017. 

Contemplar espaços residenciais criados especialmente para as crianças F 1 

CARVALHO, 2017 

Legenda: F é a frequência com que o dado foi evidenciado. 
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Ao considerar a influência dos projetos 

arquitetônicos sobre o comportamento e o de-

senvolvimento neuropsicomotor infantil, o es-

tudo evidenciou seu impacto na relação do in-

divíduo com o espaço e na forma como expres-

sa suas emoções e se comporta (RAMOS & 

LOPES, 2023; CORRÊA et al., 2020; MARSI-

GLIA, 2017; MENEZES, 2017; ASBAHR & 

SOUZA, 2014). 

Frente a este achado, Corrêa et al., (2020) 

destacam que ambientes projetados para crian-

ças devem contemplar estímulos sensoriais ade-

quados para favorecer a aprendizagem, a ex-

pressão de emoções e a adaptação ao meio ex-

terno, pois contribuem para o desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social da criança. Marsi-

glia (2017) reforça que o ambiente influencia 

diretamente na forma como as crianças perce-

bem e interagem com o mundo, impactando no 

desenvolvimento cognitivo, motor e social. 

Nesse sentido, os ambientes que proporcionam 

segurança, conforto, estímulos sensoriais e o-

portunidades de exploração favorecem o desen-

volvimento saudável. Essas evidências confir-

mam a hipótese deste estudo: ambientes proje-

tados com o uso de estímulos adequados con-

tribuem para o aprendizado, a expressão de e-

moções e a adaptação da criança ao meio exter-

no. 

O estudo apontou que projetos arquitetôni-

cos e design de interiores interferem no modo 

de viver e sentir o ambiente, influenciando o de-

senvolvimento da criança (RAMOS & LOPES, 

2023; CORRÊA et al., 2020; MARSIGLIA 

2017; ASBAHR & SOUZA, 2014). De acordo 

com Menezes (2017), quando um espaço infan-

til está adequadamente organizado e com pro-

postas diferenciadas, a criança tem maiores 

possibilidades de exploração e de autonomia. 

Migliani (2021) complementa afirmando que, 

como as crianças interagem e aprendem com os 

estímulos do ambiente por meio do corpo, o es-

paço pode tanto promover quanto limitar o de-

senvolvimento neuropsicomotor, além de influ-

enciar a formação da personalidade. 

Neste entendimento, Asbahr & Souza 

(2014) reforçam que, por meio da Neuroarqui-

tetura, é possível analisar as reações humanas 

frente aos ambientes físicos, justamente por 

considerar que os ambientes integram aspectos 

que podem impactar no comportamento huma-

no desde a infância. Para tal, é importante orga-

nizar espaços distintos para descanso, brinca-

deira e aprendizado, no intuito de promover o 

desenvolvimento equilibrado da criança (COR-

RÊA et al., 2020; MARSIGLIA, 2017).  

Outro aspecto evidenciado neste estudo foi 

que aspectos físicos, sensoriais e perceptivos 

que compõem o ambiente podem evitar condi-

ções inseguras e inclusive geradoras de crises 

emocionais (RAMOS & LOPES, 2023; AS-

BAHR & SOUZA, 2014). Os aspectos senso-

riais na arquitetura de interiores podem influen-

ciar no modo como as crianças interagem e se 

desenvolvem cognitivamente (ASBAHR & 

SOUZA, 2014; ZEISEL, 2006). Elementos co-

mo luz, cor, som e textura influenciam as emo-

ções e o comportamento das crianças, refletindo 

em suas habilidades motoras, cognitivas e emo-

cionais (KELLERT & CALABRESE, 2018). 

Quando bem planejados, esses espaços podem 

reduzir o estresse e melhorar a qualidade de vi-

da (RAMOS & LOPES, 2023).  

A ergonomia aplicada ao ambiente infantil 

tem papel fundamental na promoção do confor-

to, da autonomia e do desenvolvimento físico 

das crianças. Projetar espaços considerando as 

proporções corporais e as necessidades motoras 

específicas da infância evita a adoção de postu-

ras inadequadas e favorece o bem-estar. Segun-

do Rocha (2009), crianças em ambiente domés-

tico frequentemente utilizam mobiliários que 

não respeitam suas características antropomé-
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tricas, o que pode gerar desconfortos posturais 

e interferir no desenvolvimento osteomuscular. 

Além disso, um estudo publicado na Revis-

ta Ação Ergonômica constatou que poucos la-

res oferecem adaptações ergonômicas adequa-

das às crianças. A ausência de mobiliário pro-

porcional e de superfícies seguras impacta dire-

tamente na segurança e no conforto das ativida-

des diárias (ALVES, 2021). Esse fator é especi-

almente relevante quando se trata do quarto in-

fantil, que deve oferecer liberdade de movimen-

to sem comprometer a integridade física.  

Nesse sentido, a neuroarquitetura e a ergo-

nomia se complementam ao propor ambientes 

que respeitem os aspectos sensoriais, neuroló-

gicos e biomecânicos do corpo infantil. A ilu-

minação, as cores e os sons devem ser planeja-

dos em conjunto com a altura de bancadas, tipo 

de camas, apoios para pés e mãos, além da posi-

ção dos brinquedos e estantes. Para Teixeira et 

al., (2020), mesmo em instituições de ensino in-

fantil é comum encontrar cadeiras e mesas des-

proporcionais, tanto para crianças quanto para 

os adultos que as acompanham, o que demons-

tra a negligência com critérios ergonômicos bá-

sicos. Ambientes organizados de forma a pro-

mover a autonomia, com mobiliários à altura da 

criança e objetos ao seu alcance, estimulam a 

independência e o senso de pertencimento. De 

acordo com Alves (2021), o envolvimento da 

criança com o espaço físico se intensifica quan-

do ela pode interagir com seus elementos de 

forma segura e espontânea. 

Rocha (2009) alerta que posturas inadequa-

das adotadas de forma repetitiva no ambiente 

doméstico — como assistir televisão no sofá 

com o pescoço inclinado ou brincar sentado no 

chão com mobiliário desproporcional — podem 

gerar impactos significativos na estrutura mus-

culoesquelética. Tais fatores justificam a im-

portância de um projeto de interiores que consi-

derem a ergonomia infantil não apenas como 

um diferencial estético, mas como parte essen-

cial da saúde e do desenvolvimento da criança. 

A aplicação da neuroarquitetura em ambi-

entes infantis pode trazer diversos benefícios 

para o desenvolvimento físico, cognitivo e e-

mocional das crianças. Entre eles, destaca-se a 

melhora do sono e da concentração. A presença 

de luzes quentes e indiretas favorecem a produ-

ção de melatonina, hormônio essencial para o 

sono reparador (STEVENS & ZHU, 2014). Um 

ambiente organizado e livre de estímulos visu-

ais excessivos melhora a capacidade de foco e 

aprendizado, tornando-os mais saudáveis, aco-

lhedores e funcionais (RANGEL et al., 2024; 

CHAWLA, 2015).  

O estudo conduzido por Ramos & Lopes 

(2023) constatou a influência do ambiente so-

bre o comportamento de crianças com transtor-

no do espectro autista (TEA). Para os autores, 

compreender as principais características desse 

público e sua relação com o ambiente construí-

do faz da arquitetura uma estratégia de inclusão 

e de apoio ao tratamento. Corroborando com o 

exposto, Sternberg (2010) aponta que a neuro-

arquitetura é um campo interdisciplinar que es-

tuda a relação entre os ambientes construídos e 

as respostas emocionais, cognitivas e compor-

tamentais das pessoas. Quando aplicada em es-

paços infantis, objetiva estimular a percepção e 

o bem-estar, favorecendo o desenvolvimento 

saudável das crianças.  

Outro fator evidenciado neste estudo, que 

influencia nos projetos arquitetônicos, é a evo-

lução da cultura do quarto infantil ao longo da 

história da sociedade (CARVALHO, 2019). Se-

gundo o autor, os espaços e os objetos que com-

põem os ambientes têm papel fundamental na 

construção de significados e na configuração da 

vida cotidiana das pessoas. 

Carvalho (2019) versa que, no período co-

lonial até o século XIX, a arquitetura residen-

cial raramente destinava um espaço específico 
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para crianças. Elas viviam com os pais ao redor 

e tampouco existiam quartos específicos para as 

crianças. Os andares mais altos da casa preser-

vavam a intimidade da família e, sobretudo, res-

guardavam as mulheres e as crianças. 

Atualmente, no entanto, o quarto infantil é 

considerado indispensável nas moradias urba-

nas. Essa nova forma de pensar, sentir e viver a 

infância no espaço doméstico é chamada de 

“cultura do quarto”.  

Frente ao outro objetivo deste estudo — o 

de elencar as contribuições da neuroarquitetura 

na criação de projetos de quartos infantis —, 

encontrou-se como principal evidencia a influ-

ência positiva de ambientes bem planejados no 

desenvolvimento físico e mental das crianças 

(RAMOS & LOPES, 2023; CORRÊA et al., 

2020; MARSIGLIA, 2017; MENEZES 2017; 

ASBAHR & SOUZA, 2014). 

Nesse sentido, destaca-se a criação de espa-

ços educativos e de interações entre crianças, 

adultos e os objetos que compõem o ambiente 

(MELLO; CARAMASCHI, 2010; MENEZES, 

2017). Ramos & Lopes (2023) mencionam que 

é possível planejar espaços residenciais mais 

sensíveis e empáticos, contribuindo para o de-

senvolvimento físico e mental, especialmente 

de crianças com TEA. 

Asbahr & Souza (2014) destacam algumas 

estratégias para projetar quartos infantis, como: 

uso de cores suaves para acalmar, valorização 

da iluminação natural para regular o ciclo circa-

diano, mobiliário adaptado ao tamanho da cri-

ança para promover autonomia e uso de mate-

riais táteis que incentivem a exploração senso-

rial. Nesse sentido, a neuroarquitetura influen-

cia diretamente no comportamento e no desen-

volvimento neuropsicomotor infantil ao consi-

derar as necessidades sensoriais e neurológicas 

das crianças (CORRÊA et al., 2020). 

Marsiglia (2017) ressalta que, no caso de 

ambientes para crianças, isso pode representar 

uma grande influência em seu desenvolvimen-

to, pois nessa fase o cérebro está em desenvol-

vimento e é altamente sensível aos estímulos 

externos. O uso de cores, texturas, iluminação 

natural, ventilação, sons e a organização do es-

paço são recursos que podem ser explorados 

para criar ambientes que estimulem positiva-

mente as crianças. Para Menezes (2017), a am-

biência pode interferir diretamente no processo 

educativo, possibilitando variadas interações 

entre crianças, adultos e materiais.  

 

CONCLUSÃO 

 

As evidências encontradas confirmam a hi-

pótese deste estudo de que ambientes projeta-

dos com estímulos adequados contribuem para 

o aprendizado, a expressão de emoções e a a-

daptação da criança ao meio externo. Quando 

planejados com base nos princípios da neuroar-

quitetura, permitem a criação de espaços que fa-

vorecem o desenvolvimento neuropsicomotor, 

emocional e cognitivo, além de promover bem-

estar aos pais e cuidadores. 

Os estudos analisados evidenciam que o 

ambiente físico exerce influência direta sobre o 

comportamento humano desde os primeiros 

anos de vida. Assim, o uso adequado de cores, 

texturas, iluminação, ventilação, disposição es-

pacial, materiais e mobiliário pode favorecer a 

au-torregulação emocional, a coordenação mo-

tora, a autonomia e a criatividade da criança. 

Ambientes infantis organizados e planeja-

dos com estratégias sensoriais equilibradas ofe-

recem mais do que conforto estético: promo-

vem estabilidade emocional, sono reparador, 

concentração e sentimento de segurança. Esses 

fatores são fundamentais nos primeiros anos de 

vida, quando o cérebro está em pleno desenvol-

vimento. 

A neuroarquitetura também reforça a im-

portância de considerar as rotinas familiares, os 
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vínculos afetivos e as práticas de cuidado de-

sempenhadas pelos adultos nesses ambientes. 

Isso é especialmente relevante no quarto do be-

bê, que deve servir como local de descanso, 

amamentação, higiene, trocas afetivas e segu-

rança. 

Dessa forma, a neuroarquitetura se apre-

senta como uma abordagem estratégica para 

promover saúde, qualidade de vida e desenvol-

vimento integral desde a primeira infância. A 

compreensão de que o espaço físico é uma ex-

tensão do cuidado e do afeto transforma a forma 

de projetar quartos infantis, elevando a atuação 

do arquiteto e do designer de interiores a um pa-

pel também educativo, preventivo e terapêu-

tico. 

Conclui-se, portanto, que investir em 

ambientes infantis fundamentados na neuroar-

quitetura é uma ação de cuidado em saúde que 

ultrapassa a estética e se conecta às necessida-

des profundas do ser humano em desenvolvi-

mento. Essa abordagem amplia o olhar técnico, 

promove a humanização do espaço e contribui 

para o bem-estar físico, emocional e mental da 

criança e de todos que compartilham do ambi-

ente. 
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INTRODUÇÃO 

 

A ansiedade é uma condição que se encon-

tra bastante presente pelo mundo, cerca de 300 

milhões de pessoas sofrem desse transtorno. 

Observa-se um aumento relativo dessa condi-

ção nas últimas décadas. Há estudos que apon-

tam uma relação de um aumento relativo da 

mortalidade de 43%, além de ser considerado 

um fator de risco para o aumento das chances 

de suicídio, já que se observar uma elevação 

dessas taxas nesses pacientes quando se com-

parado à população geral (MORENO-PERAL 

et al., 2022). 

O transtorno de ansiedade generalizada 

(TAG) é uma condição crônica que se estima a-

fetar entre 2,4 a 6,3% das pessoas. Define-se 

pela preocupação persistente e incontrolável 

com duração mínima de seis meses. Esse trans-

torno tem um impacto importante na piora da 

qualidade de vida dos indivíduos, aumentando 

as chances de incapacidade e comprometimento 

no âmbito cognitivo, além de elevar os custos 

dos serviços de saúde, já que, normalmente, es-

ses pacientes apresentam maior uso do sistema 

(HERRING et al., 2024).  

Os fatores de risco que podem estar relaci-

onado ao aumento das chances de desenvolver 

esse transtorno são (PARAVENTI, 2016): 

• Pouca escolaridade; 

• Sexo feminino; 

• História familiar de depressão; 

• Raça branca; 

• Ambiente familiar conturbado; 

• Baixa autoestima; 

• Quantidade de experiências traumáticas 

em indivíduos com até 21 anos. 

Uma das medidas bastantes utilizadas para 

o tratamento dessa condição é o manejo farma-

cológico. No entanto, sua eficácia a longo prazo 

e os possíveis efeitos colaterais observados com 

o uso fazem com que profissionais da saúde 

busquem explorar outras estratégias terapêutica 

que apresentem eficácia também em longo pra-

zo e com menos, ou nenhum, efeito colateral. 

Nesse sentido, surgiram estudos que pontuaram 

a prática de exercício físico, em especial o exer-

cício aeróbico, como uma opção de método não 

só terapêutico para o controle dos sintomas dos 

pacientes com TAG, como também como um 

método preventivo dessa condição (EWU-

ZIE,2024).  

Os estudos apontam que a atividade física é 

um importante fator tanto para a prevenção 

quanto para o tratamento da ansiedade. Além 

disso, tem impacto relevante não só não só na 

ansiedade, mas também sobre inúmeras doen-

ças crônicas, incluindo, por exemplo, hiperten-

são e diabetes. Nota-se que sua prática de modo 

regular proporciona uma melhora significativa 

na qualidade de vida (MORENO-PERAL et al., 

2022). 

O objetivo do trabalho é analisar os efeitos 

do exercício físico no tratamento da ansiedade. 

 

MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão integrativa dos úl-

timos três anos, compreendendo o período de 

2022 a 2025. O site utilizado para a pesquisa foi 

a Biblioteca Virtual em Saúde, com a base de 

dados da Medline e LILACS. Os descritores em 

ciências da saúde (DECS) utilizados foram: 

"ansiedade" "exercício físico" "prevenção e 

controle". Foram encontrados 33 artigos, anali-

sados conforme os critérios de inclusão e exclu-

são. Além disso, foi utilizado um documento de 

psiquiatria.  

Os critérios de inclusão utilizados foram: ar-

tigos independentes do idioma do período de 

2022 a 2025, disponibilizados na íntegra e que 

se relacionavam à proposta estudada. Ensaio 

clínico, estudos observacionais e de revisão fo-

ram utilizados para análise. Os critérios de ex-
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clusão utilizados foram: relatos de caso, artigos 

duplicados, temas relacionados à COVID-19, 

artigos disponibilizados apenas em forma de re-

sumo e aqueles que não apresentavam relação 

com a proposta estudada.  

Após a seleção, restaram sete artigos, além 

do documento utilizado. Os artigos foram sub-

metidos a uma análise minuciosa para coleta de 

dados, e os resultados foram apresentados de 

forma descritiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Do ponto de vista clinico, a ansiedade está 

relacionado a um estado de preocupação exces-

siva em grande parte dos dias. Sintomas como 

tensão, irritação e angústia podem estar presen-

tes. Há um predomínio de pensamentos volta-

dos para o futuro, geralmente de modo reverbe-

rante. Outro ponto que se pode ser alterado é o 

sono, sendo comum, inicialmente, a insônia. 

Pode-se também alterar o apetite. Aspectos co-

mo medo exacerbado, sensação ruim, dificulda-

de de concentração e de relaxar podem estar 

presentes. Além disso, sintomas somáticos são 

comuns, podendo incluir mialgia, sensação de 

opressão torácica, cefaleia, formigamento, tre-

mores, sudorese e dor epigástrica. O impacto na 

vida das pessoas varia em graus, indo desde 

pouco ou nenhum comprometimento até limita-

ção importante na realização das atividades diá-

rias (PARAVENTI, 2016).  

O tratamento dessa condição gira em torno 

de medidas não farmacológicas e farmacológi-

cas. A escolha ou combinação dessas estraté-

gias depende da gravidade apresentada pelo in-

divíduo. Aspectos como alimentação saudável, 

atividade física, psicoterapia são importantes 

para a melhora do prognóstico. O uso de fárma-

cos também pode ser utilizado para controle do 

transtorno (PARAVENTI, 2016).  

Há estudos que evidenciaram, após a prática 

de atividade física, uma redução de 13% nos 

sintomas de ansiedade, 34% em qualquer trans-

torno de ansiedade e de 45% no TAG. Obser-

vou-se que a prática de exercícios, por um pe-

ríodo de 150 minutos semanais em intensidade 

moderada, já apresenta impacto significativo na 

melhora da qualidade de vida e na redução dos 

sintomas da ansiedade. Nesse sentido, nota-se o 

efeito benéfico que a pratica regular exerce co-

mo método terapêutico para esses indivíduos, 

tendo um papel importante para o seu prognós-

tico (HERRING et al., 2024).  

Alguns estudos identificaram que, nos ido-

sos, a prática regular a longo prazo pode aliviar 

a ansiedade neste grupo, notando-se uma me-

lhora no estado emocional. A prática está asso-

ciada a uma melhora do ponto de vista cardior-

respiratório, aumento da força e resistência 

muscular, além da redução da fadiga. Outro 

ponto importante nessa população que é benéfi-

co a atividade física é a melhora da mobilidade 

e da capacidade de realizar atividades diárias, 

fatores que contribuem para a qualidade de vida 

desse grupo. Assim, a atividade física promove 

benefícios não apenas no controle da ansiedade, 

mas também da saúde de modo geral, sendo, 

com isso, a prática regular uma importante me-

dida não farmacológica não só para o tratamen-

to quanto para a prevenção do desenvolvimento 

da ansiedade e outras doenças (WU et al., 

2022).  

A atividade física apresenta benefícios em 

todas as idades, desde a infância até pessoas 

com idade mais avançada. Estudos apontam 

uma melhora não apenas na ansiedade em mu-

lheres na perimenopausa e na pós-menopausa, 

mas também em outras questões de modo po-

sitivo que incluem a melhora da qualidade do 

sono, na densidade mineral óssea, na depressão 

e na fadiga. Em outro estudo se notou, por parte 

dos jovens adultos, uma melhora também nesse 
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quesito, prevenindo problemas relacionados a 

saúde mental. A prática mínima de 150 minutos 

semanais, com intensidade moderada a alta e 

duração de pelo menos quatro semanas, mos-

trou-se um fator protetor para sintomas relacio-

nados a depressão, redução de fatores estresso-

res e da ansiedade, além de contribuir para a 

qualidade de vida (HUANG et al., 2024; XU et 

al., 2024).  

O exercício impacta tanto no modo direto, 

por meio de aumento da liberação de endorfina 

(melhora do humor), quanto indireto na melho-

ra da qualidade do sono, proporcionando uma 

melhora da saúde mental. Essa melhora do pon-

to de vista fisiologico e na qualidade de sono 

contribui para a saúde física e mental do indiví-

duo, auxiliando na redução das manifestações 

clinicas e na prevenção e tratamento de doenças 

crônicas (HUANG et al., 2024).  

A realização de exercícios aeróbicos, como 

pilates, caminhada, treinamento de resistência e 

treinamento intervalado de alta intensidade, 

tem demonstrado eficácia na redução dos sinto-

mas relacionadas a ansiedade, além de promo-

ver melhora no bem estar de modo geral em di-

ferentes grupos — inclusive em casos mais gra-

ves ou com outras doenças associadas (DA SIL-

VA et al., 2025; EWUZIE, 2024). 

CONCLUSÃO 

Nessa perspectiva, evidencia-se a importân-

cia da prática regular de atividades físicas como 

medida não farmacológica no tratamento da an-

siedade. Esse transtorno apresenta repercussões 

significativas na qualidade de vida do indiví-

duo, sendo o exercício uma ferramenta eficaz 

tanto de forma direta — por meio da liberação 

de endorfina — quanto indireta — pela melhora 

da qualidade do sono — como método terapêu-

tico dos sintomas da ansiedade. A prática em in-

tensidade moderada a alta, com pelo menos 150 

minutos semanais, já demonstra efeitos na redu-

ção positivos na redução dos sintomas e na me-

lhora da qualidade de vida. 

Além de seu papel terapêutico, o exercício 

configura-se como estratégia preventiva contra 

problemas relacionados à saúde mental, como 

no caso da própria ansiedade. Convém frisar 

que a atividade física exerce impacto funda-

mental não apenas no âmbito mental, mas tam-

bém físico, oferecendo uma ampla variedade de 

benefícios para o tratamento e prevenção de di-

versas doenças. Dessa forma, consolida-se co-

mo uma medida extremamente eficaz para me-

lhora da qualidade de vida do indivíduo.  
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INTRODUÇÃO 

 

Em 2019, o Brasil foi considerado o país 

com maior número de pessoas ansiosas, com 

cerca de 10% da população apresentando sinto-

mas compatíveis com transtornos de ansiedade 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 

2017). 

Segundo a American Psychiatric Associati-

on (APA, 2023), embora a ansiedade seja uma 

resposta inata e adaptativa diante de situações 

de perigo ou ameaça, sua manifestação patoló-

gica é caracterizada por intensidade excessiva, 

duração prolongada e prejuízo funcional, confi-

gurando os transtornos de ansiedade (APA, 

2023). 

Essas condições podem acometer indiví-

duos de diferentes faixas etárias, classes sociais 

e contextos culturais, sendo frequentemente as-

sociadas a fatores de risco como desigualdade 

social, exposição a eventos adversos e histórico 

familiar (ANDRADE et al., 2012). Além disso, 

os transtornos de ansiedade tendem a surgir pre-

cocemente, muitas vezes ainda na infância, e 

são mais prevalentes no sexo feminino (BAX-

TER et al., 2013). 

O reconhecimento e a compreensão clínica 

desses transtornos são fundamentais para a pro-

moção de um diagnóstico preciso e para a im-

plementação de intervenções terapêuticas ade-

quadas. 

O objetivo do presente estudo foi apresentar 

uma revisão atualizada dos principais transtor-

nos de ansiedade, com ênfase nos critérios di-

agnósticos, nas características clínicas e nos as-

pectos relevantes à prática profissional.  

Nesse sentido, seguindo a sequência dispos-

ta no DSM-V-TR, o capítulo será dividido em 

onze seções: (1) Transtorno de Ansiedade; (2) 

Transtorno de Ansiedade de Separação; (3) Mu-

tismo Seletivo; (4) Fobia Específica; (5) Trans-

torno de Ansiedade Social; (6) Transtorno de 

Pânico e Agorafobia; (7) Transtorno de Ansie-

dade Generalizada; (8) Transtorno de Ansieda-

de Induzido por Substância/Medicamento; (9) 

Transtorno de Ansiedade Devido a Outra Con-

dição Médica; (10) Outro Transtorno de Ansie-

dade Especificado; (11) Transtorno de Ansieda-

de Não Especificado.  

 

MÉTODO 

 

A metodologia utilizada foi a revisão narra-

tiva, com o objetivo de sintetizar os principais 

aspectos relacionados aos transtornos de ansie-

dade conforme descritos na literatura, com ên-

fase nos critérios diagnósticos do DSM-5-TR. 

Para a realização do estudo, foram seguidas 

as seguintes etapas: levantamento bibliográfi-

co; definição da estrutura do capítulo com base 

nos critérios diagnósticos do DSM-5-TR; e ela-

boração da análise e síntese dos dados encontra-

dos. 

A busca bibliográfica foi conduzida em ba-

ses de dados nacionais e internacionais, sendo: 

PubMed, SciELO, e PsycINFO. Foram utiliza-

dos como descritores os termos: “transtornos de 

ansiedade”, “tratamento”, “Transtorno de Ansi-

edade de Separação”, “Mutismo Seletivo”, “Fo-

bia Específica”, “Transtorno de Ansiedade So-

cial”, “Transtorno de Pânico”, “Agorafobia”, 

“Transtorno de Ansiedade Generalizada”, 

“Transtorno de Ansiedade Induzido por Subs-

tância/Medicamento”, “Transtorno de Ansieda-

de Devido a Outra Condição Médica, “Outro 

Transtorno de Ansiedade Especificado” e 

“Transtorno de Ansiedade Não Especificado”.  

Os critérios de inclusão consideraram arti-

gos publicados em português e inglês, no perío-

do de 2000 a 2025, que abordassem os transtor-

nos de ansiedade. Foram excluídos trabalhos 

não disponíveis na íntegra, publicações nem 

forma de resumo, dissertações e teses não inde-
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xadas, bem como artigos que não se relacionas- 

sem diretamente com a temática proposta. ........ 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

É fundamental que os profissionais de saúde 

mental estejam familiarizados com os critérios 

diagnósticos dos transtornos de ansiedade, a 

fim de realizar uma identificação precisa do 

quadro clínico, conduzir o diagnóstico diferen-

cial e indicar o tratamento mais apropriado para 

cada caso. 

Nesse sentido, torna-se importante detalhar 

os principais aspectos de cada transtorno e re-

conhecer os tratamentos mais eficazes de acor-

do com a literatura atual. Ao reunir e sistemati-

zar informações sobre os principais transtornos 

de ansiedade, este capítulo busca oferecer sub-

sídios teóricos e práticos que auxiliem na qua-

lificação do cuidado oferecido aos pacientes, 

contribuindo para diagnósticos mais assertivos 

e favorecendo o aprimoramento da prática pro-

fissional. 

 

Transtorno de ansiedade de separação 

Estudos epidemiológicos indicam que o 

Transtorno de Ansiedade de Separação (TAS) 

apresenta prevalência entre 4% e 5% em crian-

ças e adolescentes, sendo mais frequentemente 

observado em indivíduos de nível socioeconô-

mico baixo (MASI et al., 2001). Esse transtorno 

caracteriza-se por um medo excessivo e despro-

porcional diante da possibilidade de separação 

de figuras de apego (APA, 2023). 

De acordo com o DSM-5, para que o diag-

nóstico seja realizado, o indivíduo deve apre-

sentar três ou mais dos seguintes critérios: so-

frimento significativo frente à possibilidade ou 

ocorrência de afastamento de casa ou de figuras 

de apego; preocupação persistente com a perda 

ou com possíveis perigos envolvendo figuras de 

apego; receio de que um evento leve à separa-

ção; relutância ou recusa em sair de casa em ra-

zão do medo de separação; resistência em per-

manecer sozinho; pesadelos com temática de 

separação; e sintomas somáticos quando ocorre 

afastamento das figuras de apego. 

Além disso, os sintomas devem persistir 

por, no mínimo, quatro semanas em crianças e 

adolescentes, e seis meses em adultos, causan-

do prejuízos clinicamente significativos e não 

podendo ser explicados por outro transtorno 

mental (APA, 2023). 

A literatura aponta que aproximadamente 

75% das crianças com TAS recusam-se a fre-

quentar a escola, sendo este um dos sintomas 

mais prevalentes e clinicamente relevantes 

(MASI et al., 2001). Ademais, o TAS pode 

constituir fator de risco para o desenvolvimento 

de outros transtornos de ansiedade, tais como o 

transtorno do pânico e a agorafobia (MASI et 

al., 2001). 

No que se refere às intervenções, a literatura 

descreve que o tratamento de primeira linha pa-

ra o TAS é a psicoterapia, sobretudo a Terapia 

Cognitivo-Comportamental (TCC). Um proto-

colo específico de TCC voltado para crianças 

entre 5 e 7 anos, associado ao treinamento pa-

rental, demonstrou taxas expressivas de remis-

são dos sintomas (PERIS et al., 2011). 

Além disso, de acordo com Prés et al. 

(2024), estudos demonstram que o programa 

Coping Cat, da Terapia Cognitivo-Comporta-

mental, auxilia crianças com TAS. Essa inter-

venção ajuda o sujeito a identificar e desafiar 

pensamentos ansiosos, manejar e criar estraté-

gias para o enfrentamento da ansiedade, re-

conhecer sinais fisiológicos de ansiedade e se 

recompensar pelos progressos feitos (LENZ, 

2015). 

Assim, as pesquisas evidenciam a TCC co-

mo uma abordagem favorável ao tratamento do 

Transtorno de Ansiedade de Separação. Vale 
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ressaltar que a farmacoterapia não é recomen-

dada como tratamento de primeira linha, mas 

pode ser utilizada em casos nos quais as inter-

venções psicoterápicas não resultem em redu-

ção satisfatória dos sintomas (MASI et al., 

2001). 

 

Mutismo seletivo 

O mutismo seletivo é um transtorno de an-

siedade caracterizado pela falha consistente em 

se comunicar verbalmente em contextos sociais 

específicos, apesar da presença de fala adequa-

da em outros ambientes, como em casa com fa-

miliares. 

Essa condição acarreta prejuízos significati-

vos no funcionamento social e acadêmico, po-

dendo gerar isolamento e dificuldades no de-

sempenho escolar. 

Os critérios diagnósticos incluem: falha per-

sistente em situações sociais específicas; inter-

ferência no desempenho acadêmico, ocupacio-

nal ou na comunicação social; duração mínima 

de um mês; ausência de explicação pelo desco-

nhecimento ou desconforto com o idioma exi-

gido; e exclusão de transtornos da comunica-

ção, transtorno do espectro autista, esquizofre-

nia ou outros transtornos psicóticos (APA, 

2023). 

O início do mutismo seletivo geralmente o-

corre entre os dois e cinco anos de idade, poden-

do, em casos não tratados, prolongar-se até a vi-

da adulta, com repercussões no desenvolvimen-

to socioemocional do sujeito (APA, 2023). 

A etiologia é multifatorial, envolvendo fato-

res genéticos, temperamento ansioso ou ini-

bido, aspectos ambientais, padrões parentais su-

perprotetores e contribuições do neurodesen-

volvimento (ELIAS et al., 2020). 

O tratamento de primeira linha consiste em 

intervenções psicológicas, já que o uso de psi-

cofármacos em indivíduos em idade pré-escolar 

não é recomendado. Dentre as abordagens psi-

coterápicas, a TCC apresenta evidências con-

sistentes de eficácia, promovendo redução da 

ansiedade e melhora na funcionalidade da cri-

ança (ELIAS et al., 2020). 

Estratégias como exposição gradual, mode-

lagem, manejo de contingências, reestruturação 

cognitiva e técnicas de relaxamento são ampla-

mente utilizadas (STEAINS, 2021; ELIAS et 

al., 2020). A psicoeducação, por meio de recur-

sos lúdicos, contribui para o engajamento da 

criança, favorecendo a compreensão dos sinto-

mas e do processo terapêutico. 

Além disso, o treino de habilidades de au-

torregulação possibilita a identificação e o ma-

nejo de emoções, enquanto o treino de habilida-

des sociais auxilia no desenvolvimento de com-

portamentos assertivos, empáticos e na melhora 

da comunicação verbal (ELIAS et al., 2020). 

 

Fobia específica 

A Fobia Específica é classificada como um 

transtorno de ansiedade caracterizado por medo 

intenso e desproporcional diante de objetos ou 

situações claramente delimitadas. 

De acordo com a American Psychiatric As-

sociation (2023), esse medo pode estar relacio-

nado a diferentes tópicos, tais como animais, 

ambientes naturais (altura, água, tempestades), 

sangue, injeções, ferimentos ou situações espe-

cíficas, como andar de avião ou permanecer em 

lugares fechados. 

A característica central do transtorno é a res-

posta imediata de medo ou ansiedade desenca-

deada pela exposição — ou até mesmo pela an-

tecipação da exposição — ao estímulo fóbico, 

levando o indivíduo a evitá-lo de forma ativa e 

persistente. 

Para que o diagnóstico de Fobia Específica 

seja considerado, é necessário que a reação de 

medo seja claramente desproporcional ao peri-

go real representado pelo objeto ou situação te-
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mida, e que essa resposta se mantenha por um 

período mínimo de seis meses. Além disso, os 

sintomas devem causar sofrimento clinicamen-

te significativo ou prejuízo no funcionamento 

social, profissional ou em outras áreas impor-

tantes da vida do indivíduo. 

A evitação persistente do estímulo fóbico, 

embora possa proporcionar alívio imediato da 

ansiedade, frequentemente contribui para a ma-

nutenção do transtorno e impede a busca por 

tratamento. Em muitos casos, o sujeito só pro-

cura ajuda profissional quando os prejuízos de-

correntes dessa evitação — sejam de ordem so-

cial, ocupacional, financeira ou relacionados à 

saúde — tornam-se mais evidentes e causam 

grandes impactos negativos em sua qualidade 

de vida. 

O Diagnostic and Statistical Manual of 

Mental Disorders – Text Revision (DSM-5-TR) 

apresenta critérios diagnósticos específicos pa-

ra a Fobia Específica, destacando a importância 

de uma avaliação cuidadosa para descartar ou-

tras condições psiquiátricas que possam expli-

car melhor os sintomas apresentados. Dessa 

forma, é essencial considerar diagnósticos dife-

renciais antes de confirmar o transtorno, asse-

gurando a precisão clínica e o encaminhamento 

terapêutico adequado (APA, 2023). 

 

Transtorno de ansiedade social 

O Transtorno de Ansiedade Social é um di-

agnóstico clínico reconhecido pelo DSM-5-TR, 

caracterizado por medo intenso e persistente de 

ser julgado negativamente em situações sociais 

— como ser percebido como ansioso, inadequa-

do ou estranho —, a ponto de causar sofrimento 

significativo e prejuízo funcional na vida do in-

divíduo (APA, 2023). 

Pessoas diagnosticadas com esse transtorno 

frequentemente evitam situações sociais cotidi-

anas e relevantes, como frequentar restaurantes 

ou locais públicos, devido ao receio de serem 

observadas ou expostas a constrangimentos, co-

mo tremer as mãos. Esses indivíduos podem a-

presentar comportamentos inadequadamente 

assertivos, excessivamente submissos ou, em 

casos menos comuns, muito controladores da 

conversa. Também podem demonstrar postura 

corporal rígida, contato visual inadequado ou 

fala extremamente suave. Além disso, tendem a 

se mostrar tímidos, retraídos, pouco abertos em 

conversas e a revelar pouco sobre si mesmos 

(APA, 2023). 

É importante diferenciar o Transtorno de 

Ansiedade Social da timidez e da introversão. 

A timidez é um traço de personalidade caracte-

rizado por desconforto e inibição em interações 

sociais, mas que, em geral, não interfere grave-

mente no funcionamento cotidiano. A introver-

são, por sua vez, refere-se a um estilo de perso-

nalidade em que a pessoa prefere ambientes 

mais tranquilos e interações sociais reduzidas, 

sem apresentar medo ou evitação. 

Portanto, o Transtorno de Ansiedade Social, 

diferentemente da timidez e da introversão, a-

carreta prejuízos frequentes e significativos na 

vida do sujeito, demandando intervenção clíni-

ca. Já a timidez e a introversão fazem parte da 

diversidade normal do comportamento huma-

no, não configurando transtornos mentais 

(APA, 2023). 

 

Transtorno de pânico e agorafobia 

O Transtorno de Pânico (TP) caracteriza-se 

por ataques recorrentes de medo intenso, acom-

panhados de sintomas físicos e cognitivos. Pode 

estar associado à agorafobia, definida como 

medo ou evitação de locais onde escapar seria 

difícil ou embaraçoso. A presença de agorafo-

bia agrava o quadro, amplia os prejuízos funci-

onais e dificulta a adesão ao tratamento 

(CLARK; BECK, 2012; BARLOW, 2016). 

A Terapia Cognitivo-Comportamental 

(TCC) é considerada o tratamento de primeira 
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escolha para o TP, com ou sem agorafobia. Po-

de ser aplicada isoladamente ou em combinação 

com fármacos ansiolíticos e antidepressivos, 

especialmente os inibidores seletivos da recap-

tação de serotonina (ISRS), que auxiliam na re-

dução da sensibilidade à ansiedade (BARLOW, 

2016; RANGÉ, 2008). 

A literatura indica que a associação entre 

TCC e farmacoterapia pode aumentar a adesão 

inicial. No entanto, a TCC mostra-se mais efi-

caz na prevenção de recaídas após a suspensão 

da medicação (CLARK; BECK, 2012). 

O modelo cognitivo destaca que o pânico é 

mantido por interpretações catastróficas das 

sensações corporais, que alimentam a chamada 

“espiral do medo” (BECK et al., 2005). A TCC 

intervém nesse processo por meio de psicoedu-

cação, reestruturação cognitiva, exposição inte-

roceptiva e situacional (essencial em casos de 

agorafobia), além de treino de enfrentamento. 

Protocolos como os de Clark e Beck (2012), 

Barlow (2016) e Rangé (2008) diferem em suas 

ênfases, mas compartilham o objetivo de redu-

zir a catastrofização, ampliar a tolerância às 

sensações físicas e promover a retomada da au-

tonomia. 

Ao final do processo terapêutico, observa-

se diminuição da evitação agorafóbica, melhora 

na interpretação dos sintomas e aquisição de es-

tratégias adaptativas, especialmente quando há 

engajamento ativo do paciente (BARLOW, 

2016; RANGÉ, 2008). 

 

Transtorno de ansiedade generalizada 

O Transtorno de Ansiedade Generalizada 

(TAG) é um dos transtornos de ansiedade mais 

conhecidos pela sociedade leiga. Caracteriza-se 

por preocupação excessiva e persistente com di-

versos eventos ou atividades, tais como desem-

penho acadêmico ou profissional, vida finan-

ceira, saúde ou outras áreas do cotidiano. 

O indivíduo com TAG apresenta dificul-

dade em controlar a preocupação e pode mani-

festar sintomas como fadiga, inquietação, irrita-

bilidade, dificuldade de concentração, tensão 

muscular e perturbações do sono. Esses sinto-

mas, físicos e psicológicos, causam sofrimento 

significativo e podem gerar grandes prejuízos 

na saúde e no funcionamento social e profissio-

nal, caso não sejam tratados adequadamente 

(APA, 2023). 

É comum que pacientes com TAG apresen-

tem comorbidades, especialmente transtornos 

depressivos. Em muitos casos, a presença do 

transtorno de ansiedade generalizada e da de-

pressão ocorre de forma simultânea, o que re-

força a necessidade de uma avaliação clínica 

abrangente e de um planejamento terapêutico 

integrado (APA, 2023). 

Quanto ao tratamento, a Terapia Cognitivo-

Comportamental e os antidepressivos, particu-

larmente os ISRS, têm demonstrado eficácia 

significativa no manejo dos sintomas e na me-

lhora da qualidade de vida dos pacientes com 

transtorno de ansiedade generalizada (TAG). 

 

Transtorno de ansiedade induzido por 

substância/medicamento  

Pessoas que fazem uso excessivo de subs-

tâncias ou medicamentos podem apresentar sin-

tomas semelhantes aos de uma pessoa ansiosa, 

enquadrando-se no diagnóstico de Transtorno 

de Ansiedade Induzido por Substância/Medica-

mento (APA, 2023). 

Esse transtorno é caracterizado por sinto-

mas significativos de ansiedade, como inquie-

tação, sudorese, taquicardia, sensação de pâni-

co ou apreensão, que se desenvolvem durante 

ou logo após o uso, a intoxicação ou a abstinên-

cia de uma substância. As substâncias envolvi-

das podem incluir medicamentos prescritos (co-

mo corticosteroides, antidepressivos e estimu-

lantes), drogas ilícitas (como cocaína e maco-
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nha), álcool ou até mesmo exposição a toxinas 

(APA, 2023). 

Entretanto, para que o diagnóstico seja con-

siderado, deve haver evidência clínica de que a 

substância está diretamente relacionada ao iní-

cio dos sintomas e de que esses não são mais 

bem explicados por outro transtorno de ansie-

dade independente. Essa distinção é essencial 

para oferecer um tratamento adequado às parti-

cularidades do caso, evitando intervenções des-

necessárias ou ineficazes (APA, 2023). 

Ademais, trata-se de um transtorno que po-

de ocorrer tanto em pessoas com histórico pré-

vio de ansiedade quanto em indivíduos sem es-

se histórico. Geralmente, os sintomas desapare-

cem com a interrupção da substância, embora 

em alguns casos possam persistir por um perío-

do mais prolongado (APA, 2023) 

 

Transtorno de ansiedade devido a outra 

condição médica 

O Transtorno de Ansiedade Devido a Outra 

Condição Médica caracteriza-se pela presença 

de ansiedade clinicamente significativa, expli-

cada por uma condição médica subjacente, co-

mo doenças endócrinas, distúrbios cardiovascu-

lares, doenças respiratórias, alterações metabó-

licas ou doenças neurológicas (APA, 2023). 

Para que o diagnóstico seja realizado, os se-

guintes critérios devem ser atendidos: a) ata-

ques de pânico ou ansiedade predominam no 

quadro clínico; b) há evidências de que os sinto-

mas são consequência direta de uma condi-ção 

médica; c) a perturbação não pode ser mais bem 

explicada por outro transtorno mental; d) os sin-

tomas não ocorrem exclusivamente durante o 

curso de delirium; e) os sintomas causam sofri-

mento clinicamente significativo ou prejuízo 

funcional (APA, 2023). 

No que se refere ao tratamento, a literatura 

indica que a intervenção deve priorizar o mane-

jo da condição médica de base, associado a a-

bordagens farmacológicas e psicoterápicas 

quando necessário. A Terapia Cognitivo-Com-

portamental tem se mostrado útil na redução 

dos sintomas ansiosos, especialmente na adap-

tação às limitações impostas pela condição mé-

dica. Em alguns casos, a farmacoterapia pode 

ser indicada, com destaque para o uso cauteloso 

de inibidores seletivos da recaptação da seroto-

nina (ISRS) e ansiolíticos, conforme avaliação 

clínica individualizada (KATON, 2007). 
 

Outro transtorno de ansiedade especifi- 

cado  

O diagnóstico de Outro Transtorno de Ansi-

edade Especificado é citado pela American Psy-

chiatric Association (2023) no Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders – Text 

Revision (DSM-5-TR) como uma categoria re-

sidual. É utilizada quando a pessoa apresenta 

sintomas significativos de ansiedade que cau-

sam sofrimento ou prejuízo funcional, mas que 

não preenchem todos os critérios diagnósticos 

de um transtorno de ansiedade específico, como 

fobia social, TAG, agorafobia ou outros já defi-

nidos. 

Essa categoria é aplicada quando o profissi-

onal clínico — seja psicólogo ou psiquiatra — 

opta por registrar a razão específica pela qual a 

apresentação não satisfaz os critérios para um 

transtorno de ansiedade determinado. Isso é fei-

to por meio do registro de “outro transtorno de 

ansiedade especificado”, seguido pela justifica-

tiva, como, por exemplo, “ansiedade generali-

zada não ocorrendo na maioria dos dias” (APA, 

2023). 

A American Psychiatric Association - APA 

(2023) ainda traz exemplos de apresentações 

que podem ser especificadas como: 1) ataques 

com sintomas limitados; 2) ansiedade generali-

zada não ocorrendo na maioria dos dias; 3) ata-

ques de vento ou Khyâl cap; e 4) ataque de ner-

vos.  

Essa categoria diagnóstica permite maior 

flexibilidade clínica e reconhece a existência de 
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apresentações ansiosas clinicamente relevantes, 

mas que não se encaixam nos critérios formais 

dos transtornos já estabelecidos. Assim, “outro 

transtorno de ansiedade especificado” constitui 

um recurso importante para garantir que esses 

casos não sejam negligenciados no processo de 

avaliação e planejamento terapêutico, promo-

vendo intervenções mais adequadas às necessi-

dades individuais de cada paciente. 
 

Transtorno de ansiedade não especifica- 

do 

O Transtorno de Ansiedade Não Especifica-

do é uma categoria diagnóstica utilizada quando 

o paciente apresenta sintomas de ansiedade cli-

nicamente relevantes, que causam sofrimento 

ou prejuízo funcional, mas não há informações 

suficientes para identificar em qual dos trans-

tornos específicos de ansiedade ele se enquadra. 

Nesses casos, o profissional opta por não espe-

cificar a razão dessa indefinição (APA, 2023). 

Essa categoria é geralmente empregada em 

contextos de emergência, no início do tratamen-

to ou quando há informações limitadas sobre o 

paciente. Diferentemente da categoria “Outro 

Transtorno de Ansiedade Especificado”, em 

que o motivo da não adequação aos critérios 

formais é descrito, aqui a ênfase recai sobre a 

ausência de dados diagnósticos suficientes. 

Trata-se, portanto, de uma categoria fre-

quentemente provisória, sendo recomendada a 

reavaliação contínua ao longo do processo tera-

pêutico, à medida que mais informações forem 

sendo obtidas. Esse cuidado garante maior pre-

cisão diagnóstica e possibilita intervenções 

mais direcionadas durante o acompanhamento 

clínico. 
 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que o manejo dos transtornos de 

ansiedade envolve, predominantemente, a psi-

coterapia e a farmacoterapia. Dentre as aborda-

gens psicoterápicas, a Terapia Cognitivo-Com-

portamental (TCC) tem apresentado maior res-

paldo empírico, sendo amplamente considerada 

o tratamento de primeira linha para a maioria 

dos quadros ansiosos. Protocolos baseados em 

exposição, reestruturação cognitiva, treino de 

habilidades sociais e manejo da intolerância à 

incerteza mostram-se particularmente eficazes. 

Já a farmacoterapia é indicada, sobretudo, 

para casos de maior gravidade, quando há co-

morbidades associadas ou quando a psicotera-

pia isolada não se mostra suficiente. De forma 

geral, a abordagem mais efetiva envolve a inte-

gração de estratégias psicoterápicas e farmaco-

lógicas, ajustadas ao perfil do paciente, ao con-

texto sociocultural e às comorbidades presen-

tes. 

Além disso, a importância do diagnóstico 

preciso e do acompanhamento contínuo não po-

de ser subestimada, dada a complexidade e a 

heterogeneidade das manifestações clínicas dos 

transtornos de ansiedade. Esses quadros impac-

tam significativamente a qualidade de vida e o 

funcionamento social, profissional e familiar 

dos indivíduos, o que reforça a necessidade de 

intervenções terapêuticas adequadas e acessí-

veis. 

Por fim, é fundamental reconhecer os desa-

fios existentes no tratamento dos transtornos de 

ansiedade, tais como a variabilidade na resposta 

terapêutica e as barreiras de acesso aos cuida-

dos de saúde mental. Nesse contexto, a contínua 

investigação científica e a incorporação de no-

vas abordagens terapêuticas — incluindo inter-

venções digitais e estratégias complementares 

— representam caminhos promissores para 

aprimorar a eficácia e a acessibilidade dos trata-

mentos, contribuindo, assim, para uma melhor 

qualidade de vida dos pacientes. 
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INTRODUÇÃO  

  

O envelhecimento populacional tem impos-

to diversos desafios à prestação de cuidados. A 

senilidade traz consigo a necessidade de auxílio 

nas atividades diárias, a qual aumenta de acordo 

com o grau de dependência da pessoa idosa, 

fazendo com que esta passe a necessitar da as-

sistência de um cuidador. 

Os cuidadores familiares informais repre-

sentam a modalidade de apoio mais comum nos 

lares onde residem idosos. No Brasil, o número 

de pessoas que prestavam cuidados a membros 

da família com mais de 60 anos era de 5,1 mi-

lhões em 2019 (BRASIL, 2020), sendo grande 

parte dessa assistência relacionada ao monitora-

mento e à companhia diária do idoso. 

A sobrecarga do cuidador pode ser compre-

endida como o nível de tensão percebida ao cui-

dar de um membro da família ao longo do tem-

po. Os antecedentes que contribuem para essa 

tensão incluem recursos financeiros insuficien-

tes, conflitos de responsabilidade múltipla e fal-

ta de atividades sociais. Como consequência, a 

sobrecarga experienciada pelo cuidador pode 

gerar efeitos negativos, tais como: diminuição 

da qualidade da assistência prestada, redução da 

qualidade de vida e deterioração da saúde física 

e psicológica (LIU et al., 2020). 

O termo cuidador familiar não está necessa-

riamente atrelado ao vínculo biológico, pois, 

além daqueles que compartilham algum grau de 

parentesco, existem também amigos ou mem-

bros da comunidade que exercem essa função. 

A ausência de capacitação formal, a atuação vo-

luntária e a falta de remuneração pelo cuidado 

prestado ao idoso são características fundamen-

tais que definem o cuidador familiar (CONCEI-

ÇÃO et al., 2021). O grau de dependência dos 

idosos e a presença de comorbidades estão dire-

tamente relacionados ao nível de sobrecarga en-

frentado pelos cuidadores, reforçando a rele-

vância dessa função e os impactos que ela acar-

reta, principalmente sobre a saúde mental. 

O empenho dos cuidadores em proporcionar 

dignidade e qualidade de vida aos idosos é lou-

vável e merece reconhecimento. Contudo, a ro-

tina assistencial dedicada ao idoso está frequen-

temente associada ao desgaste físico e mental. 

As responsabilidades assumidas pelo cuidador 

familiar podem levar à negligência da própria 

saúde. 

A figura do idoso acamado ou fragilizado 

não deve fazer com que a saúde de quem cuida 

seja tratada como uma questão secundária. O 

cuidador, enquanto ser biopsicossocial, está su-

jeito ao processo de adoecimento físico e men-

tal, frequentemente relacionado à sobrecarga de 

trabalho e ao peso emocional da função. 

Diante disso, esta revisão tem como objeti-

vo apresentar o que a literatura descreve sobre 

a sobrecarga dos cuidadores familiares de ido-

sos e os impactos em sua saúde mental. 

  

MÉTODO  

  

Trata-se de uma revisão narrativa, embasa-

da em uma revisão da literatura, a qual permite 

aprofundar o conhecimento sobre o tema inves-

tigado por meio da síntese dos estudos publica-

dos, evidenciando tanto o estado atual do co-

nhecimento quanto as suas lacunas (FERREI-

RA et al., 2014). 

Diante do exposto, realizou-se uma explora-

ção bibliográfica nas seguintes bases de dados: 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS); Medical Litera-

ture Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE); Base de Dados de Enfermagem 

(BDENF); Index Psicologia; Índice Bibliográ-
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fico Español en Ciencias de la Salud (IBECS); 

Centro Nacional de Informação de Ciências 

Médicas de Cuba (CUMED); World Health Or-

ganization (WHO); e Western Pacific Region 

Index Medicus (WPRIM), todas acessadas por 

meio da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Foram utilizados os descritores: “Estresse 

Psicológico”, “Saúde Mental”, “Cuidadores”, 

“Sobrecarga do Cuidador”, “Idoso Fragilizado” 

e seus correlatos em língua inglesa e espanhola. 

Os critérios de inclusão foram: artigos dis-

poníveis na íntegra, publicados em português, 

inglês ou espanhol, com recorte temporal dos 

últimos 10 anos, e que abordassem diretamente 

as temáticas propostas. 

Os critérios de exclusão contemplaram: arti-

gos duplicados, disponíveis apenas na forma de 

resumo, que não tratassem especificamente da 

temática relacionada à saúde mental de cuida-

dores familiares de idosos, ou publicados em 

outros idiomas que não fossem português, in-

glês ou espanhol. Também foram excluídos os 

trabalhos que não atendiam aos demais critérios 

estabelecidos. 

Como resultado dessa busca, foram encon-

trados 506 artigos, distribuídos da seguinte for-

ma: 449 na MEDLINE, 41 na LILACS, 23 na 

BDENF, 7 na IBECS, 4 na Index Psicologia, 2 

na CUMED, 1 na WHO e 1 na WPRIM. Após 

a submissão aos critérios de seleção, 15 artigos 

foram incluídos para análise, conforme apre-

sentado na Figura 15.1. 

Nesse processo, os artigos selecionados fo-

ram analisados de forma interpretativa, sendo 

confrontados e discutidos à luz da literatura per-

tinente. 

Após os critérios de seleção, restaram 15 ar-

tigos, que foram submetidos à leitura minucio-

sa. Os resultados obtidos foram analisados e or-

ganizados de forma descritiva. 

 

Figura 15.1 Fluxograma de aplicação de critérios de ex-

clusão 
 

Legenda: Comparação percentual dos tipos de cuidados 

prestados a idosos em 2019. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

  

Os estudos mostram que a atividade exer-

cida pelos cuidadores de idosos tem um poten-

cial significativo de gerar sobrecarga, podendo 

levá-los, de forma direta ou indireta, a um de-

clínio do estado de saúde. Nesse sentido, o grau 

de dependência dos idosos para a execução das 

atividades da vida diária esteve intimamente re-

lacionado aos maiores níveis de sobrecarga do 

cuidador, e estes, por sua vez, foram diretamen-

te associados ao aumento da morbidade, como 

demonstrado por Terassi et al. (2023). 

A aplicação de instrumentos previamente 

validados, como questionários e escalas, per-

mite estabelecer de forma confiável a relação 

entre a depressão e a sobrecarga do cuidador. 

Segundo Soares et al. (2022), os cuidadores de 

idosos apresentaram níveis diferentes de sobre-

carga, sendo que 41,6% deles estavam em ní-

veis graves e quase 30% apresentaram níveis de 

sobrecarga extremamente graves. 
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Já Conceição et al. (2021) observou que 

90,4% dos cuidadores estavam sobrecarrega-

dos, sendo que 40,4% apresentavam uma sobre-

carga intensa e 32,7% apresentavam sobrecarga 

de moderada a severa. 
 

Tabela 15.1 Grau de sobrecarga dos cuidadores infor-

mais de idosos 

Nível de Sobrecarga do 

cuidador  

Percentual de 

cuidadores  

Ausente  9.6%  

Leve à Moderada  17,3%  

Moderada à Severa  32,7%  

Intensa  40,4%  

Fonte: CONCEIÇÃO et al., (2021). Adaptado.  

  

As persistências de níveis tão elevados de 

sobrecarga têm repercussão direta na vida so-

cial e na saúde mental desses cuidadores. Ainda 

segundo a autora, ao avaliar o perfil desses cui-

dadores, observa-se o predomínio de filhos co-

mo principal parentesco, do sexo feminino e 

com idade entre 41 e 50 anos. 

Flesch et al. (2020) apontam outra informa-

ção relevante que nos ajuda a entender o con-

texto de resiliência por parte de uma parcela im-

portante de cuidadores de idosos. Pelo menos 

50% deles têm alguma doença crônica e quase 

80% apresentam pelo menos um sinal ou sinto-

ma de alguma enfermidade. 

Corroborando esses resultados, Bongelli et 

al. (2024) indicam o sexo feminino como mais 

vulnerável à sobrecarga quando comparado aos 

homens. Isso ocorre devido à soma de responsa-

bilidades, já que muitas vezes as mulheres assu-

mem a assistência ao idoso sem abrir mão de 

outras atividades, como os afazeres domésticos 

e o cuidado com os filhos. O tempo de dedica-

ção ao idoso, portanto, tem relação direta com 

o nível de sobrecarga desse cuidador (AMERI 

et al., 2024). 

O grau de incapacidade do idoso para exe-

cutar as atividades da vida diária exige maior 

tempo destinado às funções do cuidador e pro-

voca alterações significativas na vida pessoal 

desse indivíduo. Além disso, muitas horas diá-

rias de dedicação costumam ser exercidas de 

forma solitária, sem auxílio de outras pessoas, 

o que contribui para um sentimento de sobre-

carga autorrelatado. Esse sentimento de solidão 

foi ainda mais perceptível durante a pandemia 

da COVID-19, quando, além do cansaço da ro-

tina, somaram-se o medo do adoecimento (do 

próprio cuidador e do idoso) e o isolamento so-

cial. 

A relação entre o quadro de saúde do cuida-

dor e a dependência do idoso também foi anali-

sada por Soares et al. (2022), que constataram 

que cuidadores com três ou mais doenças, e que 

cuidam de idosos com maior grau de dependên-

cia, apresentam pior qualidade de vida. 

Dentre os parentescos mais comuns no exer-

cício da função de cuidado, destacam-se os fi-

lhos (61,6%). Esse dado decorre, predominan-

temente, de aspectos socioculturais que atribu-

em a eles o dever de retribuir os cuidados rece-

bidos dos pais na infância. 

Em entrevistas, 65% dos cuidadores relata-

ram residir com o idoso. Para o idoso, essa con-

vivência cotidiana pode ser benéfica ao supri-

mento de suas necessidades. Contudo, essa ex-

posição contínua às demandas do processo de 

cuidar é um fator expressivo de sobrecarga 

(CONCEIÇÃO et al., 2021). 

As responsabilidades e múltiplas tarefas as-

sumidas pelo cuidador frequentemente levam à 

negligência com a própria saúde. Em relação ao 

autocuidado, quase metade dos cuidadores afir-

mou não ter tempo para cuidar de si, e mais da 

metade relatou estresse por não conseguir con-

ciliar essa prática com as demais tarefas. A per-

cepção de deterioração da saúde é um ponto que 

merece destaque: cerca de 33% dos cuidadores 
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afirmaram que sua saúde foi afetada após ini-

ciarem a atividade de cuidado (ARAÚJO et al., 

2019). 

Outro aspecto relevante diz respeito ao apo-

io de terceiros. Em relação às tarefas relaciona-

das ao cuidado do idoso, 94,2% dos participan-

tes relataram não receber ajuda. Esse dado res-

salta a importância da rede de apoio, que pode 

proporcionar melhor qualidade de vida ao cui-

dador, pois permite que ele disponha de mais 

tempo para atividades pessoais, incluindo lazer. 

De acordo com Rueda et al. (2021), essa rede 

de apoio é fundamental para que o cuidado não 

adoeça o cuidador. 

Isso se confirma ao observar que 66% dos 

cuidadores de idosos relataram sobrecarga por 

não receberem auxílio nas práticas de cuidado, 

sobretudo nos casos de idosos com maior grau 

de dependência. Diante do exposto, a atividade 

de cuidar em tempo integral é um ato de dedica-

ção que precisa ser amortizado para não se tor-

nar adoecedor, pois os cuidadores estão sujeitos 

a complicações osteomusculares, como dores 

lombares e artrite, além de doenças psíquicas, 

isolamento social, doenças cardiovasculares, 

entre outros males (SILVA et al., 2021).  

Os cuidadores familiares experimentam ní-

veis mais elevados de depressão e sofrimento 

psicológico quando comparados a cuidadores 

profissionais. Isso se deve ao grau de dedicação 

ao cuidado, que gera sobrecarga e impacto emo-

cional, grande parte das vezes atrelados à falta 

de apoio. 

As características do destinatário do cuida-

do, como gravidade da demência, problemas 

comportamentais e comprometimento funcio-

nal, estão associadas à maior depressão do cui-

dador, particularmente em cuidadores família-

res. O contexto de cuidado, incluindo coabita-

ção e horas dedicadas, também influencia o ris-

co de depressão. 

A literatura aponta maior prevalência de de-

pressão e sofrimento emocional entre cuidado-

res familiares em comparação aos cuidadores 

profissionais. Influências culturais e sociais, 

bem como o contexto vivido pelo cuidador, mo-

dulam de forma expressiva os impactos na saú-

de mental. Esses impactos se acentuam quando 

a dependência do idoso está relacionada a um 

quadro de demência ou doença crônica. Os cui-

dadores familiares de idosos apresentam uma 

taxa de prevalência de depressão muito superior 

à de pessoas que cuidam de idosos em um con-

texto profissional. 

À luz dessas considerações, faz-se necessá-

rio que familiares, amigos, sociedade civil orga-

nizada e poder público se sensibilizem quanto 

às necessidades dos cuidadores de idosos. É 

fundamental que se mobilizem para prevenir 

agravos à saúde do cuidador, considerando que 

a atividade de cuidar de um idoso dependente é 

desgastante e implica riscos à saúde física e 

mental. 

Os estudos mostram que o grau de depen-

dência dos idosos para a execução das ativida-

des da vida diária está intimamente relacionado 

aos maiores níveis de sobrecarga do cuidador. 

Estes, por sua vez, estão associados ao aumento 

da morbidade, como demonstrado por Terassi 

et al. (2023). 

Ao analisar as atividades exercidas pelos 

cuidadores de idosos, nota-se uma relação con-

sistente entre a sobrecarga enfrentada em sua 

rotina diária e o declínio do estado de saúde 

mental, sendo que essa relação pode ocorrer de 

forma direta ou indireta (LIANG et al., 2023). 

Para estudar essa relação, Ameri et al. (2024) 

aplicaram questionários para a geração de um 

escore. Após a análise desses escores de sobre-

carga e dos fatores de risco para o desenvolvi-

mento de transtornos mentais, percebe-se uma 

relação diretamente proporcional entre a sobre-

carga e o risco de depressão. 
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Nesse sentido, é importante destacar que fa-

tores estressores podem ser de natureza con-

creta ou subjetiva, e ambas têm efeitos diretos 

no desenvolvimento de transtornos mentais. Os 

estudos apontam que 86,4% dos cuidadores 

apresentaram níveis significativos de estresse, 

57% ansiedade severa e 36,9% sintomas de-

pressivos leves (MANZINI E VALE, 2020). 

Múltiplos estudos identificaram relações 

causais importantes entre a sobrecarga e a con-

sequente interferência na saúde mental. Dentre 

as causas mais relevantes, o isolamento social 

tem uma relação significativa com estresse e 

depressão. A percepção de sobrecarga está for-

temente vinculada à satisfação com o cuidado e 

ao sofrimento psicológico. Além disso, é co-

mum que esses cuidadores não contem com 

uma rede de apoio, o que leva ao desenvolvi-

mento de um contexto exaustivo que, quando 

vivenciado de forma constante, resulta em so-

brecarga. Diante disso, o suporte social apre-

senta-se como um fator protetor significativo, 

pois possui correlação positiva com a manuten-

ção do bem-estar psicológico (SAJEEV et al., 

2024; LÓPEZ-MARTÍNEZ et al., 2024; 

WANG et al., 2024). 

A presença de uma rede de apoio é funda-

mental para que a atividade de cuidado não aca-

be adoecendo o cuidador. Isso é evidenciado 

pelo fato de que 66% dos cuidadores de idosos 

estão sobrecarregados, em grande parte devido 

à falta de ajuda na rotina de prestação de cuida-

dos, sobretudo quando o idoso apresenta eleva-

do grau de dependência (RUEDA et al., 2021).  

 

CONCLUSÃO  

  

Diante do exposto, a atividade de cuidar em 

tempo integral é um ato de dedicação que preci-

sa ser amortizado para que não se torne adoe-

cedor. A função de cuidador expõe o indivíduo 

ao isolamento social e a doenças psíquicas, sen-

do a depressão a principal delas (SILVA et al., 

2021). 

À luz dessas considerações, é importante 

que família, amigos e equipes de saúde estejam 

atentos às necessidades dos cuidadores de 

idosos. É fundamental oferecer suporte e apoio 

nas atividades diárias, considerando que o cui-

dado de um idoso dependente é desgastante e 

implica riscos à saúde física e mental. 
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INTRODUÇÃO 

O telemarketing é uma modalidade de mar-

keting que opera por meio de centrais de aten-

dimento (call centers), nas quais os operadores 

realizam chamadas telefônicas seguindo rotei-

ros padronizados e são avaliados com base em 

indicadores quantitativos de desempenho (AN-

JOS et al., 2024). Diversas pesquisas apontam 

que esse modelo de trabalho apresenta um con-

junto de características que o torna propenso ao 

desenvolvimento da Síndrome de Burnout (SE-

NA & LIMA, 2022; BERTOLASI & PEREI-

RA, 2025). Trata-se de uma atividade que exige 

interação com um público diversificado, cum-

primento de metas de produtividade, monitora-

mento constante e gerenciamento preciso do 

tempo, o que, por consequência, cria um ambi-

ente de elevada pressão psicológica sobre os 

trabalhadores (ANJOS et al., 2024; BERTO-

LASI & PEREIRA, 2025).  

O telemarketing representa uma importante 

fatia do mercado de trabalho brasileiro, com 

cerca de 1,5 milhões de trabalhadores, sendo 

majoritariamente formado por jovens, com en-

sino médio completo e sexo feminino, em busca 

do primeiro emprego ou de rápida inserção no 

mercado formal (RÊGO, 2009). A história do 

telemarketing no Brasil remonta ao final da dé-

cada de 1980, quando surgiu como resposta à 

crescente demanda por serviços bancários e se 

expandiu rapidamente com o avanço das tecno-

logias de comunicação (ANJOS et al., 2024; 

BERTOLASI & PEREIRA, 2025). Atualmen-

te, é um dos setores que mais contrata no país, 

no entanto também apresenta um dos maiores 

índices de rotatividade e absenteísmo (BERTO-

LASI & PEREIRA, 2025). 

O trabalho nesse setor exige habilidades 

multitarefa, demandando que o profissional fa-

le, escute, digite e interprete informações ao 

mesmo tempo, o que aumenta os níveis de es-

tresse (BERTOLASI & PEREIRA, 2025; OLI-

VEIRA; NETO; MIRANDA, 2023). Além dis-

so, os trabalhadores enfrentam longas jornadas 

em posições fixas, somadas à exigência de man-

ter um tom cordial mesmo diante de situações 

de agressividade verbal por parte dos clientes 

(ANJOS et al., 2024; SENA & LIMA, 2022). 

De acordo com Sena & Lima (2022), há tam-

bém a precarização das condições de trabalho, 

como a ausência de isolamento acústico na mai-

or parte dos serviços, sendo um aspecto neces-

sário em uma função que exige alto grau de 

concentração e clareza na comunicação.  

A Síndrome de Burnout é uma síndrome 

psicológica casada pelo estresse crônico relaci-

onado ao trabalho, cursando com sintomas de 

exaustão afetiva, sensação de despersonaliza-

ção e percepção de ineficácia diante das deman-

das profissionais, e sendo geralmente associa-

das à sobrecarga de tarefas, à ausência de reco-

nhecimento e à persistência de metas excessiva-

mente elevadas (ANJOS et al., 2024). Os efei-

tos, entretanto, extrapolam o ambiente laboral, 

estendendo-se à esfera social e familiar, mani-

festando-se por distanciamento emocional, iso-

lamento e deterioração gradual das relações in-

terpessoais (ANJOS et al., 2024; OLIVEIRA; 

NETO; MIRANDA, 2023). 

Nesse contexto, o presente artigo tem como 

objetivo analisar os fatores associados à Síndro-

me de Burnout em profissionais do setor de te-

lemarketing. Busca-se, com isso, contribuir pa-

ra a compreensão do fenômeno e subsidiar a 

formulação de estratégias preventivas voltadas 

à promoção da saúde mental para essa popula-

ção.  

MÉTODO 

Trata-se de uma Revisão Narrativa, funda-

mentada em uma busca por publicações cientí-

ficas disponíveis nas plataformas Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic 
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Library Online (SciELO), PubMed/MEDLINE, 

Scopus e Web of Science.  

Para realização da pesquisa, foram utiliza-

dos os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS), em português e inglês: “Síndrome de 

Burnout”, “Telemarketing” e ‘‘Call Center’’, 

combinados entre si por meio dos operadores 

booleanos AND e OR. A pergunta norteadora da 

revisão foi: “Quais são os principais fatores as-

sociados ao desenvolvimento da Síndrome de 

Burnout entre profissionais de telemarketing?” 

A estratégia PICO foi utilizada para delimi-

tar o escopo da revisão, sendo: 

P (População): profissionais do setor de te-

lemarketing; 

I (Intervenção): identificação de fatores de 

risco relacionados à Síndrome de Burnout; 

C (Comparação): não aplicável; 

O (Desfecho): mapeamento dos principais 

fatores associados ao surgimento da síndrome. 

Foram incluídos artigos, sem restrição tem-

poral, disponíveis em texto completo nos idio-

mas português, inglês ou espanhol, que abor-

dassem especificamente a Síndrome de Burnout 

no contexto do telemarketing. Excluíram-se es-

tudos duplicados, pesquisas voltadas exclusiva-

mente a outras categorias profissionais e publi-

cações que não apresentassem relação direta 

com o objetivo da investigação. 

A seleção dos artigos foi realizada por meio 

da leitura dos títulos, resumos e, posteriormen-

te, dos textos completos, de acordo com os cri-

térios de inclusão e exclusão previamente defi-

nidos. As informações extraídas foram organi-

zadas em categorias temáticas que abordam 

desde os aspectos conceituais da síndrome até 

os fatores envolvidos na gênese da patologia.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conceitos, Evolução Histórica e Diagnós-

tico 

A síndrome de Burnout surgiu como um 

conceito científico na década de 1970, quando 

o psicanalista Herbert Freudenberger observou 

em si mesmo e em seus colegas um estado pe-

culiar de exaustão física e mental (FREUDEN-

BERGER, 1974). Trabalhando como voluntá-

rio em uma clínica de autoajuda para dependen-

tes químicos em Nova York, Freudenberger 

percebeu que profissionais inicialmente moti-

vados, dedicados e comprometidos desenvolvi-

am, de forma gradual, sintomas de fadiga crô-

nica, irritabilidade, dores de cabeça, distúrbios 

gastrointestinais e cinismo (FREUDENBER-

GER, 1974). Ele descreveu o fenômeno como 

"um estado de fadiga ou frustração resultante da 

devoção a uma causa, estilo de vida ou relacio-

namento que não produziu a recompensa espe-

rada" (FREUDENBERGER, 1974), uma defi-

nição que, embora não operacional, capturou a 

essência do desapontamento e da perda de idea-

lismo que caracterizavam a condição (FREU-

DENBERGER, 1974).  

O termo "burnout" foi deliberadamente em-

prestado da gíria da época, onde indicava o es-

gotamento completo de um indivíduo após o 

uso excessivo de drogas (FREUDENBERGER, 

1974). Esta metáfora mostrou-se particular-

mente apropriada para descrever o esgotamento 

profissional, pois capturava a essência de um 

processo onde o trabalhador, tal qual uma vela, 

consome-se progressivamente até que não reste 

mais nada além de cinzas, tornando-se inope-

rante para todos os efeitos (FREUDENBER-

GER, 1974). 

O trabalho pioneiro da psicóloga Christina 

Maslach e de sua colaboradora Susan Jackson, 

a partir do final da década de 1970 e ao longo 

dos anos 1980, foi fundamental para transfor-

mar o burnout de uma observação clínica em 

um constructo psicológico mensurável e valida-

do (MASLACH; JACKSON, 1981). Por meio 

de extensivas pesquisas qualitativas e quantita-

tivas, elas desenvolveram uma conceituação 

mais precisa, definindo o Burnout como "uma 
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síndrome psicológica tridimensional caracteri-

zada por exaustão emocional, despersonaliza-

ção e reduzida realização pessoal no trabalho" 

(MASLACH; JACKSON, 1981).  

A exaustão emocional constitui o núcleo 

central da síndrome e representa a dimensão de 

estresse individual básico do burnout (MAS-

LACH; LEITER, 2016). Caracteriza-se pela de-

pleção dos recursos emocionais do indivíduo, 

manifestando-se através de sentimentos de estar 

emocionalmente exaurido, desgastado e sobre-

carregado pelo trabalho (MASLACH; LEITER, 

2016). Os trabalhadores experimentam uma 

sensação de não ter mais nada a oferecer aos ou-

tros. Essa dimensão é geralmente a primeira a 

surgir e constitui a mais óbvia manifestação do 

burnout (MASLACH; LEITER, 2016) 

A despersonalização (ou cinismo) represen-

ta a dimensão interpessoal do burnout. Mani-

festa-se através do desenvolvimento de atitudes 

negativas, cínicas, distantes e impessoais em re-

lação aos destinatários do trabalho, sejam eles 

clientes, pacientes, alunos ou colegas (MAS-

LACH; JACKSON, 1981). Constitui uma ten-

tativa de colocar distância entre si mesmo e os 

receptores do serviço, ignorando as qualidades 

que os tornam únicos e envolventes (DEME-

ROUTI, 2024). Esta resposta defensiva à exa-

ustão emocional funciona como um mecanismo 

de proteção psicológica, mas compromete a 

qualidade do trabalho e das relações profissio-

nais (DEMEROUTI, 2024).  

A reduzida realização pessoal (ou ineficá-

cia) constitui a dimensão de autoavaliação do 

burnout. Refere-se ao declínio nos sentimentos 

de competência, eficácia e produtividade no 

trabalho (MASLACH; JACKSON, 1981). Os 

trabalhadores sentem-se ineficazes, questionam 

sua capacidade de fazer a diferença e experi-

mentam uma sensação de inadequação profis-

sional (MASLACH; LEITER, 2016). Esta di-

mensão está relacionada à percepção de que os 

esforços investidos não estão gerando os resul-

tados esperados, minando o senso de propósito 

e valor no trabalho (MASLACH; LEITER, 

2016). 

O avanço científico no estudo do burnout 

dependeu do desenvolvimento de instrumentos 

padronizados de avaliação. O Maslach Burnout 

Inventory (MBI), desenvolvido por Maslach e 

Jackson em 1981, tornou-se a primeira ferra-

menta amplamente reconhecida e a mais utiliza-

da para a mensuração da síndrome, sendo em-

pregado na vasta maioria das pesquisas publica-

das sobre o tema (MASLACH; JACKSON, 

1981; O'CONNOR; NEFF; PITMAN, 2018).  

O MBI apresenta diferentes versões adapta-

das a contextos ocupacionais específicos, ga-

rantindo sua utilidade para diferentes grupos. 

As principais versões são: o MBI-Human Servi-

ces Survey (MBI-HSS), destinado a profissio-

nais de serviços humanos (saúde, educação, ser-

viço social); o MBI-Educators Survey (MBI-

ES), específico para professores e outros profis-

sionais da educação; e o MBI-General Survey 

(MBI-GS), uma versão genérica de 16 itens a-

plicável a qualquer contexto ocupacional 

(O'CONNOR; NEFF; PITMAN, 2018).  

A estrutura do MBI-HSS, a mais tradicional 

e amplamente utilizada, consiste em 22 itens or-

ganizados em três subescalas que burnout: Exa-

ustão Emocional (9 itens), Despersonalização 

correspondem às dimensões teóricas do (5 i-

tens) e Realização Pessoal (8 itens) (O'CON-

NOR; NEFF; PITMAN, 2018). Os responden-

tes indicam a frequência com que experimen-

tam cada sentimento em uma escala Likert de 7 

pontos, que varia de 0 ("nunca") a 6 ("todos os 

dias") (LOERA; CONVERSO; VIOTTI, 2014). 

A síndrome de burnout é indicada pela presença 

de escores elevados nas subescalas de exaustão 

emocional e despersonalização, combinados 

com baixos escores na subescala de realização 
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pessoal (LOERA; CONVERSO; VIOTTI, 

2014). 

Um marco histórico no reconhecimento do 

burnout ocorreu com sua inclusão na 11ª revi-

são da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-11) pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em 2019. O burnout foi classificado no 

capítulo "Fatores que influenciam o estado de 

saúde ou o contato com serviços de saúde", es-

pecificamente sob o código QD85 (WHO, 

2019).  

Segundo a definição oficial da CID-11, o 

burnout é conceituado como "uma síndrome re-

sultante do estresse crônico no local de trabalho 

que não foi administrado com sucesso" (WHO, 

2019). A OMS adotou explicitamente a estrutu-

ra tridimensional de Maslach, caracterizando a 

síndrome por três dimensões: 1) Sentimentos de 

exaustão ou esgotamento de energia; 2) Au-

mento da distância mental do trabalho, ou sen-

timentos de negativismo ou cinismo relaciona-

dos ao trabalho; 3) Sensação de ineficácia e fal-

ta de realização (WHO, 2019).  

A OMS enfatiza que o burnout refere-se es-

pecificamente a fenômenos no contexto ocupa-

cional e não deve ser aplicado para descrever 

experiências em outras áreas da vida (WHO, 

2019). A especificação é importante para dife-

renciá-lo de outros transtornos mentais, como 

depressão ou ansiedade generalizada, embora a 

sobreposição sintomática entre essas condições 

seja reconhecida na literatura (ROTENSTEIN 

et al., 2018).  

No Brasil, o reconhecimento jurídico da 

síndrome de Burnout como doença ocupacional 

precedeu o reconhecimento internacional pela 

OMS. A Portaria nº 1.339/1999 do Ministério 

da Saúde incluiu a "Sensação de estar acabado" 

(Síndrome de Burnout ou Síndrome do Esgota-

mento Profissional) na Lista de Doenças Rela-

cionadas ao Trabalho, classificando-a sob o có-

digo Z73.0 da CID-10 (BRASIL, 1999). Poste-

riormente, o Decreto nº 6.042/2007 consolidou 

esse reconhecimento ao incorporar a síndrome 

no Anexo II do Regulamento da Previdência 

Social (BRASIL, 2007), estabelecendo formal-

mente o Nexo Técnico Epidemiológico Previ-

denciário (NTEP) entre a síndrome e a exposi-

ção a determinados fatores de risco ocupacio-

nais (BRASIL, 2007). Na prática, isso significa 

que, uma vez diagnosticado, o burnout é equi-

parado a um acidente de trabalho, garantindo ao 

trabalhador o direito a benefícios previdenciá-

rios, como o auxílio-doença acidentário, e à es-

tabilidade no emprego após o retorno (AN-

DRADE, 2018).  

Síndrome de Burnout e Telemarketing  

A socióloga Arlie Russell Hochschild revo-

lucionou a compreensão do trabalho no setor de 

serviços ao introduzir o conceito de "trabalho 

emocional" em sua obra "The Managed Heart" 

(1983). Segundo sua definição, o trabalho emo-

cional consiste na "gestão do sentimento para 

criar uma exibição facial e corporal publica-

mente observável, que é vendida por um salário 

e, portanto, tem valor de troca" (HOCHS-

CHILD, 1983). No contexto do telemarketing, 

esse conceito se manifesta de forma particular-

mente evidente: as emoções dos trabalhadores 

se tornam parte integrante do produto vendido 

pela organização. A regulação desses sentimen-

tos exige esforço e habilidade consideráveis, 

constituindo um trabalho que gera valor econô-

mico para a empresa. Contudo, esse processo 

pode resultar em uma separação entre o traba-

lhador e seus sentimentos autênticos (HOCHS-

CHILD, 1983). 

Hochschild distingue entre "regras de senti-

mento" (feeling rules) — as normas sociais e 

organizacionais sobre o que os trabalhadores 

devem sentir em uma determinada situação — 

e "regras de exibição" (display rules) — as nor-

mas sobre o que eles devem expressar externa-
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mente (HOCHSCHILD, 1983). No telemarke-

ting, estas regras são codificadas de forma ex-

plícita em scripts de atendimento, manuais de 

treinamento e sistemas de avaliação de qualida-

de, que ditam o tom de voz, as palavras a serem 

usadas e a postura a ser mantida (STEINBERG; 

FIGART, 1999).  

O trabalho emocional no telemarketing a-

presenta características distintivas que contri-

buem para sua natureza desgastante. A frequên-

cia das interações é extrema, com estudos indi-

cando que operadores podem processar mais de 

140 chamadas diárias (GHAHRAMANI et al., 

2016). A intensidade de cada interação deman-

da gerenciamento ativo das emoções, sobretudo 

em situações envolvendo clientes hostis ou 

frustrados. Quanto à duração, o trabalho emoci-

onal ocorre de forma contínua durante turnos de 

6 a 8 horas, muitas vezes com intervalos insufi-

cientes para recuperação emocional. Além dis-

so, a variedade de demandas emocionais exige 

que os operadores transitem de forma rápida en-

tre diferentes estados afetivos (como empatia, 

assertividade e cordialidade) adaptando-se ao 

tipo específico de chamada e ao comportamento 

apresentado pelo cliente. 

A dissonância emocional representa o con-

flito psicológico que surge quando há diferença 

entre as emoções sentidas de forma genuína e 

as emoções que a organização exige do traba-

lhador (ZAPF et al., 1999). Esse estado de in-

congruência entre o eu autêntico e o eu perfor-

mado constitui o mecanismo psicológico pri-

mário através do qual as demandas do trabalho 

em telemarketing são convertidas em dano psi-

cológico e, subsequentemente, em burnout 

(MOLINO et al., 2016).  

Estudos demonstram o papel central da dis-

sonância emocional no desenvolvimento do 

burnout através de uma sequência específica: 

inicialmente, uma situação estressante, como 

um cliente agressivo, provoca sentimentos ge-

nuínos de raiva ou frustração no operador. Em 

seguida, as regras da empresa exigem que o 

operador mantenha tom cordial, empático e 

prestativo, seguindo o roteiro estabelecido. Este 

cenário gera um conflito interno entre a raiva 

sentida e a cordialidade que deve ser exibida. 

Para lidar com essa discrepância, o operador 

precisa gastar energia para esconder a emoção 

real e mostrar a emoção exigida. Este esforço 

contínuo vai esgotando gradualmente os recur-

sos emocionais da pessoa até que, com o esgo-

tamento crônico desses recursos, desenvolve-se 

o principal sintoma do burnout (HÜLSHEGER; 

SCHEWE, 2011). 

Para gerenciar a dissonância emocional, os 

trabalhadores empregam duas estratégias prin-

cipais de regulação, conforme identificado por 

Hochschild (1983) e elaborado por pesquisa-

dores subsequentes como Grandey (2000). A 

atuação superficial (surface acting) envolve a 

modificação das expressões emocionais exter-

nas sem alterar os sentimentos internos 

(GRANDEY, 2000). Isso inclui suprimir emo-

ções negativas genuínas (como raiva) e simular 

ou amplificar emoções positivas não sentidas 

(como entusiasmo). Esta estratégia é a que gera 

maior dissonância emocional e, consequente-

mente, está mais associada a consequências ne-

gativas, como aumento da exaustão emocional, 

despersonalização, sintomas psicossomáticos e 

intenção de deixar o emprego (GRANDEY, 

2000). A atuação profunda (deep acting), por 

outro lado, envolve tentativas de modificar os 

sentimentos internos para que se alinhem com 

as regras da instituição (GRANDEY, 2000). O 

trabalhador tenta genuinamente sentir a emoção 

que precisa expressar. Isso é alcançado por me-

io de técnicas como a reavaliação cognitiva (re-

interpretar a situação para mudar sua carga e-

mocional) ou concentrar-se em aspectos posi-

tivos da interação (GRANDEY, 2000).  
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Taxonomia dos Fatores de Risco no Te-

lemarketing  

A alta prevalência de burnout no setor de 

telemarketing pode ser atribuída a um conjunto 

complexo de fatores de risco que operam em 

níveis organizacionais, psicossociais, ambien-

tais e individuais. Diversos estudos apontam 

para um sistema de trabalho que, em muitos ca-

sos, é estruturalmente propenso a gerar adoeci-

mento, sendo caracterizado por alta rotativida-

de, contratos temporários e terceirização, o que 

gera um clima de insegurança no emprego 

(LLOSA et al., 2018). A insegurança no empre-

go constitui um elemento estressor que aumenta 

os níveis de ansiedade e amplifica o impacto de 

outros estressores (DE WITTE et al., 2016). De 

forma complementar, Kim et al. (2019) destaca 

que a combinação de trabalho emocional inten-

so com alta insegurança no emprego aumenta o 

risco de sintomas depressivos em até dez vezes. 

Os sistemas de controle em call centers in-

cluem o monitoramento eletrônico de desempe-

nho através da gravação de todas as chamadas 

e análise em tempo real de métricas como tem-

po médio de atendimento, sistemas de score-

card com múltiplos indicadores e o controle 

comportamental por meio de scripts obrigató-

rios que limitam a autonomia individual (VILE-

LA; ASSUNÇÃO, 2004). Esses mecanismos de 

controle não apenas monitoram a produção, 

mas também o tempo e o comportamento, cri-

ando um ambiente de vigilância que intensifica 

o ritmo de trabalho e contribui para a exaustão 

do trabalhador. A falta de suporte da gerência 

agrava esse cenário, contribuindo para que os 

trabalhadores se sintam isolados e sobrecarre-

gados (MOLINO et al., 2016). 

O ambiente de telemarketing é dominado 

por uma cultura de metas. As demandas típicas 

incluem um alto volume de chamadas (100-200 

por dia), um baixo tempo médio de atendimento 

com pressão para resolver chamadas em poucos 

minutos, taxas de conversão ou vendas, e a ne-

cessidade de equilibrar simultaneamente quan-

tidade, qualidade e satisfação do cliente (AS-

HILL; ROD, 2011). Essa pressão constante cria 

o que tem sido denominado "intensificação do 

trabalho", ou seja, não apenas trabalhar mais, 

mas trabalhar mais rápido, com maior comple-

xidade cognitiva e emocional ao mesmo tempo 

(MAUNO; KINNUNEN, 2021). 

A exposição à violência por parte de clien-

tes representa outro elemento estressor no tele-

marketing (GRANDEY et al., 2004). A violên-

cia manifesta-se através de agressões verbais 

como ofensas, gritos e ameaças, além de humi-

lhação e assédio. Pesquisas indicam que uma 

alta porcentagem de operadores experimenta 

agressão verbal de forma regular (LIU et al., 

2019). A necessidade de manter a compostura 

profissional e seguir o script durante essas a-

gressões intensifica a dissonância emocional 

(WANG et al., 2011).  

Paradoxalmente, apesar de trabalharem em 

ambientes com vários outros indivíduos, os o-

peradores de call center experimentam isola-

mento social (PAIVA et al., 2016). A estrutura 

física em baias individuais, a pressão temporal 

que limita as pausas e a socialização, os siste-

mas de ranking que podem fomentar a compe-

tição em detrimento da cooperação, e a alta ro-

tatividade que dificulta a formação de vínculos 

duradouros contribuem para este isolamento 

(RICCI e RACHID, 2023).  

O trabalho em turnos, comum no telemar-

keting para garantir cobertura 24/7, desregula 

os ritmos circadianos e a vida social e familiar 

(MASLACH; LEITER, 2008). As dificuldades 

em cumprir responsabilidades familiares, a re-

dução do tempo de qualidade com a família e os 

conflitos conjugais aumentados representam 

uma fonte adicional de estresse que amplifica o 

risco de burnout (GERALDES et al., 2019). 
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O ambiente acústico dos call centers tam-

bém é um importante estressor físico que costu-

ma ser subestimado. O ruído de fundo constan-

te, gerado por dezenas de conversas simultâne-

as, somado a ruídos mecânicos e alertas de sis-

tema, cria um ambiente sonoro poluído (MUR-

PHY, 2025). A exposição crônica a níveis de 

ruído elevados está associada a impactos fisio-

lógicos mensuráveis, como a elevação dos ní-

veis de cortisol e aumento da irritabilidade 

(DHABHAR, 2014). 

A natureza sedentária e repetitiva do tra-

balho em call center cria condições ideais para 

o desenvolvimento de distúrbios musculoes-

queléticos relacionados ao trabalho (DMERT). 

Um estudo com operadores de call center na 

Nigéria documentou uma prevalência de 65,2% 

dos operadores relataram ter experienciado pelo 

menos um DMERT no último ano, com queixas 

comuns de dor cervical crônica (42%), síndro-

me do túnel do carpo e lombalgia (GHAHRA-

MANI et al., 2016). Fatores ergonômicos como 

posturas estáticas prolongadas, movimentos re-

petitivos de digitação e uso do mouse, e design 

inadequado do posto de trabalho contribuem 

para esses problemas (GHAHRAMANI et al., 

2016; VILELA E ASSUNÇÃO, 2004). 

Embora o burnout seja determinado por fa-

tores contextuais do trabalho, características in-

dividuais também possuem influência sobre a 

vulnerabilidade a esses estressores. Trabalha-

dores mais jovens (com menos de 30 anos) ten-

dem a apresentar maior risco de burnout, possi-

velmente devido a menores estratégias de en-

frentamento e expectativas mais idealistas 

(MASLACH; JACKSON, 1981). Mulheres em 

call centers reportam níveis mais altos de exa-

ustão emocional, o que pode estar relacionado 

à dupla jornada e a uma maior exposição a assé-

dio por parte de clientes (GHAHRAMANI et 

al., 2016). Além disso, traços de personalidade 

como o neuroticismo são preditores de maior 

vulnerabilidade ao burnout (SKYRME et al., 

2016).  

A estrutura organizacional focada em con-

trole e eficiência é a causa raiz que gera ou am-

plifica a maioria dos outros estressores. A pres-

são por metas leva à frustração do cliente, que 

resulta em agressão verbal; a necessidade de 

controle leva à vigilância e ao design de baias, 

que causam isolamento social; a busca por efi-

ciência de custos leva a equipamentos ergono-

micamente inadequados. Marshall (2024) pro-

põe o conceito de "cascata de vulnerabilidade", 

onde cada estressor reduz a capacidade do indi-

víduo de lidar com os demais. A fadiga física 

dos DMERT reduz a capacidade de regulação 

emocional para lidar com um cliente agressivo; 

o isolamento social remove o apoio necessário 

para se recuperar da exaustão; e a insegurança 

no emprego impede a busca por ajuda ou a con-

sideração de mudar de função. Esse efeito mul-

tiplicativo explica por que intervenções focadas 

em fatores isolados falham; o burnout em tele-

marketing é o produto de um "sistema de siste-

mas" onde múltiplos estressores se reforçam 

mutuamente. 

CONCLUSÃO 

Este estudo demonstra que a síndrome de 

burnout no telemarketing resulta da interação 

sistêmica entre fatores organizacionais (insegu-

rança no emprego, controle panóptico, metas 

agressivas), psicossociais (exposição a clientes 

hostis, isolamento social, conflito trabalho-fa-

mília), ambientais (poluição sonora, distúrbios 

musculoesqueléticos) e individuais (idade, gê-

nero, traços de personalidade). O trabalho emo-

cional intenso — caracterizado pela alta fre-

quência de interações (mais de 140 chamadas 

diárias), necessidade de regulação emocional 

constante e dissonância entre emoções sentidas 

e exibidas — constitui o mecanismo psicológi-

co central que converte essas demandas ocupa-
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cionais em exaustão emocional, despersonali-

zação e reduzida realização pessoal.  

Os achados indicam que a prevenção eficaz 

do burnout no telemarketing exige intervenções 

sistêmicas que abordem simultaneamente múl-

tiplas dimensões do problema. Recomenda-se a 

implementação de políticas organizacionais 

integradas que incluam a reestruturação das me-

tas de produtividade (redução do volume de 

chamadas e aumento do tempo de recuperação 

emocional), melhoria das condições ergonômi-

cas e acústicas, fortalecimento do suporte social 

(programas de apoio psicológico e criação de 

espaços de convivência), redução do controle 

eletrônico excessivo e desenvolvimento de mai-

or autonomia no trabalho. O reconhecimento do 

burnout como doença ocupacional pela OMS 

(CID-11) e legislação brasileira representa um 

avanço importante, mas insuficiente sem mu-

danças estruturais nos processos de trabalho. 

Pesquisas futuras devem focar na avaliação lon-

gitudinal da eficácia dessas intervenções, visan-

do conciliar produtividade com sustentabilida-

de da saúde mental dos trabalhadores

.
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INTRODUÇÃO 
 

A depressão, reconhecida como uma das 

condições de saúde mental mais prevalentes do 

mundo, afetando mais de 264 milhões de pes-

soas globalmente, apresenta-se como um tema 

urgente e de crescente relevância, especial-

mente em um contexto pós-pandêmico que tem 

exacerbado suas causas e consequências 

(O’CONNOR et al., 2023). O impacto social e 

econômico da depressão é profundo, resultando 

em incapacidades significativas, perda de pro-

dutividade no trabalho e custos elevados com 

sistemas de saúde. Estima-se que a depressão 

seja responsável por um custo global de aproxi-

madamente USD 1 trilhão por ano, devido à 

perda de produtividade e tratamento (PRICE et 

al., 2022). Esses dados ressaltam a urgência de 

investimento em pesquisa e tratamento dessa 

condição. 

No contexto atual, a compreensão da de-

pressão não se limita à sua manifestação clínica, 

mas se expande para incluir fatores biopsicos-

sociais que influenciam seu desenvolvimento e 

manutenção. Por exemplo, o estresse crônico, 

interações familiares disfuncionais e certos fa-

tores demográficos têm sido associados ao 

agravamento do quadro depressivo (FERNÁN-

DEZ‐ÁLVAREZ et al., 2021). Além disso, es-

tudos recentes sugerem que fatores psicosso-

ciais, como a solidão e o isolamento social, de-

sempenham um papel significativo na incidên-

cia crescente de casos de depressão, especial-

mente em populações vulneráveis como idosos 

e adolescentes. Essa perspectiva evidencia a ne-

cessidade de medidas preventivas e interventi-

vas mais integrativas e contextualizadas. 

Avanços nas áreas de neurociência e psico-

logia têm revelado novos tratamentos que ofe-

recem esperança para aqueles que não respon-

dem às abordagens tradicionais. Por exemplo, a 

estimulação magnética transcraniana repetitiva 

(rTMS) demonstrou ser eficaz na promoção da 

remissão em casos de depressão resistente ao 

tratamento convencional, possibilitando uma 

alternativa valiosa para pacientes que experien-

ciam falhas com antidepressivos tradicionais 

(RISIO et al., 2020). Além disso, intervenções 

não farmacológicas, como a musicoterapia e a 

atividade física, têm mostrado resultados pro-

missores na redução dos sintomas depressivos, 

sugerindo que um enfoque multifacetado é es-

sencial para o manejo eficaz da depressão 

(TANG et al., 2020; RECCHIA et al., 2022). 

Dentre as controvérsias no tratamento da 

depressão, as diferenças significativas na eficá-

cia dos diversos tipos de intervenções — farma-

cológicas versus não farmacológicas — levan-

tam questões sobre a adequação e acessibili-

dade dos tratamentos disponíveis para diferen-

tes grupos populacionais. Por exemplo, enquan-

to algumas meta-análises indicam que os anti-

depressivos convencionais, como os inibidores 

seletivos de recaptação de serotonina (SSRIs), 

têm eficácia significativa, muitos pacientes ex-

perimentam efeitos colaterais indesejados, o 

que leva a baixas taxas de adesão ao tratamento 

(SHAFIEE et al., 2024). Portanto, a personali-

zação da terapia, levando em conta característi-

cas individuais e comorbidades, é uma área crí-

tica que demanda mais pesquisa. 

A insuficiente identificação e o tratamento 

precoce da depressão, especialmente entre gru-

pos minoritários e em ambientes de baixa renda, 

representam um desafio crucial. Estudos suge-

rem que a triagem sistemática para a depressão 

poderia reduzir a prevalência e a gravidade da 

condição, com intervenções mostrando eficácia 

na melhoria dos sintomas em populações de al-

to risco (CUIJPERS et al., 2021; O’CONNOR 

et al., 2023). Isso sinaliza a importância de pro-

gramas de saúde pública que integrem a triagem 

da saúde mental com serviços gerais de saúde. 

No cerne da questão, o objetivo deste estudo 

é analisar e revisar a literatura atual sobre de-

pressão, explorando suas nuances clínicas e o 
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manejo eficaz das intervenções disponíveis. 

Busca-se levantar dados relevantes sobre a efi-

cácia de diversos tratamentos, desde terapias 

baseadas em medicamentos até intervenções 

psicossociais, ao mesmo tempo em que se exa-

minam os desafios enfrentados por populações 

vulneráveis que ainda lutam para acessar cuida-

dos adequados. 

 

MÉTODO 
 

Esta revisão narrativa foi realizada com ba-

se em uma busca sistemática na base de dados 

PubMed, utilizando os descritores MeSH: “De-

pression” AND “Diagnosis” combinados com 

(“Treatment Outcome” OR “Therapeutics” 

OR “Psychotherapy”). A busca inicial retornou 

15.596 artigos. 

Para garantir a atualidade e a relevância dos 

estudos, foram aplicados os seguintes filtros: 

publicações dos últimos cinco anos, texto com-

pleto disponível, estudos do tipo meta-análise, 

idiomas inglês e espanhol e população humana. 

Após a aplicação desses filtros, o número de ar-

tigos foi reduzido para 222. 

Em seguida, realizou-se a leitura dos títulos 

e abstracts para remoção de duplicatas e exclu-

são de estudos fora do escopo, resultando em 32 

artigos selecionados para leitura completa. A-

pós análise detalhada, restaram 10 estudos que 

compõem a base desta revisão narrativa, forne-

cendo uma visão abrangente sobre diagnóstico 

e tratamento da depressão. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

1. Conceitos Fundamentais 

A depressão é classificada como um trans-

torno do humor, caracterizado por um espectro 

de alterações emocionais, cognitivas e físicas 

que podem comprometer significativamente a 

funcionalidade de um indivíduo. De acordo 

com a classificação do DSM-5 (Manual Diag-

nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), a 

depressão se manifesta de maneiras diversas, 

englobando sintomas como tristeza profunda, 

anedonia (prazer reduzido), fadiga crônica, al-

terações no apetite e no sono, bem como senti-

mentos de inutilidade ou culpa excessiva 

(O’CONNOR et al., 2023). 

As características da depressão são varia-

das, refletindo a heterogeneidade deste trans-

torno, que não se limita a uma mera sensação 

de tristeza, mas inclui um profundo impacto no 

dia a dia do paciente. Diferenciar a tristeza nor-

mal da tristeza patológica é essencial para o di-

agnóstico adequado da depressão. 

A tristeza normal é uma resposta emocional 

natural a circunstâncias adversas, como perdas 

ou frustrações, e geralmente é temporária, po-

dendo ser aliviada pela adaptação às circunstân-

cias ou pela rede de apoio social. Em contraste, 

a depressão patológica ocorre quando os senti-

mentos persistem por um período prolongado, 

afetando significativamente a qualidade de vida 

e levando à deterioração nas relações sociais e 

de trabalho. Para que uma intervenção seja con-

siderada, é fundamental que os sintomas este-

jam presentes por pelo menos duas semanas, 

conforme o critério de tempo estipulado pelos 

manuais diagnósticos. 

Existem diversas formas de depressão, cada 

uma com características específicas que as tor-

nam distintas entre si. A depressão maior, por 

exemplo, é caracterizada por episódios intensos 

e duradouros de depressão, que podem incluir 

sintomas psicóticos. Já a distimia representa 

uma forma crônica de depressão que persiste ao 

longo do tempo, normalmente em níveis mais 

leves (RECCHIA et al., 2022). Além disso, a 

depressão pode ser classificada conforme sua 

relação com outros transtornos, como no caso 

da depressão bipolar, em que os episódios de-

pressivos alternam com episódios maníacos ou 

hipomaníacos. 
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Além das características clínicas, a compre-

ensão dos fundamentos neurobiológicos da de-

pressão tem ganhado atenção significativa na li-

teratura científica. Estudos indicam que dese-

quilíbrios nos neurotransmissores, como a sero-

tonina e a dopamina, podem ter um papel cru-

cial na fisiopatologia da depressão (FERNÁN-

DEZ-ÁLVAREZ et al., 2021). Essa interação 

entre fatores neuroquímicos e aspectos ambien-

tais ou psicológicos evidencia a complexidade 

da condição e reforça a necessidade de aborda-

gens terapêuticas multifacetadas. 

A terapia de combinação, que inclui antide-

pressivos e terapias comportamentais, por e-

xemplo, demonstrou ser mais eficaz do que 

abordagens isoladas (DRIESSEN et al., 2022). 

Estudos recentes também apontam outro as-

pecto relevante da depressão: sua comorbidade 

com outras condições médicas. Pesquisas mos-

traram que a depressão frequentemente coexiste 

com transtornos de ansiedade, condições somá-

ticas e outros transtornos mentais, evidenciando 

que uma abordagem multidisciplinar é necessá-

ria para o manejo efetivo dos pacientes (CUIJ-

PERS et al., 2021). Assim, compreender a de-

pressão no contexto de um espectro mais amplo 

de saúde mental e física proporciona um pano-

rama em que o tratamento vai além da mera 

prescrição de medicamentos. 

 

2. Epidemiologia e Fatores de Risco 

A epidemiologia da depressão revela a sua 

prevalência como uma das condições psiquiá-

tricas mais comuns ao redor do mundo, afe-

tando indivíduos de diversas idades e ambien-

tes. Estima-se que, globalmente, cerca de 5% da 

população apresenta algum grau de depressão, 

com variações significativas entre diferentes 

grupos demográficos e clínicos (MIGUEL et 

al., 2021). 

Por exemplo, em ambientes clínicos, a pre-

valência de depressão pode atingir até 40% en-

tre pacientes com doenças crônicas, como do-

enças cardíacas e diabetes, destacando a inter-

seção entre a saúde mental e as condições so-

máticas (MIGUEL et al., 2021). Além disso, fa-

tores como idade, sexo, nível socioeconômico e 

condições culturais podem resultar em dispari-

dades na manifestação e no manejo do trans-

torno. 

Os fatores de risco para o desenvolvimento 

da depressão são amplos e categorizados como 

biológicos, psicológicos e sociais. 

Entre os fatores biológicos, a genética pos-

sui um papel fundamental. Estudos indicam que 

indivíduos com histórico familiar de depressão 

possuem maior probabilidade de desenvolver a 

condição devido à herança genética e alterações 

nos neurotransmissores, como a serotonina e a 

dopamina (RECCHIA et al., 2022). Além dis-

so, condições médicas preexistentes e desregu-

lação hormonal também estão associadas a um 

maior risco de desenvolvimento da depressão. 

Por exemplo, um estudo revelou que, após os 

40 anos, as flutuações hormonais relacionadas 

à menopausa podem acentuar os sintomas de-

pressivos em mulheres (SHAFIEE et al., 2024). 

Os fatores psicológicos que contribuem pa-

ra a manifestação da depressão incluem trans-

tornos de personalidade, habilidades interpes-

soais deficitárias e estilos de enfrentamento ine-

ficazes. Pesquisas demonstram que indivíduos 

com traços de neuroticismo, marcados por uma 

tendência a experimentar emoções negativas, 

apresentam uma vulnerabilidade acentuada à 

depressão (RECCHIA et al., 2022). 

Além dos fatores individuais, traumas na in-

fância, como abuso emocional ou físico, também 

elevam o risco, promovendo alterações neuro-

biológicas que tornam os indivíduos mais sus-

cetíveis a episódios depressivos ao longo da 

vida (RECCHIA et al., 2022). 

Aspectos sociais também desempenham um 

papel crucial na epidemiologia da depressão. A 
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solidão, o isolamento social e altos níveis de es-

tresse relacionados ao trabalho têm sido indica-

dos como fatores que aumentam a vulnerabili-

dade ao desenvolvimento do transtorno (CUIJ-

PERS et al., 2021). 

Observa-se ainda que populações em situa-

ção de vulnerabilidade, como as que vivem em 

condições de pobreza ou em comunidades mar-

ginalizadas, enfrentam maior risco de desenvol-

ver depressão. Nesse contexto, a falta de acesso 

a serviços de saúde mental adequados e a au-

sência de suporte social contribuem significati-

vamente para o agravamento da condição entre 

esses grupos. 

O tratamento da depressão deve considerar 

a multifatorialidade desses fatores de risco. A-

bordagens terapêuticas que unificam interven-

ções psicossociais e farmacológicas têm mos-

trado eficácia superior, especialmente em popu-

lações vulneráveis (CUIJPERS et al., 2021). 

Sistemas de saúde que implementam tria-

gens regulares para saúde mental podem identi-

ficar precocemente os indivíduos em risco, fa-

cilitando intervenções antes que a condição se 

agrave (TANG et al., 2020). A inclusão de es-

tratégias de prevenção e tratamento adaptadas 

às especificidades culturais e sociais pode, as-

sim, melhorar os resultados para indivíduos em 

risco e contribuir para a redução da prevalência 

da depressão em comunidades diversas. 

 

3. Quadro Clínico e Sintomatologia 

O quadro clínico da depressão é rico e mul-

tifacetado, caracterizado por uma gama de sin- 

tomas emocionais, cognitivos, motivacionais e 

físicos. 

Em termos emocionais, a depressão é fre-

quentemente associada à tristeza intensa e per-

sistente, sentimentos de desesperança e anedo-

nia, que é a perda de interesse por atividades 

antes consideradas prazerosas (RISIO et al., 

2020). Esses sintomas emocionais não apenas 

definem a experiência subjetiva da depressão, 

mas também influenciam a disposição do indi-

víduo para a interação social e para a realização 

de atividades cotidianas. A tristeza pode se ma-

nifestar em resposta a eventos específicos ou, 

conforme a gravidade da condição, pode tornar-

se uma presença constante que afeta o humor do 

indivíduo ao longo do dia. 

Cognitivamente, a depressão é marcada pe-

lo predomínio de pensamentos negativos e dis-

torcidos, contribuindo para uma percepção de-

preciativa de si mesmo e do futuro. A baixa au-

toestima é um sintoma associado, em que o in-

divíduo se vê como inferior ou incapaz, sendo 

um forte fator preditivo de comorbidades com 

transtornos de ansiedade (CUIJPERS et al., 

2021). Pesquisas demonstram que esses pa-

drões de pensamento podem se tornar autosus-

tentáveis, criando um ciclo vicioso em que os 

pensamentos negativos alimentam a depressão, 

enquanto a depressão, por sua vez, fortalece os 

pensamentos negativos (DRIESSEN et al., 

2022). Assim, é essencial a identificação e a in-

tervenção terapêutica para reverter esse ciclo. 

A motivação é igualmente afetada na de-

pressão, muitas vezes resultando em comporta-

mentos passivos. Os indivíduos podem apre-

sentar dificuldade em iniciar ou concluir tarefas 

diárias, levando à procrastinação e à inatividade 

(RISIO et al., 2020). Essa passividade não ape-

nas contribui para o agravamento dos sintomas 

depressivos, mas também provoca o isolamento 

social, uma vez que a falta de motivação pode 

levar à desistência de interações sociais e ativi-

dades que poderiam ser restauradoras. A inati-

vidade física, uma consequência comum e sig-

nificativa da depressão, tem sido associada a pi-

ores desfechos nos tratamentos, tornando a pro-

moção da atividade física uma estratégia essen-

cial na abordagem terapêutica (SIMMONDS-

BUCKLEY et al., 2020). 

As manifestações físicas da depressão tam-

bém são notórias e frequentemente direcionam 

os indivíduos a buscar ajuda médica antes da 
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adoção de um diagnóstico psiquiátrico. Altera-

ções no sono, como insônia ou hipersonia, e 

mudanças no apetite, que podem resultar em 

perda de peso ou ganho substancial, estão entre 

os sintomas físicos mais relatados (RECCHIA 

et al., 2022). A fadiga é um sintoma que per-

meia todas essas manifestações, sendo descrita 

por muitos pacientes como uma sensação esma-

gadora de fraqueza e cansaço que não melhora 

com o descanso. A apresentação clínica da de-

pressão, portanto, não se limita ao espectro 

emocional e psicológico, mas inclui dimensões 

físicas que frequentemente complicam o diag-

nóstico e a recuperação. 

Adicionalmente, a apresentação dos sinto-

mas depressivos pode variar conforme a idade 

e as comorbidades do paciente. Por exemplo, 

crianças e adolescentes podem apresentar sinto-

mas mais comportamentais, como irritabilidade 

e agressividade, em vez da típica tristeza obser-

vada em adultos (PRICE et al., 2022). Nos ido-

sos, a depressão pode se manifestar de forma 

mais atípica, muitas vezes confundida com de-

mência ou outras condições cognitivas, resul-

tando em atraso no reconhecimento e no trata-

mento do transtorno (MIGUEL et al., 2021). A 

presença de comorbidades, como transtornos de 

ansiedade ou doenças crônicas, pode exacerbar 

os sintomas depressivos, tornando o tratamento 

mais desafiador e exigindo uma abordagem in-

tegrativa e personalizada (MIGUEL et al., 

2021). 

 

4. Critérios Diagnósticos 

Os critérios diagnósticos para a depressão, 

conforme estipulados pelo DSM-5 (Manual Di-

agnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 

5ª edição), são fundamentais para a identifica-

ção e o tratamento adequado dessa condição. 

De acordo com o DSM-5, para que o diag-

nóstico de Transtorno Depressivo Maior seja 

considerado, um indivíduo deve apresentar pelo 

menos cinco dos seguintes sintomas durante um 

período de duas semanas, sendo que um dos 

sintomas deve ser um dos critérios afetivos 

principais: humor deprimido ou perda de inte-

resse ou prazer (anedonia). Além desses, outros 

sintomas incluem alteração no apetite, insônia 

ou hipersonia, fadiga, sentimentos de inutili-

dade ou culpa inapropriada, dificuldades de 

concentração e pensamentos recorrentes de 

morte ou suicídio. 

A ênfase em um período mínimo de duas se-

manas para a duração dos sintomas é crucial, 

pois distingue a depressão clínica de reações 

emocionais mais transitórias, que podem ocor-

rer em resposta a eventos estressantes. Essa ja-

nela temporal é utilizada para garantir que os 

sintomas sejam persistentes e não meramente 

passageiros, o que é um aspecto essencial na 

avaliação clínica. Além disso, a presença de 

pelo menos cinco sintomas ajuda a caracterizar 

a gravidade do quadro clínico e a necessidade 

de intervenções terapêuticas (RECCHIA et al., 

2022). 

O diagnóstico diferencial é outro compo-

nente crítico do quadro clínico da depressão. É 

fundamental excluir outras condições médicas 

e psiquiátricas que possam mimetizar ou agra-

var os sintomas depressivos. Por exemplo, dis-

túrbios da tireoide, doenças neurológicas ou 

afeções cardiovasculares podem apresentar sin-

tomas semelhantes e, portanto, devem ser cui-

dadosamente avaliados durante o processo di-

agnóstico (MIGUEL et al., 2021). Além disso, 

outros transtornos do humor, como o transtorno 

bipolar, no qual episódios de depressão se alter-

nam com episódios de mania, devem ser consi-

derados para garantir um diagnóstico preciso. 

A avaliação clínica para diagnóstico de de-

pressão deve ser abrangente, permitindo uma 

anamnese detalhada e, muitas vezes, a aplica-

ção de ferramentas padronizadas, como escalas 

de avaliação de depressão, para garantir uma 

mensuração objetiva da severidade dos sinto-
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mas (CUIJPERS et al., 2021). Isso é especial-

mente relevante em contextos nos quais comor-

bidades podem estar presentes, como em casos 

de depressão associada a transtornos de ansie-

dade ou abuso de substâncias, que não apenas 

complicam o diagnóstico, mas também influen-

ciam as estratégias de tratamento (DRIESSEN 

et al., 2022). 

Outros aspectos importantes a serem consi-

derados ao realizar um diagnóstico diferencial 

incluem a análise das causas situacionais e am-

bientais que podem ter contribuído para a insta-

lação dos sintomas depressivos. Fatores estres-

santes, como perda de emprego, divórcio ou 

luto, devem ser levados em conta. Indivíduos 

que experimentaram eventos traumáticos ou 

têm um histórico familiar de transtornos psiqui-

átricos também podem apresentar risco elevado 

de desenvolver depressão, o que deve ser cui-

dadosamente analisado durante a avaliação 

(PRICE et al., 2022). 

Um diagnóstico adequado não deve se res-

tringir unicamente aos critérios estabelecidos. 

A experiência subjetiva do paciente, somada à 

observação clínica e ao histórico médico, de-

sempenha um papel vital na formulação de um 

plano de tratamento que atenda às necessidades 

específicas do indivíduo. A personalização do 

tratamento, levando em consideração fatores 

individuais e sociais, é essencial para o manejo 

eficaz da depressão, contribuindo para melho-

res resultados ao longo do tempo. 

 

5. Abordagens Terapêuticas 

O tratamento da depressão se fundamenta 

em abordagens farmacológicas, psicoterapêuti-

cas e não farmacológicas, cada uma contribuin-

do de maneira crucial para a gestão dos sinto-

mas e a promoção do bem-estar. 

Entre os tratamentos farmacológicos, os ini-

bidores seletivos de recaptação de serotonina 

(ISRSs) estão frequentemente posicionados co-

mo a primeira linha de intervenção. Essa classe 

de antidepressivos é preferida devido ao seu 

perfil de segurança relativamente favorável e à 

eficácia em reduzir os sintomas depressivos. Os 

ISRSs atuam aumentando a disponibilidade de 

serotonina no espaço sináptico, neurotransmis-

sor associado à regulação do humor, o que é 

central no tratamento do Transtorno Depressivo 

Maior (CUIJPERS et al., 2021). 

Além dos ISRSs, outras classes de antide-

pressivos podem ser utilizadas, especialmente 

em casos em que os ISRSs não demonstram efi-

cácia adequada ou quando os pacientes apresen-

tam efeitos colaterais intoleráveis. Os antide-

pressivos tricíclicos (ATCs) e os inibidores da 

monoamina oxidase (IMAOs) são exemplos de 

alternativas que podem ser consideradas. Entre-

tanto, devido ao perfil de efeitos colaterais mais 

complexo, eles são geralmente reservados para 

situações específicas. Além disso, novas tera-

pias, como o uso de cetamina, têm mostrado efi-

cácia em pacientes resistentes ao tratamento, 

oferecendo uma opção valiosa para aqueles que 

não respondem bem aos métodos tradicionais 

(PRICE et al., 2022). 

As modalidades psicoterapêuticas, por sua 

vez, desempenham um papel vital na aborda-

gem da depressão. A terapia cognitivo-compor-

tamental (TCC) se destaca como uma das inter-

venções mais estudadas e eficazes, focando na 

reestruturação de padrões de pensamento nega-

tivos e na promoção de comportamentos mais 

adaptativos. Essa terapia visa alterar as cogni- 

ções disfuncionais que contribuem para a de-

pressão e tem mostrado efeitos duradouros, tan- 

to quando aplicada isoladamente quanto em 

combinação com tratamentos farmacológicos 

(DRIESSEN et al., 2022). Além da TCC, outras 

abordagens, como a terapia interpessoal e a te-

rapia de aceitação e compromisso, também têm 

demonstrado eficácia em diferentes contextos e 

para diversos perfis de pacientes. 
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Tratamentos não farmacológicos baseados 

em evidências, como intervenções com exercí-

cios físicos e musicoterapia, têm mostrado re-

sultados promissores na redução dos sintomas 

depressivos. A meta-análise de Tang et al. 2020 

compila dados que reforçam a eficácia da ativi- 

dade física regular como método complementar 

significativo no manejo da depressão. Os meca- 

nismos propostos incluem a liberação de neuro- 

transmissores benéficos e a promoção de cone- 

xões sociais positivas durante a prática de exer- 

cícios. Adicionalmente, a musicoterapia pode 

facilitar a expressão emocional e reduzir o estig- 

ma associado à saúde mental, contribuindo para 

a melhora do estado de ânimo e da qualidade de 

vida dos pacientes (TANG et al., 2020). 

As estratégias de gerenciamento e monito-

ramento da evolução clínica da depressão são 

variáveis e devem ser personalizadas de acordo 

com as necessidades do paciente. A integração 

de abordagens farmacológicas e psicoterapêuti-

cas, juntamente com intervenções não farmaco-

lógicas, tende a oferecer um manejo mais a-

brangente e efetivo, promovendo não apenas a 

remissão dos sintomas, mas também a preven-

ção de recorrências. Esse modelo integrativo, 

que inclui suporte contínuo e adaptação às res-

postas dos pacientes, é fundamental para otimi-

zar o resultado global do tratamento da depres-

são. 

 

6. Depressão em Populações Especiais 

A depressão é uma condição mental com-

plexa que pode manifestar-se de diferentes for-

mas em populações especiais, como pacientes 

com doenças clínicas, idosos e crianças e ado-

lescentes. Cada um desses grupos apresenta 

particularidades em termos de diagnóstico e tra-

tamento, que devem ser cuidadosamente consi-

derados para garantir a eficácia das interven-

ções. Além disso, as interações entre medica-

mentos e comorbidades são fatores que compli-

cam ainda mais essa abordagem. 

Pacientes com doenças clínicas frequente-

mente enfrentam um desafio adicional em de-

corrência da sobreposição entre sintomas de-

pressivos e os efeitos colaterais de suas condi-

ções médicas. Por exemplo, pacientes com do-

enças crônicas, como diabetes e câncer, podem 

apresentar alterações de humor erroneamente 

atribuídas à sua condição clínica. Isso torna o 

diagnóstico mais complexo, exigindo uma ava-

liação abrangente que considere o histórico mé-

dico e os medicamentos em uso (MIGUEL et 

al., 2021). As interações medicamentosas em 

pacientes com múltiplas condições clínicas de-

vem ser monitoradas, pois alguns tratamentos 

para doenças somáticas podem potencializar 

sintomas depressivos ou interferir na eficácia 

dos antidepressivos. 

No caso dos idosos, a apresentação da de-

pressão pode ser atípica, muitas vezes manifes-

tando-se por sintomas físicos ou comportamen-

tais, como perda de apetite, insônia ou agrava-

mento de condições preexistentes. A depressão 

nessa população é frequentemente subdiagnos-

ticada, devido à confusão dos sintomas com 

processos normais do envelhecimento ou co-

morbidades, como demência ou doenças cardí-

acas (DRIESSEN et al., 2022). Assim, é essen-

cial que os clínicos utilizem avaliações valida-

das que considerem as especificidades deste 

grupo etário, garantindo que o tratamento seja 

apropriado e eficaz. 

Nas crianças e adolescentes, a depressão po-

de se manifestar de forma diferente, frequente-

mente por irritabilidade ou mudanças compor-

tamentais. A comorbidade com transtornos de 

ansiedade é particularmente comum nesse gru-

po, exigindo tratamento integrado e multidisci-

plinar para abordar simultaneamente as diferen-

tes condições (SIGRIST et al., 2022). A escolha 
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dos antidepressivos deve ser feita com cautela, 

considerando os potenciais efeitos colaterais e 

a resposta ao tratamento, já que a farmacotera-

pia em populações pediátricas é menos estu-

dada e deve ser conduzida com maior critério. 

Além disso, as interações medicamentosas 

tornam-se especialmente relevantes nessas po-

pulações especiais. No tratamento da depres-

são, potenciais interações entre antidepressivos 

e outros medicamentos em uso devem ser ava-

liadas cuidadosamente. Em idosos, o uso con-

comitante de vários fármacos é comum, aumen-

tando o risco de reações adversas e complica-

ções. O monitoramento contínuo da eficácia e 

dos efeitos colaterais é vital, assegurando que a 

terapia não resulte em danos não intencionais à 

saúde (RISIO et al., 2020). 
 

7. Prognóstico e Prevenção de Recaída 

O prognóstico da depressão e a prevenção 

de recaídas são essenciais para a adequada ges-

tão dessa condição, envolvendo fatores prediti-

vos de resposta ao tratamento, estratégias de 

manutenção e a importância do seguimento lon-

gitudinal. 

Os fatores preditivos incluem variáveis clí-

nicas e demográficas. A gravidade dos sintomas 

iniciais, a duração da recorrência e a presença 

de comorbidades psiquiátricas, como transtor-

nos de ansiedade ou uso de substâncias, estão 

associados a piores resultados (RECCHIA et 

al., 2022). Além disso, características individu-

ais, como nível de resiliência e apoio social, in-

fluenciam a eficácia dos tratamentos. A identi-

ficação desses fatores permite o planejamento 

de intervenções personalizadas, cruciais na prá-

tica clínica. 

Estratégias de manutenção são fundamen-

tais na prevenção de recaídas. O tratamento 

contínuo, incluindo a manutenção do uso de an-

tidepressivos após a remissão, é recomendado. 

Estudos indicam que a terapia medicamentosa 

mantida entre seis meses e um ano após a remis-

são reduz significativamente as taxas de recaída 

(CUIJPERS et al., 2021). Essas estratégias se 

somam às psicoterapias, que também demons-

tram eficácia na redução de recorrências em pa- 

cientes com histórico de múltiplos episódios. 

O seguimento longitudinal é outro compo-

nente crucial. O acompanhamento regular, com 

escalas validadas e sessões de terapia, permite 

ajustes precoces caso os sintomas reapareçam. 

Metanálises indicam que altas taxas de adesão 

aos tratamentos estão positivamente correlacio-

nadas com melhores padrões de recuperação 

(CUIJPERS et al., 2021). 

A adesão ao tratamento é determinante na 

prevenção de recaídas. A falta de adesão está 

ligada a maior recorrência e sintomas persisten-

tes. Em pacientes com doenças crônicas, as in-

terações medicamentosas e a gestão das condi-

ções coexistentes complicam esse processo (RI-

SIO et al., 2020). O envolvimento de cuidado-

res e suporte psicológico é muitas vezes neces-

sário para auxiliar na continuidade terapêutica. 

Finalmente, programas de prevenção e edu-

cação em saúde mental são fundamentais. Eles 

podem incluir a promoção de estilos de vida 

saudáveis, educação sobre a condição e treina-

mento em habilidades de enfrentamento. A lite-

racia em saúde mental desempenha papel cen-

tral na capacitação para reconhecer sintomas e 

buscar ajuda em tempo hábil, essencial para o 

prognóstico e a prevenção de recaídas. 
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INTRODUÇÃO 

 

A insônia pode ser compreendida sob distin-

tas perspectivas, uma vez que se apresenta pas-

sível de análise a partir de múltiplos enfoques. 

Não por acaso, ao longo das últimas décadas, 

tem sido caracterizada por diferentes critérios 

diagnósticos e, para além da definição universal 

de “dificuldade em iniciar ou manter o sono”, 

revela-se como manifestação que reflete, de 

forma abrangente, tanto o estado físico quanto 

o psíquico do indivíduo. Dessa forma, apresen-

ta repercussões significativas na qualidade de 

vida, no desempenho cognitivo e funcional, a-

lém de contribuir para o surgimento ou agra-

vamento de comorbidades físicas e psicológicas 

(BACELAR et al., 2019). 

Ao longo de décadas, a insônia foi interpre-

tada predominantemente como um sintoma se-

cundário, presumidamente vinculado a transtor-

nos de maior gravidade, cujo manejo terapêuti-

co contemplava apenas de forma marginal as al-

terações do sono (BACELAR et al., 2019). 

Entretanto, um corpo consistente de evidên-

cias provenientes da prática clínica tem de-

monstrado que a queixa de dificuldade para ini-

ciar ou manter o sono pode, em inúmeros casos, 

configurar-se como uma condição nosológica 

autônoma. Sob essa perspectiva, a insônia con-

solida-se enquanto síndrome clínica indepen-

dente, dotada de critérios diagnósticos específi-

cos, curso evolutivo próprio e repercussões fun-

cionais expressivas, com impacto direto tanto 

na saúde global quanto na vulnerabilidade para 

o desenvolvimento de comorbidades (ALMEI-

DA et al., 2025). 

Nessa perspectiva, a insônia pode ser cate-

gorizada como inicial, quando o indivíduo apre-

senta dificuldade em iniciar o sono; de manu-

tenção, caracterizada pelo despertar frequente 

ao longo da noite e pela dificuldade em susten-

tar o sono; e terminal, ou de despertar precoce, 

quando o indivíduo desperta significativamente 

antes do horário desejado e não consegue reto-

mar o sono (MORIN et al., 2015). 

Sob essa visão, segundo a International 

Classification of Sleep Disorders (ICSD), em 

sua 3ª edição, a insônia ainda pode ser conside-

rada crônica quando ocorre com frequência mí-

nima de três episódios semanais, por um perí-

odo contínuo de pelo menos três meses, associ-

ada à insatisfação com a qualidade do sono e a 

prejuízos clínicos e funcionais significativos. 

Discute-se a existência de uma insônia “pri-

mária”, caracterizada por início precoce, evolu-

ção crônica e ausência de fator precipitante evi-

dente, sugerindo a participação de determinan-

tes genéticos ou alterações congênitas nos sis-

temas reguladores do sono. Todavia, sabe-se 

que a insônia tipicamente emerge a partir de 

eventos estressores e perpetua-se por meio de 

condicionamentos inadequados, como má higi-

ene do sono e associações cognitivas disfuncio-

nais, podendo estar ou não associada a um 

transtorno psiquiátrico de base (BACELAR et 

al., 2019). 

Nesse cenário, a intervenção farmacológica 

tem se constituído como uma das estratégias 

mais empregadas para o manejo da insônia, sen-

do que as denominadas Drogas-Z (zolpidem, 

zopiclona, eszopiclona, zaleplona) surgiram co-

mo alternativas amplamente prescritas, sobre-

tudo pela percepção inicial de que ofereciam 

maior segurança em relação aos benzodiazepí-

nicos convencionais (SILVA et al., 2022). 

Não obstante, nas últimas décadas tem-se 

observado um incremento expressivo no consu-

mo dessas substâncias, seja por meio de prescri-

ções médicas de uso prolongado, seja em situa-

ções de automedicação. Esse fenômeno parece 

estar relacionado, em parte, à percepção equi-

vocada de que tais fármacos apresentam baixo 

potencial de dependência e um perfil restrito de 

efeitos adversos, o que contribui para sua utili-
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zação indiscriminada e para a subestimação de 

seus riscos clínicos e sociais. 

Contudo, estudos evidenciam que o uso in-

discriminado das Drogas-Z pode resultar em 

consequências clínicas significativas, incluindo 

desenvolvimento de tolerância, dependência e 

abuso, bem como efeitos adversos que compro-

metem a segurança e a integridade fisiológica e 

psicossocial dos indivíduos (AZEVEDO et al., 

2022). 

Diante desse contexto, o presente capítulo 

tem como objetivo analisar criticamente o uso 

abusivo e a dependência associados às Drogas-

Z em pacientes com insônia, discutindo seus 

mecanismos de ação, riscos clínicos e psicosso-

ciais, bem como os fatores relacionados à pres-

crição, ao consumo prolongado e à ausência de 

monitoramento adequado. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo consiste em uma pesquisa 

de caráter bibliográfico, realizada em agosto de 

2025, com a finalidade de compilar e analisar 

evidências científicas acerca do uso abusivo das 

drogas indutoras do sono, com ênfase nos fato-

res de risco e nas repercussões clínicas e sociais 

associadas. As buscas foram realizadas nas ba-

ses de dados SciELO, PubMed e Biblioteca Vir-

tual em Saúde (BVS), empregando os descrito-

res: “Insônia”, “Zolpidem” e “Vício”, bem co-

mo termos equivalentes. 

Para a triagem dos estudos, foram definidos 

critérios de inclusão e exclusão. Como critérios 

de inclusão, consideraram-se artigos publicados 

em português, inglês ou espanhol, que abordas-

sem, de forma direta ou indireta, a temática pro-

posta. Foram excluídas publicações duplicadas, 

estudos anteriores a 2015 e aqueles que não 

contemplassem os fatores de risco ou as conse-

quências relacionadas ao consumo abusivo e in-

discriminado das drogas-Z, além de trabalhos 

que não atendiam aos requisitos quanto ao tipo 

de estudo ou à completude das informações. 

Após a aplicação dos filtros de seleção, 24 

artigos atenderam aos critérios estabelecidos e 

foram submetidos a análise minuciosa, visando 

extrair informações relevantes para a constru-

ção da discussão teórica apresentada neste ca-

pítulo. Os dados obtidos contemplaram aspec-

tos psicológicos, sociais e contextuais que in-

fluenciam o uso problemático dessas medica-

ções hipnóticas. 

Os resultados foram organizados de manei-

ra descritiva e analisados segundo eixos temáti-

cos centrais, incluindo: prescrição excessiva de 

medicamentos, efeitos adversos e suas reper-

cussões individuais e sociais, bem como abor-

dagens terapêuticas e a implementação de estra-

tégias destinadas a reduzir o consumo proble-

mático dessas substâncias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da análise dos estudos selecionados 

e revisados, observa-se que o uso abusivo e a 

dependência das drogas-Z em pacientes com in-

sônia estão relacionados a fatores clínicos, psi-

cossociais e de prática médica. Neste capítulo, 

tais dimensões serão discutidas criticamente, 

considerando os mecanismos de ação dessas 

substâncias, os impactos individuais e sociais, 

os riscos decorrentes do consumo prolongado, 

bem como os aspectos ligados à prescrição ina-

dequada e ao monitoramento insuficiente. 

De acordo com as diretrizes da American 

Academy of Sleep Medicine (AASM) e da Eu-

ropean Sleep Research Society (ESRS), tanto as 

intervenções farmacológicas quanto a terapia 

cognitivo-comportamental para insônia (TCC-

I) demonstram eficácia no tratamento do trans-

torno em curto prazo. Entretanto, a TCC-I é re-

comendada como abordagem de primeira linha, 
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uma vez que apresenta resultados mais consis-

tentes em médio e longo prazos, além de meno-

res riscos de efeitos adversos. 

O tratamento farmacológico, por sua vez, é 

indicado prioritariamente em situações especí-

ficas, como na impossibilidade de acesso à 

TCC-I, na ausência de adesão adequada ao tra-

tamento psicológico ou na ocorrência de falha 

terapêutica. Nesse contexto, as chamadas dro-

gas-Z (zolpidem, zopiclona e eszopiclona) fo-

ram introduzidas como alternativa para o mane-

jo da insônia de curta duração, sobretudo nos 

casos de dificuldade para iniciar ou manter o so-

no (BACELAR et al., 2019). 

Do ponto de vista farmacológico, esses fár-

macos indutores hipnóticos atuam estimulando 

o receptor GABA-A, mas de forma mais sele-

tiva, ligando-se principalmente à subunidade 

α1, que está associada ao efeito de indução do 

sono. O zolpidem possui início de ação rápido 

e meia-vida curta, o que o torna eficaz para re-

duzir a latência do sono, mas limita sua ação na 

manutenção. Já a eszopiclona apresenta afini-

dade mais ampla pelas subunidades do GABA-

A e meia-vida mais longa, favorecendo tanto a 

indução quanto a manutenção do sono em casos 

de despertares noturnos (BACELAR et al., 

2019). 

A introdução desses fármacos baseou-se na 

convicção de que exibiam maior seletividade 

farmacodinâmica em relação aos benzodiazepí-

nicos clássicos, o que, em tese, proporcionaria 

um perfil de segurança superior (SILVA et al., 

2022). Tais medicações foram inicialmente 

promovidas com promessas clínicas de baixo 

potencial para desenvolvimento de tolerância e 

dependência, impacto cognitivo reduzido, espe-

cialmente em termos de memória, ausência de 

sedação residual diurna e menor risco de insô-

nia de rebote (SILVA et al., 2022).  

Embora essa diferença tenha inicialmente 

reforçado a percepção de que esses novos me-

dicamentos seriam mais seguros e com menor 

potencial de dependência, a literatura revisada 

evidencia que, quando utilizadas por períodos 

prolongados ou de forma inadequada, essas 

substâncias compartilham riscos semelhantes 

aos benzodiazepínicos, incluindo tolerância, 

dependência, sintomas de abstinência e prejuí-

zos cognitivos e psicomotores (BACELAR et 

al., 2019; DUJARDIN et al., 2018). 

As evidências disponíveis mostram que o 

uso prolongado das drogas-Z pode trazer con-

sequências relevantes para o funcionamento do 

cérebro e do corpo. Entre os principais impac-

tos estão os déficits cognitivos, que se manifes-

tam em dificuldades de memória, atenção e 

concentração (FERNANDES et al., 2023). A-

lém disso, há efeitos psicomotores que compro-

metem o equilíbrio e a coordenação, aumentan-

do o risco de quedas, acidentes domésticos e 

automobilísticos. Somam-se ainda relatos de 

pensamentos e comportamentos suicidas, so-

nambulismo e episódios de dirigir ou alimentar-

se durante o sono, o que amplia o risco de danos 

físicos e sociais (FERNANDES et al., 2023). 

Esses aspectos tornam-se ainda mais preo-

cupantes em pacientes idosos, pois, nessa faixa 

etária, tais complicações podem resultar em fra-

turas, perda de autonomia e piora significativa 

da qualidade de vida (RIEMANN et al., 2017; 

BACELAR et al., 2019; WILT et al., 2016). 

No Brasil, os hipnóticos-Z são medicamen-

tos controlados de acordo com a Portaria nº 344, 

de 12 de maio de 1998, sendo comercializados 

atualmente o zolpidem, a zopiclona e a eszopi-

clona. A literatura analisada mostra um cresci-

mento significativo na prescrição e dispensa-

ção, em especial do zolpidem, nos últimos anos. 

Entre 2014 e 2021, as vendas desse fármaco 

apresentaram expansão expressiva (CARVA-

LHO et al., 2024). 
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Dentre os elementos que favorecem esse 

contexto, ressaltam-se a praticidade na prescri-

ção, a rapidez do efeito terapêutico e a percep-

ção equivocada de que os eventos adversos se-

riam mais restritos quando comparados aos 

benzodiazepínicos (SILVA et al., 2022; SAN-

CHES et al., 2022). Além desses fatores, um 

dos principais problemas identificados na lite-

ratura é a ausência de monitoramento clínico 

sistemático. Muitos pacientes continuam utili-

zando drogas-Z por longos períodos sem avali-

ação médica periódica, em alguns casos até de 

forma recreativa, o que contribui para a cronifi-

cação do consumo, o desenvolvimento de tole-

rância e a maior dificuldade em interromper 

esse uso abusivo (CARVALHO et al., 2024). 

Dessa forma, a literatura tem demonstrado 

que esses fármacos, quando utilizados de forma 

prolongada ou em doses superiores às recomen-

dadas, podem levar ao desenvolvimento de to-

lerância, dependência física e psicológica. O 

mecanismo envolvido relaciona-se à modula-

ção dos receptores GABA-A, que, com o uso 

contínuo, sofre adaptações neuroquímicas, re-

duzindo a eficácia do fármaco e levando o paci-

ente a buscar doses maiores para atingir o mes-

mo efeito hipnótico. 

Esse processo favorece o surgimento de sín-

drome de abstinência, caracterizada por ansie-

dade, irritabilidade, insônia recorrente e, em ca-

sos graves, sintomas semelhantes aos observa-

dos na retirada de benzodiazepínicos (SILVA 

JUNIOR et al., 2022). A dependência tende a 

ser mais prevalente em indivíduos com históri-

co de transtornos psiquiátricos ou uso prévio de 

substâncias psicoativas. Por isso, recomenda-se 

que esses fármacos sejam administrados por pe-

ríodos curtos (2 a 4 semanas), com acompanha-

mento clínico rigoroso (SILVA JUNIOR et al., 

2022). Esse cenário reforça a necessidade de 

protocolos de acompanhamento consistentes e 

de políticas públicas voltadas para a educação 

de profissionais de saúde e pacientes. 

Esse panorama, somado às evidências de 

efeitos colaterais, utilização imprópria, autome-

dicação e insuficiência de acompanhamento, le-

vou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) a revisar a regulamentação desses 

fármacos hipnóticos. Em maio de 2024, foi pu-

blicada a determinação de que todas as formu-

lações contendo zolpidem passem a ser prescri-

tas exclusivamente mediante Notificação de 

Receita B (receita azul), tornando-se obrigató-

ria a partir de 1º de agosto de 2024. Tal medida 

buscou ampliar o controle e a rastreabilidade 

das prescrições, bem como exigir o cadastro 

prévio dos profissionais de saúde nas vigilân-

cias sanitárias locais, a fim de aumentar o con-

trole sobre o uso inadequado desses hipnóticos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Nesta pesquisa, abordou-se o consumo ex-

cessivo de substâncias em indivíduos com insô-

nia, enfatizando os fatores de vulnerabilidade 

envolvidos e os impactos biológicos, psicológi-

cos e sociais decorrentes desse comportamento. 

Os objetivos propostos foram atingidos ao reu-

nir e analisar evidências que demonstram como 

variáveis individuais e contextuais interagem 

no favorecimento do uso abusivo de fármacos 

sedativo-hipnóticos e no desenvolvimento de 

quadros de dependência em pacientes acometi-

dos por insônia. 

Os achados desta análise indicam que os 

hipnóticos do grupo das drogas-Z, embora ini-

cialmente introduzidos como alternativas su-

postamente mais seguras em comparação aos 

benzodiazepínicos, acarretam riscos relevantes 

quando empregados por períodos prolongados 

ou em contextos desprovidos de acompanha-

mento clínico adequado. O crescimento das 
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prescrições, particularmente do zolpidem, evi-

dencia não apenas sua eficácia imediata na in-

dução do sono, mas também a facilidade de 

acesso prescritivo e a equivocada percepção de 

baixo potencial de dano. As evidências disponí-

veis demonstram que o uso crônico está relaci-

onado ao desenvolvimento de tolerância, à ins-

talação de dependência, a comprometimentos 

cognitivos e psicomotores, além de repercus-

sões sociais de grande magnitude. 

Nesse contexto, a recente exigência da noti-

ficação de Receita B representa um avanço re-

gulatório importante para conter a prescrição 

exacerbada e ampliar a rastreabilidade, mas 

precisa ser acompanhada de educação em saú-

de, protocolos clínicos mais rigorosos e incen-

tivo ao uso da terapia cognitivo-comportamen-

tal como abordagem de primeira linha. Assim, 

a articulação entre práticas clínicas responsá-

veis e políticas públicas torna-se fundamental 

para garantir a segurança dos pacientes e a efe-

tividade no manejo da insônia. 
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INTRODUÇÃO 

A depressão é um transtorno psiquiátrico 

que tem por principal característica pensamen-

tos mais lentos, alterações no humor, redução 

do interesse ou desmotivação em atividades 

simples do dia a dia, sendo associada a manifes-

tações de somatização podendo chagar a idea-

ção suicida, tornando-se um problema de gran-

de relevância a saúde pública (NUNES et al. 

2025). De acordo com a Organização Mundial 

da Saúde (OMS), a depressão ocupa o 3º lugar 

entre as condições que mais reduzem a capaci-

dade física e mental, além de ser a 4ª condição 

mais frequente e predominante no mundo, com 

prevalência estimada em 4,4% tanto em países 

desenvolvidos quanto em desenvolvimento 

(OMS, 2017).  

Já a ansiedade, conforme a Classificação 

Internacional de Doenças (CID) 11, se caracte-

riza por um estado de apreensão ou expectativa 

frente a possíveis eventos negativos futuros. Es-

sa condição esta regularmente acompanhada 

por inquietação, desconforto psicológico e ma-

nifestações físicas correlacionadas à tensão 

(FROTA et al., 2022; BRITO et al., 2024). 

Destaca-se que os tratamentos atuais para a 

depressão, apresentam uma elevada taxa de in-

sucesso, representando um sério desafio médi-

co. Neste contexto, há a necessidade de buscar 

novas terapias, resultando em uma linha de pes-

quisa relacionada à microbiota intestinal. Estu-

dos demonstraram que existem diferenças sig-

nificativas na composição e abundância da mi-

crobiota intestinal em indivíduos saudáveis e 

naqueles que sofrem de depressão (SIKORSKA 

et al., 2023). 

Portanto, considera-se que a microbiota in-

testinal possa se relacionar com várias funções 

do cérebro humano. É mais provável que isso 

seja feito por meio do chamado “eixo intestino-

cérebro”, uma vez que essa também é uma co-

municação bidirecional entre o cérebro e o in-

testino, transmitindo mensagens por vias humo-

rais e neurais. Deve-se levar em consideração a 

comunicação com o sistema neuroendócrino 

primário do corpo, que é exatamente como a li-

nha primária se comunica com o intestino por 

meio de hormônios. Um exemplo dessa regu-

lação é o eixo que liga o hipotálamo, a hipó-

fise e o córtex adrenal. Em última análise, 

essa via está envolvida na maioria dos pro-

cessos que o corpo realiza em resposta ao 

estresse (MINAYO; MIRANDA & TELHA-

DO, 2021). 

Na depressão e ansiedade, o eixo hipotála-

mo-hipófise-adrenal (HPA) se comporta de um 

modo diferente ao se comparar a indivíduos 

sem esses transtornos. O HPA fica mais suscetí-

vel a diversos tipos de estressores, como o es-

tresse psicológico que faz aumentar a quantida-

de de ocitocinas inflamatórias, causando uma 

resposta negativa permeada pelo o GABA do 

ácidogama-aminobutírico que ativa irregular-

mente o cortisol, cooperando com os processos 

inflamatórios sistêmicos (GAO et al., 2023). 

No entanto, alguns componentes imunoló-

gicos intestinais como células T, macrófagos e 

lipopolissacarídeos (LPS) presentes no intesti-

no, podem migrar do intestino para o cérebro 

pela corrente sanguínea, através da microglia. 

Essa ativação da micróglia pode gerar no cére-

bro um processo inflamatório, conhecido como 

neuroinflamação, que está associado a diversas 

condições psiquiátricas. Com isso, são libera-

das substâncias como a indoleamina 2,3-dioxi-

genase (IDO) e o interferon γ IFN-γ ocasionan-

do uma diminuição do triptofano fazendo o me-

tabolismo produzir metabólitos neurotóxicos 

como o ácido quinolínico, causando sérios da-

nos na síntese de serotonina (5-HT) (GAO et 

al., 2023). 

Com isso, a neuroinflamação pode reduzir 

o nível do fator neurotrófico derivado do cére-
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bro (BDNF), que é produzido no hipocampo e 

no córtex pré-frontal e é também responsável 

pelo crescimento e fortalecimento dos neurô-

nios. O inibidor-1 do ativador do plasminogê-

nio anormalmente reduzido (PAI-1) também é 

considerado um possível causador da ansiedade 

e depressão (GAO et al., 2023). 

Sendo assim, os probióticos são a junção de 

microrganismos vivos e biotecnologia. Eles são 

produzidos pelo processo de fermentação de a-

limentos ou em ambientes controlado por mi-

crorganismos específicos como bactérias e le-

veduras. Os probióticos se adaptam facilmente 

ao intestino humano, oferecendo grandes bene-

fícios à saúde, devido a sua eficácia em doenças 

inflamatórias intestinais. Nesse contexto, desta-

ca-se também o conceito de disbiose intestinal, 

caracterizada por alterações na composição e 

quantidade da microbiota intestinal, geralmente 

associadas à inflamação crônica, condição 

igualmente observada em casos de ansiedade e 

depressão (SIKORSKA et al., 2023).  

Assim, com base no exposto, o propósito do 

estudo foi descrever os efeitos dos probióticos 

no tratamento da ansiedade e depressão no eixo 

microbiota-intestino-cérebro. 

MÉTODO 

A pesquisa foi realizada por uma revisão in-

tegrativa da literatura com natureza descritiva. 

Portanto, sendo uma revisão científica integra-

tiva, segue as seis etapas definidas por Mendes, 

Silveira & Galvão (2008), sendo elas: 1. Identi-

ficação do tema e formulação da questão de 

pesquisa; 2. Estabelecimento dos critérios de 

inclusão e exclusão dos estudos; 3. Definição 

das informações a serem extraídas dos estudos 

selecionados; 4. Avaliação dos estudos incluí-

dos na revisão; 5. Interpretação dos resultados 

e 6. Apresentação da revisão integrativa, com 

síntese dos achados e conclusões. 

Portanto, foi identificada a questão que gui-

ará o estudo: Quais são as consequências dos 

probióticos no triângulo microbiota-intestino-

cérebro e como eles atuam no tratamento de an-

siedade e depressão? 

Em seguida, foi definida uma estratégia bi-

bliográfica nas bases de dados: Medline, Pub-

Med e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Neste propósito, decidimos aplicar as seguintes 

palavras-chave: Probióticos; Depressão; Ansie-

dade; e Eixo Intestino-Cérebro. Estas palavras 

foram selecionadas a partir dos DECS (Descri-

tores em Ciências da Saúde) e posteriormente 

cruzadas entre si pelo operador boleano "AND". 

Assim, foram definidas na terceira etapa os 

critérios de inclusão e exclusão, sendo artigos 

publicados entre 2020 e 2024 que estavam dis-

poníveis em texto completo tanto em português 

e inglês disponíveis na íntegra. Foram excluí-

dos artigos duplicados e incompletos nas bases 

de dados, fora da linha temporal descrita, estu-

dos que não respondam a questão norteadora e 

ao objetivo da pesquisa. 

Os artigos foram escolhidos pela leitura dos 

títulos e dos resumos, de acordo com os crité-

rios da metodologia. Em seguida foram lidos na 

integra e após uma análise foram determinados 

os que tinham aderência ao tema desta revisão. 

Na última etapa foi realizada uma discussão 

com base na síntese de conhecimento dos auto-

res e formulando assim novas conclusões sobre 

o tema com base científica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente os descritores foram cruzados 

nas bases de dados e foi obtida uma amostra ini-

cial de 999 artigos. Após a análise das publica-

ções, utilizando os critérios de inclusão e exclu-

são, obteve-se uma amostra final de 13 artigos 

científicos que atendiam o objetivo do estudo, 

conforme demonstrado na Figura 19.1. 
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Figura19.1 Demonstrativo de publicações encontradas de acordo com as bases de dados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Logo após a amostra final de artigos foi 

analisada e as principais informações dos mes-

mos foram retiradas, conforme demonstrado no 

Quadro 19.1.  

Quadro 19.1 Demonstrativo de estudos incluídos na revisão de acordo com autor, data, título/tradução, metodologia e 

principais resultados 

Autores/data Metodologia Principais resultados 

CASERTANO et al. (2024) 
Estudo Clínico 

randomizado 

O estudo visa examinar o efeito de Levilactobacillus 

brevis P30021 e Lactiplantibacillus plantarum 

P30025. Eles reduziram a reatividade cognitiva ao humor 

negativo. 

FERRARI et al. (2024) Estudo in vitro 

Investigou uma formulação probiótica inovadora. Aonde 

foram obtidos resultados benéficos na barreira intestinal, 

aumentou a produção de ácidos graxos de cadeia curta 

tendo um efeito protetor contra os danos neuronais. 

MARTIN et al. (2024) 
Estudo 

Experimental 

Foi verificado o efeito do Bifidobacterium longum 

NCC3001 em pacientes com síndrome do intestino 

irritável, porém sem constipação, o seu efeito diminuiu os 

efeitos dos impulsos negativos na amígdala cerebral. 

NIKOLOVA et al. (2023) 
Estudo Clínico 

randomizado 

Foi avaliado em pacientes com transtorno da depressão 

maior (TDM) em uso diário de antidepressivos. O grupo 

Identificação dos estudos por meio das bases de dados 

selecionadas 

 

Identificação dos estudos por meio das bases de dados 

selecionadas 

 

Artigos removidos pela leitura dos 

títulos 
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títulos 

(n=837) 

Id
en
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Artigos Identificados (n=999) 

Pubmed (n=469) 

Medline: (n=492) 

BVS: (n=38) 
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Artigos removidos pela leitura 

dos resumos (n=93) 
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Artigos que não respondiam ao 

objetivo e a questão da pesquisa 

(n=56) 
 

Artigos que não respondiam ao 

objetivo e a questão da pesquisa 

(n=56) 

Artigos lidos na íntegra 

(n= 69) 
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(n= 69) 
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(n=13) 
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do probiótico mostrou uma tendência maior na redução 

dos sintomas. 

MORALES-TORRES et al. (2023) 

Estudo 

Experimental  

135 participantes 

Investigou indivíduos com vida e alimentação mais 

saudáveis, aonde os probióticos mostraram um efeito 

benéfico na diminuição da ansiedade, como uma melhora 

emocional e bem estar. 

SCHNEIDER et al. (2023) 
Ensaio clínico 

randomizado 

Investigou os probióticos em pessoas com TDM. O 

resultado foi favorável a ambos e a pesquisa foi 

satisfatória. 

BOEHME et al. (2023) 
Estudo Clínico 

randomizado 

Este estudo com o de Bifidobacterium longum em 45 

adultos saudáveis constatou que a suplementação reduziu 

o estresse e com isso a melhora do sono dos participantes, 

e mostraram diminuição nos sintomas de ansiedade 

depressão. 

ZHU et al. (2023) Estudo Clínico 

Examinou as consequências dos efeitos do probiótico no 

organismo dos participantes. Os achados indicaram que o 

probiótico foi benéfico e diminuiu os sintomas da 

ansiedade, depressão e insônia. 

SCHAUB et al. (2022) 
Estudo Clínico 

randomizado 

Os autores descobriram que os probióticos aumentaram a 

diversidade microbiana de pacientes com TDM, e a 

quantidade de Lactobacillus no organismo, sentindo 

benefícios após tomá-lo. 

KREUZER et al. (2022) Estudo Clínico 

Constatou que houve uma melhora significativa nos 

padrões metabolômicos fecais, como crescimento na 

produção de butirato e alanina e o declínio no ácido 

gálico. 

HO et al. (2021) 
Estudo Clínico 

randomizado 

Ocorreu uma melhora nos sintomas depressivos dos os 

grupos analisados, não havendo mudança significativa 

entre eles. 

WALLACE; MILEV (2021) Estudo Piloto 

Analisou os efeitos de um suplemento probiótico em 10 

pacientes com TDM anteriormente não tratados. Após 

oito semanas de tratamento houve melhora na qualidade 

do sono. 

KIM et al. (2020) 
Estudo Descritivo 

Exploratório 

Avaliou os efeitos da suplementação probiótica em idosos 

(acima de 65 anos), indicando que melhorou a função 

cognitiva, reduziu sintomas gastrointestinais e promoveu 

o equilíbrio da flora intestinal. 

 

Com base nos resultados apresentados ob-

serva-se que, os anos que tiveram mais publi-

cações sobre o assunto foram 2023 com cinco 

publicações e 2024 com três publicações, con-

forme demonstrado no Quadro 19.2.  

 

Quadro 19.2 Análise de distribuição de artigos a partir 

do ano de publicação 

Ano de Publicação N % 

2020 1 7,7 

2021 2 15,4 

2022 2 15,4 

2023 5 38,5 

2024 3 23 

Total 13 100 

 

Os Estados Unidos e a Suíça são os princi-

pais países com publicações sobre o tema inves-

tigado, seguidos por Chile, Holanda, Inglaterra, 

Coréia, Canadá, Áustria e China. O Quadro 

19.3 apresenta os países e o número de publica-

ções identificadas neste estudo. 

 

Quadro 19.3 Distribuição dos artigos segundo o país de 

origem das publicações 

Local do estudo N % 

Estados Unidos 3 23,1 

Suíça 3 23,1 

Áustria 1 7,7 

Canadá 1 7,7 

Chile 1 7,7 

China 1 7,7 

Coréia 1 7,7 

Holanda 1 7,7 

Inglaterra 1 7,7 

Total 13 100 
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Durante a análise do resultados também foi 

observado uma predominância das cepas Bifi-

dobacterium longum e Lactobacillus planta-

rum, cada uma com 13,64% das ocorrências, se-

guidas por Bifidobacterium bifidum, Lactoba-

cillus paracasei, Lactobacillus acidophilus e 

Streptococcus thermophilus. A diversidade de 

espécies identificadas, no quadro 4, reflete o in-

teresse científico na exploração de diferentes 

cepas para a composição de formulações probi-

óticas voltadas à promoção da saúde e ao trata-

mento adjuvante de transtornos como ansiedade 

e depressão. 

 

Quadro 19.5 Relação dos microrganismos bases utiliza-

dos na formulação dos probióticos 

Microrganismo Base N % 

Bifidobacterium longum 6 13,64% 

Lactobacillus plantarum 6 13,64% 

Bifidobacterium bifidum 4 9,09% 

Lactobacillus paracasei 3 6,82% 

Lactobacillus acidophilus 3 6,82% 

Streptococcus thermophilus 3 6,82% 

Bifidobacterium breve 2 4,55% 

Bifidobacterium infantis 2 4,55% 

Bifidobacterium lactis 2 4,55% 

Lactobacillus delbrueckii 2 4,55% 

Lactobacillus helveticus 2 4,55% 

Lactobacillus casei 2 4,55% 

Lactobacillus salivarius 2 4,55% 

Lactococcus lactis 2 4,55% 

Lactobacillus rhamnosus 1 2,27% 

Levilactobacillus brevis 1 2,27% 

Bacillus subtilis 1 2,27% 

Total 45 100% 

 

Contribuição do eixo microbiota-intes-

tino-cérebro para a patogênese da depressão 

e da ansiedade 

O eixo intestino-cérebro têm efeitos signifi-

cativos um sobre o outro. Isso possivelmente o-

corre porque a origem embrionária do cérebro e 

do trato intestinal são semelhantes, especial-

mente em relação à formação de sinapses neu-

ronais. Além disso, o cérebro e a microbiota se 

comunicam por meio de vários sistemas, como 

o sistema imunológico, o metabolismo do trip-

tofano, o nervo vago e o sistema nervoso enté-

rico, que utiliza metabólitos microbianos como 

ácidos graxos de cadeia curta, aminoácidos de 

cadeia ramificada e peptidoglicanos que funcio-

nam como neurotransmissores. Isso é relevante 

para vários processos fisiológicos, incluindo os 

cognitivos (CHO et al., 2023). 

O nervo vago, décimo nervo craniano, é o 

principal componente neural do eixo cérebro-

intestino e o nervo parassimpático primário que 

liga o cérebro às vísceras. É composto por 80% 

de fibras aferentes e 20% eferentes, sendo que 

as terminações aferentes vagais podem respon-

der tanto à distensão do trato gastrointestinal, 

por meio de mecanossensores, quanto a hormô-

nios peptídicos intestinais, neurotransmissores 

e metabólitos microbianos através de uma gama 

diversificada de receptores quimiossensíveis 

(SMITH & ANTHONY, 2023).  

Em relação ao Sistema Nervoso Entérico 

(SNE), ele mantém comunicação contínua com 

o cérebro principalmente pelo nervo vago, além 

de interações com componentes do sistema ner-

voso simpático e parassimpático. A microbiota 

intestinal pode influenciar esse sistema de for-

ma indireta, transmitindo sinais do lúmen intes-

tinal para a lâmina própria por meio de células 

M ou células dendríticas, possibilitando a entra-

da controlada de microrganismos residentes. 

Outra via de comunicação envolve secreções 

bacterianas e metabólitos, como ácidos graxos 

de cadeia curta, exopolissacarídeos (EPS), lipo-

polissacarídeos e glutamato, capazes de atra-

vessar a parede intestinal e afetar diretamente o 

SNE, além de interagir com receptores especí-

ficos, como receptores acoplados à proteína G 

e receptores Toll-like (ANSARI et al., 2023).  
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As principais causas de alterações na 

microbiota intestinal observadas na depres-

são e da ansiedade 

Com a elucidação no contexto psiquiátrico, 

do impacto da microbiota intestinal na homeos-

tase humana por meio do eixo intestino-cére-

bro, o conceito de um “eixo microbiota-intes-

tino-cérebro” evoluiu. Suda & Matsuda (2022) 

relataram em sua pesquisa que experimentos 

em animais revelaram que a disbiose intestinal 

está envolvida na resposta anormal ao estresse, 

neurogênese reduzida e neuroinflamação no 

hospedeiro, tudo isso pode estar relacionado ao 

início da depressão. Experimentos envolvendo 

camundongos livres de germes que receberam 

transplante de microbiota fecal de pacientes 

com o transtorno indicaram fortemente que a 

microbiota intestinal contribuiu para o início 

dos sintomas depressivos.  

Na depressão, Firmicutes, Actinobacteria e 

Bacteroidetes são os filos mais afetados, espe-

cialmente no aumento da proporção Bacteroi-

detes/Firmicutes em pacientes com depressão, 

caracterizado por um enriquecimento do gêne-

ro Bacteroides e uma depleção dos gêneros Bla 

utia, Faecalibacterium e Coprococcus. Um au-

mento em Eggerthella e diminuição em Sutte-

rella também foram consistentemente demons-

trados em pacientes com depressão (LIU et al. 

2023). 

Há evidências circunstanciais sobre o risco 

aumentado observado de transtornos mentais 

graves após o uso de antibióticos, mesmo 5 a 10 

anos após o uso. A associação entre o uso de an-

tibióticos e o desenvolvimento subsequente de 

depressão ocorre em grande parte porque os an-

tibióticos reduzem a diversidade da microbiota 

intestinal. Além disso, uma dieta pouco saudá-

vel e exposições ambientais que influenciam a 

composição microbiana intestinal demonstra-

ram estar altamente associadas ao aumento da 

incidência de depressão e da ansiedade nos últi-

mos anos (LIU et al., 2023). 

Ademais, hábitos alimentares irregulares 

podem levar o indivíduo a desenvolver a disbio-

se intestinal, provocando um aumento de citoci-

nas inflamatórias, que têm sido associadas à de-

pressão e ansiedade. A inflamação pode afetar 

a permeabilidade da barreira hematoencefálica, 

permitindo que substâncias inflamatórias en-

trem no cérebro e influenciem a saúde mental 

(KIM et al., 2021). 

Os efeitos dos probióticos sobre o eixo 

microbiota-intestino-cérebro e sua ação no 

tratamento da depressão e da ansiedade 

Acredita-se que os probióticos têm a capa-

cidade de aliviar os transtornos de humor pro-

pagando sinais ao cérebro através do nervo va-

go. Para comprovar isto foi efetuada uma nova 

elaboração composta pelos probióticos: Bifido-

bacterium bifidum nova BBF7 10 mg/mL, 

Bifidobacterium Longum nova BLG2 5 mg/mL 

e Lactobacillus paracasei TJB8 10 mg/mL. Es-

sa fórmula atingiu os meios que regulam os es-

tados de ansiedade e depressão e modificam as 

atividades da barreira intestinal em um modelo 

3D sem ter efeitos colaterais prejudiciais (FER-

RARI et al., 2024).  

Para investigar essas descobertas, foi reali-

zado um ensaio ramdomizado multicêntrico pa-

ra analisar os impactos dos probióticos 

Bifidobacterium bifidum BGN4 e Bifidobacte-

rium longum BORI, para verificar o aspecto e-

mocional em idosos saudáveis por 12 semanas. 

O resultado destes estudos foi que os probióti-

cos estimularam a flexibilidade mental e dimi-

nuíram o estresse nos idosos (KIM et al., 2021).  

Na mesma direção, foi realizado um ensaio 

clínico piloto randomizado com 49 participan-

tes diagnosticados com depressão em Londres, 

sendo que alguns voluntários ingeriram probió-

ticos todos os dias por oito semanas. Os resulta-

dos demonstraram melhorias na pontuação da 
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Escala de Avaliação de Depressão de Hamilton, 

comparados com o grupo placebo, os sintomas 

de depressão e de ansiedade, seus resultados fo-

ram melhores do os com placebo (NIKOLOVA 

et al., 2023). Um suplemento probiótico ou pla-

cebo indistinguível abrangendo maltose foi es-

tudado mostrando uma interação tempo versus 

grupo na ativação do hipocampo durante o pro-

cessamento da memória de trabalho, evidenci-

ando uma função remediada do hipocampo no 

grupo probiótico (SCHNEIDER et al., 2023).  

Para reforçar esses resultados, foi realizado 

um estudo randomizado com 40 pacientes de-

pressivos, aonde foram distribuídos para rece-

berem Lactobacillus plantarum PS128 ou pla-

cebo. Foram observados nos resultados que os 

receberam o PS128 manifestaram uma redução 

considerável no fadiga e nos sintomas depres-

sivos. Observou-se também que os pacientes 

obtiveram uma redução nas ondas cerebrais de 

alta frequência, indicando um efeito positivo do 

probiótico na qualidade do sono e no emocional 

dos participantes (HO et al., 2021). Por outro 

lado, a utilização de probióticos, pode trazer au-

sência de efeito significativo (HO et al., 2021, 

SCHNEIDER et al., 2023, NIKOLOVA et al., 

2023, NG et al., 2018). 

Outrossim, uma intervenção com duração 

de 12 semanas avaliou os efeitos de uma formu-

lação probiótica composta por Levilactobacil-

lus brevis P30021 e Lactiplantibacillus planta-

rum P30025 em 44 pacientes com estresse. Ob-

servou-se um efeito benéfico relevante sobre os 

sintomas depressivos, com redução significati-

va da reatividade cognitiva ao humor triste 

(CASERTANO et al., 2024). Reforçando tais 

achados, 135 adultos saudáveis receberam uma 

suplementação probiótica com Lactobacillus 

helveticus R0052 e Bifidobacterium longum 

R0175 durante 4 semanas, para confirmar a efi-

cácia no potencial do probiótico. Analises pos-

teriores detectaram um maior benefício com 

indivíduos com uma vida mais saudável 

(MORALES & TORRES et al., 2023). A utili-

zação de ressonâncias magnéticas se mostrou 

promissora para observar mudanças na conecti-

vidade funcional associadas ao humor. Ela pon-

tuou alterações na rede de modo padrão, rede de 

saliência e rede do giro frontal médio e superior 

no grupo que recebeu probióticos, em compara-

ção aos grupos placebo e controle (CASERTA-

NO et al., 2024, MORALES & TORRES et al., 

2023, BAGGA et al. 2019). 

A utilização de Bifidobacterium longum 

NCC3001 saudáveis com estresse leve a mode-

rado, revelou que o probiótico reduziu o estres-

se percebido e melhorou a qualidade subjetiva 

do sono em comparação ao placebo (BOEHME 

et al., 2023). Quando associado à metabolômica 

fecal, mostrou que a abundância de Bifidobac-

terium longum NCC3001 correlacionou-se com 

melhora nos escores psicológicos e diminuição 

da ativação da amígdala diante de estímulos ne-

gativos (MARTIN et al., 2024).  

Quando se trata do probiótico JYLP-326, 

pode se obter melhora nos sintomas de ansieda-

de, depressão e insônia. Além disso, pode apre-

sentar também alterações na metabolômica fe-

cal, como a redução de etil sulfato e aumento de 

ciclohexilamina, sendo associadas à diminuição 

da ansiedade (ZHU et al., 2023). Entende-se 

também que efeitos de uma suplementação pro-

biótica em pacientes com transtorno depressivo 

indicaram uma diminuição mais acentuada dos 

sintomas depressivos no grupo probiótico 

(n=21) em contraste com o placebo (n=26), me-

dida pela escala Hamilton Depression Rating 

Sale (SCHAUB et al., 2022). Pode-se observar 

melhora nos sintomas afetivos já na semana 4, 

mantida até a semana 8, avaliando alterações 

nos sintomas depressivos em 10 dias com con-

sumo diário de Lactobacillus helveticus R0052 

e Bifidobacterium longum R0175 (SCHAUB et 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Nikolova%20VL%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Schneider%20E%5BAuthor%5D
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al., 2022, WALLACE & MILEV, 2021) reali-

zaram um piloto aberto de oito semanas. 

CONCLUSÃO 

As intervenções com os probióticos mos-

tram resultados importantes e positivos na co-

nectividade funcional cerebral, bem como me-

lhorias no sono e consequentemente no psicoló-

gico dos participantes. Assim, os probióticos 

mostraram-se eficaz e com um grande potencial 

no auxílio a intervenção terapêutica e distúrbios 

de humor, afetando as vias neuronais e imuno-

lógicas, além da sua habilidade de regular a mi-

crobiota intestinal, que estão envolvidas na ori-

gem da depressão e ansiedade. No entanto, são 

necessários estudos contínuos sobre a função 

dos probióticos, e a personalização dos trata-

mentos com estratégias mais eficazes para o 

manejo desses transtornos, tendo em vista a si-

tuação multifatorial da depressão e ansiedade, 

não devendo ser o único caminho terapêutico.
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INTRODUÇÃO 

Segundo a definição da Organização Mun-

dial da Saúde (OMS), cuidados paliativos são 

uma abordagem ativa e holística voltada para 

pessoas de todas as idades que sofrem devido a 

doenças graves, com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida de pacientes, familiares e cui-

dadores. 

Essa abordagem inclui o manejo do sofri-

mento físico, psicológico, social e espiritual, 

sendo aplicável desde o diagnóstico e não res-

trita às fases finais da vida (TAYLOR; DAVI-

ES, 2025; RADBRUCH et al., 2020). 

O cuidado é centrado no paciente e na fa- 

mília, realizado por equipes interdisciplinares, e 

pode ser oferecido em qualquer fase da doença, 

concomitantemente a terapias modificadoras, 

respeitando necessidades e preferências indivi-

duais (BOHULA et al., 2025). A integração en-

tre cuidados paliativos e saúde mental ocorre 

por meio da avaliação e manejo sistemático do 

sofrimento psicológico, incluindo sintomas 

como ansiedade, depressão, delirium e outros 

transtornos mentais frequentemente presentes 

em pacientes com doenças graves. 

O modelo interdisciplinar prevê a atuação 

conjunta de médicos, enfermeiros, psicólogos, 

assistentes sociais e outros profissionais, viabi-

lizando intervenções psicossociais, comunica-

ção efetiva sobre diagnóstico e prognóstico, pla-

nejamento antecipado de cuidados e suporte ao 

cuidador (TRACHSEL et al., 2016; SANDERS 

et al., 2024). 

A literatura destaca que habilidades essen-

ciais para essa integração incluem a avaliação 

contínua dos sintomas psicológicos, o manejo 

de sofrimento emocional, o suporte à tomada 

de decisão e o encaminhamento para serviços 

especializados quando necessário (SANDERS 

et al., 2024). 

Para tanto, a efetividade depende de treina-

mento em saúde mental para equipes multipro-

fissionais, da implementação de protocolos de 

triagem para sofrimento psicológico e do a-

cesso a intervenções psicoterapêuticas e psicos-

sociais. Dessa forma, cuidados paliativos e saú-

de mental se complementam, ampliando o esco-

po do cuidado e potencializando a qualidade de 

vida em situações de sofrimento intenso e ele-

vada complexidade clínica (TRACHSEL et al., 

2016). 

Dados epidemiológicos demonstram que os 

transtornos mentais são altamente prevalentes 

entre pacientes com doenças graves e em cuida-

dos paliativos, tanto no Brasil quanto em outros 

países. No cenário brasileiro, estima-se que a-

proximadamente um quarto da população apre-

sente algum transtorno mental, prevalência in-

tensificada por fatores como desigualdades so-

cioeconômicas, subfinanciamento dos serviços 

de saúde mental, disparidades regionais e o es-

tigma persistente, elementos que repercutem di-

retamente na qualidade do cuidado hospitalar e 

paliativo (PEREIRA et al., 2025). 

Entre pacientes oncológicos, observam-se 

níveis elevados de ansiedade e depressão, parti-

cularmente em mulheres com câncer de mama e 

homens com câncer de próstata, havendo ainda 

relatos de tentativas de suicídio associadas ao 

período anterior e posterior ao diagnóstico (A-

LEIXO et al., 2024). 

Globalmente, profissionais de cuidados pa-

liativos frequentemente enfrentam comorbida-

des psiquiátricas — como transtornos de humor, 

ansiedade e transtornos neurocognitivos —, 

mas relatam baixa confiança para manejar qua-

dros complexos e insatisfação com a formação 

recebida em saúde mental. 

O acesso limitado a ferramentas de triagem 

e a especialistas qualificados contribui para a 

manutenção desse cenário, reforçando a neces-

sidade de modelos de cuidado mais integrados 

(SHALEV et al., 2024). 

No Brasil, políticas como a Rede de Aten-

ção Psicossocial buscam articular serviços co-
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munitários e clínicos, adaptando o cuidado às es-

pecificidades culturais e regionais. Entretanto, 

desafios persistem, incluindo o estigma social, 

a ausência de treinamento estruturado em saúde 

mental para profissionais, lacunas na triagem e 

no manejo das comorbidades psiquiátricas, a-

lém da carência de intervenções psicossociais 

adaptadas ao contexto (MOTA et al., 2022; PE-

REIRA et al., 2025). 

A literatura enfatiza a importância de incluir 

conteúdos sistematizados de saúde mental nos 

currículos de formação em saúde e em progra-

mas de educação continuada nos serviços hospi-

talares, como forma de aprimorar a segurança 

do paciente, reduzir reinternações e promover 

intervenções mais humanizadas e baseadas em 

evidências (PEREIRA et al., 2025). 

Assim, tanto no Brasil quanto internacio-

nalmente, a integração entre saúde mental e cui-

dados paliativos enfrenta obstáculos comuns: e-

levada prevalência de transtornos mentais, sub-

diagnóstico, barreiras de acesso, insuficiência 

de treinamento, estigma e carência de modelos 

integrados de cuidado. 

As estratégias recomendadas incluem o for-

talecimento da educação em saúde mental, a 

ampliação do acesso a serviços especializados e 

a implementação de intervenções psicossociais 

culturalmente sensíveis e adaptadas às necessi-

dades locais (SHALEV et al., 2024; MOTA et 

al., 2022). 

Dessa forma, os objetivos deste estudo con-

sistem em analisar a relação entre cuidados pa-

liativos e saúde mental, ressaltando de que ma-

neira intervenções psicológicas, sociais e espiri-

tuais podem influenciar positivamente a quali-

dade de vida de pacientes e familiares. Nesse 

percurso, busca-se também identificar as prin-

cipais evidências clínicas que demonstram o 

impacto favorável de terapias psicológicas, a-

poio espiritual, musicoterapia e terapia ocupa-

cional no contexto dos cuidados paliativos. 

Assim, pretende-se discutir os desafios cul-

turais, institucionais e estruturais que dificul-

tam a integração da saúde mental nesse campo, 

tanto no Brasil quanto em outros países. Para 

enfrentar tais barreiras, o estudo propõe alterna-

tivas como a formação interdisciplinar das equi-

pes, o desenvolvimento de protocolos integra-

dos, o maior envolvimento familiar e a amplia-

ção do uso do teleatendimento. 

Por fim, busca-se comparar os achados na-

cionais com a literatura internacional, evidenci-

ando semelhanças, divergências e lacunas, ao 

mesmo tempo em que se refletem as implica-

ções práticas para equipes multiprofissionais, 

reforçando a importância de uma abordagem 

humanizada, centrada no paciente e em sua rede 

de apoio. 

MÉTODO 

O presente capítulo fundamenta-se em uma 

revisão de literatura, de natureza qualitativa e 

caráter exploratório, voltada à análise da inter-

face entre cuidados paliativos e saúde mental. A 

opção metodológica buscou integrar e sistema-

tizar diferentes evidências científicas, diretrizes 

clínicas e documentos normativos, a fim de dis-

cutir os principais desafios, evidências disponí-

veis e perspectivas de integração dessa aborda-

gem no Brasil e em contextos internacionais. 

Assim, para alcançar tais objetivos, foi rea-

lizada uma busca bibliográfica em bases de da-

dos científicas e em documentos oficiais de ór-

gãos de referência. A pesquisa con- templou as 

plataformas PubMed, SciELO, Cochrane, LI-

LACS e Web of Science, além de publicações 

da Organização Mundial da Saúde (OMS). Fo-

ram utilizados descritores em português e in-

glês, combinados por ope- radores booleanos, 

incluindo: “cuidados paliativos”, “palliative 

care”, “saúde mental”, “mental health”, 

“qualidade de vida”, “intervenções psicossoci-

ais”, “psiquiatria paliativa” e “assistência mul-

tidisciplinar”. 
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O período de busca compreendeu publica-

ções entre 2016 a 2025, permitindo contemplar 

tanto estudos recentes quanto trabalhos de refe-

rência que fundamentam a consolidação dos cu-

idados paliativos. A coleta dos dados seguiu as 

seguintes etapas: (1) leitura dos títulos e resu-

mos, para identificar pertinência ao tema; (2) 

análise integral dos textos selecionados, desta-

cando informações sobre intervenções em sa-

úde mental, integração nos cuidados paliativos e 

desafios práticos; (3) categorização dos achados 

em eixos temáticos relacionados à qualidade de 

vida, terapias psicológicas e integrativas, bar-

reiras institucionais e propostas de melhoria. 

Nesse processo, foram incluídos artigos ori-

ginais, diretrizes clínicas e capítulos de livros 

publicados em português e inglês. Por outro la-

do, foram excluídos estudos que não abordas-

sem diretamente a relação entre cuidados palia-

tivos e saúde mental, publicações duplicadas ou 

materiais de caráter opinativo sem fundamenta-

ção científica. Por se tratar de uma revisão nar-

rativa baseada em fontes secundárias de acesso 

público, não houve envolvimento direto de se-

res humanos, dispensando, portanto, a submis-

são ao Comitê de Ética em Pesquisa, em con-

formidade com a Resolução CNS nº 510/2016. 

A partir disso, a revisão narrativa desenvol-

vida, apoiada em critérios de seleção claros e na 

consulta a bases de dados nacionais e interna-

cionais, permitiu reunir e organizar diferentes 

evidências relacionadas à interface entre cuida-

dos paliativos e saúde mental. Esse percurso 

metodológico possibilitou a construção de uma 

análise crítica que contempla aspectos clínicos, 

psicológicos, sociais e espirituais, fornecendo 

base consistente para a discussão dos desafios e 

das perspectivas de uma abordagem integrativa 

no cenário brasileiro e mundial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a busca realizada nas bases de dados 

indexadas (PubMed, SciELO, Cochrane, LI-

LACS e Web of Science), foram identificados 

inicialmente 50 artigos relacionados ao tema 

“cuidados paliativos e saúde mental”. Desses, 

07 foram excluídos por não estarem disponíveis 

em texto completo, 02 du- plicados, e 04 por es-

tarem em idiomas não compatíveis com os cri-

térios metodológicos. Assim, 37 artigos foram 

elegíveis para análise detalhada. Após aplica-

ção dos critérios de inclusão e exclusão, foram 

selecionados 28 artigos para compor a presente 

discussão. 

A saúde mental é um componente central 

dos cuidados paliativos, dada a elevada preva-

lência de ansiedade, depressão e sofrimento 

psicológico em pacientes com doenças graves. 

Estudos e diretrizes recentes demonstram que 

esses transtornos psiquiátricos são significati-

vamente mais comuns em populações com cân-

cer avançado, doenças neurológicas progressi-

vas e insuficiência hepática, com taxas de de-

pressão e ansiedade frequentemente superiores 

a 20–40% nesses grupos (CARLSON et al., 

2023; SADOWSKA et al., 2023; CHAN et al., 

2025). 

A presença de comorbidades psiquiátricas 

está associada a pior qualidade de vida, maior 

carga de sintomas físicos, pior funcionamento 

global, aumento da utilização de serviços de 

saúde e, em alguns contextos, maior mortalida-

de (SADOWSKA et al., 2023; ROGAL et al., 

2022; ANDERSEN et al., 2023). 

O sofrimento psicológico pode mediar ne-

gativamente o impacto dos sintomas físicos e 

das necessidades paliativas sobre a qualidade de 

vida, tornando o manejo adequado desses sinto-

mas essencial para o cuidado integral (CHAN 

et al., 2025). 

Além disso, sintomas psiquiátricos como 

depressão e ansiedade estão relacionados à me-

nor adesão ao tratamento, maior risco de suicí-

dio, pior prognóstico e redução da sobrevida em 

pacientes com doenças graves, incluindo câncer 
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e cirrose (ROGAL et al., 2022; ANDERSEN et 

al., 2023). 

Apesar da relevância clínica, o sofrimento 

psicológico permanece frequentemente subdi-

agnosticado e subtratado em cuidados paliati-

vos, seja por falta de triagem sistemática, limita-

ção de recursos especializados ou estigma 

(CARLSON et al., 2023; IANNIZZI et al., 

2024; SHALEV et al., 2024). 

A integração de avaliações psicológicas e 

de intervenções psicossociais, como terapia 

cognitivo-comportamental e suporte psicotera-

pêutico, é recomendada para melhorar o bem-

estar emocional, facilitar decisões sobre o final 

da vida e promover adaptação ao processo de 

adoecimento (IANNIZZI et al., 2024; RODIN 

et al., 2020; ROBBINS-WELTY et al., 2024). 

Modelos de cuidado integrado, com equipes 

multidisciplinares e acesso facilitado a especia-

listas em saúde mental, são apontados como es-

tratégias fundamentais para superar lacunas as-

sistenciais e potencializar resultados clínicos e 

psicossociais (SADOWSKA et al., 2023; SHA-

LEV et al., 2024; ROBBINS-WELTY et al., 

2024). 

Assim, a relevância da saúde mental em cu-

idados paliativos reside não apenas na alta pre-

valência de sofrimento psicológico, mas tam-

bém no impacto direto desses sintomas sobre a 

qualidade de vida, o prognóstico e a complexi-

dade do cuidado. 

O reconhecimento precoce, a triagem siste-

mática e a integração de intervenções psicosso-

ciais constituem elementos essenciais de uma 

abordagem multidimensional e humanizada do 

paciente em cuidados paliativos, em consonân-

cia com o consenso atual da literatura médica. 

Terapias psicológicas, suporte espiritual, 

musicoterapia, mindfulness e terapia ocupacio-

nal apresentam impactos distintos e comple-

mentares sobre pacientes em cuidados paliati-

vos, com evidências consistentes de benefícios 

em múltiplos domínios da qualidade de vida. 

As terapias psicológicas, incluindo inter-

venções baseadas em terapia cognitivo-compor-

tamental, terapia centrada no significado e es-

tratégias de manejo do estresse, demonstram 

efeitos de pequeno a grande porte na redução de 

sintomas de depressão, ansiedade e sofrimento 

existencial em pacientes com doenças avança-

das. 

Além disso, favorecem adaptação emocio-

nal e enfrentamento do processo de adoecimen-

to, com resultados que variam conforme o tipo 

de intervenção e o contexto clínico. Abordagens 

de significado e dignidade também contribuem 

para o bem-estar espiritual, embora o impacto 

sobre a qualidade de vida global seja heterogê-

neo (VON BLAN-CKENBURG; LEPPIN, 

2018; RODIN et al., 2020; SANDERS et al., 

2024). 

O suporte espiritual, quando integrado ao 

cuidado, mostra potencial para promover bem-

estar espiritual e aliviar o sofrimento em paci-

entes e familiares. Estudos apontam mudanças 

estatisticamente significativas em subescalas de 

qualidade de vida espiritual, ainda que com re-

sultados variáveis entre diferentes populações. 

Abordagens que valorizam a biografia e o senti-

do de vida, como a musicoterapia biográfica, 

têm sido associadas à maior integração psicoes-

piritual e à sensação de ego-integridade (SAN-

DERS et al., 2024; WARTH et al., 2021). 

A musicoterapia é uma das intervenções 

complementares mais estudadas em cuidados 

paliativos. Metanálises e ensaios clínicos ran-

domizados demonstram efeitos de pequeno a 

moderado porte na redução de dor, ansiedade, 

depressão e sofrimento subjetivo, além de me-

lhoria do bem-estar e da qualidade de vida em 

pacientes terminais. 

Esses benefícios são percebidos não apenas 

pelos pacientes, mas também por seus familia-

res, que relatam alta satisfação com a interven-

ção. Estudos ainda evidenciam efeitos biológi-

cos, como redução do cortisol e da frequência 
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cardíaca, embora esses resultados sejam compa-

ráveis aos observados em intervenções de mind-

fulness (GAO et al., 2019; BRADT et al., 2021; 

JODIE; ANNA; URSULA, 2025; KOEHLER 

et al., 2022). 

O mindfulness, por sua vez, apresenta im-

pacto positivo sobre ansiedade, depressão e so-

frimento psicológico, sendo recomendado co-

mo estratégia complementar para o manejo de 

sintomas emocionais em cuidados paliativos. 

Além da melhora subjetiva do bem-estar, evi-

dências sugerem efeito na redução de biomarca-

dores de estresse, de forma semelhante à musi-

coterapia, reforçando sua aplicabilidade no cui-

dado interdisciplinar (CARLSON et al., 2023; 

KOEHLER et al., 2022). 

Por fim, a terapia ocupacional tem papel 

importante no suporte a pacientes com declínio 

funcional e dificuldades de participação em ati-

vidades significativas. Ao promover reabilita-

ção, autonomia e engajamento social, contribui 

para a manutenção da funcionalidade e para a 

preservação do sentido de vida, impactando po-

sitivamente a qualidade de vida em fases avan-

çadas da doença (DESHIELDS et al., 2021). 

Em síntese, a literatura médica atual susten-

ta que terapias psicológicas, suporte espiritual, 

musicoterapia, mindfulness e terapia ocupacio-

nal constituem componentes essenciais do cui-

dado paliativo. Essas intervenções atuam de for-

ma integrada na redução de sintomas psicológi-

cos, no alívio da dor, na promoção do bem-estar 

espiritual e na preservação da funcionalidade, 

resultando em benefícios multidimensionais pa-

ra pacientes em fase avançada de doença. 

As intervenções em saúde mental são essen-

ciais para a melhoria da qualidade de vida de 

pacientes em cuidados paliativos e devem ser 

incorporadas de forma interdisciplinar, confor-

me recomendam diretrizes nacionais e interna-

cionais. 

A literatura médica atual demonstra que te-

rapias psicológicas específicas, como a te-rapia 

cognitivo-comportamental, a terapia centrada 

no significado, a terapia de revisão de vida e as 

intervenções baseadas em dignidade, apresen-

tam eficácia na redução de sintomas de depres-

são, ansiedade e sofrimento existencial em pa-

cientes com doenças avançadas, incluindo cân-

cer e outras condições graves (RODIN et al., 

2020; SANDERS et al., 2024; SCHWEI-

GHOFFER et al., 2022; VON BLANCKEN-

BURG; LEPPIN, 2018). 

Essas abordagens são mais efetivas quando 

implementadas por equipes interdis- ciplinares 

de cuidados paliativos (Interdisciplinary Team 

– IDT), que contam com profissionais especia-

lizados em saúde mental, como psicólogos, psi-

quiatras e assistentes sociais. 

Destaca-se o papel do assistente social na 

avaliação de fatores psicossociais, no suporte às 

demandas emocionais e na articulação de enca-

minhamentos para serviços especializados. A 

atuação integrada dessas equipes permite ali-

nhar o cuidado psicológico com os objetivos 

globais do tratamento, abrangendo o manejo do 

sofrimento emocional, o suporte à família, o pla-

nejamento antecipado de cuidados e o apoio ao 

luto desde o diagnóstico da doença avançada até 

o fim da vida (FERRELL et al., 2018). 

Além do paciente, intervenções direciona-

das aos cuidadores também se mostram funda-

mentais, promovendo melhora da saúde mental, 

redução da sobrecarga emocional e incremento 

na qualidade de vida desses indivíduos, com 

repercussões positivas no cuidado oferecido 

(CHOW et al., 2023). Essas intervenções de-

vem considerar as particularidades do contexto 

paliativo, incluindo a necessidade de sessões 

breves, flexibilidade no local de atendimento e 

adaptação ao estado clínico debilitado dos pa-

cientes (VON BLANCKENBURG; LEPPIN, 

2018). 

Evidências recentes, como o estudo 

ADAPT, reforçam que intervenções psicológi-

cas estruturadas, aplicadas por equipes multi-
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profissionais, podem alcançar efeitos compará-

veis ou até superiores à farmacoterapia em sin-

tomas depressivos e ansiosos, evidenciando o 

valor dessas práticas no cuidado integral (BE-

KELMAN et al., 2024). 

Dessa forma, a incorporação sistemática e 

interdisciplinar de estratégias de saúde mental 

em cuidados paliativos deve ser considerada 

prática recomendada, alinhada às diretrizes na-

cionais e internacionais, visando ampliar a qua-

lidade de vida de pacientes em fases avançadas 

de doença (FERRELL et al., 2018; SANDERS 

et al., 2024). 

 

CONCLUSÃO 

Diante do que foi discutido, fica evidente 

que a integração entre cuidados paliativos e 

saúde mental é um recurso indispensável para 

promover dignidade, autonomia e qualidade de 

vida em pacientes acometidos por doenças gra-

ves. Além disso, observou-se que intervenções 

psicológicas, espirituais e sociais, quando apli-

cadas de forma articulada, não beneficiam ape-

nas os pacientes, mas também familiares e cui-

dadores, ampliando a rede de suporte. 

Ao mesmo tempo, contudo, persistem obs-

táculos significativos para a consolidação dessa 

prática. Isso ocorre porque ainda há escassez de 

profissionais especializados, ausência de proto-

colos padronizados e forte estigma cultural em 

torno da saúde mental e da terminalidade. As-

sim, tais fatores acabam limitando o alcance de 

uma abordagem realmente integrada. 

Nesse sentido, é fundamental que políticas 

públicas priorizem a capacitação interdiscipli-

nar, a adoção de protocolos integrativos e a am-

pliação do acesso a serviços de saúde mental. A-

lém disso, cabe destacar que estratégias inova-

doras, como o teleatendimento, podem contri-

buir para reduzir desigualdades regionais e tor-

nar os serviços mais acessíveis e inclusivos. 

Portanto, novos estudos devem aprofundar 

a análise da efetividade de protocolos, a avalia-

ção de intervenções psicossociais e o papel das 

tecnologias no processo de cuidado. Com isso, 

será possível avançar em direção a uma prática 

mais humanizada, equitativa e sustentável, ca-

paz de responder às crescentes demandas de um 

cenário de saúde caracterizado por complexida-

de clínica e diversidade cultural. 
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INTRODUÇÃO 

Burnout é um fenômeno caracterizado por 

sentimentos de exaustão, podendo ser cogniti-

va, emocional ou física, os quais decorrem das 

elevadas demandas nos estudos e o alto nível de 

estresse envolvido.Tal definição foi adaptada 

pelo Reis et al. para mensurar o burnout acadê-

mico (OLBI-S).  

O conceito de burnout foi introduzido na 

década de 1970 pelo psicanalista alemão-ameri-

cano Herbert Freudenberger. Trabalhando em 

uma clínica para dependentes químicos em No-

va York, ele usou o termo para descrever o es-

gotamento físico e mental que observou em si 

mesmo e em seus colegas de trabalho, que se 

dedicavam intensamente à profissão. Ele o des-

creveu como um "estado de exaustão, desilusão 

e desinteresse" que surgia após o profissional 

ter se esgotado para alcançar um ideal inatingí-

vel. 

Posteriormente, a psicóloga social Christina 

Maslach expandiu e aprofundou a definição de 

burnout. Com seus estudos em profissionais de 

saúde, ela conceituou a síndrome como um es-

tado psicológico com três dimensões principais, 

que se tornaram o alicerce para a sua mensura-

ção e compreensão: 

Exaustão Emocional: O sentimento de estar 

emocionalmente e fisicamente esgotado e sem 

energia, resultado de demandas excessivas de 

trabalho. É a dimensão central do burnout. 

Despersonalização ou Cinismo: Uma atitu-

de de distanciamento mental do próprio traba-

lho, manifestada por indiferença e uma resposta 

fria ou cínica aos clientes, pacientes ou colegas. 

O profissional passa a tratar as pessoas como 

objetos. 

Baixa Realização Profissional: O sentimen-

to de ineficácia e de diminuição da competên-

cia, com uma percepção de que o esforço e a de-

dicação ao trabalho não trazem resultados sig-

nificativos. 

A partir de 2019, o burnout foi oficialmente 

incluído na Classificação Internacional de Do-

enças (CID-11) da OMS como um "fenômeno 

ocupacional", não como uma condição médica. 

A CID-11 o descreve como uma síndrome "re-

sultante do estresse crônico no trabalho que não 

foi gerenciado com sucesso". A OMS ressalta 

que essa síndrome se aplica especificamente ao 

contexto profissional e não deve ser utilizada 

para descrever experiências em outras áreas da 

vida. 

Para a mensuração do burnout, as escalas de 

Maslach e seus colegas, como o Maslach Bur-

nout Inventory (MBI), se tornaram o padrão-ou-

ro. Outra ferramenta importante é o Oldenburg 

Burnout Inventory (OLBI), que, ao invés das 

três dimensões do MBI, foca em duas: exaustão 

e desengajamento. Ambas as escalas são ampla-

mente utilizadas em pesquisas para avaliar o ní-

vel de burnout em diferentes categorias profis-

sionais. 

O burnout é uma resposta à inadequação en-

tre as demandas do trabalho e os recursos pesso-

ais e organizacionais. Fatores como a carga de 

trabalho excessiva, falta de controle sobre o tra-

balho, ausência de reconhecimento, injustiça, 

falta de comunidade e conflito de valores po-

dem contribuir para o seu desenvolvimento. 

As consequências do burnout são vastas e 

prejudiciais, afetando tanto o indivíduo quanto 

a organização. No plano individual, pode levar 

a sintomas físicos (fadiga crônica, dores de ca-

beça) e psicológicos (ansiedade, depressão, in-

sônia, irritabilidade, isolamento social). Profis-

sionalmente, pode resultar em absenteísmo, 

queda na produtividade e, em casos extremos, 

na total desistência da carreira. 

Durante a graduação em medicina, os estu-

dantes são expostos a altos níveis de estresse, 

tendo que lidar diariamente com diversas situa-
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ções difíceis, como morte de pacientes, intera-

ções delicadas com os pacientes e seus familia-

res, demandas excessivas, sobrecargas de ativi-

dades acadêmicas, privação de sono e senti-

mentos de competição entre os próprios alunos. 

Esse panorama desafiador leva a um pro-

cesso de sofrimento psicológico, sendo respon-

sável por várias consequências à saúde desses 

estudantes, além do comprometimento de seu 

desempenho acadêmico. Foi comprovado por 

estudos que a prevalência de depressão é signi-

ficativamente maior entre os estudantes de me-

dicina, variando entre 22-36%, em comparação 

com os estudantes do pré-universitário e a po-

pulação em geral, que possuem uma porcenta-

gem de 2-16%.  

Acresça-se, ainda, que a prevalência de 

Burnout entre os estudantes de medicina, resi-

dentes e médicos chega a 50% nos EUA. Além 

do mais, a ansiedade e o esgotamento mental 

colaboram com o aumento de erros médicos, di-

minuição da qualidade dos atendimentos e do 

cuidado empático, trazendo prejuízo aos paci-

entes. 

Da mesma maneira, ao longo da formação, 

os estudantes de Medicina tendem a apresentar 

maior frustração e afastamento emocional em 

relação aos pacientes, desenvolvendo níveis 

progressivos de ceticismo e tornando-se menos 

empáticos e compassivos, o que, por conse-

quência, pode comprometer a qualidade do cui-

dado e o exercício adequado da prática médica. 

Tendo em vista os efeitos nocivos da forma-

ção médica tanto na saúde mental do profissio-

nal quanto em seu desempenho profissional, é 

de extrema importância que haja intervenções e 

estratégias para minimizar essa situação preo-

cupante. Evidências demonstram que a chama-

da Intervenção Baseada em Compaixão (IBC's) 

promovem mudanças socioemocionais signifi-

cativas, melhorando a atenção plena, o bem-es-

tar, a autocompaixão e reduzindo os sintomas 

do Burnout, além de aumentar a empatia e com-

paixão dos médicos, tornando-se um recurso es-

sencial na prática clínica desses profissionais. 

MÉTODO 

O presente estudo consiste em uma revisão 

sistemática da literatura com o objetivo de iden-

tificar e analisar ensaios clínicos randomizados 

sobre intervenções para o burnout em estudan-

tes de medicina. A pesquisa foi realizada em ba-

ses de dados bibliográficas como PubMed, 

Medline e Embase. 

Para a busca, foram utilizados os descrito-

res “Burnout” AND “medical students”. Como 

critério de inclusão, foram selecionados apenas 

artigos que se tratavam de ensaios clínicos ran-

domizados e que envolviam estudantes de me-

dicina, publicados no período entre 2020 e 

2025. Os critérios de exclusão consideraram ar-

tigos que não se enquadravam no tipo de estudo 

(não randomizados), que não focavam em estu-

dantes de medicina ou que estavam fora do pe-

ríodo de publicação estipulado. 

A busca inicial resultou em um total de 9 ar-

tigos. Após a aplicação dos critérios de inclusão 

e exclusão, 3 artigos foram selecionados para a 

leitura completa e extração de dados. Os dados 

de cada estudo foram coletados minuciosamen-

te para avaliação de seus métodos, resultados e 

conclusões. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O estudo espanhol de Rojas et al. (2023) foi 

um ensaio clínico randomizado e duplamente 

cego, que avaliou a eficácia do Compassion 

Cultivation Training (CCT) em 44 estudantes 

de medicina. A amostra, majoritariamente fe-

minina, foi dividida em um grupo de interven-

ção (CCT) e um grupo de espera. Durante 8 se-

manas, os participantes foram submetidos a au-

toavaliações para medir diversos resultados, co-
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mo compaixão, bem-estar, estresse, ansiedade e 

burnout. 

De acordo com o estudo Rojas et al. (2023), 

o grupo CCT apresentou aumentos significati-

vos em Auto-compaixão em comparação com o 

grupo WL. Além disso, houve uma redução sig-

nificativa em estresse, ansiedade e depressão, 

ocorrendo assim uma diminuição do compo-

nente de exaustão emocional do Burnout. Em 

contraponto a isto, não foram encontradas di-

ferenças significativas entre os grupos nos pon-

tos de bem-estar psicológico, resiliência ou efi-

cácia acadêmica. Apesar disto os participantes 

do grupo CCT tiveram uma aceitação elevada, 

com 94% relatando que tinham a intenção de 

continuar praticando meditação após o fim do 

programa. Com isso, o programa CCT demons-

trou ser um medida eficaz na redução do sofri-

mento psicológico (estresse, ansiedade e exaus-

tão emocional) e na promoção da autocompai-

xão. Mostrando assim ser uma intervenção viá-

vel, segura e altamente aceita para auxiliar na 

saúde mental dos futuros profissionais de saú-

de. 

Os resultados revelaram que o grupo sub-

metido ao CCT apresentou aumentos significa-

tivos em autocompaixão e uma redução signifi-

cativa nos níveis de estresse, ansiedade e de-

pressão, o que diminuiu o componente de exa-

ustão emocional do burnout. Apesar de não te-

rem sido encontradas diferenças significativas 

em bem-estar psicológico, resiliência ou eficá-

cia acadêmica, e nem em compaixão por outros 

ou empatia (possivelmente devido ao formato 

online do treinamento), a alta aceitação do pro-

grama (94% dos participantes relataram a inten-

ção de continuar praticando meditação) sugere 

que o CCT é uma intervenção viável, segura e 

eficaz para mitigar o sofrimento psicológico. 

Apesar de não ter mostrado mudanças sig-

nificativas em compaixão pelos outros e empa-

tia, que pode estar relacionado ao treinamento 

ter sido online durante a pandemia, esse estudo 

demonstrou melhora significativa da autocom-

paixão e da redução de estresse, ansiedade e de-

pressão nos estudantes de medicina espanhóis 

após o CCT. Evidenciando-se que o CCT é um 

método eficaz e seguro para reduzir o sofrimen-

to psicológico e Burnout, sendo assim, um pro-

grama promissor para ser incorporado no cur-

rículo médico e em instituições de saúde. 

No estudo Rong et al. (2021) o grupo de in-

tervenção psicológica apresentou escores signi-

ficativamente mais altos em relação a Empatia 

(p = 0,01), além de uma menor prevalência de 

Depressão (13,5%) em comparação com o gru-

po controle (29,2%). Apesar disto, a taxa de 

Burnout e de Autoeficácia entre os dois grupos 

não apresentou diferença significativa. Foi con-

cluído assim que, apesar da não redução das ta-

xas de Burnout, possivelmente devido ao curto 

período de intervenção, programas educacio-

nais simples, acessíveis e de baixa custo podem 

melhorar a saúde mental e a comunicação clíni-

ca em fases críticas da formação médica. Esse 

estudo mostra que a presença de médicos expe-

rientes, que compartilharam histórias reais de 

prática clínica foi um grande diferencial na saú-

de psicológica dos estudantes, permitindo mai-

or transmissão emocional e internalização dos 

conteúdos, sendo assim proposto a incorpora-

ção desses programas no currículo médico co-

mo estratégia de promoção da saúde mental. 

No estudo Shrestha et al. (2021) foi visto 

uma prevalência de 65,9% de Burnout nos estu-

dantes de medicina não mostrando nenhuma 

associação estatisticamente significativa entre 

Burnout e Idade, sexo ou ano de estudo. Foi 

então evidenciado uma alta prevalência de Bur-

nout independente de características sociode-

mográficas. Isso mostra a necessidade de estra-

tégias institucionais para promoção do bem-es-

tar mental. Apesar da elevada prevalência de 

Burnout entre os estudantes, tendo um valor su-
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perior a média mundial (em torno de 44%) é vá-

lido pontuar que essa discrepância pode ser ex-

plicada por fatores contextuais, como o período 

pós-pandemia de COVID-19 e o retorno das au-

las presenciais, além da proximidade dos exa-

mes finais. 

Em conjunto, os estudos demonstram que a 

formação médica é um ambiente de risco para a 

saúde mental dos estudantes, com altas taxas de 

burnout e depressão. Embora a causa seja multi-

fatorial, os programas de intervenção, mesmo 

que em períodos curtos, mostraram resultados 

positivos. Intervenções baseadas em compaixão 

(CCT) são eficazes na redução do sofrimento 

individual, enquanto a mentoria e o comparti-

lhamento de experiências parecem ser estraté-

gias valiosas para o desenvolvimento da empa-

tia e para o bem-estar psicológico. A elevada 

prevalência de burnout, como visto no estudo 

nepalês, reforça a urgência de uma abordagem 

institucional e proativa para integrar a saúde 

mental como um pilar essencial da educação 

médica, visando não só o bem-estar dos profis-

sionais, mas também a segurança e a qualidade 

do cuidado aos pacientes. 

CONCLUSÃO 

A formação médica, caracterizada por um 

ambiente de alta exigência e competitividade, 

expõe os estudantes a um sofrimento psicológi-

co que resulta em altas taxas de burnout, ansie-

dade e depressão. As evidências apresentadas 

confirmam a prevalência alarmante desses 

transtornos, que superam a média de outras po-

pulações e persistem independentemente de 

fatores sociodemográficos como idade e sexo, 

como demonstrado pelo estudo de Shrestha et 

al. (2021). Essa realidade não apenas compro-

mete a saúde dos futuros profissionais, mas 

também impacta diretamente a qualidade do cu-

idado oferecido aos pacientes, levando a erros 

médicos e à perda de empatia. 

Os estudos revisados, embora com amostras 

e metodologias distintas, convergem ao de-

monstrar a importância de intervenções para 

mitigar os efeitos nocivos da formação. O en-

saio espanhol de Rojas et al. (2023) reforça a 

eficácia de programas como o Compassion Cul-

tivation Training (CCT) na redução do estresse, 

ansiedade e exaustão emocional, além de pro-

mover a autocompaixão, um recurso fundamen-

tal para a resiliência. Embora a intervenção on-

line tenha limitado o impacto na empatia pelos 

outros, a alta aceitação do programa sugere que 

ele é uma ferramenta viável e segura para ser 

integrada aos currículos médicos. 

De maneira complementar, o estudo chinês 

de Rong et al. (2021) mostrou que programas 

educacionais simples e de baixo custo, que con-

tam com a participação de médicos experientes, 

podem melhorar a saúde mental e a empatia dos 

alunos, mesmo em curtos períodos de interven-

ção. Esse achado sugere que a incorporação de 

programas de mentoria e o compartilhamento 

de experiências clínicas reais são estratégias va-

liosas para o bem-estar dos estudantes. 

Em suma, os dados apontam para a necessi-

dade urgente de mudanças no modelo educacio-

nal médico. Intervenções baseadas em compai-

xão e programas de apoio à saúde mental não 

devem ser vistas como adicionais, mas sim co-

mo componentes essenciais no currículo. Ao in-

vestir no bem-estar psicológico de seus estu-

dantes, as instituições de ensino não só formam 

profissionais mais saudáveis, mas também ga-

rantem a qualidade e a segurança do atendimen-

to futuro, transformando a prática médica de 

forma positiva e sustentável. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os transtornos de personalidade (TP) carac-

terizam-se como padrões persistentes de expe-

riência interna e comportamento que divergem 

das expectativas culturais, geralmente manifes-

tando-se desde a adolescência ou início da vida 

adulta (FARIBA et al., 2024).  

Estão organizados em dez categorias diag-

nósticas, distribuídas em três clusters: o “A”, 

associado a perfis excêntricos e esquisitos (pa-

ranoide, esquizoide e esquizotípico); o “B”, 

marcado por traços dramáticos e emotivos (an-

tissocial, histriônico, narcisista e borderline); e 

o “C”, que reúne personalidades ansiosas e te-

merosas (evitativa, dependente e obsessiva-

compulsiva). 

Para diagnóstico e manejo, é fundamental o 

uso de critérios padronizados pelo DSM-5, que 

orientam a prática clínica e favorecem aborda-

gens mais precisas (MAZER et al., 2017). 

Todavia, a percepção da própria personali-

dade pode não ser objetiva. Portanto, ao invés 

de indagar diretamente sobre a personalidade 

do indivíduo, é imprescindível questionar deli-

beradamente sobre as suas relações interpesso-

ais e desempenho profissional, assim como ob-

ter informações de familiares, companheiros e 

amigos. Dessa forma, estabelece-se um direcio-

namento mais adequado para a investigação clí-

nica e o diagnóstico (BOZZATELLO, et al., 

2021). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de agosto de 2025, por meio de pes-

quisas nas bases de dados: PubMed, SciELO, 

Google Acadêmico, CAPES Periódicos, LI-

LACS, Medline. Foi utilizado o descritor: 

“Transtorno de Personalidade”. 

Desta forma, a seleção dos estudos ficou a 

critério dos autores, incluindo ainda a consulta 

de livros, diretrizes e revistas relacionadas ao 

tema, para compor a fundamentação teórica do 

trabalho. 

Os critérios de inclusão foram: estudos em 

português, inglês e espanhol, publicados no pe-

ríodo de 2013 e 2025, que abordassem as temá-

ticas propostas para esta pesquisa; estudos do 

tipo revisão sistemática; e disponibilizados na 

íntegra. 

Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados apenas na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada ou que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 28 ar-

tigos, que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a-

presentados em descritiva e em imagens, divi-

didos em categorias temáticas: Transtornos de 

Personalidade do Cluster A; Transtornos de 

Personalidade do Cluster B; e Transtornos de 

Personalidade Cluster C.  

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

Transtornos de Personalidade do Cluster A 

1. Transtorno de Personalidade Paranoide 

O transtorno de Personalidade Paranoide 

(TPP) é definido por um padrão persistente de 

desconfiança e suspeita em relação aos outros, 

além de uma tendência a interpretar ações a-

lheias como hostis ou ameaçadoras. 

Indivíduos com esse transtorno tendem a ser 

hipervigilantes, relutam em confiar nos outros e 

frequentemente interpretam comentários ou 

ações neutras como ameaças ou insultos, o que 

representa um desafio significativo na vida so-

cial, profissional e familiar.  

Como resultado, os indivíduos que atendem 

aos critérios de TPP geralmente experimentam 

sentimentos de raiva por suposto abuso, ansie-

dade por ameaças percebidas e um aumento do 

senso de medo, que muitas vezes é notado por 
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outros como comportamento argumentativo, 

teimoso, defensivo e intransigente (ESTER-

BERG et al., 2010).  

Segundo os critérios diagnósticos do DSM-

5, o TPP é caracterizado conforme descritos na 

tabela abaixo (Figura 22.1).  

 
Figura 22.1 Transtorno da Personalidade Paranoide 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

A etiologia do TPP é multifatorial, sendo 

que fatores genéticos, ambientais e psicológi-

cos são levados em conta. Algumas literaturas 

sugerem que experiências adversas na infância, 

como abuso ou negligência, podem predispor o 

indivíduo ao desenvolvimento de característi-

cas típicas paranoides (MAZER et al.,2017).  

O processo de identificação do TPP é um 

desafio, visto que pacientes afetados com tal 

condições relutam em procurar auxílio profissi-

onal devido à desconfiança extrema nas rela-

ções interpessoais. Muitas vezes, os sintomas 

são confundidos com comportamentos defensi-

vos ou normais, fatores que retardam o diagnós-

tico. Ademais, pacientes relutam ao receber o 

diagnóstico e mostram-se resistentes para ini-

ciar a terapia adequada (NAVES et al., 2022).  

Epidemiologicamente, o TPP é mais preva-

lente em homens do que em mulheres, com iní-

cio na adolescência ou no início da vida adulta. 

Há uma tendência ao subdiagnóstico, pois os 

pacientes podem apresentar sintomas amenos, o 

que dificulta a procura pelo serviço médico. 

Outrossim, o TPP é frequentemente associado a 

outros transtornos psiquiátricos, como depres-

são, transtorno de ansiedade e outros transtor-

nos de personalidade (FARIBA et al., 2024).  

Dito isso, com o respaldo da literatura cien-

tífica atualizada, a etapa crucial para o trata-

mento é a realização de terapias psicoterápicas, 

especialmente a terapia cognitivo-comporta-

mental (TCC). Essa abordagem mostra-se efi-

caz ao trabalhar com as distorções cognitivas 

que sustentam a desconfiança e o comporta-

mento paranoide, ajudando os pacientes a reco-

nhecer e modificar suas crenças irracionais. 

Também se evidencia eficiência na terapia psi-

codinâmica, ao explorar as raízes emocionais e 

os conflitos inconscientes que podem contribuir 

para o transtorno (JACOBS, 2024). 

Em alguns casos, intervenções psiquiátricas 

medicamentosas são necessárias. Embora não 

haja medicação específica para o TPP, antide-

pressivos, ansiolíticos e antipsicóticos de baixa 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.0 (F60.0) 
 

A. Um padrão de desconfiança e suspeita difusa dos outros, de modo que suas motivações são interpretadas como 

malévolas, que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por quatro (ou 

mais) dos seguintes: 
 

1. Suspeita, sem embasamento suficiente, de estar sendo explorado, maltratado ou enganado por outros. 

2. Preocupa-se com dúvidas injustificadas acerca da lealdade ou da confiabilidade de amigos e sócios. 

3. Reluta em confiar nos outros devido a medo infundado de que as informações serão usadas maldosamente contra 

si. 

4. Percebe significados ocultos humilhantes ou ameaçadores em comentários ou eventos benignos. 

5. Guarda rancores de forma persistente (i.e., não perdoa insultos, injúrias ou desprezo). 

6. Percebe ataques a seu caráter ou reputação que não são percebidos pelos outros e reage com raiva ou contra-ataca 

rapidamente. 

7. Tem suspeitas recorrentes e injustificadas acerca da fidelidade do cônjuge ou parceiro sexual. 

B. Não ocorre exclusivamente durante o curso de esquizofrenia, transtorno bipolar ou depressivo com sintomas 

psicóticos ou outro transtorno psicótico e não é atribuível aos efeitos fisiológicos de outra condição médica. 

Nota: Se os critérios são atendidos antes do surgimento de esquizofrenia, acrescentar “pré-mórbido”, isto é, 

“transtorno da personalidade paranoide (pré-mórbido)”. 
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dose são frequentemente prescritos para tratar 

sintomas secundários, como ansiedade e de-

pressão, que podem coexistir com o transtorno. 

Porém, a resposta ao tratamento pode ser vari-

ada, sendo que alguns pacientes não respondem 

de maneira significativa, principalmente devido 

à resistência ao tratamento, motivada pela des-

confiança em relação aos profissionais de saúde 

(LEE, 2017). 

 
2. Transtorno de Personalidade Esquizotípica 

O Transtorno de Personalidade Esquizotípi-

ca (TPE) é uma condição psiquiátrica que pode 

manifestar-se desde o início da vida adulta e 

permanecer constante ao longo do tempo. O 

quadro clínico do indivíduo esquizotípico é am-

plo e se manifesta principalmente nas áreas do 

pensamento, da percepção e da interação social 

(BALDIN, 2019). 

Os critérios diagnósticos do transtorno es-

quizotípico baseiam-se em déficits interpesso-

ais, especialmente no desconforto e na dificul-

dade em manter relacionamentos próximos. O 

quadro inclui comportamento excêntrico, isola-

mento social, aparência incomum e distorções 

cognitivas, como pensamento mágico, crenças 

paranormais e suspeitas paranoides, além de an-

siedade social persistente, que não diminui com 

a convivência (BALDIN, 2019). 

A limitação nos relacionamentos interpes-

soais é um traço central do transtorno. Sob a 

ótica psicodinâmica, esses indivíduos possuem 

sentimentos e buscam interações, mas carecem 

de habilidades essenciais para sustentá-las. A 

fragilidade estrutural da personalidade, mar-

cada por baixa autoestima e representações pri-

mitivas do self, dificulta a formação de víncu-

los. Dessa forma, embora transmitam uma apa-

rência fria, hostil ou estranha, vivenciam expe-

riências relacionais confusas e dolorosas (GA-

BBARD, 2015). 

O diagnóstico é majoritariamente clínico, 

estabelecido conforme os critérios do DSM-5, 

em que devem apresentar cinco das nove carac-

terísticas, conforme descritas na tabela abaixo 

(Figura 22.2). 

 

Figura 22.2 Transtorno da Personalidade Esquizotípica 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

O TPE e o transtorno do espectro esquizo-

frênico possuem em comum alterações cogniti-

vas e dificuldades na comunicação. O primeiro 

distingue-se por não apresentar episódios psicó-

ticos completos ou perda sustentada do juízo de 

realidade. 

Além disso, outros diagnósticos diferenciais 

incluem transtorno de personalidade paranoide, 

o transtorno de personalidade esquizoide e o 

transtorno do espectro autista (COELHO et al., 

2025).  

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.22 (F21) 
 

A. Um padrão difuso de déficits sociais e interpessoais marcado por desconforto agudo e capacidade reduzida para 

relacionamentos íntimos, além de distorções cognitivas ou perceptivas e comportamento excêntrico, que surge no 

início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Ideias de referência (excluindo delírios de referência). 

2. Crenças estranhas ou pensamento mágico que influenciam o comportamento e são inconsistentes com as normas 

subculturais (p. ex., superstições, crença em clarividência, telepatia ou "sexto sentido"; em crianças e adolescentes, 

fantasias ou preocupações bizarras). 

3. Experiências perceptivas incomuns, incluindo ilusões corporais. 

4. Pensamento e discurso estranhos (p. ex., vago, circunstancial, metafórico, excessivamente elaborado ou estereoti-

pado). 

5. Desconfiança ou ideação paranoide. 

 

 

 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.22 (F21) 
 

A. Um padrão difuso de déficits sociais e interpessoais marcado por desconforto agudo e capacidade reduzida para 

relacionamentos íntimos, além de distorções cognitivas ou perceptivas e comportamento excêntrico, que surge no 

início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Ideias de referência (excluindo delírios de referência). 

2. Crenças estranhas ou pensamento mágico que influenciam o comportamento e são inconsistentes com as normas 

subculturais (p. ex., superstições, crença em clarividência, telepatia ou "sexto sentido"; em crianças e adolescentes, 

fantasias ou preocupações bizarras). 

3. Experiências perceptivas incomuns, incluindo ilusões corporais. 
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O tratamento deve ser contínuo, integrando 

a terapia medicamentosa, em alguns casos, e a 

psicoterapia, sendo a terapia cognitivo-compor-

tamental (TCC) uma das abordagens mais utili-

zadas. 

As medicações podem ter efeito benéfico 

em casos selecionados, como em indivíduos 

que possuem episódios ansiosos intensos, qua-

dro depressivo e pensamento paranoide. Nesse 

cenário, o uso de antipsicóticos atípicos em bai-

xa dosagem pode ser útil na redução das distor-

ções perceptivas, além do uso de antidepressi-

vos e ansiolíticos (COELHO et al., 2025). 

 

3. Transtorno de Personalidade Esquizoide 

O Transtorno de Personalidade Esquizoide 

caracteriza-se por distanciamento das relações 

sociais e restrição da expressão emocional, ge-

ralmente com início no começo da vida adulta. 

Esses indivíduos mostram pouco interesse em 

intimidade, parecem indiferentes a vínculos fa-

miliares ou sociais e preferem atividades solitá-

rias a interações interpessoais. Frequentemente, 

optam por tarefas mecânicas ou abstratas, como 

jogos de computador ou matemáticos, demons-

trando prazer limitado em experiências sociais, 

sexuais ou sensoriais (APA, 2014). 

Além disso, costumam não ter amigos pró-

ximos ou confidentes e permanecem indiferen-

tes tanto à aprovação quanto à crítica dos ou-

tros. Seu comportamento é marcado por exteri-

or frio e pouco reativo, raramente respondendo 

a expressões emocionais alheias. A afetividade 

tende a ser constrita, com escassa manifestação 

de alegria, raiva ou outras emoções intensas, re-

forçando a imagem de indivíduos distantes e 

desapegados (APA, 2014). 

Dessa forma, é importante diferenciar o 

transtorno de personalidade esquizoide de ou-

tros quadros, como o transtorno de personali-

dade evitativa, no qual o isolamento social de-

corre do medo de rejeição ou humilhação. Já no 

esquizoide, há ausência de desejo por intimida-

de e uma indiferença mais profunda ao contato 

social (APA, 2014; SHARP, 2022; THOM-

SON, 2024). 

Segundo o DSM-5, o transtorno de persona-

lidade esquizoide possui diagnóstico majorita-

riamente clínico, estabelecido conforme os cri-

térios do manual, em que devem estar presentes 

quatro ou mais das sete características, con-

forme descritas na tabela abaixo (Figura 22.3).  

 

Figura 22.3 Transtorno da Personalidade Esquizoide 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.20 (F60.1) 

A. Um padrão difuso de distanciamento das relações sociais e uma faixa restrita de expressão de emoções em contextos 

interpessoais que surgem no início da vida adulta e estão presentes em vários contextos, conforme indicado por quatro 

(ou mais) dos seguintes: 
 

1. Não deseja nem desfruta de relações intimas, inclusive ser parte de uma família. 

2. Quase sempre opta por atividades solitárias. 

3. Manifesta pouco ou nenhum interesse em ter experiências sexuais com outra pessoa. 

4. Tem prazer em poucas atividades, por vezes em nenhuma. 

5. Não tem amigos próximos ou confidentes que não sejam os familiares de primeiro grau. 

6. Mostra-se indiferente ao elogio ou à crítica de outros. 

7. Demonstra frieza emocional, distanciamento ou embotamento afetivo. 
 

B. Não ocorre exclusivamente durante o curso de esquizofrenia, transtorno bipolar ou depressivo com sintomas 

psicóticos, outro transtorno psicótico ou transtorno do espectro autista e não é atribuível aos efeitos psicológicos de 

outra condição médica. 
 

Nota: Se os critérios são atendidos antes do surgimento de esquizofrenia, acrescentar "pré-mórbido", isto é, "transtorno 

da personalidade esquizoide (pré-mórbido)". 
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Para o manejo terapêutico do paciente, den-

tre as abordagens atuais, destaca-se a Terapia 

Cognitivo Comportamental (TCC), que auxilia 

o indivíduo a identificar e modificar padrões de 

pensamento e comportamentos disfuncionais 

que contribuem para o distanciamento social 

(KAPLAN et al., 2017).  

 

Transtornos de Personalidade do Cluster B 

1. Transtorno de Personalidade Borderline 

O Transtorno de Personalidade Borderline 

(TPB) é um transtorno psiquiátrico grave, debi-

litante e multifatorial, caracterizado por instabi-

lidade emocional, interpessoal, de autoimagem 

e de comportamento (BOZZATELLO et al., 

2021). 

Sua prevalência na população em países o-

cidentais varia entre 0,4% e 3,9%, sendo um 

dos transtornos de personalidade mais estuda-

dos devido ao impacto clínico e social (GAR-

TLEHNER et al., 2021). 

A etiologia é heterogênea e multifatorial, re-

lacionada à interação entre vulnerabilidades ge-

néticas, alterações neurobiológicas e experiên-

cias adversas na infância, como abuso e negli-

gência (GARTLEHNER et al., 2021). 

Do ponto de vista diagnóstico, o DSM-5 

descreve o TPB como um padrão difuso de ins-

tabilidade nos relacionamentos interpessoais, 

na autoimagem e nos afetos, associado à impul-

sividade acentuada, com início na adolescência 

ou no início da vida adulta e presente em dife-

rentes contextos. 

Para o diagnóstico, é necessário que pelo 

menos cinco dos nove critérios sejam atendidos 

(APA, 2013). Os critérios diagnósticos estão 

descritos conforme a tabela abaixo (Figura 

22.4).  

 

Figura 22.4 Transtorno da Personalidade Borderline 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

A organização borderline da personalidade 

é caracterizada por fragilidade do ego, uso de 

defesas primitivas — como cisão, idealização 

primitiva, identificação projetiva e negação — 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.83 (F60.3) 
 

Um padrão difuso de instabilidade das relações interpessoais, da autoimagem e dos afetos e de impulsividade 

acentuada que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou 

mais) dos seguintes: 
 

1. Esforços desesperados para evitar abandono real ou imaginado. (Nota: Não incluir comportamento suicida ou 

de automutilação coberto pelo Critério 5.) 

2. Um padrão de relacionamentos interpessoais instáveis e intensos caracterizado pela alternância entre extremos 

de idealização e desvalorização. 

3. Perturbação da identidade: instabilidade acentuada persistente da autoimagem ou da percepção de si mesmo. 

4. Impulsividade em pelo menos duas áreas potencialmente autodestrutivas (p. ex., gastos, sexo, abuso de substân-

cia, direção irresponsável, compulsão alimentar). (Nota: Não incluir comportamento suicida ou de automutilação 

coberto pelo Critério 5.) 

5. Recorrência de comportamento, gestos ou ameaças suicidas ou de comportamento automutilante. 

6. Instabilidade afetiva devida a uma acentuada reatividade de humor (p. ex., disforia episódica, irritabilidade ou 

ansiedade intensa com duração geralmente de poucas horas e apenas raramente de mais de alguns dias). 

7. Sentimentos crônicos de vazio. 

8. Raiva intensa e inapropriada ou dificuldade em controlá-la (p. ex., mostras frequentes de irritação, raiva cons-

tante, brigas físicas recorrentes). 

9. Ideação paranoide transitória associada a estresse ou sintomas dissociativos intensos. 

 

 

 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.83 (F60.3) 
 

Um padrão difuso de instabilidade das relações interpessoais, da autoimagem e dos afetos e de impulsividade 

acentuada que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou 

mais) dos seguintes: 
 

1. Esforços desesperados para evitar abandono real ou imaginado. (Nota: Não incluir comportamento suicida ou 

de automutilação coberto pelo Critério 5.) 
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e relações objetais patológicas, que explicam a 

instabilidade interpessoal, o medo de abandono 

e a difusão da identidade. Essa perspectiva psi-

codinâmica complementa os critérios do DSM-

5 (APA, 2013; GABBARD, 2015). 

Além da instabilidade afetiva, estudos apon-

tam elevada frequência de sintomas psicóticos 

transitórios, como alucinações (29–50%), delí-

rios (20%), paranoia (até 87%) e episódios dis-

sociativos (17–90%) (WU et al., 2022). Tais 

manifestações, quando somadas aos sintomas 

clássicos do TPB, contribuem para a deteriora-

ção funcional e aumento do risco de suicídio. 

A presença de comorbidades médicas e psi-

quiátricas também é marcante. Indivíduos com 

TPB apresentam maior risco de doenças cardi-

ovasculares, hipertensão, infecções sexualmen-

te transmissíveis e uma forte associação com 

transtornos depressivos, ansiosos, transtorno de 

estresse pós-traumático, transtornos alimenta- 

res e uso de substâncias (WU et al., 2022; RE-

ICHL; KAESS, 2021). Esse cenário reforça a 

complexidade do manejo clínico, exigindo uma 

abordagem integrada e multidisciplinar. 

A autolesão não suicida (NSSI) e as tentati-

vas de suicídio são características centrais, com 

prevalências extremamente elevadas: 95% em 

adolescentes e 90% em adultos com TPB rela-

tam NSSI, enquanto pelo menos 75% tentam 

suicídio em algum momento da vida (REICHL; 

KAESS, 2021). Tais comportamentos estão in-

timamente relacionados à dificuldade de regu-

lação emocional, sendo frequentemente utiliza-

dos como estratégias para reduzir estados emo-

cionais negativos ou induzir alívio. 

No campo terapêutico, não há, até o mo-

mento, medicamentos aprovados especifica-

mente para o tratamento do TPB por agências 

regulatórias como a FDA (WU et al., 2022; 

GARTLEHNER et al., 2021). Apesar disso, até 

96% dos pacientes recebem algum tipo de psi-

cofármaco durante o tratamento (GARTLEH-

NER et al., 2021). 

As evidências apontam que antidepressivos, 

antipsicóticos de segunda geração e anticonvul-

sivantes não reduzem de forma consistente a 

gravidade dos sintomas centrais do transtorno. 

Alguns estudos sugerem que anticonvulsivan-

tes possam melhorar sintomas específicos, co-

mo agressividade, raiva e labilidade afetiva, 

mas os achados são limitados e de baixa robus-

tez (GARTLEHNER et al., 2021). O uso de 

benzodiazepínicos deve ser evitado, dada a pos-

sibilidade de exacerbar a impulsividade, au-

mentar o risco de abuso e dependência e elevar 

a letalidade em casos de overdose (WU et al., 

2022). 

Diante da baixa eficácia dos tratamentos 

farmacológicos, a psicoterapia permanece co-

mo a abordagem de maior evidência e efetivida-

de. Modelos como a Terapia Comportamental 

Dialética (DBT) e a Terapia Baseada na Menta-

lização (MBT) demonstram melhores resulta-

dos na redução de autolesão, tentativas de suicí-

dio e melhora da funcionalidade global (BOZ-

ZATELLO et al., 2021). Além disso, a psicoe-

ducação, tanto do paciente quanto dos famili-

ares, é uma ferramenta essencial para engaja-

mento, adesão ao tratamento e manejo de 

comorbidades (WU et al., 2022). 

 

2. Transtorno de Personalidade Narcisista 

O Transtorno de Personalidade Narcisista 

(TPN) é caracterizado por padrões persistentes 

de grandiosidade, necessidade de admiração e 

falta de empatia, que afetam significativamente 

as relações interpessoais, o funcionamento so-

cial e ocupacional dos indivíduos (WEIN-

BERG; RONNINGSTAM, 2022). 

A etiologia desse transtorno é multifatorial, 

envolvendo fatores biológicos, genéticos e, so-

bretudo, experiências precoces na infância que 
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moldam a personalidade e a regulação emocio-

nal (THALIB et al., 2024; ROSS et al., 2024). 

Estudos recentes indicam que a supervalori-

zação e a indulgência excessiva durante a infân-

cia, como elogios e validação desproporcionais, 

podem contribuir para o desenvolvimento de 

traços narcisistas, prejudicando a capacidade de 

empatia e a percepção realista de si mesmo e 

dos outros (THALIB et al., 2024). Além disso, 

experiências adversas na infância, incluindo ne-

gligência física e emocional ou abuso, têm sido 

associadas ao surgimento de comportamentos 

narcisistas patológicos, indicando que tanto a 

falta quanto o excesso de cuidado podem atuar 

como fatores de risco (ROSS et al., 2024). 

No que se refere à apresentação clínica, o 

TPN pode ser subdividido em narcisismo gran-

dioso e narcisismo hipervigilante. O narcisismo 

grandioso manifesta-se por autoconfiança ex-

cessiva, busca constante por admiração e ten-

dência a explorar os outros, enquanto o narci-

sismo hipervigilante envolve sentimento de in-

segurança, sensibilidade à crítica e comporta-

mento defensivo (WEINBERG; RONNINGS-

TAM, 2022). Essa distinção é relevante para a 

avaliação clínica e para o planejamento de in-

tervenções terapêuticas, uma vez que diferentes 

subtipos podem demandar abordagens específi-

cas. 

O diagnóstico do TPN segue os critérios do 

Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders – 5ª edição (DSM-5). Para o diagnós-

tico, é necessário que o indivíduo apresente pe-

lo menos cinco dos nove critérios listados na ta-

bela a seguir (Figura 22.5).  

 

Figura 22.5 Transtorno de Personalidade Narcisista 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

Intervenções psicoterapêuticas têm se mos-

trado mais eficazes do que abordagens farma-

cológicas isoladas, focando na melhoria da re-

gulação emocional, da empatia e do manejo das 

relações interpessoais (WEINBERG; RONNI-

NGSTAM, 2022). 

3. Transtorno de Personalidade Histriônica 

O transtorno de personalidade histriônica 

(TPH) é caracterizado por um padrão persisten-

te de busca de atenção e emocionalidade exage-

rada, geralmente associado a dificuldades inter-

pessoais e comorbidades frequentes com outros 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.81 (F60.81) 

Um padrão difuso de grandiosidade (em fantasia ou comportamento), necessidade de admiração e falta de 

empatia que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou 

mais) dos seguintes: 
 

1. Tem uma sensação grandiosa da própria importância (p. ex., exagera conquistas e talentos, espera ser reco-

nhecido como superior sem que tenha as conquistas correspondentes). 

2. É preocupado com fantasias de sucesso ilimitado, poder, brilho, beleza ou amor ideal. 

3. Acredita ser "especial" e único e que pode ser somente compreendido por, ou associado a, outras pessoas (ou 

instituições) especiais ou com condição elevada. 

4. Demanda admiração excessiva. 

5. Apresenta um sentimento de possuir direitos (i.e., expectativas irracionais de tratamento especialmente fa-

vorável ou que estejam automaticamente de acordo com as próprias expectativas). 

6. É explorador em relações interpessoais (i.e., tira vantagem de outros para atingir os próprios fins). 

7. Carece de empatia: reluta em reconhecer ou identificar-se com os sentimentos e as necessidades dos outros. 

8. É frequentemente invejoso em relação aos outros ou acredita que os outros o invejam. 

9. Demonstra comportamentos ou atitudes arrogantes e insolentes. 

 

 

 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.81 (F60.81) 

Um padrão difuso de grandiosidade (em fantasia ou comportamento), necessidade de admiração e falta de 

empatia que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou 

mais) dos seguintes: 
 

1. Tem uma sensação grandiosa da própria importância (p. ex., exagera conquistas e talentos, espera ser reco-

nhecido como superior sem que tenha as conquistas correspondentes). 

2. É preocupado com fantasias de sucesso ilimitado, poder, brilho, beleza ou amor ideal. 

3. Acredita ser "especial" e único e que pode ser somente compreendido por, ou associado a, outras pessoas (ou 

instituições) especiais ou com condição elevada. 

4. Demanda admiração excessiva. 

5. Apresenta um sentimento de possuir direitos (i.e., expectativas irracionais de tratamento especialmente fa-
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transtornos de personalidade (ALVES et al., 

2024, GABBARD, 2015). 

Esse padrão costuma surgir na adolescência 

ou no início da vida adulta, comprometendo o 

funcionamento social e ocupacional. Entre as 

manifestações mais descritas estão a variabili-

dade emocional rápida, a necessidade de ser o 

centro das atenções, o uso da aparência física 

como recurso de visibilidade, comportamento 

sedutor inapropriado, dramatização, sugestio-

nabilidade, comunicação vaga e relações perce-

bidas como mais íntimas do que realmente são 

(ALVES et al., 2024; TORRICO et al., 2025). 

O diagnóstico do TPH segue os critérios do 

Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders – 5ª edição (DSM-5), sendo necessá-

rio que o indivíduo apresente pelo menos cinco 

dos oito critérios listados na tabela abaixo. O 

Transtorno de Personalidade Histriônica (TPH) 

é caracterizado por um padrão persistente de 

busca de atenção e emocionalidade exagerada, 

geralmente associado a dificuldades interpesso-

ais e a comorbidades frequentes com outros 

transtornos de personalidade (ALVES et al., 

2024; GABBARD, 2015). 

Esse padrão costuma surgir na adolescência 

ou no início da vida adulta, comprometendo o 

funcionamento social e ocupacional. Entre as 

manifestações mais descritas estão: variabilida-

de emocional rápida, necessidade de ser o cen-

tro das atenções, uso da aparência física como 

recurso de visibilidade, comportamento sedutor 

inapropriado, dramatização, sugestionabilida-

de, comunicação vaga e relações percebidas co-

mo mais íntimas do que realmente são (ALVES 

et al., 2024; TORRICO et al., 2025). 

O diagnóstico do TPH segue os critérios do 

Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders – 5ª edição (DSM-5), sendo necessá-

rio que o indivíduo apresente pelo menos cinco 

dos oito critérios listados na tabela abaixo (Fi-

gura 22.6). 

  

Figura 22.6 Transtorno da Personalidade Histriônica 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

A etiologia do TPH é multifatorial, susten-

tada por um modelo biopsicossocial que en-

volve predisposição genética, experiências am-

bientais e vínculos precoces, sendo a negligên-

cia e traumas na infância fatores de risco rele-

vantes (ALVES et al., 2024). 

O tratamento baseia-se na psicoterapia, com 

evidências para abordagens cognitivo-compor-

tamentais, psicodinâmicas, de esquemas e inter-

venções em grupo (ALVES et al., 2024). Não 

há medicação específica, mas a farmacoterapia 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.50 (F60.4) 

Um padrão difuso de emocionalidade e busca de atenção em excesso que surge no início da vida adulta e está 

presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Desconforto em situações em que não é o centro das atenções. 

2. A interação com os outros é frequentemente caracterizada por comportamento sexualmente sedutor 

inadequado ou provocativo. 

3. Exibe mudanças rápidas e expressão superficial das emoções. 

4. Usa reiteradamente a aparência física para atrair a atenção para si. 

5. Tem um estilo de discurso que é excessivamente impressionista e carente de detalhes. 

6. Mostra autodramatização, teatralidade e expressão exagerada das emoções. 

7. É sugestionável (i.e., facilmente influenciado pelos outros ou pelas circunstâncias). 

8. Considera as relações pessoais mais intimas do que na realidade são. 

 

 

 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.50 (F60.4) 

Um padrão difuso de emocionalidade e busca de atenção em excesso que surge no início da vida adulta e está 

presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Desconforto em situações em que não é o centro das atenções. 

2. A interação com os outros é frequentemente caracterizada por comportamento sexualmente sedutor 

inadequado ou provocativo. 

3. Exibe mudanças rápidas e expressão superficial das emoções. 

4. Usa reiteradamente a aparência física para atrair a atenção para si. 

5. Tem um estilo de discurso que é excessivamente impressionista e carente de detalhes. 

6. Mostra autodramatização, teatralidade e expressão exagerada das emoções. 

7. É sugestionável (i.e., facilmente influenciado pelos outros ou pelas circunstâncias). 



 

204 | P á g i n a  

auxilia no manejo de comorbidades (TORRICO 

et al., 2019; AKULA, 2024). 

O prognóstico tende a ser mais favorável 

com adesão consistente à psicoterapia, embora 

faltem estudos longitudinais, sendo os desfe-

chos influenciados pelas comorbidades e pelo 

engajamento terapêutico (ALVES et al., 2024). 

 

4. Transtorno de Personalidade Antissocial 

O transtorno de Personalidade Antissocial 

(TPA) caracteriza-se por um padrão persistente 

de desrespeito e violação dos direitos alheios, 

com início precoce e exigência diagnóstica de 

transtorno de conduta na infância. É mais pre-

valente em homens e apresenta curso crônico, 

sendo de difícil manejo terapêutico, com priori-

dade para intervenções psicossociais (FISHER; 

TORRICO; HANY, 2025). 

Entre os principais comportamentos estão: 

violação de leis, manipulação, impulsividade, 

agressividade, desprezo pela segurança, víncu-

los laborais frágeis e ausência de remorso. 

O DSM-5 estabelece a presença de transtor-

no de conduta antes dos 15 anos como critério 

central, além da idade mínima de 18 anos para 

o diagnóstico definitivo (APA, 2013), confor-

me demonstrado na tabela a seguir (Figura 

22.7).  

 

Figura 22.7 Transtorno da Personalidade Antissocial 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

Fatores de risco incluem impulsividade, fa-

lhas de autorregulação e busca por recompensa. 

Psicopatia e TPA não são equivalentes: a pri-

meira enfatiza dimensões afetivo-interpessoais, 

enquanto o TPA privilegia comportamentos ob-

serváveis. 

Essa distinção é relevante na psiquiatria fo-

rense, já que instrumentos como a Psychopathy 

Checklist-Revised (PCL-R) permitem identifi-

car perfis psicopáticos que não são clinicamente 

detectados, mas que se associam a maior rein-

cidência criminal e risco social, influenciando 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.7 (F60.2) 

A. Um padrão difuso de desconsideração e violação dos direitos das outras pessoas que ocorre desde os 15 anos 

de idade, conforme indicado por três (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Fracasso em ajustar-se às normas sociais relativas a comportamentos legais, conforme indicado pela repetição 

de atos que constituem motivos de detenção. 

2. Tendência à falsidade, conforme indicado por mentiras repetidas, uso de nomes falsos ou de trapaça para ganho 

ou prazer pessoal. 

3. Impulsividade ou fracasso em fazer planos para o futuro. 

4. Irritabilidade e agressividade, conforme indicado por repetidas lutas corporais ou agressões físicas. 

5. Descaso pela segurança de si ou de outros. 

6. Irresponsabilidade reiterada, conforme indicado por falha repetida em manter uma conduta consistente no 

trabalho ou honrar obrigações financeiras. 

7. Ausência de remorso, conforme indicado pela indiferença ou racionalização em relação a ter ferido, maltratado 

ou roubado outras pessoas. 
 

B. O indivíduo tem no mínimo 18 anos de idade. 

C. Há evidências de transtorno da conduta com surgimento anterior aos 15 anos de idade. 

D. A ocorrência de comportamento antissocial não se dá exclusivamente durante o curso de esquizofrenia ou 

transtorno bipolar. 

 

 

 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.7 (F60.2) 

A. Um padrão difuso de desconsideração e violação dos direitos das outras pessoas que ocorre desde os 15 anos 

de idade, conforme indicado por três (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Fracasso em ajustar-se às normas sociais relativas a comportamentos legais, conforme indicado pela repetição 

de atos que constituem motivos de detenção. 

2. Tendência à falsidade, conforme indicado por mentiras repetidas, uso de nomes falsos ou de trapaça para ganho 

ou prazer pessoal. 

3. Impulsividade ou fracasso em fazer planos para o futuro. 

4. Irritabilidade e agressividade, conforme indicado por repetidas lutas corporais ou agressões físicas. 

5. Descaso pela segurança de si ou de outros. 

6. Irresponsabilidade reiterada, conforme indicado por falha repetida em manter uma conduta consistente no 

trabalho ou honrar obrigações financeiras. 
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decisões jurídicas (VAN DEN BOSCH et al., 

2018). 

O tratamento do TPA permanece desafiador 

e é majoritariamente psicossocial. Terapias ba-

seadas em mentalização, protocolos unificados 

e adaptações da terapia cognitivo-comporta-

mental mostram resultados promissores, embo-

ra limitados ao curto prazo (VAN DEN 

BOSCH et al., 2018). 

O prognóstico depende das trajetórias indi-

viduais e das comorbidades, havendo tendência 

de redução de comportamentos antissociais 

com a idade, mas persistindo risco aumentado 

de mortalidade e impacto social (FISHER; 

TORRICO; HANY, 2025). 

 

Transtornos de Personalidade do Cluster C 

1. Transtorno de Personalidade Evitativo 

O Transtorno de Personalidade Evitativo 

(TPE) se caracteriza por um padrão duradouro 

de inibição social, sentimentos de inadequação 

e hipersensibilidade à avaliação negativa. Esses 

indivíduos, embora desejem construir relacio-

namentos significativos, apresentam grande di-

ficuldade em estabelecê-los devido ao medo de 

rejeição e à percepção de inferioridade pessoal. 

É justamente tal contradição entre desejo de 

afeto e evitação interpessoal que distingue o 

TPE de outros quadros de retraimento, como o 

transtorno de personalidade esquizoide, em que 

há indiferença genuína às relações (APA, 2023; 

TORRICO; SAPRA, 2024). 

A etiologia do transtorno é multifatorial, in-

cluindo fatores genéticos, ambientais e psicos-

sociais. Experiências precoces de negligência 

ou rejeição também podem atuar como fatores 

de risco, reforçando a ideia de que falhas no 

apego contribuem para a formação de padrões 

defensivos de retraimento. 

Além disso, indivíduos com TPE tendem a 

apresentar temperamento com alta evitação de 

danos e baixa busca por novidade, característi-

cas que limitam a exploração de novos contex-

tos sociais (TORRICO; SAPRA, 2024). 

O diagnóstico do Transtorno de Personali-

dade Evitativo (TPE) baseia-se na identificação 

de um padrão persistente de retraimento social 

e sentimentos de inadequação, seguindo crité-

rios diagnósticos estabelecidos pelo DSM-5, 

conforme a tabela abaixo (Figura 22.8).  

 

Figura 22.8 Transtorno da Personalidade Evitativa 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.82 (F60.6) 
Um padrão difuso de inibição social, sentimentos de inadequação e hipersensibilidade a avaliação negativa que surge 

no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por quatro (ou mais) dos seguintes: 
 

 1. Evita atividades profissionais que envolvam contato interpessoal significativo por medo de crítica, desaprovação ou 

rejeição. 

 2. Não se dispõe a envolver-se com pessoas, a menos que tenha certeza de que será recebido de forma positiva. 

 3. Mostra-se reservado em relacionamentos íntimos devido a medo de passar vergonha ou de ser ridicularizado. 

 4. Preocupa-se com críticas ou rejeição em situações sociais. 

 5. Inibe-se em situações interpessoais novas em razão de sentimentos de inadequação. 

 6. Vê a si mesmo como socialmente incapaz, sem atrativos pessoais ou inferior aos outros. 

 7. Reluta de forma incomum em assumir riscos pessoais ou se envolver em quaisquer novas atividades, pois estas 

podem ser constrangedoras 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

Esses elementos clínicos tornam o transtor-

no distinto de outros quadros ansiosos, exigindo 

avaliação criteriosa para evitar confusões diag-

nósticas e subsidiar a formulação de estratégias 
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terapêuticas adequadas (APA, 2023; TORRI-

CO; SAPRA, 2024). 

No tratamento do Transtorno de Personali-

dade Evitativa (TPE), a psicoterapia é a inter-

venção central, com destaque para abordagens 

cognitivo-comportamentais. Terapias baseadas 

em mentalização e intervenções interpessoais 

também podem ser úteis, aprimorando habilida-

des relacionais e percepção de autoeficácia. 

Embora os medicamentos não atuem direta-

mente sobre o TPE, podem ser empregados para 

controlar sintomas de ansiedade ou depressão 

associados, sendo os inibidores seletivos da re-

captação de serotonina os mais utilizados 

(TORRICO; SAPRA, 2024). 

 

2. Transtorno de Personalidade Dependente 

O Transtorno de Personalidade Dependente 

(TPD) é caracterizado por um padrão duradouro 

e generalizado de comportamento submisso e 

necessidade excessiva de ser cuidado, além de 

dificuldade em tomar decisões cotidianas sem 

orientação ou reafirmação por parte de tercei-

ros. 

A dependência interpessoal frequentemente 

leva os indivíduos a se envolver em relaciona-

mentos desequilibrados ou até exploratórios 

(APA, 2023; GABBARD et al., 2015). 

De acordo com o DSM-5, os critérios diag-

nósticos estão descritos na tabela abaixo (Figu-

ra 22.9). 

Figura 22.9 Transtorno da Personalidade Dependente 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

Na leitura psicodinâmica proposta por Ga-

bbard (2021), o TPD está ligado a experiências 

precoces de insegurança na relação com figuras 

de apego, geralmente marcadas por ambientes 

superprotetores ou invalidantes. Nesses contex-

tos, a autonomia pode ser percebida como peri-

gosa, e o desenvolvimento da identidade acaba 

prejudicado por figura parental idealizada, da 

qual o sujeito se mantém psicologicamente de-

pendente (APA, 2023; GABBARD et al., 

2015). 

O tratamento do TPD exige intervenções 

que promovam a gradual construção de autono-

mia emocional e funcional. A terapia cognitivo-

comportamental e as abordagens psicodinâmi-

cas oferecem recursos para a reestruturação da 

identidade (APA, 2023; GABBARD et al., 

2015). 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.6 (F60.7) 

Uma necessidade difusa e excessiva de ser cuidado que leva a comportamento de submissão e apego que surge no 

início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Tem dificuldades em tomar decisões cotidianas sem uma quantidade excessiva de conselhos e reasseguramento 

de outros. 

2. Precisa que outros assumam responsabilidade pela maior parte das principais áreas de sua vida. 

3. Tem dificuldades em manifestar desacordo com outros devido a medo de perder apoio ou aprovação. (Nota: Não 

incluir os medos reais de retaliação.) 

4. Apresenta dificuldade em iniciar projetos ou fazer coisas por conta própria (devido mais a falta de autoconfiança 

em seu julgamento ou em suas capacidades do que a falta de motivação ou energia). 

5. Vai a extremos para obter carinho e apoio de outros, a ponto de voluntariar-se para fazer coisas desagradáveis. 

6. Sente-se desconfortável ou desamparado quando sozinho devido a temores exagerados de ser incapaz de cuidar 

de si mesmo. 

7. Busca com urgência outro relacionamento como fonte de cuidado e amparo logo após o término de um 

relacionamento íntimo. 

8. Tem preocupações irreais com medos de ser abandonado à própria sorte. 

 

 

 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.6 (F60.7) 

Uma necessidade difusa e excessiva de ser cuidado que leva a comportamento de submissão e apego que surge no 

início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme indicado por cinco (ou mais) dos seguintes: 
 

1. Tem dificuldades em tomar decisões cotidianas sem uma quantidade excessiva de conselhos e reasseguramento 

de outros. 

2. Precisa que outros assumam responsabilidade pela maior parte das principais áreas de sua vida. 

3. Tem dificuldades em manifestar desacordo com outros devido a medo de perder apoio ou aprovação. (Nota: Não 

incluir os medos reais de retaliação.) 

4. Apresenta dificuldade em iniciar projetos ou fazer coisas por conta própria (devido mais a falta de autoconfiança 

em seu julgamento ou em suas capacidades do que a falta de motivação ou energia). 

5. Vai a extremos para obter carinho e apoio de outros, a ponto de voluntariar-se para fazer coisas desagradáveis. 

6. Sente-se desconfortável ou desamparado quando sozinho devido a temores exagerados de ser incapaz de cuidar 

de si mesmo. 

7. Busca com urgência outro relacionamento como fonte de cuidado e amparo logo após o término de um 

relacionamento íntimo. 

8. Tem preocupações irreais com medos de ser abandonado à própria sorte. 
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Embora não haja farmacoterapia específica 

para o transtorno, medicamentos podem ser uti-

lizados em casos de comorbidades, como trans-

tornos ansiosos ou depressivos. O prognóstico 

é geralmente favorável quando o paciente se en-

gaja no processo terapêutico e consegue inter-

nalizar uma nova forma de lidar com suas rela-

ções e com sua própria capacidade de existir de 

maneira autônoma (APA, 2023; GABBARD et 

al., 2015). 
 

3. Transtorno de Personalidade Obsessivo-

Compulsivo  

O transtorno de Personalidade Obsessivo-

Compulsiva (TPOC) é caracterizado por um pa-

drão persistente de rigidez, perfeccionismo e 

necessidade excessiva de controle, que compro-

mete a flexibilidade, a espontaneidade e o fun-

cionamento interpessoal. 

O comportamento controlador do paciente 

muitas vezes oculta emoções inconscientes, co-

mo raiva e dependência, que são neutralizadas 

por defesas rígidas, como a formação reativa e 

o isolamento afetivo. O caráter obsessivo-com-

pulsivo costuma se formar a partir da internali-

zação de figuras parentais críticas e exigentes, 

consolidando um padrão de autocrítica e disci-

plina que visa à autoproteção e à aprovação 

(APA, 2023; GABBARD et al., 2015). 

O diagnóstico baseia-se na presença de cri-

térios específicos, conforme tabela abaixo (Fi-

gura 22.10). A rigidez observada não apenas 

dificulta a adaptação às demandas ambientais, 

como também compromete os vínculos inter-

pessoais, pois o paciente tende a estabelecer re-

lações baseadas em controle, exigência e baixa 

tolerância à imperfeição, mantendo um padrão 

que reforça o isolamento emocional e a autocrí-

tica (APA, 2023; GABBARD et al., 2015). 

 

Figura 22.10 Transtorno da Personalidade Obsessivo-Compulsiva 

Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023. 

 

Quanto ao tratamento, a psicoterapia cogni-

tivo-comportamental é frequentemente indica-

da para ajudar o paciente a flexibilizar crenças 

rígidas e a lidar com o perfeccionismo e a infle-

xibilidade. 

CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.4 (F60.5) 

Um padrão difuso de preocupação com ordem, perfeccionismo e controle mental e interpessoal à custa de fle-

xibilidade, abertura e eficiência que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme 

indicado por quatro (ou mais) dos seguintes: 
 

 1. É tão preocupado com detalhes, regras, listas, ordem, organização ou horários a ponto de o objetivo principal 

da atividade ser perdido. 

 2. Demonstra perfeccionismo que interfere na conclusão de tarefas (p. ex., não consegue completar um projeto 

porque seus padrões próprios demasiadamente rígidos não são atingidos). 

 3. É excessivamente dedicado ao trabalho e à produtividade em detrimento de atividades de lazer e amizades 

(não explicado por uma óbvia necessidade financeira). 

 4. É excessivamente consciencioso, escrupuloso e inflexível quanto a assuntos de moralidade, ética ou valores 

(não explicado por identificação cultural ou religiosa). 

 5. É incapaz de descartar objetos usados ou sem valor mesmo quando não têm valor sentimental 

 6. Reluta em delegar tarefas ou trabalhar com outras pessoas a menos que elas de submetam à sua forma exata 

de fazer as coisas. 

 7. Adota um estilo miserável de gastos em relação a si e a outros; o dinheiro é visto como algo a ser acumulado 

para futuras catástrofes. 

 8. Exibe rigidez e teimosia. 

 

 

 

Capítulo 23CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS 301.4 (F60.5) 

Um padrão difuso de preocupação com ordem, perfeccionismo e controle mental e interpessoal à custa de fle-

xibilidade, abertura e eficiência que surge no início da vida adulta e está presente em vários contextos, conforme 

indicado por quatro (ou mais) dos seguintes: 
 

 1. É tão preocupado com detalhes, regras, listas, ordem, organização ou horários a ponto de o objetivo principal 

da atividade ser perdido. 

 2. Demonstra perfeccionismo que interfere na conclusão de tarefas (p. ex., não consegue completar um projeto 

porque seus padrões próprios demasiadamente rígidos não são atingidos). 
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Entretanto, as abordagens psicodinâmicas 

são essenciais para trabalhar os conteúdos emo-

cionais reprimidos, permitindo que o paciente 

reconheça e integre afetos como a raiva e a de- 

dependência (APA, 2023; GABBARD et al., 

2015). 

A relação terapêutica com pacientes obses-

sivo-compulsivos apresenta desafios específi-

cos, pois o paciente pode aparentar colabora-

ção, mas mantém defesas sutis para evitar a vul-

nerabilidade. Um posicionamento terapêutico 

que acolha o paciente em sua busca por ordem, 

mas que também o auxilie a tolerar imperfei- 

ções e inseguranças, favorece a experiência de 

um espaço corretivo, no qual mudanças internas 

e relacionais possam acontecer de forma gra-

dual e segura (APA, 2023; GABBARD et al., 

2015). 

 

CONCLUSÃO 

 

Os transtornos de personalidade constituem 

um campo complexo da psiquiatria, marcado 

por desafios diagnósticos, etiológicos e terapê-

uticos. 

A literatura destaca a importância de uma a-

bordagem precoce, considerando fatores de ris-

co como experiências adversas na infância, a-

lém da influência de aspectos psicodinâmicos e 

neurobiológicos na manifestação clínica. Ma-

nuais diagnósticos, como o DSM-5-TR, refor-

çam a necessidade de critérios claros para dis-

tinguir os diferentes tipos de personalidade pa-

tológica, evitando subdiagnóstico e estigmati-

zação. 

No âmbito terapêutico, observa-se maior a-

vanço na psicoterapia especializada. Assim, 

compreender os transtornos de personalidade 

de forma integrada — clínica, social e biologi-

camente — é fundamental para uma psiquiatria 

mais eficaz, favorecendo tanto a redução do so-

frimento psíquico quanto a promoção da funci-

onalidade e da qualidade de vida. 
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INTRODUÇÃO 

 

A saúde mental tem sido um tema bastante 

discutido no cenário atual, haja vista sua cres-

cente incidência global, o que figura como um 

grave problema de saúde pública. Além disso, 

no Brasil, entre os anos de 2013 e 2019, houve 

um aumento substancial nos diagnósticos de 

transtorno mental, especialmente a depressão, 

que foi verificada entre os adultos de 18 a 29 

anos (51% de aumento), seguidos dos idosos de 

75 anos ou mais (48% de aumento) (BRASIL, 

2022). Outrossim, a Covid-19 também contri-

buiu para o aumento de tais índices. De acordo 

com a OMS (2022), houve aumento de 25% nos 

casos de ansiedade e depressão pós-covid-19.  

Dentre os principais sintomas de transtorno 

mental, a ansiedade existe no homem desde sua 

origem. Inicialmente, funcionava como uma 

sensação de insegurança e perigo para auxiliar 

seu instinto de sobrevivência. Mas, o que era 

natural passou a se tornar um grande problema 

de saúde mental no âmbito público. A preocu-

pação excessiva, os pensamentos acelerados e 

repetitivos, o medo desmedido, as atitudes 

compulsivas e demais características dos trans-

tornos de ansiedade podem trazer consequên-

cias a curto, médio e longo prazo para uma pes-

soa (HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, 2023). 

Além dos fármacos usados de forma clássi-

ca para o tratamento de quadros ansiosos, tem-

se conhecimento, nos dias de hoje, que a planta 

Cannabis sativa apresenta substâncias com pro-

missoras propriedades farmacológicas, com 

destaque para o seu efeito ansiolítico (GONTI-

JO et al., 2016). Nesse contexto, a Cannabis é 

uma das ervas medicinais mais antigas com re-

gistro de uso pelas comunidades ancestrais ao 

redor do mundo, tendo grande influência sobre 

as mais variadas comorbidades e, em especial, 

a “angústia” ou, como tratada pela ciência na 

contemporaneidade, a ansiedade e sua gama de 

variações sintomáticas nos pacientes acometi-

dos (PEREIRA, LEMOS & SARDINHA, 

2023).  

Diante da polêmica sobre a legalização da 

maconha no Brasil, um dos pontos a encontrar 

convergência no debate foi a liberação do uso 

medicinal da maconha (SENADO FEDERAL, 

2017). Atualmente, para utilizar uma substância 

ou planta como medicamento no Brasil, é ne-

cessário obter aprovação da ANVISA. Contu-

do, o tema ainda constitui um importante dile-

ma ético tanto no âmbito profissional como pa-

ra a sociedade (BRASIL, 2020). 

Nesta perspectiva, este estudo se propõe a 

contribuir com as discussões sobre a necessida-

de de maiores investimentos em estudos cientí-

ficos e desmistificação sobre um tema que vem 

se tornando cada vez mais atual e essencial. A 

discussão sobre a liberação do uso medicinal da 

maconha se propõe a avançar as formas de tra-

tamento acerca da saúde mental, podendo ser 

um método auxiliar para o controle sintomato-

lógico de transtornos de ansiedade e melhor 

qualidade de vida de diversos pacientes (PERE-

IRA, LEMOS & SARDINHA, 2023). Logo, 

faz-se necessário explorar o tema para fomentar 

políticas públicas que priorizem práticas e me-

dicina integrativa, a fim de contrapor a política 

médico-hospitalocêntrica, que valoriza a medi-

calização. Pretende-se identificar na literatura 

científica o uso terapêutico de canabinoides na 

perspectiva da saúde mental e das síndromes 

neurológicas.  

 

MÉTODO 

 

Este estudo é uma revisão integrativa elabo-

rada a partir das etapas: elaboração da questão 

de pesquisa; busca na literatura e amostragem; 

definição das informações a serem extraídas 

dos estudos selecionados; avaliação crítica dos 

estudos incluídos; interpretação dos resultados; 
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síntese do conhecimento e apresentação da revi-

são (WITTEMORE & KNAFL, 2005).  

Para a construção da pergunta norteadora da 

etapa de revisão integrativa, aplicou-se a estra-

tégia População – Interesse – Contexto (PICo), 

sendo considerado: (P) Pessoas com transtornos 

mentais (TM) e Síndromes neurológicas, (I) 

Canabinoides, (Co) Suso terapêutico (SANTOS 

et al., 2007). Desse modo, o problema de pes-

quisa foi: “Quais as evidências científicas do 

uso terapêutico de canabinoides na perspectiva 

da saúde mental e das síndromes neurológi-

cas?”. A partir da questão foi elaborada a ex-

pressão de busca, conforme Quadro 23.1. A 

expressão de busca foi adaptada as especificida-

des de cada base de dados. 

 
Quadro 23.1 Estratificação da questão de pesquisa: estratégia PICo e descritores controlados e não controlados. Te-

resina, PI, Brasil, 2024 

PICo Componentes Descritor DECs/ Mesh 

P População 
Pessoas com transtornos 

mentais 
(TM)Síndromes neurológicas 

Transtornos Mentais; Diagnóstico Psiquiátrico 
Distúrbios Psiquiátricos 

Doença Mental 
Doença Psiquiátrica 

Doenças Psiquiátricas 
Insanidade 

Transtorno do Comportamento 
Transtorno Mental 

Transtornos Mentais Graves 
Transtornos Mentais Severos 

Transtornos Psiquiátricos 
Descritor em inglês: Mental Disorders 

I 
Fenômeno de Interesse 

Canabinoides (Canabinoides) Canabinoide (Cnabinoids) 

Co Contexto Uso terapêutico 

Aplicação Terapêutica 
Aplicações Terapêuticas 

Efeito Terapêutico 
Efeitos Terapêuticos 

Indicação Terapêutica 
Indicações Terapêuticas 

Uso Terapêutico 
(Transtornos Mentais) or (Distúrbios psiquiátricos) or (Transtorno Mental) (DECs) 

(Mental Disorders) (Mesh) 
MeSh = vocabulário controlado da base Pubmed; DeCS = vocabulário controlado da base.  

 

Foram incluídos estudos dos últimos dez 

anos (2014 a 2024), disponibilizados na íntegra, 

nos idiomas português, inglês e espanhol, de a-

bordagem quantitativa e qualitativa que trazem 

evidências científicas para a temática abordada. 

Os critérios de exclusão são: que não traziam 

informações relevantes acerca do problema de 

pesquisa, estudos repetidos, teses e dissertações 

não publicadas ou estudos com evidências frá-

geis (literatura cinzenta). 

Os dados foram coletados nos meses de se-

tembro e outubro de 2024 por meio do acesso 

as bases de dados: BDENF (Base de Dados de 

Enfermagem), MEDLINE (Medical Literature 

Analysis and Retrievel System Online), LI-

LACS (Literatura Latino-americana e do Cari-

be em Ciências da Saúde). A busca ocorreu na 

BVS (Biblioteca Virtual em saúde) e na Pub-

Med através dos Descritores em Ciências da 

Saúde (DECS) combinados por meio dos ope-

radores booleanos AND e OR. 

Foi utilizada a ferramenta Rayyan para au-

xiliar a etapa de seleção e triagem dos estudos. 

Para a seleção das publicações, seguiu-se as re-
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comendações do Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRIS-

MA), conforme apresentado no estudo de Mo-

her et al. (2009). O processo de triagem dos es-

tudos originais encontra-se descrito na Figura 

23.1. 

As informações que foram coletadas nas 

buscas são: os aspectos conceituais e fisiopato-

lógicos, fatores de risco, uso terapêutico de ca-

nabinoides na perspectiva da saúde mental e das 

síndromes neurológicas. 

 

Figura 23.1 Fluxograma do processo de seleção e triagem dos estudos. Teresina-PI, 2024 

 

A Análise dos dados coletados foi feita a 

partir da leitura criteriosa e minuciosa, desta-

cando e coletando os pontos relevantes para 

pesquisa e excluindo pontos irrelevantes para o 

estudo.  

O trabalho de revisão integrativa dispensa 

os procedimentos éticos e legais. Todavia, o 

presente trabalho respeita a dignidade humana, 

de acordo com as resoluções 466/12 e/ou 

510/12. Caso ocorra algum dano oriundo da 

pesquisa, será de total responsabilidade dos 

pesquisadores e para qualquer informação, de-

verá ter acesso aos pesquisadores.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Compõe a amostra desta revisão catorze es-

tudos originais. Os estudos foram publicados 

entre os anos de 2015 a 2023, nos idiomas por-

tuguês e inglês. As publicações são oriundas de 

periódicos das áreas de medicina, enfermagem 

e psicologia. A descrição dos estudos será apre-

sentada no Quadro 23.2. 

Na literatura científica, o uso terapêutico de 

canabinoides na perspectiva da saúde mental e 

das síndromes neurológicas é um campo em ex-

pansão, com evidências crescentes sobre os be-
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nefícios do canabidiol (CBD) e outros compos-

tos da cannabis. A farmacologia dos canabinoi-

des, sua interação com o sistema endocanabi-

noide pode desempenhar um papel crucial no 

tratamento de várias condições médicas, inclu-

indo dor crônica e distúrbios de humor. Os au-

tores sublinham que a compreensão dessas in-

terações é vital para o desenvolvimento de tera-

pias mais eficazes (ŚMIAROWSKA, BIAŁE-

CKA & MACHOY-MOKRZYŃSKA, 2022). 

A variabilidade na composição dos produ-

tos de cannabis pode afetar significativamente 

os resultados clínicos, o que aponta para a ur-

gência em estabelecer padrões de qualidade. 

Portanto, a pesquisa contínua e a aplicação de 

diretrizes rigorosas são fundamentais para 

aproveitar o potencial terapêutico dos canabi-

noides de maneira segura (ŚMIAROWSKA, 

BIAŁECKA & MACHOY-MOKRZYŃSKA, 

2022). 

O uso do CBD em distúrbios neurológicos, 

como epilepsia e esclerose múltipla. O CBD de-

monstrou eficácia na redução da frequência das 

convulsões e na melhora da qualidade de vida 

de pacientes com essas condições. Este achado 

sugere que o CBD não apenas oferece um trata-

mento eficaz, mas também pode melhorar o 

bem-estar geral dos pacientes, o que é uma con-

sideração importante na gestão de doenças crô-

nicas (CHAYASIRISOBHON, 2021). 

Ademais, a discussão sobre os mecanismos 

de ação do CBD, que incluem a modulação de 

neurotransmissores e a redução da inflamação, 

é crucial para entender sua eficácia. No entanto, 

o artigo enfatiza a necessidade de mais ensaios 

clínicos controlados para confirmar esses bene-

fícios e esclarecer como diferentes dosagens e 

formulações podem impactar os resultados. As-

sim, a pesquisa rigorosa é essencial para validar 

o uso do CBD como uma terapia padrão em 

neurologia (CHAYASIRISOBHON, 2021). 

As indicações médicas dos canabinoides, a-

bordando sua eficácia em várias condições clí-

nicas, como dor crônica e náuseas induzidas por 

quimioterapia. Os autores enfatizam que os ca-

nabinoides têm mostrado benefícios significati-

vos na melhoria da qualidade de vida dos paci-

entes, particularmente em situações em que as 

terapias tradicionais falharam. A capacidade 

dos canabinoides de aliviar sintomas comple-

xos ressalta seu valor no contexto médico. A-

lém disso, a discussão sobre a regulamentação 

e a padronização dos produtos de canabinoides 

é fundamental. A falta de uniformidade nos pro-

dutos disponíveis pode impactar a eficácia do 

tratamento e a segurança dos pacientes. Portan-

to, a implementação de normas rigorosas e a 

realização de mais pesquisas são essenciais para 

garantir que os canabinoides sejam utilizados 

de forma segura e eficaz em ambientes clínicos 

(FRAGUAS-SÁNCHEZ & TORRES-SUÁ-

REZ, 2018). 

A concentra-se no potencial do CBD no tra-

tamento de transtornos de ansiedade. Os autores 

relatam que o CBD demonstrou efeitos ansiolí-

ticos em várias populações, indicando que pode 

ser uma opção terapêutica valiosa para pacien-

tes que não respondem bem a outros tratamen-

tos. Isso é particularmente importante em um 

cenário onde os transtornos de ansiedade são 

comuns e frequentemente subtratados, a pes-

quisa sugere que o CBD pode atuar em meca-

nismos biológicos que regulam a resposta ao es-

tresse, proporcionando uma base neurobiológi-

ca para seus efeitos ansiolíticos. Os autores des-

tacam a necessidade de estudos adicionais para 

explorar melhor esses mecanismos e confirmar 

os efeitos positivos do CBD em diferentes tipos 

de transtornos de ansiedade, garantindo assim 

sua posição como uma terapia reconhecida 

(BLESSING et al., 2015). 
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Quadro 3.2 Descrição dos Estudos originais quanto ao ano, título, objetivo, principais resultados, e conclusão. Teresina-PI, 2024 

Nº AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVO PRINCIPAIS RESULTADOS CONCLUSÃO/ DESFECHO 

1 

ŚMIAROWSKA, 

BIAŁECKA & 

MACHOY-

MOKRZYŃSKA, 

2022 

Cannabis e 

canabinoides: 

farmacologia e potencial 

terapêutico 

Revisar o uso terapêutico 

dos canabinoides para 

saúde mental e síndromes 

neurológicas, com foco 

em CBD e THC, e suas 

interações com 

neurotransmissores. 

CBD é eficaz em condições como epilepsia e 

ansiedade, sem efeitos psicoativos; THC 

ajuda em espasmos e dor, mas traz riscos de 

dependência e psicose. 

Canabinoides, especialmente CBD, têm 

potencial terapêutico, mas requerem mais 

estudos e monitoramento devido aos efeitos 

adversos associados ao THC. 

2 
CHAYASIRISOB

HON, 2021 

O papel do canabidiol 

em distúrbios 

neurológicos 

 

Analisar a eficácia e 

segurança do canabidiol 

(CBD) em distúrbios 

neurológicos humanos, 

com foco nos receptores 

canabinoides CB1 e CB2 e 

nos endocanabinoides, e 

revisar o impacto 

terapêutico do CBD 

versus THC. 

O CBD mostra potencial terapêutico em 

várias condições neurológicas, sem efeitos 

psicotrópicos, sendo eficaz para reduzir dor 

neuropática e melhorar sintomas em doenças 

como esclerose múltipla, Parkinson e 

enxaqueca. 

CBD é promissor como tratamento para 

distúrbios neurológicos devido à segurança e 

ausência de efeitos psicoativos, 

diferentemente do THC, cujo uso é limitado 

por efeitos psicotrópicos e riscos associados 

ao uso prolongado. 

3 

FRAGUAS-

SÁNCHEZ & 

TORRES-

SUÁREZ, 2018 

Uso médico de 

canabinoides 

Analisar o papel do 

sistema endocanabinoide 

em processos fisiológicos 

e condições patológicas, 

destacando o potencial 

terapêutico dos 

canabinoides para várias 

doenças e condições, 

como câncer, doenças 

neurológicas e transtornos 

emocionais. 

O sistema endocanabinoide participa de 

funções fisiológicas como modulação da dor, 

equilíbrio energético e resposta imune, além 

de desempenhar um papel protetor em 

condições patológicas. Alterações nesse 

sistema estão associadas a várias doenças 

neurológicas (como Parkinson e Alzheimer), 

ao crescimento tumoral em cânceres, e a 

transtornos emocionais e de abuso de 

substâncias. Canabinoides mostraram-se 

promissores no alívio da dor neuropática, no 

tratamento de transtornos emocionais como o 

transtorno de estresse pós-traumático, e 

como adjuvantes em síndromes de abuso de 

opioides e etanol. Além disso, medicamentos 

como nabilona, dronabinol e spray de 

THC/CBD já foram aprovados em diversos 

países para tratamentos específicos, como 

náuseas associadas à quimioterapia e dor em 

esclerose múltipla. 

O sistema endocanabinoide apresenta amplo 

potencial terapêutico para diversas condições 

médicas, especialmente no tratamento da dor, 

controle de náuseas, melhora dos estados 

emocionais e gerenciamento de doenças 

neurológicas e câncer. Os canabinoides, como 

nabilona e dronabinol, já são usados para 

indicações específicas, e novos estudos 

clínicos continuam a avaliar sua eficácia e 

segurança para ampliação do uso terapêutico 

em mais condições médicas. 
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4 
BLESSING et al., 

2015 

Canabidiol como um 

tratamento potencial 

para transtornos de 

ansiedade 

Avaliar o potencial do 

CBD como tratamento 

para transtornos de 

ansiedade com base em 

estudos pré-clínicos, 

experimentais em 

humanos, clínicos e 

epidemiológicos. 

Evidências pré-clínicas e estudos em 

humanos indicam o potencial do CBD como 

tratamento para transtorno de ansiedade 

generalizada, transtorno do pânico, 

transtorno de ansiedade social, transtorno 

obsessivo-compulsivo e transtorno de 

estresse pós-traumático, sobretudo em 

dosagem aguda; poucos estudos examinaram 

o uso crônico. 

O CBD apresenta considerável potencial 

ansiolítico para múltiplos transtornos de 

ansiedade, mas mais estudos são necessários 

para entender seus efeitos de longo prazo e 

eficácia em populações clínicas. 

5 

BERGER 

AMMINGER & 

MCGREGOR, 
2022 

Cannabis medicinal para 

o tratamento de 

transtornos de ansiedade 

Resumir os avanços 

recentes no uso da 

cannabis medicinal para 

ansiedade e as tendências 

de prescrição na Austrália. 

Evidências indicam efeitos ansiolíticos do 

CBD, mas insuficientes para recomendações 

de primeira linha; o THC apresenta efeitos 

ansiolíticos variáveis, podendo agravar a 

ansiedade em alguns pacientes. A prescrição 

de cannabis medicinal para ansiedade 

continua a crescer, sendo a forma líquida e 

herbácea as mais utilizadas. 

A prescrição de cannabis medicinal para 

ansiedade aumenta rapidamente, apesar da 

falta de evidências robustas. Os médicos 

devem ponderar riscos e benefícios ao 

prescrever, seguindo a orientação de 

"começar com dose baixa e aumentar 

gradualmente". 

6 
GULDAGER et 

al., 2024 

Potencial terapêutico do 

canabidiol na depressão 

Explorar os efeitos do 

CBD em estudos pré-

clínicos e clínicos, 

investigando seus 

mecanismos moleculares e 

potencial como tratamento 

para o Transtorno 

Depressivo Maior (TDM). 

O CBD apresenta resultados promissores em 

modelos pré-clínicos e estudos em humanos 

para o TDM, sugerindo que seu mecanismo 

envolve sinalização de monoamina e 

endocanabinoide, neuroplasticidade 

aumentada e controle da neuroinflamação. 

O CBD pode oferecer uma alternativa 

promissora para o TDM, especialmente em 

pacientes que não respondem bem a 

tratamentos tradicionais; estudos adicionais 

são necessários para entender completamente 

seu mecanismo e eficácia terapêutica. 

7 
KAYIR et al., 

2023 

A relação entre 

cannabis, cognição e 

esquizofrenia: é 

complicada 

Investigar os efeitos do 

uso de cannabis na 

cognição de pacientes com 

esquizofrenia e indivíduos 

saudáveis, com foco nas 

consequências cognitivas 

e possíveis hipóteses para 

a variabilidade nos 

resultados observados. 

O uso precoce e prolongado de cannabis, 

especialmente de alta potência, foi associado 

a déficits cognitivos em indivíduos 

saudáveis. Em pacientes com esquizofrenia, 

o uso de cannabis está ligado à piora dos 

sintomas, mas curiosamente, a um 

desempenho cognitivo superior em 

comparação com não usuários, especialmente 

em usuários ao longo da vida. Uso precoce e 

mais frequente de cannabis está associado a 

início mais precoce da esquizofrenia. 

Estudos futuros, integrando métodos 

translacionais, como exposição ao vaping, 

avaliações comportamentais e investigações 

de circuitos congruentes (por exemplo, 

imagens), são necessários para entender 

melhor a relação complexa entre cannabis, 

função cognitiva e esquizofrenia. O CBD 

pode apresentar potencial terapêutico na 

mitigação de déficits cognitivos relacionados 

à esquizofrenia. 

8 

FRIEDMAN, 

FRENCH & 

MACCARRONE, 

2019 

Segurança, eficácia e 

mecanismos de ação dos 

canabinoides em 

distúrbios neurológicos 

Explorar o potencial dos 

canabinoides como 

tratamento para distúrbios 

neurológicos, como 

Tratamentos à base de cannabis foram 

aprovados em alguns países para dor e 

espasticidade em esclerose múltipla. Ensaios 

clínicos de canabidiol (CBD) demonstraram 

Embora o CBD mostre potencial terapêutico 

em epilepsias específicas e esclerose múltipla, 

sua eficácia em outros distúrbios neurológicos 

ainda é incerta. Estudos adicionais são 
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epilepsia, esclerose 

múltipla, dor e doenças 

neurodegenerativas. 

efeitos anticonvulsivantes em síndromes 

epilépticas graves, como Lennox-Gastaut e 

Dravet, enquanto estudos menores em outras 

condições, como doença de Huntington e 

demência, não mostraram benefícios 

significativos. 

fundamentais para ampliar a aplicabilidade e 

eficácia dos canabinoides em uma gama 

maior de distúrbios neurológicos e entender 

melhor seus mecanismos de ação. 

9 
BLOOMFIELD et 

al., 2022 

Os efeitos agudos do 

canabidiol no 

processamento 

emocional e na 

ansiedade: um estudo de 

imagem neurocognitiva 

Investigar os efeitos 

comportamentais e neurais 

de uma única dose de 

CBD versus placebo em 

uma série de medidas 

relacionadas à emoção 

para testar modelos 

cognitivo-mecanicistas de 

seus efeitos na ansiedade. 

O CBD não produziu efeitos nas respostas 

cerebrais a rostos emocionais e medidas 

cognitivas de processamento emocional, ou 

modulou a ansiedade induzida 

experimentalmente, em relação ao placebo. 

Dada a crescente popularidade do CBD por 

seus supostos benefícios médicos, essas 

descobertas questionam se mais pesquisas são 

necessárias para investigar o potencial clínico 

do CBD para o tratamento de transtornos de 

ansiedade. 

10 FIANI et al., 2020 

Aplicação atual do 

canabidiol (CBD) no 

tratamento e tratamento 

de distúrbios 

neurológicos 

Avaliar os benefícios do 

CBD no tratamento de 

distúrbios neurológicos, 

destacando seu uso como 

terapia suplementar em 

condições neurológicas e 

psiquiátricas. 

O CBD, um componente não intoxicante da 

cannabis, possui propriedades antioxidantes, 

anti-inflamatórias e neuroprotetoras. Estudos 

mostraram seu potencial terapêutico em 

condições como ansiedade, dor crônica, 

neuralgia do trigêmeo, epilepsia, tremores 

essenciais e distúrbios psiquiátricos. O FDA 

aprovou recentemente medicamentos com 

CBD para espasticidade na esclerose 

múltipla e nas síndromes de Dravet e 

Lennox-Gastaut. 

O CBD exibe um potencial significativo 

como tratamento suplementar em distúrbios 

neurológicos e psiquiátricos, mas a expansão 

de sua aplicação exige ensaios clínicos 

adicionais e regulamentação mais rigorosa 

para garantir segurança e eficácia em seu uso 

médico. 

11 
VAN BOXEL et 

al., 2023 

O impacto do tratamento 

com canabidiol na 

conectividade funcional 

do estado de repouso, 

níveis de metabólitos 

pré-frontais e 

processamento de 

recompensa em 

pacientes de início 

recente com transtorno 

psicótico 

Investigar os efeitos do 

tratamento adjuvante de 

28 dias com CBD (600 

mg/dia) na função 

cerebral, metabolismo e 

sintomatologia em 

pacientes com psicose de 

início recente. 

O tratamento com CBD alterou 

significativamente a conectividade funcional 

na rede de modo padrão (DMN), aumentando 

a conectividade, enquanto o grupo placebo 

mostrou redução. A diminuição dos sintomas 

positivos foi associada a uma redução nos 

níveis de glutamato e N-acetil-aspartato 

(NAA) no grupo CBD. No entanto, não 

foram observados efeitos do CBD nas 

concentrações de metabólitos pré-frontais ou 

na atividade cerebral durante o 

processamento de recompensas. 

O CBD demonstrou potencial terapêutico 

antipsicótico ao induzir alterações na 

conectividade do DMN em pacientes com 

psicose de início recente. Esse efeito pode 

estar relacionado aos benefícios clínicos do 

CBD, sugerindo que mudanças na 

conectividade DMN podem desempenhar um 

papel em seus efeitos antipsicóticos. 
 

12 
AZEVEDO & 

BENBADIS, 2023 

Eficácia do canabidiol 

(CBD) altamente 

Os ensaios clínicos para 

crises típicas de ausência 

Após tomar CBD por 90 dias, 9 (64,3%) 

pacientes tiveram um aumento no SWC 

Embora com base em um pequeno 

subconjunto de pacientes, nossos resultados 
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purificado em crises 

típicas de ausência: um 

estudo piloto 

são notoriamente difíceis, 

porque essas convulsões 

são clinicamente sutis e 

breves, de modo que as 

contagens de convulsões 

pelos cuidadores são 

imprecisas. Como 

resultado, as opções de 

tratamento são limitadas. 

Atualmente, não há 

estudos publicados sobre o 

uso de CBD em crises 

típicas de ausência. Este 

estudo piloto tem como 

objetivo avaliar a eficácia 

do CBD de grau 

farmacêutico em crises 

típicas de ausência. 

(variando de 8% a 2876,5%) e 5 (35,7%) 

tiveram uma diminuição no SWC (variando 

de 62,3% a 98,9%). Dos 5 pacientes que 

tiveram uma diminuição, 3 (60%) estavam 

em uso concomitante de etossuximida (com 

ou sem outros ASMs). Todos os 3 pacientes 

em uso de CBD e etossuximida melhoraram. 

sugerem que o CBD pode não ser eficaz para 

crises típicas de ausência. No entanto, os 

pacientes em uso concomitante de 

etossuximida ou monoterapia com CBD 

tiveram maior probabilidade de melhorar. 

13 
HUNDAL et al., 

2018 

Os efeitos do canabidiol 

na ideação persecutória 

e ansiedade em um 

grupo paranoico de alto 

traço 

Estudos anteriores 

sugeriram que o 

canabidiol tem 

propriedades ansiolíticas e 

antipsicóticas, 

aumentando as esperanças 

de que o canabidiol se 

traduza na clínica 

psiquiátrica. O canabidiol 

pode ser particularmente 

útil para ansiedade e 

paranoia em pessoas em 

risco de doenças mentais 

graves. 

A imersão na sessão de realidade virtual 

provocou ansiedade indexada pelo inventário 

de ansiedade de Beck (p<0,005) e aumento 

da concentração de cortisol (p=0,05), 

frequência cardíaca (p<0,05) e pressão 

arterial sistólica (p<0,05). No entanto, o 

canabidiol não teve impacto em nenhum 

desses efeitos, exceto por uma forte 

tendência de aumento da ansiedade (p = 

0,09). O canabidiol não teve efeito sobre a 

ideação persecutória, conforme testado pelo 

questionário Community Assessment of 

Psychic Experiences ou pela Escala de 

Paranoia Social do Estado. 

Em contraste com estudos anteriores, não 

houve evidência de quaisquer benefícios do 

canabidiol na ansiedade ou ideação 

persecutória em voluntários saudáveis com 

paranoia de alto traço. No entanto, uma 

amostra maior será necessária para um estudo 

definitivo. 
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A discussão sobre a eficácia da cannabis 

medicinal no tratamento de transtornos de ansi-

edade. Os autores observam que muitos paci-

entes relatam alívio significativo dos sintomas 

ao utilizar cannabis, mas também enfatizam a 

variabilidade nas respostas individuais. Isso 

destaca a importância de personalizar o trata-

mento e entender as características únicas de 

cada paciente, a revisão aponta para a necessi-

dade de mais investigações sobre as diferentes 

cepas de cannabis e suas composições quími-

cas, pois isso pode influenciar a eficácia do tra-

tamento. O entendimento aprofundado das vari-

áveis que afetam a resposta à cannabis é crucial 

para otimizar os resultados e garantir que os pa-

cientes recebam a melhor terapia possível 

(BERGER, AMMINGER & MCGREGOR, 

2022). 

O potencial antidepressivo do CBD. A pes-

quisa sugere que o CBD pode influenciar siste-

mas neurotransmissores, como a serotonina, e 

ajudar a aliviar os sintomas depressivos. Os re-

sultados apresentados são promissores e indi-

cam que o CBD pode ser uma opção viável para 

pacientes que buscam alternativas aos antide-

pressivos tradicionais, os autores ressaltam que, 

apesar dos resultados encorajadores, a necessi-

dade de ensaios clínicos rigorosos é fundamen-

tal para validar esses achados e estabelecer pro-

tocolos de tratamento baseados em evidências. 

Isso é essencial para garantir que o uso do CBD 

como terapia para a depressão seja fundamen-

tado em dados sólidos, permitindo sua aceita-

ção na prática clínica (GULDAGER et al., 

2024). 

A complexa interação entre o uso de canna-

bis e os efeitos cognitivos em indivíduos com 

esquizofrenia. Os autores discutem que, embora 

a cannabis possa agravar os sintomas psicóticos 

em algumas pessoas, o CBD também apresenta 

propriedades antipsicóticas que podem ser be-

néficas. Essa dualidade ressalta a necessidade 

de uma avaliação cuidadosa dos pacientes antes 

de iniciar o tratamento, a pesquisa sugere que o 

CBD pode melhorar aspectos cognitivos em pa-

cientes com esquizofrenia, oferecendo uma a-

bordagem promissora para o tratamento. No en-

tanto, a necessidade de mais estudos longitudi-

nais e controlados é enfatizada para determinar 

a segurança e a eficácia do CBD em populações 

vulneráveis, contribuindo para uma compreen-

são mais abrangente de seu papel no tratamento 

de distúrbios psiquiátricos (KAYIR et al., 

2023). 

A segurança e a eficácia dos canabinoides 

em distúrbios neurológicos, revelando que, ape-

sar de serem geralmente bem tolerados, há pre-

ocupações em relação a efeitos adversos em 

certos grupos de pacientes. Os autores enfati-

zam que a segurança do uso de canabinoides é 

uma prioridade e que o monitoramento cuida-

doso deve ser realizado, especialmente em po-

pulações com condições preexistentes, explora 

os mecanismos de ação dos canabinoides, suge-

rindo que a compreensão dessas interações é 

fundamental para desenvolver novas terapias e 

tratamentos. A pesquisa contínua sobre a eficá-

cia e os efeitos adversos potenciais é essencial 

para estabelecer diretrizes clínicas que garan-

tam a segurança dos pacientes e a eficácia dos 

tratamentos com canabinoides (FRIEDMAN, 

FRENCH & MACCARRONE, 2019). 

Os efeitos do CBD no processamento emo-

cional e na ansiedade. Os resultados indicam 

que o CBD pode alterar a forma como os indiví-

duos processam emoções, sugerindo um meca-

nismo subjacente que pode ajudar a reduzir a 

ansiedade. Essa descoberta é significativa, es-

pecialmente em um contexto em que os trans-

tornos de ansiedade são prevalentes e afetam a 

qualidade de vida de muitos, a pesquisa aponta 

para a necessidade de estudos adicionais que in-

vestiguem os efeitos a longo prazo do uso do 

CBD e como esses efeitos podem variar entre 
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diferentes populações. O entendimento desses 

fatores é crucial para desenvolver tratamentos 

mais eficazes e personalizados para a ansieda-

de, aproveitando ao máximo o potencial tera-

pêutico do CBD (BLOOMFIELD et al., 2022). 

A crescente popularidade do uso de canabi-

noides, especialmente o canabidiol (CBD), para 

tratar diversas condições de saúde mental e neu-

rológicas está ancorada em evidências mistas 

sobre a eficácia e o potencial terapêutico da 

substância. Estudos recentes, examinam o papel 

do CBD em condições psiquiátricas e neuroló-

gicas, oferecendo insights importantes, mas 

também destacando as limitações e incertezas 

no uso terapêutico do CBD. 

Primeiramente, o CBD possui um potencial 

promissor como terapia adjuvante para condi-

ções neurológicas, principalmente por suas pro-

priedades antioxidantes, anti-inflamatórias e 

neuroprotetoras. O estudo aponta para o uso do 

CBD em condições como ansiedade, epilepsia 

e espasticidade na esclerose múltipla, sendo in-

clusive aprovado pela FDA para algumas des-

sas indicações. Essa aprovação ressalta a segu-

rança e eficácia do CBD nessas condições, em-

bora Fiani et al. (2020) também reconheça a ne-

cessidade de mais ensaios clínicos e de regula-

mentação para garantir resultados seguros e 

consistentes em usos médicos expandidos (FI-

ANI et al., 2020). 

O impacto do CBD em pacientes com psi-

cose de início recente, revelando que o CBD al-

terou a conectividade funcional na rede de mo-

do padrão (DMN), um marcador importante em 

transtornos psicóticos. Esse efeito pareceu estar 

associado à redução dos sintomas positivos, su-

gerindo que o CBD pode ter propriedades anti-

psicóticas ao modificar a conectividade cere-

bral. No entanto, o estudo não encontrou efeitos 

significativos em áreas como metabolismo pré-

frontal e processamento de recompensa, o que 

sugere que o impacto do CBD pode ser específi-

co a certos circuitos neurais. Esse achado refor-

ça a ideia de que o CBD tem potencial antipsi-

cótico, mas também evidencia a complexidade 

de sua ação no cérebro, indicando a necessidade 

de mais estudos para uma compreensão com-

pleta de seus efeitos e limitações (VAN BO-

XEL et al., 2023). 

No contexto das epilepsias, a eficácia do 

CBD em crises típicas de ausência. Os resulta-

dos, embora limitados a um pequeno grupo, in-

dicaram que o CBD pode não ser amplamente 

eficaz para esse tipo de crise. Pacientes que usa-

vam concomitantemente etossuximida, porém, 

apresentaram melhorias, o que sugere que o 

CBD pode potencializar certos tratamentos tra-

dicionais. Esse estudo destaca as limitações do 

CBD como terapia isolada em algumas condi-

ções neurológicas, mas sugere benefícios po-

tenciais quando combinado com outras medica-

ções (AZEVEDO & BENBADIS, 2023). 

Finalmente, examinaram os efeitos do CBD 

em ansiedade e ideação persecutória em indiví-

duos com alta predisposição à paranoia. Em 

contraste com outros estudos que relatam efei-

tos ansiolíticos do CBD, Hundal et al. (2018) 

não encontraram benefícios significativos em 

ansiedade ou paranoia, exceto por uma tendên-

cia não significativa de aumento de ansiedade. 

Esses resultados indicam que o CBD pode não 

ser universalmente eficaz contra sintomas de 

paranoia e ansiedade, especialmente em indiví-

duos sem diagnóstico formal de psicose ou an-

siedade clínica. Esse estudo aponta para uma 

possível limitação do CBD em contextos psi-

quiátricos específicos e a necessidade de maior 

investigação em amostras maiores e mais diver-

sas (HUNDAL et al., 2018). 

Em conjunto, essas pesquisas sublinham o 

potencial terapêutico do CBD em condições 

neurológicas e psiquiátricas, mas também as la-

cunas e variações nos resultados. Para o uso 

mais seguro e eficaz do CBD, é imprescindível 
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um enfoque em ensaios clínicos maiores e bem 

desenhados, regulamentação rigorosa e uma 

compreensão mais abrangente de seus mecanis-

mos de ação. A diversidade de resultados suge-

re que o CBD pode não ser uma solução única 

para distúrbios neurológicos e psiquiátricos, e 

seu uso ideal pode envolver combinações com 

outros tratamentos, dosagens personalizadas e 

foco nas características individuais de cada pa-

ciente. 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que o uso de canabinoides, parti-

cularmente o canabidiol (CBD), como agentes 

terapêuticos para distúrbios mentais e neuroló-

gicos apresenta um cenário promissor, mas ain-

da incerto. As evidências revisadas mostram 

que, embora existam efeitos positivos e avanços 

clínicos com o uso de canabinoides, a variabili-

dade dos resultados e as limitações metodológi-

cas dos estudos atuais indicam que ainda há 

muito a ser explorado. Cada estudo abordado 

nesta revisão contribuiu para entender as poten-

cialidades e limitações dos canabinoides em di-

ferentes quadros clínicos, mas a segurança e a 

eficácia de seu uso a longo prazo e em diferen-

tes condições de saúde precisam de mais confir-

mação. 

Os benefícios terapêuticos do CBD foram 

observados especialmente em condições como 

epilepsia e esclerose múltipla, sendo inclusive 

aprovados pela FDA para essas indicações. 

Essa aprovação indica que, para algumas com-

dições específicas, o CBD pode ser uma opção 

viável e segura. No entanto, outros estudos a-

pontam que o CBD não é igualmente eficaz em 

todos os quadros neurológicos, como as crises 

típicas de ausência, sugerindo que a eficácia do 

CBD pode estar diretamente relacionada à na-

tureza específica do transtorno e à forma como 

ele interage com outras medicações. 

No campo da saúde mental, os resultados 

são igualmente ambivalentes. Estudos sobre o 

uso do CBD em distúrbios de ansiedade e psi-

cose revelaram efeitos benéficos na diminuição 

de sintomas de ansiedade e em quadros psicóti-

cos recentes. Esses achados são animadores, es-

pecialmente no contexto de condições que mui-

tas vezes não respondem bem aos tratamentos 

tradicionais. No entanto, outros estudos mostra-

ram que o CBD não possui efeitos universais 

para ansiedade ou paranoia em indivíduos sem 

diagnóstico clínico formal, indicando uma res-

posta limitada em populações específicas. 

As alterações na conectividade funcional 

observadas na rede de modo padrão (DMN) em 

pacientes com psicose sugerem que o CBD po-

de agir em circuitos neurais específicos. Esses 

achados indicam uma possível aplicação do 

CBD no manejo de sintomas psicóticos e na 

modulação de circuitos neurais disfuncionais, 

como aqueles associados ao processamento de 

recompensa. Contudo, é importante destacar 

que esses efeitos ainda são inconsistentes, e 

mais estudos são necessários para elucidar os 

mecanismos exatos de ação do CBD nesses cir-

cuitos. 

Outro ponto importante é o papel do CBD 

em combinação com outras terapias e medica-

mentos. Para certas condições, como as crises 

típicas de ausência, os efeitos do CBD foram 

mais evidentes quando administrado com fár-

macos tradicionais, como a etossuximida. Essa 

sinergia terapêutica pode representar uma estra-

tégia valiosa para ampliar o alcance dos trata-

mentos disponíveis e reduzir efeitos adversos, 

mas o entendimento dessa combinação é funda-

mental para evitar interações potencialmente 

prejudiciais. 

Em termos de segurança, os canabinoides, 

em geral, apresentam um perfil de efeitos ad-

versos relativamente bem tolerados. No entan-

to, a ausência de regulamentação rigorosa e a 
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crescente demanda por produtos de CBD e ou-

tras preparações à base de canabinoides desta-

cam a necessidade urgente de regulamentação 

adequada e de ensaios clínicos de alta qualida-

de. A popularização de produtos à base de cana-

binoides, muitos dos quais sem evidências clí-

nicas robustas, pode representar riscos à saúde 

dos pacientes, especialmente na ausência de o-

rientação médica. 

Outro aspecto relevante é o impacto dos ca-

nabinoides na prática clínica, que exige que os 

profissionais da saúde estejam informados so-

bre as evidências atuais e as limitações desses 

tratamentos. A formação dos profissionais so-

bre os mecanismos de ação e os possíveis bene-

fícios e riscos dos canabinoides é crucial para 

garantir que o uso dessas substâncias ocorra de 

maneira responsável e embasada, respeitando a 

individualidade de cada paciente e as necessida-

des específicas de cada condição. 

Os achados desta revisão apontam, portan-

to, para a necessidade de mais pesquisas clíni-

cas e pré-clínicas que investiguem o impacto 

dos canabinoides em diversas condições neuro-

lógicas e psiquiátricas. A heterogeneidade dos 

resultados nos estudos até agora indica que a 

resposta ao tratamento com canabinoides pode 

variar amplamente, dependendo de fatores co-

mo dosagem, duração do tratamento, caracterís-

ticas individuais dos pacientes e comorbidades 

associadas. 

Em suma, o uso de canabinoides na saúde 

mental e nas síndromes neurológicas representa 

uma fronteira terapêutica em desenvolvimento, 

com potencial para atender a necessidades clí-

nicas ainda não satisfeitas por tratamentos com-

vencionais. O futuro da aplicação dos canabi-

noides dependerá do avanço na compreensão de 

seus mecanismos de ação e na realização de em-

saios clínicos rigorosos que possam solidificar 

seu papel na medicina. 
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INTRODUÇÃO 

O teatro é uma das 11 manifestações artís-

ticas da atualidade, estando presente na história 

humana desde a Antiguidade e servindo de base 

para outras manifestações, como o cinema.  As-

sim, como as demais artes, o teatro iniciou-se 

como forma de cultuar e transmitir as passagens 

dos Deuses antigos, evoluindo para histórias 

fictícias ou reais (CEBULSKI, 2013). Ademais, 

essas exibições eram utilizadas como formas de 

didática ou alienação, seja pelos mitos (apre-

sentações de “origem” de algum deus ou herói 

que servirão para estimular algum comporta-

mento ao público) ou pelas tragédias.  

 

É, pois, a Tragédia imitação de uma ação 

de caráter elevado, completa e de certa ex-

tensão, em linguagem ornamentada e com 

várias espécies de ornamentos distribuí-

das pelas diversas partes [do drama], 

[imitação que se efetua] não por narrati-

va, mas mediante atores, e que, suscitando 

o ‘terror e a piedade, tem por efeito a pu-

rificação dessas emoções (ARISTÓTELES, 

1993).  

 

A tragédia, subgênero das peças teatrais, é 

definida acima por Aristóteles como uma his-

tória iniciada por uma ação e que deve ser fina-

lizada durante a narração até o seu fim (CE-

BULSKI, 2013). Logo, a narrativa evidencia a 

felicidade trocada por uma infelicidade que pre-

cisa ser solucionada em um período de tempo 

em algum lugar. Com o passar dos anos, essa 

modalidade sofreu algumas modificações e a-

daptações, como ser um gênero de fatalidade 

e/ou tensão, de modo que o público adquira o 

sentimento de perda, angústia e dor do persona-

gem na tentativa de acolhê-lo (SILVA, 2009). 

Além disso, a tragédia é marcada, principal-

mente, pela morte, perda ou desaparecimento 

de algum elemento importante para a persona-

gem principal que o leva a um fim trágico ou 

superação, exemplificando “Romeu e Julieta” 

(1597) e “O mágico de Oz” (1987).   

 

O historiador do teatro, ao contrário do 

estudioso da literatura e da pintura, não 

tem diante de si as obras do passado às 

quais se dedica estudar, estas existiram 

apenas no momento em que se processou o 

contato físico entre duas pessoas num 

espaço de representação (FONTANA & 

GUSMÃO, 2019).  

 

Por sua vez, Gusmão et al. (2019), contem-

pla os historiadores do teatro por serem capazes 

de entender as convenções e a linguagem das 

peças devido as suas dualidades: lúdico e ceti-

cismo. Com isso, é possível assimilar o Teatro 

a um suicídio, uma vez que as nuances da con-

sumação do ato de tirar a vida podem ser inter-

pretados de diversas maneiras, as quais poucos 

são capazes de identificar o real significado.   

Por definição, o suicídio compreende o ato 

de tirar a própria vida por meios, potencialmen-

te, letais. Todavia, o sofrimento mental até che-

gar à consumação do ato suicida já pode ser en-

quadrado como suicídio. É estimado que ao me-

nos 20 tentativas de suicídio ocorram para cada 

morte por suicídio de adulto, o que é traduzido 

em uma tentativa de suicídio a cada segundo 

(SILVA; MARCOLAN, 2021). Essa ampliação 

possibilita uma maior garantia de sobrevida 

dessas pessoas, de modo que o acompanhamen-

to se torna contínuo, curativo e preventivo. As-

sim, é possível alterar o desfecho da trama do 

teatro ato-dor causado pela dor psíquica.  

Em sua pesquisa, Silva e Marcolan (2021) 

identificaram falha no sistema de notificação 

quanto aos índices de tentativa de suicídio e 

conclusão do mesmo. Além disso, é visto uma 

curva crescente entre 2013 e 2018 dos poucos 

dados obtidos nessa pesquisa. Diante dos resul-

tados, é notável a baixa notificação desses ca-

sos, o que inviabiliza o desenvolvimento de po-

líticas públicas voltadas para o sofrimento men-
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tal, pois quanto mais alimentado o Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SI-

NAN), mais evidente ficam as lacunas e melhor 

direcionar as verbas públicas para a prevenção.   

No livro, Crise suicida: avaliação e manejo, 

Botega (2022) consegue detalhar como cada fa-

tor de risco consegue, de alguma forma, levar 

ao suicídio. Entre eles, há os fatores de riscos 

ambíguos, como “família”. Como o ato suicida 

não possui fisiopatologia definida, causalidades 

tornam-se gatilhos e tratamento, de modo a in-

viabilizar a criação de protocolos rígidos de ma-

nejo. Nesse caso, Botega elucida essa dualida-

de, de como a família pode ser a causa do suicí-

dio (conflitos, temperamentos, ausência), assim 

como pode ser uma forma de tratamento (vigí-

lia, acolhimento, lazer).  

A partir disso, esse capítulo visa elucidar 

como o suicídio é, por si só, uma dinâmica dua-

lística, a qual é “tudo ou nada”, desde fatores de 

risco à prevenção. Ainda, dispor-se a caractere-

zar esse dinamismo como uma peça teatral, de 

modo que consiga abranger um público ainda 

mais para que possa, enfim, tornar as medidas 

de prevenção mais efetivas e duradouras.   

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa, realizado 

no recorte temporal do ano de 2020 ao ano de 

2025, abrangendo questões sobre o suicídio, o 

prelúdios desse e arteterapia. Em virtude da di-

nâmica com as Ciências Humanas, a pesquisa 

em volta da temática teatral foi-se prolongada 

para 10 anos (2015 - 2025) devido a limitação 

de literatura atualizada.  

As revisões narrativas são capazes de reunir 

e sintetizar publicações, a fim de encontrar o 

que há de exposto e útil. A revisão narrativa se 

apresenta como uma das principais formas de 

se mapear os saberes científicos produzidos em 

uma dada área técnicas-discursiva, consolidan-

do papéis pertinentes nas investigações literá-

rias (Fernandes; Vieira; Castelhano, 2023). 

O processo de seleção teve início com a lei-

tura completa do livro de Botega, Crise suicida: 

avaliação e manejo (2022). Durante a aprecia-

ção, instalou-se a idealização desta monografia 

como medida de atualização sobre o “ato-dor”. 

Assim, iniciou-se a busca preliminar, de modo 

a utilizar os descritores de saúde DeCs/MeSH, 

como "suicídio" e "tentativa de suicídio", bem 

como termos relacionado, como "prevenção ao 

suicídio", “dor” e “Arteterapia".  

Ademais, por haver correlação com a Histó-

ria, houve necessidade da busca de materiais 

históricos sobre o teatro, suicídio e a relação en-

tre eles. Com isso, utilizou-se de ferramentas de 

IA (ChatGPT) para iniciar a busca por locais 

com descritores e de pesquisa. Sendo assim, de-

finiu-se “História”, “Teatro” e “Artes cênicas”, 

pelo Institute of Education (ERIC), e como me-

io de pesquisa, o Portal de Periódicos da Coor-

denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-

vel Superior (CAPES). 

A coleta dos dados em saúde ocorreu no pe-

ríodo de janeiro a maio do ano de 2025, sendo 

coletados por meio da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), PubMed (Public Publisher Me-

dline), Medical Literature Analysis and Retrie-

val System Online (MedLine) e Scientific Elec-

tronic Library Online (SciELO). A análise dos 

dados ocorreu pela leitura exaustiva dos artigos, 

de documentos públicos e históricos, e periódi-

cos.  

Foram incluídos no estudo artigos que abor-

daram a temática do suicídio, em língua alemã, 

espanhola, francesa, inglesa e portuguesa, espe-

cialmente os que possuíam enfoque para a dor 

psíquica pré suicídio. A exclusão ocorreu por 

artigos incompletos ou com acesso financeiro, 

após a leitura de resumos, editoriais, teses e dis-

sertações que não agregassem à temática ou re-
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petissem outros artigos, e que encontrassem fo-

ra do período de busca pré-estabelecido.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O teatro: 

A origem do Teatro é controversa, pois tudo 

pode ser uma cena. Para Leite (2020), o nasci-

mento do teatro performático é na Grécia Anti-

ga, onde surge a dramaturgia. Diante disso, ofe-

rendas e ritos a Dionísio, deus vinho e desrazão, 

deixam de ser cânticos de bênçãos para torna-

rem-se práticas corporais que possuem algo a 

ser dito. Além disso, Leite (2020) reforça que 

as manifestações cênicas, guiadas ou não por 

um texto, não são oriundas da Grécia, em virtu-

de de outros ritos de celebrações em outros do-

cumentos históricos antigos. Ao passar dos sé-

culos, as peças começaram a contracenar poe-

mas heróicos, como a Ilíada e a Odisseia. As-

sim, é possível notar a relação humana com en-

tidades que lhes serviam de acalento ou súplica 

para algo em suas vidas.  

Em outra parte da História, é possível ver a 

relação dionisíaca com as máscaras teatrais. 

Tendo as máscaras teatrais como um de seus 

símbolos (SANTOS et al, 2020), Dionísio con-

segue ramificar o teatro em duas grandes ver-

tentes: Comédia e Tragédia. A sensação do cô-

mico necessitava de auxílio de faces mais ex-

pressivas ou apáticas, como tentativa de reduzir 

o “real” (MACHADO, 2018). Já a Tragédia e-

voluía junto com o sofrimento do intérprete até 

a Fatalidade, categoria essa que, outrora, era as-

sociada ao drama psicológico (LEITE, 2020).  

A partir de então, com a dominação romana 

sobre à Grécia, e conseguintes guerras e con-

quisas de Alexandre, O Grande, as manifesta-

ções cênicas foram espalhadas e adaptadas a ca-

da localidade, sem deixar perder a essência: lu-

dificar algum conflito humano. 

Uma dessas, é o teatro Nô e Kyogren, no Ja-

pão. Ruzene (2020) explica a coexistência des-

ses dois como contra cena. Isto é, o Nô manifes-

ta o espiritual do xintoismo, enquanto o Kyo-

gren o cotidiano, o cômico oriental, durante os 

intervalos do Nô. Todavia, tais formas teatrais 

eram voltadas para os xoguns e suas famílias, 

sendo o Kabuki e Bunraku (teatro de bonecos) 

para a socidade pobre da época. 

Após o fim do xogunato, as cenas Kabuki 

tomaram maiores holofotes, principalmente pe-

lo histórico do Japão em guerras nacionais e in-

ternacionais, para a população. Sá (2017) traduz 

o Kabuki em: Canto (Ka), Dança (bu) e Repre-

sentação (Ki). Sendo assim, os kanjis explici-

tam, outra, capacidade das artes, não só do Tea-

tro: Dá significado às emoções humanas a partir 

das suas manifestações artísticas.  

Suicídio: 

Em um dos modelos que tentam explicar a 

fisiologia do suicídio, existe a “Teoria dos 03 

passos do suicídio”. A pesquisa de Henry 

(2021), guia esse conceito ao somar “dor” e 

“desespero” e encontrar o “desejo suicida”. Es-

sa teoria reflete como o trio possui relação de 

proporcionalidade, cujo desejo aumenta à me-

dida que a dor sobrecarrega as emoções, e, as-

sim, agravando o desespero ao ponto de desejar 

evoluir com tentativas. Dessa forma, é possível 

observar a complexidade do suicídio, o qual ca-

da teoria possui vértices entre outras teorias em 

prol de justificar, ou tentar, como cada fator de 

risco desencadeia um gatilho emocional, e, as-

sim, gerando um emaranhado fenômeno multi-

fatorial. 

Um desses pontos, complementado pela te-

oria supracitada, é o “Modelo estresse-diátese”. 

Em sua produção, Mann, Michel e Auerbach 

(2021) definem “Transtorno” como situação ou 

condição que gere estresse emocional, enquan-

to que “Diátese” significa predisposição. Nessa 

mesma leitura, a resolução defendida aponta 

para o estresse como alterador de emoções, as 

quais estão propensas a sofrerem influência do 
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meio externo. Assim, a teoria e o modelo en-

contram-se no ponto: dor mental.  

Apesar de não ser visível ou palpável, a dor 

é enquadrada como o quinto sinal vital, uma vez 

que trata-se de uma experiência sensitiva e/ou 

emocional desagradável ou semelhante a lesão 

tecidual (ROSA et al, 2021). Ademais, a dor 

mental é justificada pelo próprio trânsito das 

vias da dor, onde a informação perpassa, tam-

bém, pelo córtex da ínsula e outras estruturas 

límbicas relacionadas à memória e emoções. 

 

Os aspectos afetivo - motivacionais da dor, 

como o seu desconforto e o humor nega-

tivo que evoca, são avaliados no núcleo 

parabraquial, no córtex cingulado, na 

amígdala e na ínsula anterior. O córtex 

pré-frontal e outras estruturas límbicas 

também estão envolvidos na transferência 

de informações relacionadas ao compo-

nente cognitivo da dor, que abrange a 

atenção, a antecipação da dor e a memória 

de experiências passadas. Essas áreas 

compõem uma rede cerebral que também 

pode contribuir para a transição da dor 

aguda para a dor crônica (LABRAKAKIS, 

2023). 

 

A partir disso, podemos utilizar o termo 

“psychache” para denominar a dor mental do 

suicídio. Botega (2022) revive o termo psycha-

che, criado por Edwin Shneidman (ILYA BA-

RYSHNIKOV, ISOMETSÄ, 2022) para exem-

plificar a dor mental como um outro tipo de dor, 

uma dor insustentável que faz o ser idealizar, 

tentar e cometer suicídio. Tal condição leva ao 

processo de autorregulação cerebral, como uma 

forma de defesa mental contra o autoextermí-

nio. Isto é, o inconsciênte busca movimentos de 

recusa da realidade para prevenir o suicídio, 

lutar ao invés de fugir. A psychache é o que leva 

a primeira dualidade da autodestruição: tudo ou 

nada. 

Uma vez que, para o sistema nervoso, situa-

ções de adrenalina envolvam lutar ou fugir, para 

o sistema límbico em sofrimento extremo é tu-

do ou nada. Em seu livro, Botega (2022) traz 

estudos com pacientes sobreviventes de tenta-

tivas de suicídio, os quais não sabiam explicar 

o porquê fez aquilo, como uma sensação de a-

nestesiamento emocional. Contudo, após reali-

zarem acompanhamento psicológico, conse-

guiam dizer que era como se estivessem fora do 

seu mundo, dissociados. Para Labrakakis 

(2023) e Baryshnikov e Isometsä (2022), a des-

carga traumática sem meios de defesa viáveis e 

seguros leva a ativação do córtex pré frontal 

primitivo: Fuja. Todavia, para onde fugir se a a-

meaça está em meus pensamentos, em si mes-

mo ? Silencie os pensamentos: Se mate. Em 

seus estudos, Baryshnikov e Isometsä (2022) a-

pontam a psychache como sentimento de desa-

gregação de si, próximo da vivência da morte. 

Logo, a expectativa da morte só pode ser única, 

sem erros, ou tudo dará errado: Tudo ou nada. 

Na psicanálise, uma de suas vertentes é a la-

caniana, a qual tenta trazer o inconsciente de 

forma simbólica pela linguística e filosofia 

(SALIM & HENRIQUES, 2021). Segundo essa 

linha de pensamento, o suicídio está relaciona-

do aos princípios de acting out e passagem ao 

ato. O primeiro define-se como o que é dirigido 

ao outro, como forma de tentar atingir uma se-

gunda pessoa, enquanto o segundo pode ser in-

terpretado como uma caracterização de outro 

personagem, de modo a criar uma cena (DIAS, 

2025). Em resumo, o indivíduo em psychache 

comete suicídio como tentativa de vingança ou 

por alívio próprio, em uma cena utópica, no seu 

imaginário doloroso. Tais definições podem ser 

correlacionadas com diversas formas de arte, 

entre elas o teatro e seus atos. 

Ato e dor: 

Seguindo a linha de pensamento do trauma 

como desencadeador do sofrimento mental 

intenso, Ribeiro (2021) reitera esse conceito ao 

citar Ferenczi (1873 - 1933): o trauma desestru-

turante diz respeito às experiências traumáticas 

que não puderam ser elaboradas, provocando 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=%22Labrakakis%20C%22%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=%22Labrakakis%20C%22%5BAuthor%5D
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muito sofrimento para o paciente. Sendo assim, 

um evento traumático pode ser caracterizado 

como estruturante ou desestruturante, esse o 

iniciador da dor mental. 

Ademais, a desestruturação pode evoluir 

para diversas catástrofes a medida que não lhe 

é atribuído um sentido. Isto é, o trauma precisa 

ser trabalhado, revivido e explicado pelo trau-

matizado a um profissional adequado, porque a 

incapacidade de representar o ocorrido é o que 

torna patológico (BOTEGA, 2022) e o choque 

traumático intenso tende a ser repetido como 

tentativa de fuga (RIBEIRO, 2021). 

Nesse sentido, a noção de ato - dor traz as 

tentativas de suicídio como medida psíquica de 

conter a dor mental intensa. Ao passo que os 

planos de contenção psíquica cessão, o sofri-

mento em excesso ganha esse domínio e o ato é 

o alívio. Dessa forma, Botega (2022) chega à 

conclusão que “o traumático é vivenciado no 

escuro representativo” (p. 65), uma vez que a 

morte só pode ser única, e caso sobreviva, o pa-

ciente tende a não recordar da cena pré tentati-

va. 

A arte não é um trabalho exclusivamente 

criativo, é uma forma disfarçada da vertente te-

rapêutica (MONTEIRO, 2023). Sob o ponto de 

vista teatral e artístico, a conclusão de Botega 

assemelha-se a eventos fora de cena, apenas ci-

tados por terceiros, de jeito a deixar dúvidas 

sobre o fato. Para Ribeiro (2021), a dor é o en-

contro do psíquico e o somático, os quais con-

seguem desenhar a psiquê do indivíduo. Logo, 

as formas de representações artísticas permitem 

ao paciente alternativas lúdicas de extravasar o 

que não consegue organizar mentalmente e ver-

balizar. 

A virtude do teatro é por ser única, seme-

lhante ao suicídio. Ao ser trabalhado, o trauma 

é lembrado e cria novos sentidos ao que aconte-

ceu (RIBEIRO, 2021), de modo a levar às tenta-

tivas de suicídio à novas interpretações. A cor-

relação entre suicídio e teatro vai muito além de 

atos e cenas, mas sim a experiência única de as-

sistir e sentir o que se passa.  

Em suma, a encenação ao vivo será encena-

da com outros atores, em outros momentos e si-

tuações, com públicos diferentes, mesmo que 

contenha o mesmo conteúdo, mas passará dife-

rentes sentimentos e emoções em cada uma de-

las. O mesmo ocorre no suicídio: mesmo que se 

saiba do risco, a dor única será exaltada apenas 

uma vez. As demais tentativas são consequên-

cia da continuidade dos cuidados (COC), proje-

tos de assistência pós tentativa de suicídio, fa-

lhas (ARNON et al, 2023), pois a passagem ao 

ato desencadeia a amnésia temporal - o que per-

mite a pessoa sentir pela primeira vez, nova-

mente, a psychache.  

Arte e prevenção: 

Em seus estudos, Sudarshan e Mehrotra 

(2021) retratam a Índia como um cenário próxi-

mo ao brasileiro, onde a população é grande e 

possui uma má assistência à saúde, principal-

mente na seara mental, o que implica no altos 

índices de suicídio. Contudo, diferente de lá, o 

Brasil vem desenvolvendo medidas preventivas 

mais eficazes e acessíveis à população, através 

do Plano Nacional de Prevenção da Automuti-

lação e do Suicídio (Brasil, 2024). Entre elas, 

há a arterapia. 

Apesar de serem vistas apenas como mani-

festações humanísticas, as intervenções artísti-

cas comunicam moral e educação, quando bem 

utilizadas. Davico et al (2022) definem arte co-

mo qualquer meio de expressar valores indivi-

duais e sociais por atividades criativas. A partir 

disso, é possível estabelecer a arteterapia como 

uma terapêutica e forma de diálogo, a qual per-

mite uma melhor interação do paciente consigo 

mesmo. 

A arte é o produto resultante da intuição, 

observação do consciente e inconsciente, da 

emoção, da técnica, do talento e da criatividade 

(MONTEIRO, 2023). A simbologia da arte é 

muito íntima, a qual cada um possui uma inter-
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pretação individual, mesmo que semelhante, 

mas há sempre algo único. Utilizada como for-

ma de desbloquear memórias guardadas (DA-

VICO et al, 2022), as artes em geral, conse-

guem evocar o que há de mais íntimo. Por isso, 

mesmo sendo uma via terapêutica, apresenta 

riscos.  

Quando utilizada sob supervisão ou com in-

tuíto de terapêutico, a arte é tratamento. Contu-

do, quando utilizada de forma inequívoca, ex-

plícita e explicativa demais, pode, de certa for-

ma, normalizar ou romantizar o sofrimento. 

Shaman et al (2024) apontam a dramatização 

(teatros, filmes, séries, livros) do suicídio como 

uma forma de contágio. Uma das medidas uni-

versais orientadas pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS) é a regulação mediática quanto 

aos casos de suicídio (BRASIL, 2024), pois, a 

depender da forma como é noticiada, pode de-

sencadear o efeito Werther. 

O efeito Werther é mais uma das dualidades 

do suicído, porque há a necessidade de falar-se 

sobre, mas de forma que não influencie. O livro 

“O sofrimento do jovem Werther” (1774) e a 

série “Os 13 porquês” (2017) são exemplos des-

sa romantização (SHAMAN et al, 2024). O pri-

meiro retrata o suicídio de um jovem apaixona-

do, enquanto o segunfo apresenta uma sequên-

cia de eventos traumáticos que culmina em sui-

cídio. Em ambas as obras, revelam o método da 

morte e apenas ela como saída, o que desenca-

deou o efeito Werther - aumento dos registros 

de suicídio após sua divulgação midiática (OLI-

VEIRA, 2023) 

Diferente dessas obras, Barreto (2022) e-

xemplifica a importância de obras que retratem 

sobre suicídio, mas de formas que sejam um 

fator protetor (efeito Papageno). Dois exemplos 

audiovisuais são: a bankai de Shunsui Kyōraku, 

Bleach (2004), e a bailarina, Dandadan (2021). 

Em ambas as obras japonesas, o suicídio é re-

presentado de forma sutil, principalmente na a-

daptação para anime, a fim de dar sentimento 

humano à obra, chocar e prevenir. 

Na primeira obra, a habilidade foi inspirada 

na peça teatral “Sonezaki Shinju” (Os suicídios 

amorosos em Sonezaki - 1703), a qual dois 

amantes cometem suicídio para seguirem juntos 

- semelhante à Romeu e Julieta - (Barreto, 

2022), e é dividida em três atos - igual a peça. 

No segundo ato, a narrativa explicita uma dupla 

tentativa, mas apenas um consegue, sendo ne-

cessário o terceiro ato. Apesar de uma habilida-

de de batalha, o dano é em ambos e revela, entre 

linhas, um suicídio ao final. 

Segundo Barreto (2022), as gerações atuais 

são mais adeptas ao audiovisual, o que permite 

uma maior liberdade a obras escritas, e restringe 

o cinematográfico. A segunda obra evidencia o 

risco, a arte - literal e lúdica - e a prevenção. A 

personagem, após ter sua filha raptada, entra em 

psychache e sobe até o telhado do prédio para 

dançar. Ao final da - bela - cena, é subentendido 

o suicídio da personagem (Figura 24.1). Dife-

rente da obra física (mangá), é mostrado o salto 

para fora do prédio (Figura 24.2). A diferença 

artística e o modo em que é representado nas 

diferentes obras apontam, novamente, para a 

dualidade. A arte performática da personagem 

evidencia o ato-dor (RIBEIRO, 2021), cuja res-

posta emocional, ao anime, é diferente do man-

gá por trazer mais estímulo cognitivo.  

 

Figura 24. 1. 

Fonte: DANDADAN. Episódio 7. [S.l.]: Science SARU, 

2024. 
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Figura 24.2  

Fonte: TATSU, Yukinobu. Dandadan. São Paulo: Pani-

ni, 2022 

Em seus estudos, Davico et al (2022) defen-

dem o uso, principalmente, das artes performá-

ticas por integrarem diálogos, movimentos e in-

teração com o público. Com isso, é notável a 

correlação existente com o teatro Kabuki, cita-

do anteriormente, e o seu uso nas cenas das fi-

guras acima, onde a personagem interage com 

o público por meio da dança até o seu fim. As-

sim, seu ato-dor torna-se um espetáculo como 

tentativa de amenizar a psychache e representar 

suas dores a quem olha. 

CONCLUSÃO 

Dessa forma, é notável como a relação in-

terpessoal com o meio externo é fundamental 

para o equilíbrio emocional. A partir disso, em 

uma das metas do Plano Nacional de Prevenção 

da Automutilação e do Suicídio, é necessário a 

implementação de a alternativa de metodolo-

gias implícitas e visuais em suas amostragens e 

em seus projetos, uma vez que todo fator de 

proteção e terapêutico possuem potencial para 

ser um fator de risco com alto potencial. Apesar 

disso, quando dada abertura sobre o tema, as 

parcelas de indivíduos em sofrimento vêm a ser 

acolhidas, de modo que possa prevenir uma fa-

talidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

A dosagem plasmática de psicofármacos, 

tanto lícitos quanto ilícitos, desempenha um pa-

pel crucial na assistência em saúde mental, au-

xiliando na identificação de riscos de abuso de 

drogas, na otimização dos tratamentos prescri-

tos, na promoção da adesão terapêutica e na 

prevenção de dependência química. Nos cuida-

dos de pacientes com transtornos mentais, o 

ajuste dos tratamentos psicofarmacológicos de 

acordo com as necessidades individuais, por 

meio de dosagens plasmáticas, melhora a eficá-

cia, estabelecendo a menor dose capaz de pro-

duzir o efeito clínico desejado. 

As dosagens de fármacos de abuso têm di-

versas aplicações diagnósticas e no acompanha-

mento dos tratamentos de dependentes quími-

cos. Ao identificar problemas como interações 

medicamentosas, uso abusivo de substâncias e 

intoxicação, é possível diminuir riscos e melho-

rar a segurança dos pacientes. Neste capítulo, 

revisamos os aspectos farmacológicos que fun-

damentam a dosagem plasmática de psicofár-

macos prescritos e de drogas de abuso lícitas e 

ilícitas. 

Utilizaremos as definições de psicotrópicos 

conforme a ANVISA e discutiremos as diferen-

ças entre monitoramento terapêutico de fárma-

cos (MTF) e triagem toxicológica. Apontare-

mos os princípios farmacocinéticos que expli-

cam as concentrações dos psicofármacos em 

materiais biológicos e as indicações para medi-

ção dos níveis plasmáticos de fármacos prescri-

tos ou usados de forma ilícita. Por fim, apresen-

taremos dados de monitoramento terapêutico 

relacionados à faixa plasmática, níveis tóxicos 

e sua relevância clínica. 

Este capítulo tem como objetivo apresentar 

a importância da dosagem plasmática de psico-

fármacos na prática clínica, abordando seu pa-

pel na individualização do tratamento, na iden-

tificação de riscos de abuso e intoxicação, bem 

como no acompanhamento de pacientes com 

dependência química. Serão discutidas as dife-

renças entre monitoramento terapêutico de fár-

macos e triagem toxicológica, os principais fun-

damentos farmacocinéticos que orientam a in-

terpretação dos níveis plasmáticos e sua rele-

vância clínica, incluindo faixas terapêuticas e 

concentrações tóxicas. 

Os psicofármacos são medicamentos que 

atuam no sistema nervoso central (SNC), pro-

movendo alterações no comportamento, no hu-

mor, na cognição e na consciência, com o obje-

tivo de tratar transtornos mentais e neurológi-

cos. Incluem classes como antidepressivos, an-

tipsicóticos, ansiolíticos e estabilizadores de 

humor, amplamente utilizados para o controle 

de sintomas como ansiedade, depressão e psi-

cose. Seu uso deve sempre ser realizado sob 

prescrição e supervisão médica especializada. 

De acordo com a Portaria nº 344/1998 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-

VISA), substâncias psicotrópicas são aquelas 

que atuam no SNC e apresentam potencial de 

causar dependência, podendo ser utilizadas de 

forma abusiva. Por esse motivo, estão sujeitas a 

controle especial, com regras específicas para 

prescrição, dispensação e manuseio, a fim de 

prevenir o uso inadequado e proteger a saúde 

pública. 

Os psicofármacos abrangem tanto fármacos 

de uso terapêutico, como benzodiazepínicos e 

anfetaminas, quanto drogas ilícitas, como coca-

ína, maconha e derivados sintéticos. Além dis-

so, a Convenção Única sobre Entorpecentes 

(1961), promulgada no Brasil em 1964, reco-

nhece os entorpecentes como substâncias capa-

zes de gerar dependência física ou psíquica, 

sendo incluídas em listas internacionais de con-

trole, muitas delas de uso proscrito. 

De acordo com o Conselho Federal de Far-

mácia (2020), a Monitorização Terapêutica de 

Fármacos (MTF), do inglês Therapeutic Drug 
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Monitoring (TDM), é definida pela Internatio-

nal Association of Therapeutic Drug Monito-

ring and Clinical Toxicology (IATDMCT) co-

mo uma especialidade clínica multidisciplinar 

voltada para a melhoria da assistência ao paci-

ente, por meio do ajuste individualizado das do-

ses de medicamentos. 

Do mesmo modo, a triagem toxicológica re-

fere-se ao conjunto de exames laboratoriais re-

alizados em pacientes, geralmente em situação 

aguda, que se apresentam com sinais ou sinto-

mas relacionados à exposição a substâncias tó-

xicas ou agentes farmacológicos. Esse procedi-

mento é especialmente relevante em ambientes 

de emergência, como pronto-socorros, e é apli-

cado em casos de envenenamentos acidentais, 

uso recreativo de substâncias, doping, tentati-

vas de suicídio ou exposições ambientais sus-

peitas, principalmente para o diagnóstico de 

confirmação do contato com uma ou mais subs-

tâncias (ZELLNER et al., 2024). 

 

Dosagem Plasmática de Fármacos Líci-

tos 

A monitorização da dosagem plasmática de 

fármacos psicotrópicos, como antidepressivos, 

antipsicóticos e estabilizadores do humor, cons-

titui uma ferramenta importante para verificar 

se o paciente está recebendo a dose terapêutica 

adequada. Esse recurso contribui tanto para as-

segurar a eficácia do tratamento quanto para re-

duzir a ocorrência de efeitos adversos nos pro-

cessos de MTF. 

Além disso, permite identificar possíveis fa-

lhas de adesão ou interações medicamentosas 

de origem farmacocinética (SCHORETSANI-

TIS et al., 2022). O conhecimento, por parte do 

paciente, de que suas concentrações plasmáti-

cas serão avaliadas, pode favorecer maior enga-

jamento terapêutico. 

A partir dos níveis obtidos no MTF, torna-

se possível que os prescritores ajustem indivi-

dualmente as doses, mantendo-as dentro da 

faixa desejada e, assim, potencializando a res-

posta clínica e minimizando os riscos associa-

dos ao uso dos psicofármacos para cada paci-

ente (SCHORETSANITIS et al., 2018). 

 

Dosagem Plasmática de Fármacos Ilíci-

tos em Intoxicações Agudas e Crônicas 

Em situações de intoxicação por substâncias 

ilícitas, a dosagem plasmática representa um re-

curso valioso para identificar o agente causa-

dor, determinar sua concentração no organismo 

e, consequentemente, orientar quanto à gravi-

dade do quadro clínico. 

Esse exame também possibilita detectar a 

presença de múltiplas drogas em dependentes 

químicos poliusuários, fornecendo subsídios 

fundamentais para o diagnóstico e a condução 

do tratamento em contextos de emergência. A-

lém de cocaína, maconha e anfetaminas, diver-

sas outras substâncias psicoativas podem ser 

identificadas por meio dessas técnicas analíti-

cas (ZELLNER et al., 2024). 

No manejo da dependência química, a dosa-

gem plasmática desempenha papel complemen-

tar, permitindo a avaliação do grau de exposi-

ção aguda ou crônica do paciente e contribu-

indo para a definição de estratégias terapêuticas 

individualizadas. 

Durante o acompanhamento, pode ainda ser 

utilizada para monitorar a manutenção da absti-

nência e reconhecer precocemente possíveis re-

caídas, favorecendo intervenções oportunas e 

eficazes (HIEMKE et al., 2018). 

 

Princípios do Monitoramento de Fárma-

cos ou Plasma e Outras Amostras Biológicas 

O monitoramento terapêutico de fármacos é 

um recurso fundamental para individualizar o 

tratamento medicamentoso e garantir maior efi- 

cácia e segurança clínica. O princípio central é 

que a concentração plasmática de determinados 

medicamentos apresenta melhor correlação 

com os efeitos terapêuticos e tóxicos do que a 
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dose administrada isoladamente, devido à am-

pla variabilidade interindividual nos processos 

de absorção, distribuição, metabolismo e excre-

ção (KANG; LEE, 2009). 

Para que os resultados do MTF tenham va-

lor clínico e comparativo inter e intraindividu-

almente, diversos fatores devem ser observa-

dos. Em primeiro lugar, a coleta de amostras 

deve ser realizada em condições padronizadas e 

dentro de momentos farmacocinéticos específi-

cos: geralmente no nível de vale (concentração 

mínima em estado estacionário), imediatamente 

antes da próxima dose, quando o estado de 

equilíbrio já foi atingido, e após, aproximada-

mente, cinco meias-vidas (BRUNTON; KNO-

LLMANN, 2024; KANG; LEE, 2009). 

Outro princípio essencial é que os ensaios 

laboratoriais utilizados sejam confiáveis e rápi-

dos, com exatidão, precisão, sensibilidade e es-

pecificidade validadas regularmente, idealmen-

te integrados a programas externos de garantia 

da qualidade. A disponibilidade ágil dos resul- 

tados (preferencialmente em até 24 horas) é 

crítica, especialmente em situações de ajuste de 

dose ou diagnóstico de toxicidade, em que de-

cisões clínicas precisam ser tomadas com ra-

pidez (HIEMKE et al., 2018; SCHERF-CLA-

VEL et al., 2024). 

Além disso, a interpretação das concentra-

ções plasmáticas deve considerar informações 

clínicas e demográficas do paciente, como ida-

de, função renal e hepática, estado da doença, 

etnia, interações medicamentosas e polimorfis-

mos genéticos. Fatores relacionados à absorção, 

como alimentação ou formulações farmacêuti-

cas, também podem modificar os resultados 

(HIEMKE et al., 2018; KANG; LEE, 2009). 

Deve-se reconhecer que, em alguns medica-

mentos, a presença de metabólitos ativos influ-

encia o efeito clínico. Nesses casos, a simples 

dosagem do fármaco original pode não refletir 

adequadamente o estado terapêutico ou tóxico 

do paciente. Outro ponto importante é a ligação 

a proteínas plasmáticas: apenas a fração livre 

está disponível para atravessar membranas bio-

lógicas e exercer efeito farmacológico, o que 

pode justificar a dosagem dessa fração em situ-

ações clínicas específicas (HIEMKE et al., 

2018; SCHERF-CLAVEL et al., 2024). 

Embora o plasma seja a amostra de eleição 

para o monitoramento terapêutico, o uso de ou-

tras amostras biológicas tem ganhado relevân-

cia em contextos específicos. A saliva, por e-

xemplo, é uma alternativa não invasiva que po-

de ser útil para medir a fração livre do fármaco, 

que é a porção biologicamente ativa. Já a urina 

é valiosa para a detecção de uso recente de 

substâncias e seus metabólitos, especialmente 

em triagens toxicológicas. Para uma visão do 

uso de longo prazo de um medicamento, o 

cabelo é a matriz preferencial, pois a substância 

se acumula e reflete o histórico de exposição ao 

longo de meses (MARTINIS; DORTA; COS-

TA, 2018; MOREAU, 2015). A utilização des-

sas amostras requer métodos analíticos rigoro-

sos e validações específicas, garantindo a com-

fiabilidade dos resultados para uma interpre-

tação clínica precisa (SCHERF-CLAVEL et 

al., 2024). 

Assim, o monitoramento terapêutico não se 

restringe à mensuração laboratorial, mas deve 

ser entendido como um processo integrado, le-

vando em conta as características farmacociné-

ticas da substância em questão. Esse processo 

envolve a escolha do momento adequado de co-

leta, a utilização de métodos analíticos valida-

dos e, sobretudo, a interpretação crítica dos re-

sultados no contexto clínico do paciente, de 

modo a ajustar o regime posológico e alcançar 

a máxima eficácia com mínimo risco de toxici-

dade (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁ-

CIA, 2020; HIEMKE et al., 2018; SCHORET-

SANITIS et al., 2018). 
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Indicações para Monitoramento Tera-

pêutico de Fármacos (MTF) (Tabela 25.1) 

 

Tabela 25.1 Indicações para Monitoramento Terapêutico de Fármacos 

Indicação (HIEMKE et al., 2018) Justificativa Clínica 

Índice terapêutico estreito 
Risco elevado de toxicidade, pequena margem entre dose eficaz e tóxica 

(KANG; LEE, 2009) 

Falta ou resposta clínica insuficiente, 

mesmo em doses adequadas 

Detecta níveis subterapêuticos e orienta ajustes individuais (CONSELHO 

FEDERAL DE FARMÁCIA, 2020 

Recorrência ou agravamento da 

doença, apesar da adesão 

Avalia falha terapêutica ou necessidade de ajuste farmacocinético 

(CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2020) 

Efeitos adversos inesperados em 

doses usuais 

Permite identificar concentrações plasmáticas excessivas ou metabolismo 

ou excreção alterados (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2020) 

Suspeita de toxicidade Confirma intoxicação e orienta conduta imediata (HIEMKE et al., 2018) 

Avaliação da adesão ao tratamento 
Identifica uso irregular, omissão de doses ou abandono (CONSELHO 

FEDERAL DE FARMÁCIA, 2020) 

Interações medicamentosas 

conhecidas ou suspeitas 

Detecta alterações de absorção, distribuição, excreção induzidas por 

fármacos de uso concomitante (BRUNTON; KNOLLMANN, 2024) 

Situações especiais (gravidez, idoso, 

insuficiência hepática/renal) 

Alterações farmacocinéticas podem modificar níveis plasmáticos 

(BRUNTON; KNOLLMANN, 2024) 

Pacientes pediátricos 
Variabilidade elevada na absorção e metabolismo requer ajustes 

individualizados (BRUNTON; KNOLLMANN, 2024) 

Alterações genéticas no metabolismo 

(polimorfismos de CYPs, etc.) 
Influenciam metabolismo rápido ou lento, afetando eficácia e segurança 

Após trocas entre formulação de 

referência e genérico 

Avalia diferenças de biodisponibilidade e eficácia clínica (BRUNTON; 

KNOLLMANN, 2024) 

Contexto médico-legal / psiquiatria 

forense 

Fornece evidência sobre uso devido/indevido e concentração do fármaco 

em material biológico (MARTINIS; DORTA; COSTA, 2018 
 

 

Psicotrópicos Lícitos: Monitoramento 

Terapêutico 

O MTF baseia-se na correlação entre a con-

centração sérica e os efeitos terapêuticos e tóxi-

cos, sendo fundamental na prática clínica por 

permitir a otimização do tratamento farmacoló-

gico. No entanto, não está disponível para todos 

os psicofármacos prescritos, pois depende da 

evidência de sua utilidade clínica. 

A faixa terapêutica indica a concentração 

ideal para efeito clínico com mínima toxici-

dade, enquanto os níveis tóxicos apontam para 

concentrações acima das terapêuticas e alertam 

para risco de intoxicação ou interações perigo-

sas. A interpretação dos resultados deve consi-

derar os fatores clínicos do paciente, o uso con-

comitante de medicamentos e as características 

farmacológicas da substância. Esse monitora-

mento contribui para ajustes individualizados 

na prescrição, garantindo maior segurança e efi-

cácia do tratamento, muitas vezes indicando a 

necessidade de considerar o uso de antídotos 

em quadros de intoxicação (HIEMKE et al., 

2018; SCHORETSANITIS et al., 2018). 

Segundo as diretrizes de MTF em neuropsi-

quiatria (SCHORETSANITIS et al., 2018), os 

“intervalos de referência terapêutica” definem 

intervalos de concentrações de medicamentos 

no sangue, também conhecidos como faixa te-

rapêutica. Esses intervalos especificam um li-

mite inferior, abaixo do qual é relativamente 

improvável que ocorra uma resposta terapêutica 

induzida pelo fármaco, e um limite superior, 

acima do qual a tolerabilidade diminui ou é re-

lativamente improvável que a melhora terapêu-

tica ainda possa ser aprimorada. 

Intervalos de referência terapêutica basea-

dos em ensaios clínicos randomizados foram 
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encontrados para apenas 17 medicamentos neu-

ropsiquiátricos na literatura. Para a maioria dos 

fármacos, esses intervalos foram obtidos a par-

tir de estudos com dosagem terapeuticamente 

eficaz. Contudo, deve-se considerar que o inter-

valo de referência terapêutica é apenas uma ori-

entação baseada na população e pode não ser 

necessariamente aplicável a todos os pacientes. 

Indivíduos específicos podem apresentar res-

posta terapêutica ideal sob concentrações de 

fármaco diferentes do intervalo de referência 

estabelecido. 

Para uniformizar a aplicação do monitora-

mento terapêutico, diretrizes internacionais — 

como as estabelecidas por Hiemke et al. (2018) 

— classificam os medicamentos em diferentes 

níveis de recomendação, de acordo com o grau 

de evidência científica. Essa classificação auxi-

lia os profissionais de saúde a determinar quan-

do a dosagem de rotina é essencial e quando ela 

pode ser útil em situações específicas (SCHO-

RETSANITIS et al., 2018). 

A Tabela 25.2 apresenta um resumo desses 

níveis de recomendação, adaptado do artigo ori-

ginal. 

 

Tabela 25.2 Níveis de Recomendação 

Nível de 

Recomendação 
Evidência Recomendação Consequências Clínicas 

Nível 1: Forte-

mente recomen-

dado 

Faixas de referência tera-

pêutica estabelecidas e 

quantificadas. Ensaios clínicos 

controlados demonstraram 

efeitos benéficos do MTF; 

relatórios sobre diminuição da 

tolerabilidade ou intoxicações. 

MTF é fortemente recomen-

dado para titulação de dose e 

para indicações especiais, por 

exemplo, para lítio ou 

carbamazepina. O MTF é um 

padrão de cuidado. 

Com concentrações dentro da 

faixa terapêutica, a maior proba-

bilidade de resposta ou remissão é 

esperada. Com concentrações 

subterapêuticas, a taxa de resposta 

pode ser similar à de placebo. 

Com concentrações supra-

terapêuticas, há risco de intole-

rabilidade ou toxicidade franca. 

Nível 2: Reco-

mendado 

Faixas de referência terapêu-

tica foram obtidas a partir de 

concentrações de medica-

mentos em doses terapeuti-

camente eficazes e relacio-

nadas a efeitos clínicos. Re-

latos de diminuição da tole-

rabilidade ou efeitos adversos 

em concentrações de me-

dicamentos acima das tera-

pêuticas no sangue. 

MTF é recomendado para ti-

tulação de dose e para indi-

cações especiais ou resolução 

de problemas. 

O MTF aumentará a probabili-

dade de resposta ou remissão em 

pacientes que não respondem. 

Com concentrações subte-

rapêuticas, há risco de má res-

posta; com concentrações supra-

terapêuticas, risco de intolerabi-

lidade ou intoxicação. 

 

Faixas de referência terapêu-

tica foram calculadas a partir 

de concentrações em doses 

eficazes. As concentrações 

relacionadas aos efeitos tera-

pêuticos não estão disponíveis 

ou são baseadas em análises 

retrospectivas, relatos de caso 

ou experiência clínica não 

sistemática. 

MTF é útil para indicações 

especiais ou resolução de 

problemas. 

O MTF pode ser usado para ve-

rificar se as concentrações do 

medicamento estão de acordo 

com a faixa de referência relaci-

onada à dose, ou se a melhora 

clínica pode ser alcançada com o 

aumento da dose em pacientes 

que não respondem ao tratamento 

e que apresentam baixas 

concentrações do medicamento. 

Nível 4: Poten-

cialmente útil 

As concentrações de medi-

camentos no sangue não se 

correlacionam com os efeitos 

clínicos devido a uma 

farmacologia única do medi-

camento. 

MTF não é recomendado para 

titulação de dose, mas pode 

ser potencialmente útil para 

indicações especiais ou 

resolução de problemas. 

O MTF deve ser restrito a 

indicações especiais. 

Fonte: Adaptado de HIEMKE et al., 2018 e SCHORETSANITIS et al., 2018. 
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O grupo de medicamentos com o mais alto 

nível de recomendação para o MTF, o Nível 1, 

inclui os estabilizadores de humor e o lítio, para 

os quais o monitoramento é obrigatório, além 

da carbamazepina e do valproato. 

Entre os antidepressivos tricíclicos, estão a 

amitriptilina e seu metabólito ativo nortripti-

lina, a clomipramina e seu metabólito ativo N-

desmetil-clomipramina, e a imipramina e seu 

metabólito ativo desipramina. 

Também fazem parte desse grupo os anti-

psicóticos amisulprida, clozapina, olanzapina, 

flufenazina, haloperidol, perazina, perfenazina 

e tioridazina, assim como os anticonvulsivantes 

fenobarbital e fenitoína. 

Mais recentemente, o inibidor seletivo da 

recaptação da serotonina (ISRS) citalopram foi 

incluído nessa categoria, tornando-se um dos 

poucos ISRS com recomendação de MTF de 

Nível 1. 

Embora o MTF não seja necessário para to-

dos os medicamentos, ele é um recurso impor-

tante em diversas situações clínicas. 

Conforme as diretrizes publicadas por Hi-

emke et al. (2018), existem indicações especí-

ficas que justificam a medição da concentração 

de um fármaco, seja de forma obrigatória ou em 

situações particulares, para a resolução de pro-

blemas clínicos. 

Por conta dessas inúmeras indicações de 

monitoramento, é crucial compreender os parâ-

metros farmacológicos que guiam seu uso segu-

ro e eficaz. 

O monitoramento terapêutico baseia-se na 

identificação da faixa terapêutica, que represen-

ta a concentração ideal de um fármaco no san-

gue para alcançar a máxima eficácia e a menor 

toxicidade. 

A medição permite identificar níveis que ul-

trapassam essa faixa e que, ao atingirem as con-

centrações de alerta laboratorial, indicam um 

risco significativamente aumentado de reações 

adversas (SCHORETSANITIS et al., 2018). 

A Tabela 25.3, adaptada do artigo original, 

resume as indicações mais comuns para o MTF 

em pacientes psiquiátricos e neurológicos. 

 

Tabela 25.3 Indicações típicas para a medição da concentração de medicamentos em pacientes psiquiátricos ou neuro-

lógicos  

MTF Obrigatório para medicamentos 

com altos níveis de recomendação 

Otimização da dosagem após a prescrição inicial ou após a alteração da 

dose 

Medicamentos para os quais o MTF é obrigatório por razões de segurança 

(por exemplo, lítio ou carbamazepina) 

Indicações especificas para o MTF 

para qualquer medicamento, 

independentemente do seu nível de 

recomendação 

Falta de melhora clínica com a dosagem recomendada 

Recaída durante o tratamento de manutenção 

Prevenção de recaídas devido à adesão incerta à medicação 

Recorrência de sintomas com uma dosagem adequada 

Efeitos adversos e melhora clínica com a dosagem recomendada 

Tratamento em combinação com um medicamento conhecido por seu 

potencial de interação ou interação medicamentosa suspeita 

Presença de uma particularidade genética relativa ao metabolismo do 

medicamento (deficiência genética, multiplicação de genes) 

Paciente com etnia diferente 

Paciente com peso corporal anormalmente alto ou baixo 

Paciente grávida ou amamentando 

Paciente criança ou adolescente 

Paciente idoso (idade superior a 65 anos) 
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Pacientes com deficiência intelectual 

Paciente psiquiátrico forense 

Caso judicial relacionado a medicamentos neuropsiquiátricos 

Paciente com comorbidade clinicamente relevante para a farmacocinética 

(insuficiência hepática ou renal, doença cardiovascular) 

Paciente com inflamações ou infecções agudas ou crônicas 

Paciente com ressecção gastrointestinal restritiva ou cirurgia bariátrica 

Problema que ocorre após a troca de um medicamento original para um 

genérico (e vice-versa) 

Programas de farmacovigilância 

Fonte: Adaptado de HIEMKE et al., 2018; SCHORETSANITIS et al., 2018. 

 

A tabela 25.4 a seguir detalha as faixas te-

rapêuticas, os níveis de alerta laboratorial, nível 

de recomendação para MTF e outros parâme-

tros para alguns dos principais medicamentos 

neuropsiquiátricos. 

O uso de psicofármacos em populações es-

peciais, como gestantes, idosos e pacientes com 

condições clínicas de risco, exige atenção redo-

brada e individualização do tratamento, princi-

palmente com relação aos psicofármacos. 

Durante a gestação, alterações fisiológicas 

modificam a farmacocinética, reduzindo os ní-

veis plasmáticos de muitos fármacos e exigindo 

monitoramento terapêutico para garantir eficá-

cia. 

Nos idosos, a redução da função renal e he-

pática, associada à maior sensibilidade do sis-

tema nervoso central e ao uso frequente de múl-

tiplos medicamentos, aumenta a suscetibilidade 

a efeitos adversos, mesmo dentro da faixa tera-

pêutica. 

Da mesma forma, pacientes com insuficiên-

cia renal ou hepática, polimedicação ou varia-

ções genéticas no metabolismo enzimático po-

dem apresentar respostas imprevisíveis. Nessas 

situações, o monitoramento terapêutico de fár-

macos torna-se uma ferramenta essencial, per-

mitindo ajustar doses de forma precisa, prevenir 

toxicidade e otimizar os benefícios clínicos, re-

forçando a importância da individualização te-

rapêutica (BRUNTON; KNOLLMANN, 2024; 

HIEMKE et al., 2018; SCHORETSANITIS et 

al., 2018). 

O MTF é um processo sistemático que co-

meça com a preparação, na qual se define a in-

dicação e a disponibilidade de recursos. Em se-

guida, ocorre a requisição, na qual são forneci-

dos dados clínicos e demográficos do paciente, 

seja para monitoramento de rotina ou para reso-

lução de um problema específico. 

O próximo passo é a coleta e análise da 

amostra de sangue, feita no momento de menor 

concentração do fármaco e utilizando métodos 

laboratoriais validados. Os resultados obtidos 

são então interpretados e, com base neles, o pro-

fissional de saúde toma uma decisão clínica so-

bre a dose ou a continuidade da medicação. O 

processo é finalizado com a supervisão contí-

nua da farmacoterapia, garantindo a eficácia e a 

segurança do tratamento (SCHORETSANITIS 

et al., 2018). 
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Tabela 25.4 Concentrações ideais dos Psicofármacos Dosáveis  

Fármaco Grupo Farmacológico 
Tempo de 

Meia-Vida 

Nível Plasmático 

Terapêutico 

Nível de 

Recomendação 

(ver Tabela 

25.2) 

Nível Tóxico 
Antídoto (BRUNTON; 

KNOLLMANN, 2024) 

Ácido Valpróico Anticonvulsivante 8–20h 40–100 µg/mL 2 
>150–200 µg/mL; Coma/morte: 

556–720 µg/mL 
L–Carnitina 

Alprazolam Ansiolítico 6–20h 
0,005–0,05 

µg/mL 
3 0,1–0,4 µg/mL Flumazenil 

Amissulprida Antipsicótico 12–20h 0,1–0,32 µg/mL 1 0,64 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Amitriptilina Antidepressivo 30–50h 0,05–0,3 µg/mL 1 
0,5–0,6 µg/mL; Coma/morte: 

1,5–2 µg/mL 

Bicarbonato de sódio 

(antidoto funcional) 

Atomoxetina Antidepressivo 4h 
0,2–1 µg/mL 

 
1 >2 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Bromazepam Ansiolítico 8–22h 0,08–0,2 µg/mL 4 
0,3–0,4 µg/mL; Coma/morte: 

1–2 µg/mL 
Flumazenil 

Bupropiona Antidepressivo 10–20h 0,01–0,02 µg/mL 2 
1,2–2 µg/mL; Coma/morte: >4 

µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Cafeína Estimulante 2–10h 4–10 µg/mL – 
15–20 µg/mL; Coma/morte: 

80–180 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Carbamazepina Anticonvulsivante 15–30h 4–12 μg/mL 2 >12 μg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Citalopram Antidepressivo 33h 0,05–0,11 µg/mL 1 
>0,22 µg/mL; Coma/morte: 5–6 

µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Clomipramina Antidepressivo 20–26h 0,09–0,25 µg/mL 1 
0,4–0,6 µg/mL; Coma/morte: 

1–2 µg/mL 

Bicarbonato de sódio 

(antídoto funcional) 

Clonazepam Ansiolítico 20–60h 0,02–0,08 µg/mL 4 >0,1 µg/mL Flumazenil 

Clordiazeapóxido Ansiolítico 6–24h 0,4–3,0 µg/mL 4 3,5–10,0 µg/mL Flumazenil 

Clorpromazina Antipsicótico 10–30h 0,03–0,1 µg/mL 2 
1–2 µg/mL; Coma/morte:  

3–4 µg/mL 
Biperideno 

Clozapina Antipsicótico 6–17h 0,35–0,6 µg/mL 1 
0,16 μg/mL; Coma/morte: ≥1,2 

µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Codeína Opioide 3–4h 0,03–0,25 µg/mL – 
0,5–1 µg/mL; Coma/morte: 

≥1,8 µg/mL 
Naloxona 

Desipramina Antidepressivo 15–25h 0,01–0,5 µg/mL 2 
0,01–0,5 µg/mL; Coma/morte: 

≥3 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 
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Diazepam* Ansiolítico 24–48h 0,1–2 µg/mL 4 3–5 µg/mL Flumazenil 

Escitalopram 

(RAO, 2007) 
Antidepressivo 27–33h 0,015–0,08 μg/mL 2 0,16 μg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Fenitoína Anticonvulsivante 20–40h 10–20 μg/mL 1 >25 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Fenobarbital Anticonvulsivante 60–130 h 10–30 µg/mL 1 
30–40 μg/mL; Coma/morte: 

50–60 μg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Flufenazina Antipsicótico 16h 0,001–0,01 µg/mL 1 0,015 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Flunitrazepam Ansiolítico/Hipnótico 10–20h 0,005–0,015 µg/mL 4 0,05 μg/mL Flumazenil 

Fluoxetina Antidepressivo 2–6h 0,12–0,5 µg/mL 3 
1 μg/mL; Coma/morte: 

6 μg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Flurazepam Ansiolítico/Hipnótico 2h 0,02–0,1 μg/mL 4 
0,2–0,5 μg/mL; Coma/morte: 

0,8 μg/mL 
Flumazenil 

Gabapentina Anticonvulsivante 5–9h 0,5–20 µg/mL 3 > 25 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Haloperidol Antipsicótico 10-35h 0,005–0,017 µg/mL 1 
0,05–0,5 µg/mL; Coma/morte:  

0,188;0,5 µg/mL 
Biperideno 

Imipramina Antidepressivo 6–20h 0,05–0,35 µg/mL 1 
0,5–1 µg/mL; Coma/morte: 

1,5–2 µg/mL 

Bicarbonato de sódio 

(antídoto funcional) 

Lamotrigina** Anticonvulsivante 23–37h 3–14 μg/mL 2 
>20–30 μg/mL; Coma/morte: 

>35,7 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Levodopa 

(L–Dopa) 
Antiparkinsoniano 1–3 h 0,3–2 μg/mL 3 

5 μg/mL; Coma/morte: 

650 μg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Lítio* Estabilizador do Humor 8–50h 0,5–1,0 mEq/L 1 >1,2 mEq/L 
Não há antídoto 

específico 

Lorazepam Ansiolítico 10–40 h 0,08–0,25 µg/mL 4 0,3–0,5 µg/mL Flumazenil 

Metadona Opioide 23–55h 0,1–0,5 µg/mL 2 
0,2 µg/mL; Coma/morte: 

0,4 µg/mL 
Naloxona 

Metilfenidato Psicoestimulante 2–7h 10–60 µg/mL 3 
100–500 ng/mL; Coma/morte: 

2,3 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Midazolam Ansiolítico/Hipnótico 1,5–3 h 0,04–0,1 μg/mL 4 1–1,5 μg/mL Flumazenil 

Morfina Opioide 1–4h 0,01–0,1 μg/mL 4 
0,1 μg/mL; Coma/morte: 

0,1–4 µg/mL 
Naloxona 

Nitrazepam Ansiolítico/Hipnótico 
20–30h 

 
0,03–0,1 μg/mL 4 

0,2–3 μg/mL; Coma/morte: 

5 µg/mL 
Flumazenil 
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Norfluoxetina Antidepressivo 1–3 dias 100–600 ng/mL 3 >2.000 ng/mL 
Não há antídoto 

específico 

Nortriptilina Antidepressivo 18–56h 0,02–0,2 μg/mL 1 
0,3 μg/mL; Coma/morte: 

1–3 µg/mL 

Bicarbonato de sódio 

(antídoto funcional) 

Olanzapina Antipsicótico 30–60h 0,02–0,08 μg/mL 1 
0,15–0,2 μg/mL; Coma/morte: 

0,25–4,9 μg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Oxcarbazepina** Anticonvulsivante 1,2–5h 10–35 µg/mL 2 45 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Paroxetina Antidepressivo 16–24h 10–50 ng/mL 3 
0,35–0,4 µg/mL; Coma/morte: 

3,7–4 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Perazina Antipsicótico 8–16h 0,1–0,23 µg/mL 1 0,46 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Perfenazina Antipsicótico 8–12h 0,6–2,4 ng/mL 1 5 ng/mL 
Não há antídoto 

específico 

Risperidona Antipsicótico 2–4h 0,002–0,02 µg/mL 2 
0,12 µg/mL; Coma/morte: 

1,8 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Sertralina Antidepressivo 24–28h 50–250 ng/mL 2 
290 ng/mL; Coma/morte: 

1,6–3 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Tioridazina Antipsicótico 30h 0,1–0,2 µg/mL 1 0,4 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Topiramato Anticonvulsivante 20–30h 2–10 μg/mL 3 16 µg/mL 
Não há antídoto 

específico 

Trazodona Antidepressivo 4–8h 0,7–1 μg/mL 2 
1,2–4 μg/mL; Coma/morte: 

12–15 μg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Triazolam Ansiolítico/Hipnótico 2,5h 2–20 ng/mL 4 40 ng/mL Flumazenil 

Venlafaxina Antidepressivo 3–5h 0,1–0,4 µg/mL 2 
1–1,5 µg/mL; Coma/morte: 

6,1–24 µg/mL 

Não há antídoto 

específico 

Zopiclona Hipnótico 3,5–8 h 0,01–0,05 µg/mL 4 
0,15 µg/mL; Coma/morte: 

0,6–1,8 µg/mL 

Não há antídoto 

específico, mas 

Flumazenil pode 

auxiliar 

Zolpidem Hipnótico 2–3h 0,08–0,15 µg/mL 4 
0,5 µg/mL; Coma/morte: 

2–4 µg/mL 
Flumazenil 

*Para todos os medicamentos listados, a coleta de amostras deve ser feita imediatamente antes da tomada do fármaco, com exceções: diazepam – coleta no pico, 1 hora após a tomada; lítio – co-

leta de 8 a 12 horas após a tomada. 

** Lamotrigina e oxcarbazepina geralmente não requerem dosagem de rotina, mas a medição pode ser útil em situações específicas (toxicidade, falha terapêutica, gravidez) (HIEMKE et al., 

2018; SCHORETSANITIS et al., 2018). 

Fonte: Adaptado de SCHORETSANITIS et al., 2018. 
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Substâncias Psicoativas Ilícitas ou Abusa-

das: Níveis Plasmáticos e Triagem Toxicológi-

ca 

De acordo com o II Relatório Brasileiro so-

bre Drogas (2021), a realidade do Brasil em re-

lação às drogas é multifacetada e complexa, 

marcada pelo predomínio do consumo de subs-

tâncias lícitas, como álcool e tabaco, em relação 

às ilícitas. 

Em 2005, o álcool foi a droga mais consu-

mida pela população (74,6% de uso na vida), 

seguido pelo tabaco (44%). Essas substâncias, 

além de amplamente utilizadas, são as que mais 

contribuem para internações e mortalidade. 

Embora tenha ocorrido redução nas mortes as-

sociadas ao álcool, as drogas lícitas ainda exer-

cem impacto significativo na mortalidade geral 

da população. 

Em contrapartida, dados recentes do Obser-

vatório Brasileiro de Informações sobre Drogas 

(2025) revelam o crescimento no consumo de 

novas substâncias, incluindo os Dispositivos 

Eletrônicos para Fumar (DEFs), experimenta-

dos por 8,8% da população brasileira com 14 

anos ou mais. Além disso, o uso do LSD e do 

MDMA tem presença notável nesse cenário, 

por seu consumo generalizado, cuja populari-

dade varia ao longo da história das drogas re-

creativas. 

Por isso, em toxicologia clínica e forense, há 

manuais com faixas plasmáticas interpretativas 

associadas a efeitos clínicos, intoxicação ou 

risco de morte (Tabela 25.5). Esses níveis, no 

entanto, variam de acordo com fatores indivi-

duais, como tolerância, padrão de uso (agudo 

ou crônico), tempo desde o último uso, associ-

ação de uso com alimentos ou outras substân-

cias, via de administração e velocidade do me- 

tabolismo (AGURTO et al., 2020; MARTA, 

2019; MARTINIS; DORTA; COSTA, 2018). 

A vulnerabilidade social permanece um as-

pecto central entre os usuários de crack, que, em 

sua maioria, são jovens, homens, com baixa es-

colaridade e em situação de extrema exclusão 

social. Apesar de expressarem desejo de trata-

mento, esses indivíduos enfrentam dificuldades 

de acesso efetivo aos serviços de saúde e assis-

tência. 

Além disso, observa-se que a resposta do 

poder público tem se concentrado fortemente na 

repressão, com aumento expressivo tanto nas 

ocorrências de tráfico quanto na população car-

cerária, especialmente a feminina (OPALEYE 

et al., 2021). 

As drogas ilícitas não possuem valores de 

referência terapêuticos, como acontece com os 

medicamentos de uso clínico. Enquanto fárma-

cos como anticonvulsivantes ou antidepressi-

vos apresentam faixas plasmáticas definidas 

que orientam eficácia e segurança, substâncias 

como cocaína, maconha, LSD ou MDMA não 

são utilizadas com finalidade médica padroni-

zada e, portanto, não dispõem de níveis terapêu-

ticos estabelecidos. 

O que existe, na prática, são valores de corte 

de exposição (cut-off) utilizados em toxicologia 

forense, ocupacional ou clínica, que servem 

para diferenciar resultados positivos e negati-

vos nos testes de detecção de uso. Esses limites, 

definidos por agências regulatórias, não indi-

cam segurança ou toxicidade, apenas confir-

mam a exposição. 

Por exemplo, para o THC o ponto de corte 

na urina costuma ser 50 ng/mL nos testes de tri-

agem e 15 ng/mL nos confirmatórios; para a co-

caína (benzoilecgonina), 150 ng/mL; e para o-

piáceos como a morfina, 2000 ng/mL (REIL-

LY, 2021). 

De modo geral, não existem antídotos para 

as substâncias abordadas. O tratamento para a 

maioria delas, incluindo álcool, cocaína e nico-

tina, concentra-se em cuidados de suporte, co-

mo a administração de benzodiazepínicos no 

caso da cocaína, visando apenas aliviar os sin-

tomas e estabilizar o paciente.
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Tabela 25.5 Análise comparativa sobre substâncias de abuso mais relevantes no Brasil  

Droga 
Informação 

Adicional 
No Organismo 

Clínica do Paciente 

Intoxicado 
Efeitos de Uso Crônico Doses Métodos de Detecção 

Álcool 

(JUNG; 

NAM-

KOONG 

2014) 

É o etanol, 

substância 

amplamente 

consumida 

como bebida 

recreativa. 

É metabolizado no 

fígado a uma taxa 

média de 15mg/dL 

por hora. Se a inges-

tão de álcool 

exceder essa taxa, 

ele se acumula no 

corpo, causando os 

sintotomas de 

intoxicação. 

Caracteriza-se por mu-

danças comportamentais e 

psicológicas proble-

máticas. Os sinais fisio-

lógicos incluem: fala 

arrastada, incoordenação, 

marcha instável, nistag-

mo, prejuízo da atenção 

ou memória, estupor ou 

coma. 

O consumo crônico e 

pesado pode resultar em 

em aumento da pressão 

arterial, cardiomiopatia e 

arritmias. Também pode 

levar à supressão da 

medula óssea, causando 

diminuição na produção 

de células sanguíneas, 

fraqueza muscular, 

redução da densidade 

óssea e atrofia cerebral. 

Uma concentração 

até de 0.2 g/L é o 

limite legal para 

dirigir; concentra-

ção acima de 40g/L 

pode levar a coma e 

morte. 

Análises de álcool no sangue, 

análise da respiração e fitas de saliva 

são utilizadas para determinar a 

concentração de álcool. A análise 

laboratorial é necessária em casos de 

alteração do estado mental. O teste 

do bafômetro detecta a presença de 

álcool no ar expelido pelos 

motoristas. De acordo com a Lei 

Seca (Lei nº 11. 705/ 2008), qual-

quer concentração de álcool por litro 

de ar alveolar sujeita o condutor a 

sanções administrativas. Para a 

medição, a tolerância é de 0,04 mg/L 

de álcool no ar, devido à margem de 

erro do aparelho, conforme a 

Resolução 432/ 2013 do 

CONTRAN. 

Cocaína 

(Cloridra-

to) 

(REILLY, 

2021; 

ROQUE-

BRAVO et 

al., 2022) 

É um alca-

loide simpa-

tomimético, 

geralmente 

consumido 

nas formas 

de cloridrato 

de cocaína 

(pó branco) 

ou como 

'crack' (base 

livre). Age 

como anes-

tésico local e 

estimulante 

do sistema 

nervoso cen- 

tral (SNC). 

Além da via intra-

venosa, a cocaína 

também é consumi-

da por outras vias, 

como a oral, inalada 

e intranasal, sendo 

que a via de 

administração 

influência a 

velocidade de ab-

sorção, a intensidade 

e a duração dos 

efeitos. Quando usa-

da por via intraveno-

sa, é absorvida qua- 

se instantaneamen-

te, levando a um pi- 

co de concentração 

Os efeitos agudos in-

cluem euforia, aumento 

do estado de alerta e bem-

estar. Efeitos indesejados 

podem ser insônia, 

ansiedade, irritabilidade, e 

comportamento 

impulsivo. Manifesta-

ções fisiológicas incluem 

vasoconstrição, 

taquicardia, hipertensão e 

hipertermia. 

O uso crônico pode levar 

a neurodegeneração, 

envelhecimento cerebral 

prematuro, depressão e 

danos aos vasos san-

guíneos. 

Concentrações de 

0.029mg/L de 

cocaína no sangue 

já foram 

encontradas em ca-

sos fatais, enquanto 

em outros casos, 

concentrações de 

3.9 mg/L apresenta-

ram poucos 

sintomas. A faixa 

de quantifi- cação 

em urina pode 

desde 2.5 a 10 

ng/mL 

Rapidamente distribuída para órgãos 

como cérebro, coração e rins, a 

droga é metabolizada principalmente 

no fígado em benzoilecgonina, seu 

principal metabólito inativo, que 

permanece no corpo por muito mais 

tempo. Enquanto a cocaína é 

detectável em sangue e urina por 

pouco tempo, a análise de cabelo 

permite rastrear o uso crônico e criar 

um histórico de consumo de longo 

prazo, já que a droga e seus 

metabólitos se incorporam aos fios, 

crescendo a uma taxa média de 1 cm 

por mês. Ensaios imunoquímicos 

são usados para uma avaliação 

preliminar e qualitativa. Métodos 

confirmatórios e quantitativos 
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no sangue em cerca 

de 30 segundos, re-

sultando em um 

efeito eufórico 

intenso, porém de 

curta duração, e 

aumenta o risco de 

overdose e 

toxicidade, com 

meia-vida de 40 a 90 

minutos. 

incluem a cromatografia gasoas 

acoplada à espectrometria de massas 

(GC-MS) e a cromatografia líquida 

de alta performance (HP3 (HPLC). 

Crack 

(REILLY, 

2021; 

ROQUE 

BRAVO et 

al., 2022) 

É a forma de 

base livre da 

cocaína. 

A via inalatória 

(fumar) resulta em 

uma concentração de 

pico no plasma mais 

alta e alcançada 

mais rapidamente. A 

meia-vida é de 40-

90 minutos, seme-

lhante à da cocaína. 

Os efeitos clínicos são 

semelhantes aos da co-

caína, mas a via inalatória 

(fumar) resulta em um 

risco aumentado de 

toxicidade aguda. 

O uso do crack está mais 

associado a padrões de 

uso crônico e intenso, e a 

danos mais profundos 

em órgãos como o 

cérebro. 

O biomarcador 

específico, o éster 

de anidroecgonina 

metila (AEME), 

pode ser 

identificado em 

concentrações que 

variam de 5–

1477ng/mL em 

urina, 5–18 ng/mL 

em saliva e de 

0.20–21.56 ng/mg 

em cabelo de 

usuários. 

Os mesmos métodos da cocaína se 

aplicam. O uso de cromatografia 

gasosa acoplada à espectrometria de 

massas (GC-MS) é útil para a 

identificação do metabólito es-

pecífico AEME. 

LSD 

(MARTA, 

2019) 

É um com-

posto semi-

sintético de-

rivado do 

ácido lisér-

gico. É um 

líquido in-

color, ino-

doro e insí-

pido, geral-

mente inge-

rido em pa-

pel, cubos de 

açúcar ou 

gelatina. 

É o alucinógeno 

mais potente co-

nhecido, cujo meca-

nismo de ação é co-

mo agonista nos re-

ceptores de seroto-

nina (5−HT2A). A 

meia-vida de elimi-

nação plasmática é 

de 2.6 horas. 

Causa esta- dos alterados 

de consciência que podem 

durar de 6 a 12h. 

Sintomas somáticos in-

cluem tontura, fraqueza, 

tremores, náusea e visão 

turva. Pode causar uma 

“viagem ruim” (bad trip) 

com pânico e com-

portamento imprevisível, 

levando a acidentes fatais. 

A substância tem um 

baixo potencial de de-

pendência. O uso 

persistente pode causar 

consequências psi-

cológicas graves. Um 

risco é o Transtorno de 

Percepção Persistente 

por Alucinógeno 

(HPPD), onde 

alucinações podem 

ocorrer semanas, meses 

ou anos após o uso. 

É usado em doses 

muito pequenas, na 

faixa de 40-800 µg. 

A concentração 

plasmática máxima 

após 100 µg é de 

1.3ng/ mL. É 

considerado fisio-

logicamente seguro 

e de baixa toxici-

dade, porque a dose 

letal é muito alta, 

enquanto a dose 

que produz efeitos é 

muito baixa. 

A análise é desafiadora devido às 

baixas doses e ao metabolismo 

extenso. Os métodos padrão incluem 

a cromatografia gasosa (GC-MS) e a 

cromatografia líquida (LC-MS/MS). 

É importante analisar o metabólito 

principal O-H-LSD para comprovar 

o consumo. 
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Maconha 

(FITZ-

GERALD 

et al., 

2013) 

É uma plan-

ta anual que 

produz ca-

nabinoides. 

O THC é o 

principal 

componente 

psicoativo. 

O THC e seus me-

tabólitos podem ser 

detectados na urina 

por vários dias após 

uma ingestão aguda. 

Os efeitos em humanos 

incluem a interrupção da 

cognição e da memória, 

distúrbios nas atividades 

motoras e regulação da 

percepção da dor, náusea 

e vômito. 

Fumantes crônicos de 

maconha têm uma alta 

prevalência de células 

imunes pulmonares, 

maior incidência de 

bronquite e células pré-

cancerosas no epitélio 

brônquico. 

Em análises de ali-

mentos, foram do-

cumentados níveis 

de quantificação de 

1ng/g para o Δ 9 -

THC e o canabinol 

(CBN) e de 2ng/g 

para o canabidiol 

(CBD). Além disso, 

uma faixa de detec-

ção de 3.75–37.5 

ng/cm³ para o Δ 9-

THC foi registrada 

especificamente no 

óleo de semente de 

cânhamo. 

A cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas (GC/MS) 

e a cromatografia líquida de alta 

performance (HPLC) são as técnicas 

mais utilizadas. 

MDMA 

(AGUR-

TO et al., 

2020; 

THEAKS-

TONE et 

al., 2015) 

É um com-

posto semis-

sintético, 

relacionado 

aos anfeta-

mínicos, 

conhecido 

como 

“Ecstasy” ou 

“Molly”. 

É classificado como 

um psicodélico não-

clássico e um entac-

tógeno. Os efeitos 

principais duram de 

3 a 5 horas. 

Causa efeitos simpati-

comiméticos agudos, co-

mo aumento da frequên-

cia cardíaca e da pressão 

arterial. A toxicidade do 

“Ecstasy” em ambientes 

recreativos pode levar a 

hipertermia e hipona-

tremia. Em casos de 

overdose, a detecção de 

MDMA/nafetaminas está 

associada a agitação, 

agressão, ansiedade, 

alucinações e psicose. 

O uso recreativo crônico 

e pesado pode levar a 

uma diminuição na 

densidade do 

transportador de 

serotonina (SERT) no 

cérebro e pode estar 

associado a doenças 

cardíacas valvulares. O 

prejuízo neurocognitivo 

associado ao Ecstasy é 

conflitante e muitas 

vezes é confundido pelo 

uso de múltiplas 

substâncias. 

Doses terapêuticas 

em ensaios clínicos 

variam de 75–125 

mg. O uso 

recreativo pode 

chegar a uma dose 

média de 386 mg. 

A detecção é feita por meio de 

análise toxicológica de urina, usando 

imunoensaios e métodos mais preci-

sos como cromatografia gasosa e 

cromatografia líquida para 

confirmação. Métodos 

experimentais incluem a análise de 

fala automatizada para detectar os 

efeitos e a tomografia por emissão 

de pósitrons (PET) para pesquisa. 

Nicotina 

(ALKAM; 

NABE-

SHIMA, 

2019; 

TAULOR 

A nicotina é 

uma alcaloi-

de bioativo e 

neurotoxina 

obtida das 

folhas e cau-

les da planta 

É uma neurotoxina 

com propriedades 

parassimpatominé-

ticas e viciantes. A 

meia-vida de elimi- 

nação no sangue de 

adultos não grávidas 

Na intoxicação leve, os 

sintomas colinérgicos in-

cluem náusea, vômito, 

diarreia e dificuldade 

respiratória. A ingestão de 

nicotina concentrada pode 

A exposição pré-natal 

(PNE) à nicotina pode 

levar a anormalidades no 

desenvolvimento 

cerebral, déficits de 

atenção e prejuízos na 

memória. A exposição 

A dose letal é esti-

mada em 40–60 mg 

para adultos e cerca 

de 10 mg para 

crianças. E-líquidos 

de uma marca po-

pular podem conter 

A nicotina e seus metabólitos são 

eliminados pela urina. A cotinina é o 

principal marcador usado para de-

tectar o uso de nicotina. Métodos 

baseados em cromatografia gasosa e 

líquida são preferidos para analisar a 

nicotina. 
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et al., 

2021) 

do tabaco. A 

ninicotina 

pode ser 

administrada 

através de e-

líquidos em 

cigarros ele-

trônicos, 

muitas ve-

zes na for-

ma de sais de 

nicotina. 

é de aproximada-

mente 2 horas. 

causar convulsões, hi-

potensão, depressão 

respiratória e morte. 

Lesão pulmonar (EVALI) 

é uma preocupação, com 

sintomas como tosse e 

falta de ar. 

neonatal é um fator de 

risco para a sindrome da 

morte súbita do lactente 

(SIDS) e pode causar 

neurocomportamentos 

anormais em bebês, 

como excitação e 

estresse. O uso prolonga-

do de nicotina também 

pode causar inflamação 

das vias aéreas e pre-

judicar o ritmo circadi-

ano. 

entre 56 e 75 

mg/mL de ni-

cotina, o que é 

quase quatro vezes 

o limite regulamen-

tado em alguns pa-

íses. 

Fonte: Adaptado de BRUNTON; KNOLLMANN, 2024; KLAASSEN; WATKINS III, 2012. 
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Para drogas como crack, LSD, maconha e 

MDMA também não há antídotos específicos 

disponíveis. Nesses casos, a abordagem clínica 

se restringe a monitorar de perto os sinais vitais 

e gerenciar qualquer complicação que possa 

surgir, reforçando a ideia de que a reversão di-

reta dos efeitos dessas substâncias não é uma 

opção viável no cenário médico atual (BA-

SELT, 2020; KLAASSEN; WATKINS III, 

2012; ZELLNER et al., 2024). 

Além disso, em toxicologia clínica e de e-

mergência, alguns manuais apresentam interva-

los interpretativos relacionados ao risco de into-

xicação com manifestações clínicas. Níveis 

plasmáticos mais altos podem indicar risco de 

sintomas graves ou até morte. 

No caso da cocaína, concentrações acima de 

0,5 mg/L no plasma já podem causar manifes-

tações clínicas, e valores acima de 5 mg/L são 

potencialmente letais. Para o THC, níveis de 1 

a 2 ng/mL no plasma sugerem uso recente, en-

quanto valores acima de 5 ng/mL estão associ-

ados a prejuízo psicomotor. Já o MDMA pode 

produzir efeitos clínicos em concentrações aci-

ma de 0,2 mg/L e risco de intoxicação grave 

quando atinge 1 a 2 mg/L (BASELT, 2020; DE-

BATTISTA; SCHATZBERG, 2021; FITZGE-

RALD et al., 2013; HIEMKE et al., 2018; RO-

QUE BRAVO et al., 2022; KLAASSEN; WA-

TKINS III, 2012; ZELLNER et al., 2024). 

Em resumo, enquanto não existem faixas te-

rapêuticas para drogas ilícitas, a interpretação 

laboratorial se apoia em valores de corte para 

indicar exposição e em níveis plasmáticos que, 

em situações de intoxicação, ajudam a estimar 

a gravidade do quadro clínico ou o risco de le-

talidade (Tabela 25.6). 

 

Tabela 25.6 Valores de referência para drogas de abuso (detecção e toxicologia)  

Droga / Substância 
Matriz 

(teste) 

Cut-off de detecção 

(positividade) 

Concentração plasmática – efeitos / 

tóxica 

Álcool (etanol) Sangue 
Positivo legal: ≥0,2 g/L 

(Brasil) ≥0,5 g/L (Europa) 

0,3–0,5 g/L: euforia, desinibição; 

>1,5 g/L: prejuízo motor acentuado; 

>3,5–4 g/L: risco de coma e morte 

Tabaco (nicotina / 

cotinina) 
Urina 

Cotinina: 200 ng/mL 

(fumante ativo) 2–20 ng/mL 

(fumante passivo) 

Nicotina plasmática: 10–50 ng/mL 

em fumantes regulares 

Cocaína (benzoilecgonina) Urina 150 ng/mL (REILLY, 2021 

Plasma: >0,5 mg/L → risco de 

sintomas >5 mg/L → potencialmente 

letal 

Maconha (THC) Urina 
Triagem: 50 ng/mL 

Confirmatório: 15 ng/mL 

Plasma: 1–2 ng/mL → uso recente > 

5 ng/mL → prejuízo psicomotor 

LSD Urina 
0,5 ng/mL (confirmatório 

LC/MS) 

Plasma: 1–3 ng/L (efeitos psíquicos) 

> 10 ng/L → risco de toxicidade 

severa 

MDMA (Ecstasy) Urina 500 ng/mL 

Plasma: >0,2 mg/L → efeitos clínicos 

1–2 mg/L → risco de intoxicação 

grave 

Fonte: Adaptado de BASELT, 2020) 

 

A triagem toxicológica das substâncias ilí-

citas retratadas, para ser eficaz, depende do mo-

mento correto da coleta, tanto para a detecção 

quanto para a correlação clínica de riscos. Ide-

almente, para maior precisão, a amostra deve 

ser obtida após o paciente alcançar o estado de 

equilíbrio (steady state), o que geralmente ocor-

re entre quatro e seis meias-vidas de eliminação 

da substância. 
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No entanto, para a análise de detecção, ha-

vendo a presença da substância já pode-se afir-

mar que houve contato direto ou indireto. Esse 

princípio se torna particularmente relevante di-

ante da grande variabilidade das substâncias. 

A cocaína, por exemplo, com uma meia-vi-

da de apenas 40 a 90 minutos, exige uma coleta 

rápida. Já para drogas como a nicotina em re-

cém-nascidos, a meia-vida pode ser três a qua-

tro vezes mais longa do que em adultos. 

Para drogas de eliminação rápida, ou quan-

do se busca uma janela de detecção estendida, a 

análise de metabólitos é crucial. É o caso do 

crack, cujo biomarcador específico (AEME) 

pode ser detectado por períodos mais longos em 

urina e cabelo, e do LSD, em que a busca por 

metabólitos como o 2-oxo-3-hidroxi-LSD é es-

sencial para comprovar o consumo. 

Com relação ao MDMA, as amostras em ca-

sos de overdose são coletadas o mais rápido 

possível na admissão hospitalar (MARTA, 

2019; MARTINIS; DORTA; COSTA, 2018; 

ROQUE BRAVO et al., 2022; TAYLOR et al., 

2021). 

A análise comparativa das substâncias apre-

sentadas revela um panorama complexo e mul-

tifacetado do uso de drogas. Cada substância, 

desde estimulantes como a cocaína até psicodé-

licos como o LSD, manifesta-se no organismo 

de maneira distinta, com mecanismos de ação 

únicos e perfis de risco variados. 

O perigo inerente a uma droga não reside 

apenas em sua dose ou grupo químico, mas 

também na forma de consumo e no contexto em 

que é utilizada. Diante da imprecisão dos rela-

tos de pacientes em casos de overdose, a análise 

toxicológica emerge como uma ferramenta fun-

damental. 

As complexidades na detecção sublinham a 

necessidade de abordagens científicas rigorosas 

para a compreensão e o tratamento da toxicida-

de por drogas. A gestão eficaz da saúde pública 

e clínica exige uma visão que integre não ape-

nas a farmacologia e a toxicologia de cada subs-

tância, mas também as dinâmicas de uso, os pa-

drões de consumo e os impactos sociais e legais 

que as cercam (KLAASSEN; WATKINS III, 

2012; MARTINIS; DORTA; COSTA, 2018; 

MOREAU, 2015; ZELLNER et al., 2024). 

A dosagem plasmática de psicofármacos, 

sejam eles lícitos ou ilícitos, exerce papel fun-

damental na assistência em saúde mental. Esse 

recurso auxilia na identificação de riscos relaci-

onados ao uso abusivo de substâncias, na detec-

ção de interações medicamentosas e em situa-

ções de intoxicação, promovendo maior segu-

rança ao paciente. 

Além disso, contribui para a otimização dos 

tratamentos prescritos, favorecendo a adesão 

terapêutica e possibilitando ajustes individuali-

zados conforme as necessidades clínicas de ca-

da caso. Dessa forma, é possível estabelecer a 

menor dose eficaz capaz de alcançar o efeito te-

rapêutico desejado, garantindo melhores resul-

tados clínicos e reduzindo potenciais efeitos ad-

versos. 

Nesse contexto, a contínua necessidade de 

novos estudos e o desenvolvimento de métodos 

de confirmação mais sensíveis e padronizados 

são cruciais para aprofundar o entendimento so-

bre o metabolismo e os efeitos de diversas subs-

tâncias, garantindo assim a segurança e a preci-

são na assistência ao paciente (HIEMKE et al., 

2018). 

Conforme Schoretsanitis et al. (2018), nas 

diretrizes atualizadas a MTF deve ser entendida 

como uma ferramenta clínica fundamental na 

psiquiatria e na neurologia, especialmente dian-

te da grande variabilidade interindividual no 

metabolismo, resposta e tolerância aos psico-

fármacos. 

O objetivo central é aumentar a eficácia e 

minimizar riscos de toxicidade ou falha tera-
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pêutica, permitindo ajustar doses de forma per-

sonalizada. O uso de TDM é fortemente reco-

mendado em situações como: falta de resposta 

clínica apesar do uso de doses usuais; ocorrên-

cia de efeitos adversos inesperados ou graves; 

dúvida sobre adesão ao tratamento; presença de 

interações medicamentosas relevantes ou co-

morbidades que alterem a farmacocinética; uso 

em populações especiais (idosos, crianças, ges-

tantes, pacientes com insuficiência renal/hepá-

tica). 

As diretrizes também lembram que a TDM 

não deve ser usada isoladamente, mas sempre 

integrada à avaliação clínica, a exames comple-

mentares e ao contexto do paciente. Dessa for- 

ma, o recurso auxilia na construção de uma prá-

tica médica individualizada, baseada em evi-

dências e mais segura, ampliando o potencial 

dos psicofármacos na clínica cotidiana

.
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INTRODUÇÃO 

O transtorno bipolar (TB) e os transtornos 

relacionados configuram um grupo complexo 

de condições psiquiátricas caracterizadas por al-

terações significativas do humor, que oscilam 

entre episódios de mania, hipomania e depres-

são. Essas alterações impactam profundamente 

o funcionamento psíquico, social e ocupacional 

dos indivíduos acometidos, podendo levar a pre-

juízos severos na qualidade de vida e no con-

vívio interpessoal (VIGO et al., 2021). 

De acordo com estimativas de 2022 da Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 

140 milhões de pessoas no mundo sofrem com 

transtornos do espectro bipolar, levando a con-

dição a estar entre as 10 principais causas de in-

capacidade, o que reforça a relevância do tema 

para a saúde pública global.  

O Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais – 5ª edição (DSM-5) clas-

sifica os transtornos bipolares em diferentes ca-

tegorias, sendo as principais o Transtorno Bipo-

lar tipo I, caracterizado por pelo menos um epi-

sódio maníaco completo, e o Transtorno Bipolar 

tipo II, no qual ocorrem episódios de hipomania 

alternados com episódios de depressão maior 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATI-

ON, 2013). Além desses, incluem-se o transtor-

no ciclotímico, os transtornos bipolares induzi-

dos por substâncias/medicamentos, os secundá-

rios a outras condições médicas gerais, bem co-

mo os transtornos especificados e não especifi-

cados.  

O diagnóstico de "transtornos afetivos bipo-

lares" na Classificação Internacional de Doen-

ças, 10ª Revisão (CID-10), foi modificado para 

"transtornos bipolares" na CID-11 (OMS, 2019; 

2023). A seção onde estão os transtornos bipo-

lares, intitulada "transtornos bipolares e relacio-

nados", é consistente com a classificação do 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-

nos Mentais, 5ª edição (DSM-5). Sua etilogia é 

multifatorial, envolvendo uma interação com-

plexa entre fatores genéticos, neuroquímicos, 

estruturais e ambientais (GREWAL et al, 2022). 

A Sociedade Brasileira de Psiquiatria ressalta a 

importância do reconhecimento precoce dos 

sintomas e da implementação de um tratamento 

contínuo, com vistas à estabilização do humor e 

à prevenção de recaídas e hospitalizações, con-

siderando a característica de neuroprogressão 

do transtorno (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE FAMILIARES, AMIGOS E PORTADO-

RES DE TRANSTORNOS AFETIVOS, 2022).  

Diante desse cenário, o presente capítulo 

tem como objetivo apresentar uma revisão atua-

lizada sobre os critérios diagnósticos e os prin-

cipais tratamentos dos transtornos bipolares e 

seus correlatos. Serão abordadas intervenções 

farmacológicas — como o uso de estabilizado-

res de humor, antipsicóticos e antidepressivos 

— e psicossociais, incluindo psicoeducação, 

psicoterapia e suporte familiar. Dessa forma, o 

capítulo busca oferecer uma visão abrangente e 

fundamentada do tema, contribuindo para a qua-

lificação do cuidado em saúde mental. 

MÉTODO 

A presente pesquisa foi conduzida nos me-

ses de maio e junho de 2025, seguindo o formato 

de uma revisão narrativa da literatura. Para a co-

leta de dados, foram realizadas buscas nas bases 

SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), utilizando os descritores DeCS/MeSH: 

“transtorno bipolar”, “diagnóstico clínico” e 

“tratamento”. Esses termos foram combinados 

por meio dos operadores booleanos “AND” e 

“OR”. A pesquisa inicial gerou um grande vo-

lume de publicações, que passaram por critérios 

de seleção previamente estabelecidos. 

Foram incluídos estudos escritos em portu-

guês, inglês ou espanhol, publicados nos últi-
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mos quinze anos, desde que estivessem alinha-

dos aos temas centrais do estudo. Artigos origi-

nais, revisões de literatura e diretrizes clínicas 

foram considerados elegíveis. Por outro lado, 

foram excluídas publicações repetidas, materi-

ais sem acesso livre e trabalhos que não abor-

dassem diretamente o foco da investigação. 

A etapa final de seleção priorizou os conte-

údos mais relevantes e recentes, entre eles arti-

gos científicos e documentos técnico-normati-

vos. Esses materiais foram analisados de forma 

criteriosa e interpretados criticamente. Os acha-

dos foram organizados de maneira descritiva, 

estruturados em categorias temáticas que abor-

dam: o diagnóstico do transtorno bipolar tipo 1, 

do tipo 2, do transtorno ciclotímico, de outros 

transtornos relacionados, além das abordagens 

de tratamento farmacológico e psicossocial para 

os transtornos bipolares. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico do transtorno bipolar tipo 1  

O Transtorno Bipolar Tipo I (TBI) é uma 

doença mental crônica, caracterizada por um 

curso clínico de episódios de humor recorrentes 

(maníaco, depressivo e hipomaníaco), sendo 

uma condição que pode abranger desde adoles-

centes até adultos, tendo influências genéticas e 

ambientais para a sua ocorrência. A doença ca-

racteriza-se pela presença de pelo menos um 

episódio maníaco, que pode ser antecedido ou 

seguido por episódios depressivos maiores ou 

episódios mistos, mas a ocorrência de ao menos 

um episódio maníaco é necessário para o diag-

nóstico. No entanto, o episódio não é atribuível 

aos efeitos fisiológicos de uma substância ou a 

outra condição médica. Segundo o DSM-5, o 

episódio maníaco consiste em um período dis-

tinto e definido de humor anormalmente eleva-

do, expansivo ou irritável, diagnosticado por 

três sintomas, tais como: autoestima inflada ou 

grandiosidade, diminui-ção da necessidade de 

sono, taquilalia, fuga de ideias, agitação psico-

motora, hiperfoco ou atividade dirigida a obje-

tos; a sua duração deve ser de no mínimo 2 se-

manas ou necessidade de contenção hospitalar. 

Os sintomas se fazem presentes na maior parte 

do dia, quase todos os dias (ou qualquer dura-

ção, se a hospitalização se fizer necessária). O 

episódio maníaco causa pre-juízo significativo 

no funcionamento social, ocupacional ou requer 

hospitalização para prevenir danos a si mesmo 

ou a terceiros; ademais, em alguns casos, podem 

ocorrer sintomas psicóticos (AMERICAN PSY-

CHIATRIC ASSOCIATION, 2014). 

O Kaplan & Sadock complementa ressal-

tando que o transtorno é recorrente e o quadro 

pode ter apresentação mais complexa quando 

apresenta episódios mistos de sintomas manía-

cos e depressivos. Ainda, embora os episódios 

depressivos não sejam necessários para o diag-

nóstico, eles são frequentes e contribuem para a 

gravidade da doença. O transtorno impacta pro-

fundamente a qualidade de vida e o funciona-

mento do indivíduo, aumentando o risco de co-

morbidades psiquiátricas, como transtornos de 

ansiedade e abuso de substâncias (SADOCK 

2017). 

Em resumo, o Transtorno Bipolar Tipo 1 é 

marcado por episódios maníacos graves, com 

comprometimento funcional significativo, po-

dendo apresentar episódios depressivos ou mis-

tos, sendo uma condição psiquiátrica complexa 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATI-

ON, 2014).  

Diagnóstico do transtorno bipolar tipo 2 

O Transtorno Bipolar Tipo 2 (TB2) é carac-

terizado pela ocorrência de pelo menos um epi-

sódio depressivo maior e pelo menos um episó-

dio hipomaníaco, sem que jamais tenha ocorrido 

um episódio maníaco completo. Segundo o 

DSM-5, a hipomania envolve um período de hu-

mor anormal e persistentemente elevado, expan-
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sivo ou irritável, seguindo as mesmas caracterís-

ticas diagnósticas do episódio maníaco, mencio-

nado acima, mas que difere em sua duração 

mais curta, no mínimo quatro dias consecutivos, 

e a um menor prejuízo funcional, uma vez que, 

não exige hospitalização e não apresenta sinto-

mas psicóticos. Ainda assim, é importante res-

saltar que o sofrimento clínico significativo o-

corre, sobretudo, durante os episódios depres-

sivos maiores, que são mais frequentes e dura-

douros (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSO-

CIATION, 2014). 

O Kaplan & Sadock destaca uma importante 

dificuldade no diagnóstico do TB2 já que os epi-

sódios hipomaníacos muitas vezes não são per-

cebidos, ou até, são vistos como períodos posi-

tivos de mais produtividade; dessa forma, estes 

pacientes procuram serviços de saúde apenas 

nos períodos depressivos. Esses fatores contri-

buem, não só, para o subdiagnóstico, mas tam-

bém para o uso inadequado de antidepressivos, 

o que pode agravar a instabilidade do humor 

(SADOCK et al., 2017). 

O episódio depressivo maior, também ne-

cessário para o diagnóstico de TB2, dura pelo 

menos duas semanas e envolve humor deprimi-

do ou perda de interesse/prazer, acompanhado 

de sintomas como fadiga, insônia ou hipersonia, 

sentimento de inutilidade, dificuldade de con-

centração e pensamentos suicidas. O início do 

TB2 ocorre, assim como o TB1, na adolescência 

ou início da idade adulta, e segue o mesmo curso 

de cronicidade e recaídas depressivas. A presen-

ça de comorbidades psiquiátricas, como trans-

tornos de ansiedade e uso de substâncias, tam-

bém é comum. Sendo assim, o TB2 é uma con-

dição marcada por flutuações entre depressão 

grave e hipomania, exigindo diagnóstico cuida-

doso, acompanhamento e tratamento contínuo 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATI-

ON, 2014). 

Diagnóstico do transtorno ciclotímico 

O transtorno ciclotímico é uma forma leve 

do transtorno bipolar tipo II (TBII). Nesse sen-

tido, o paciente apresenta episódios de hipoma-

nia e de depressão de forma crônica e flutuante, 

por períodos mais curtos entre as crises quando 

em comparação com o TBII. Acerca da perso-

nalidade do portador do diagnóstico, Kraepelin 

e Schneider a descreveram como uma alternân-

cia entre as personalidades depressiva e maníaca 

(SADOCK et al., 2017). 

Quanto à epidemiologia, os ciclotímicos 

compreendem entre 3-5% dos pacientes ambu-

latoriais em psiquiatria e cerca de 1% da popu-

lação geral. O transtorno tem maior prevalência 

entre mulheres, em uma proporção de 3:2. Em 

relação ao início dos sintomas, até 75% dos pa-

cientes instalam o quadro entre os 15-25 anos, 

daí sua relevância na pediatria. A instalação do 

quadro no período da adolescência é um marca-

dor relevante para o prognóstico geral do quadro 

clínico (SADOCK et al., 2017). 

No que tange à etiologia, coexistem fatores 

biológicos e psicossociais. Há estudos que rea-

lizam uma associação entre portadores do trans-

torno ciclotímico e seu parentesco de 1º grau 

com portadores do transtorno bipolar tipo I. 

Quanto aos psicossociais, há associações entre 

uma tentativa supressiva do ego sobre o supere-

go punitivo e severo sob a ótica freudiana (SA-

DOCK et al., 2017).  

O diagnóstico do transtorno ciclotímico é 

clínico. Os sintomas são idênticos àqueles do 

transtorno bipolar tipo II, porém de menor gra-

vidade e com duração mais breve. A manifesta-

ção mais comum é um quadro depressivo com 

períodos mistos de irritabilidade acentuada. As 

mudanças de humor são súbitas e irregulares, 

por vezes com alternância de apenas horas. A-

lém disso, o abuso de álcool e outras substâncias 

é comum entre os portadores desse transtorno 

(SADOCK et al., 2017). Mais além, a ciclotimia 

pode ser diferenciada de transtornos não relacio-
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nados ao humor com base na irritabilidade, dis-

túrbios do sono, idade de início dos sintomas, 

diagnósticos comórbidos e histórico familiar 

(VAN MEETER et al., 2011). 

No que tange à pediatria, além de o quadro 

do transtorno ciclotímico iniciar em grande par-

te da população a partir dos 15 anos de idade, 

existem algumas características no desenvolvi-

mento da personalidade da criança e do adoles-

cente que auxiliam a suspeitar da patologia. Isso 

se deve ao fato de que os pacientes portadores 

são muitas vezes crianças sensíveis, hiperativas 

ou mal-humoradas. Concomitantemente, há 

prejuízo nas atividades escolares e na capacida-

de de estabelecer relações interpessoais entre 

amigos e familiares (SADOCK et al., 2017).  

O tratamento do transtorno ciclotímico en-

volve terapia biológica com lítio, carbamazepi-

na e valproato de sódio com dosagens idênticas 

àquelas para o tratamento do transtorno bipolar 

tipo I. É preciso cautela na prescrição de anti-

depressivos para não precipitar a instalação de 

um episódio de mania, o que ocorre em cerca de 

50% dos pacientes. Por fim, o tratamento tam-

bém compreende a psicoterapia para o desen-

volvimento de mecanismos para enfrentar as os-

cilações de humor (SADOCK et al., 2017). Na 

pediatria, é extremamente relevante a participa-

ção da família e da escola para compreensão e 

acolhimento do portador do diagnóstico, sobre-

tudo na adolescência (BARLOW, 2020).  

Diagnóstico dos outros transtornos rela-

cionados 

O transtorno de personalidade borderline 

(TPB) é uma das condições que mais frequente-

mente se confunde com o transtorno bipolar, so-

bretudo o tipo II. Ambos os transtornos compar-

tilham instabilidade emocional, impulsividade e 

comportamento autolesivo. Entretanto, enquan-

to os episódios afetivos no transtorno bipolar 

são episódicos e ocorrem independentemente de 

estímulos externos, os estados afe-tivos no TPB 

tendem a ser reativos a eventos interpessoais e 

muito mais breves, geralmente durando horas. 

Além disso, o TPB se manifesta de forma per-

sistente desde a adolescência ou início da vida 

adulta, com prejuízo crônico no funcionamento 

interpessoal e na identidade, o que não é obser-

vado no transtorno bipolar interepisódico (A-

MERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 

2022). 

Outra condição frequentemente confundida 

com o transtorno bipolar é o transtorno de défi-

cit de atenção e hiperatividade (TDAH), especi-

almente em adultos. Ambos os transtornos com-

partilham traços de impulsividade, distração e 

labilidade emocional. Contudo, o TDAH é um 

transtorno do neurodesenvolvimento que se ini-

cia na infância e apresenta curso contínuo, en-

quanto o transtorno bipolar é episódico e, muitas 

vezes, com início mais tardio. Além disso, a pre-

sença de períodos de humor e energia anormal-

mente elevados é um marcador mais específico 

do transtorno bipolar (MALHI et al., 2023). 

Por fim, condições médicas e uso de subs-

tâncias também devem ser considerados no di-

agnóstico diferencial, uma vez que diversos 

quadros clínicos, como hipertireoidismo, lúpus 

eritematoso sistêmico ou intoxicação por subs-

tâncias estimulantes, podem provocar sintomas 

que mimetizam episódios maníacos. A exclusão 

de causas secundárias requer avaliação labora-

torial e anamnese detalhada. 

Assim, a diferenciação entre o transtorno bi-

polar e outros quadros com sintomas afetivos e 

comportamentais sobrepostos depende de uma 

análise acurada da cronologia dos sintomas, sua 

relação com eventos externos, história familiar, 

presença de traços de personalidade e exclusão 

de causas orgânicas ou induzidas. 

Tratamento farmacológico dos transtor-

nos bipolares  

O tratamento farmacológico do transtorno 

bipolar tem evoluído significativamente nas úl-
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timas décadas, fundamentando-se no uso de es-

tabilizadores de humor, antipsicóticos atípicos 

e, de maneira restrita e cautelosa, antidepres-

sivos. A terapêutica deve ser ajustada conforme 

o subtipo clínico (TB1 ou TB2), e a fase do 

transtorno – mania, depressão ou manutenção –

, com especial atenção à eficácia, segurança e 

perfil de tolerabilidade dos agentes disponíveis 

(YATHAM et al., 2018). 

No manejo da mania aguda do TB1, reco-

menda-se como primeira linha o uso de lítio, 

quetiapina, divalproato de sódio, asenapina, ari-

piprazol, paliperidona (≥6 mg), risperidona e ca-

riprazina. Esses agentes demonstraram eficácia 

semelhante em ensaios clínicos randomizados, 

com medidas de efeito variando entre pequeno 

e moderado. O lítio permanece como a principal 

escolha na ausência de contraindicações, parti-

cularmente devido à sua eficácia preventiva ao 

longo de múltiplas fases do transtorno (YA-

THAM et al., 2018). 

A posologia do lítio inicia-se com 300 mg 

duas a três vezes ao dia, ajustando-se para al-

cançar níveis plasmáticos entre 0,8 e 1,2 mEq/L 

durante a fase aguda. Na manutenção, almeja-se 

níveis entre 0,6 e 0,8 mEq/L. A quetiapina é 

utilizada entre 300 e 600 mg/dia, administrada 

em dose única ou fracionada. O divalproato de 

sódio, por sua vez, é iniciado com 750 mg/dia e 

titulado para níveis séricos de 50 a 125 µg/mL, 

podendo-se empregar dose de ataque de 20–30 

mg/kg/dia em situações críticas (YATHAM et 

al., 2018). 

No TB 2, episódios de hipomania não reque-

rem necessariamente tratamento agudo com an-

tipsicóticos, exceto em casos atípicos ou com 

sintomas intensos. Nessas situações, fármacos 

como lítio, lamotrigina ou quetiapina podem ser 

utilizados, com preferência para abordagens que 

visem estabilização do humor a longo prazo, da-

da a menor gravidade dos episódios de elevação 

do humor (YATHAM et al., 2018). 

Nos episódios maníacos com agitação psi-

comotora grave, especialmente no TB1, fárma-

cos de ação rápida são essenciais. Se o paciente 

concordar em tomar medicamentos por via oral, 

agentes antimaníacos eficazes e com início rá-

pido devem ser considerados primeiro. Portan-

to, uma dose de ataque de divalproato de sódio, 

de antipsicótipos atípicos ou típicos ou de ben-

zodiazepínicos pode ser apropriada. Em caso de 

persistência do quadro, pode ser usada farmaco-

terapia por via intramuscular (IM), como aripi-

prazol 9,75 mg IM, olanzapina 10 mg IM e lora-

zepam 1–2 mg IM. Estes agentes de-monstram 

início de ação rápido e são preferidos ao halo-

peridol por apresentarem menor risco de efeitos 

extrapiramidais (YATHAM et al., 2018). 

A fase depressiva é predominante em ambos 

os subtipos, mas especialmente proeminente no 

TB2. No TB1, as primeiras opções farmacoló-

gicas incluem quetiapina 300 mg/dia, lítio, la-

motrigina, lurasidona (20 a 120 mg/dia) e a 

combinação olanzapina (6–12 mg) e fluoxetina 

(25–50 mg). A cariprazina (1,5 a 3 mg/dia) tam-

bém é eficaz como monoterapia (YATHAM et 

al., 2018). 

Para o TB2, o quadro depressivo tende a ser 

mais duradouro e é o principal alvo terapêutico. 

A quetiapina possui a evidência mais sólida (ní-

vel 1) como monoterapia para TB2. A lamotri-

gina, com dose-alvo de 200 mg/dia e titulação 

lenta (iniciando com 25 mg/dia), é especialmen-

te útil na prevenção e no tratamento da depres-

são bipolar, sendo preferida em pacientes com 

histórico de predomínio depressivo (YATHAM 

et al. 2018). 

Os antidepressivos (inibidores seletivos da 

recaptação da serotonina ou bupropiona) não 

são recomendados como monoterapia no trata-

mento da depressão bipolar. Contudo, seu uso 

pode ser considerado em casos específicos, 

principalmente no TB2, e sempre em associação 

com estabilizadores do humor, como lítio ou di-
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alproex, devido ao risco de virada maníaca. A 

combinação de olanzapina 6–12 mg com fluo-

xetina 25–50 mg é uma das mais bem estudadas, 

especialmente para depressão bipolar I (YA-

THAM et al., 2018). 

A fase de manutenção visa prevenir recor-

rências, minimizar hospitalizações e restaurar o 

funcionamento psicossocial. No TB1, os medi-

camentos com maior evidência de eficácia in-

cluem o lítio, quetiapina, divalproato, lamotri-

gina, aripiprazol e asenapina. O lítio, em parti-

cular, apresenta benefícios comprovados tanto 

na prevenção de mania quanto de depressão 

(YATHAM et al., 2018). 

Terapias combinadas, como lítio + quetia-

pina ou divalproato + aripiprazol, apresentam 

eficácia superior à monoterapia em casos de ma-

ior gravidade ou resposta prévia inadequada. 

Essas combinações são particularmente reco-

mendadas quando se busca prevenir tanto episó-

dios maníacos quanto depressivos (YATHAM 

et al., 2018). 

Em contrapartida, no TB2, o foco do trata-

mento de manutenção recai sobre a prevenção 

de episódios depressivos, dada a baixa incidên-

cia de hipomania. Nesse contexto, lamotrigina e 

quetiapina são as principais recomendações, 

com boa tolerabilidade e eficácia sustentada. O 

lítio pode ser considerado em pacientes com 

episódios hipomaníacos mais intensos ou histó-

rico familiar relevante (YATHAM et al., 2018). 

Em ambas as formas do transtorno, combi-

nações farmacológicas podem ser indicadas pa-

ra casos de resposta parcial ou refratários. E-

xemplos incluem lítio + quetiapina, dival-proato 

+ aripiprazol e lamotrigina + lítio, conforme to-

lerabilidade e histórico de resposta individual 

(YATHAM et al., 2018). 

Tratamento psicossocial dos transtornos 

bipolares 

O tratamento psicossocial é um complemen-

to essencial à farmacoterapia no manejo do 

transtorno bipolar, abordando aspectos como 

prevenção de recaídas, adesão ao tratamento 

medicamentoso, recuperação funcional e quali-

dade de vida. As intervenções psicossociais 

mais amplamente estudadas e com maior respal-

do em evidências incluem a psicoeducação, a 

terapia cognitivo-comportamental (TCC), a te-

rapia interpessoal e de ritmo social (IPSRT), te-

rapia focada na família (FFT) e terapia cognitiva 

baseada em mindfulness (MBCT) (SALCEDO 

et al., 2016). 

A psicoeducação, realizada de forma indi-

vidual ou em grupo, tem como foco a cons-

cientização sobre a doença, o reconhecimento 

precoce dos sintomas e a importância da adesão 

ao tratamento medicamentoso. Demonstrou efi-

cácia na redução das taxas de recaída, espe-

cialmente quando combinada com a TCC, e está 

associada à melhora da adesão ao tratamento e 

dos desfechos funcionais. A TCC, adequada ao 

transtorno bipolar, tem como objetivo a iden-

tificação e modificação de cognições e compor-

tamentos disfuncionais, sendo eficaz em prolon-

gar o tempo até a recaída e reduzir os sintomas 

maníacos, principalmente quando combinada à 

psicoeducação (MILIC et al., 2025). 

A IPSRT enfatiza a estabilização das rotinas 

diárias e dos ciclos de sono e vigília, com base 

na observação de que perturbações nos ritmos 

sociais podem precipitar episódios de humor. 

Essa abordagem demonstrou benefícios na re-

dução do risco de recaídas e na melhora do fun-

cionamento geral. 

CONCLUSÃO 

O transtorno bipolar, em suas diferentes ma-

nifestações, configura uma condição psiquiátri-

ca de grande complexidade, impacto funcional 

e relevância clínica. O reconhecimento das es-

pecificidades do Transtorno Bipolar tipo I, tipo 

II e dos demais transtornos relacionados — in-

cluindo seus critérios diagnósticos, curso clíni-
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co, comorbidades e diagnósticos diferenciais — 

é fundamental para o manejo adequado dos pa-

cientes. O diagnóstico precoce e preciso contri-

bui para evitar intervenções inadequadas, como 

o uso isolado de antidepressivos em pacientes 

com episódios hipomaníacos não reconhecidos, 

o que pode agravar a instabilidade do humor e 

comprometer a evolução do quadro. 

O tratamento eficaz do transtorno bipolar 

exige uma abordagem integrada, combinando 

intervenções farmacológicas baseadas em evi-

dências com estratégias psicossociais direciona-

das à promoção da adesão terapêutica, à reabili-

tação funcional e à melhora da qualidade de vi-

da. Medicamentos como o lítio, a quetiapina, o 

divalproato e a lamotrigina ocupam papel cen-

tral na estabilização do humor e na prevenção de 

recaídas, enquanto terapias como a psicoeduca-

ção e a TCC demonstram benefícios consisten-

tes no manejo a longo prazo. 

Considerando a cronicidade e a gravidade 

da doença, bem como o risco aumentado de sui-

cídio e hospitalizações, torna-se indispensável 

que o cuidado ao paciente bipolar seja contínuo, 

individualizado e centrado em múltiplas dimen-

sões — clínica, emocional, social e familiar. Ao 

lançar luz sobre os aspectos diagnósticos, tera-

pêuticos e psicossociais do transtorno bipolar, 

este capítulo busca contribuir para o aprimora-

mento da prática em saúde mental, promovendo 

uma atenção mais qualificada, empática e eficaz 

às pessoas acometidas por esse transtorno. 



 

265 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Diagnostic and statistical manual of mental disorders. 5th ed. 

Arlington: American Psychiatric Publishing, 2013. 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: DSM-5. 5. ed. 

Porto Alegre: Artmed, 2014. 

ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: DSM-5. 

5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FAMILIARES, AMIGOS E PORTADORES DE TRANSTORNOS AFETIVOS. 

Transtorno bipolar afeta cerca de 140 milhões de pessoas no mundo. Brasília: ABRATA, 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/transtorno-bipolar-afeta-cerca-de-140-milhoes-de-

pessoas-no-mundo. Acesso em 03/03/2025. 

BARLOW, D. H.; DURAND, V. M.; HOFMANN, S. G. Psicopatologia: uma abordagem integrada. São Paulo: Cengage 

Learning Brasil, 2020. 

GREWAL S, et al. Biomarkers of neuroprogression and late staging in bipolar disorder: A systematic review. Australian 

& New Zealand Journal of Psychiatry, n. 57, v. 3, p. 328-343, 2022. doi: 10.1177/00048674221091731. 

MALHI, G. S. et al. The 2023 Royal Australian and New Zealand College of Psychiatrists clinical practice guidelines 

for mood disorders. Australian & New Zealand Journal of Psychiatry, n. 57, v. 1, p. 5-117, 2023. 

MILIC J, et al. Short Communication on Proposed Treatment Directions in Bipolar Disorder: A Psychotherapy 

Perspective. Journal of Clinical Medicine, v. 14, n. 6, p. 1857, 2025. doi: 10.3390/jcm14061857. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. CID-10: Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde. 2019. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/organizacao-mundial-da-saude-divulga-nova-

classificacao-internacional-de-doencas/. Acesso em 03/03/2025. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Classificação Internacional de Doenças Décima Primeira Revisão 

(CID-11). Genebra: OMS. Disponível em: https://www.who.int/standards/classifications/classification-of-diseases. 

Acesso em 03/03/2025. 

SADOCK, B. J.; SADOCK, V. A.; RUIZ, P. Compêndio de psiquiatria: ciência do comportamento e psiquiatria clínica. 

11. ed. Porto Alegre: Artmed, 2017. 

SALCEDO, S. et al. Empirically supported psychosocial interventions for bipolar disorder: Current state of the research. 

Journal of the International Society for Affective Disorders, v. 201, p. 203-214, 2016. doi: 10.1016/j.jad.2016.05.018. 

VAN METER, A. et al. Examining the validity of cyclothymic disorder in a youth sample. Journal of the International 

Society for Affective Disorders, v. 132, n. 1-2, p. 55-63, 2011. doi: 10.1016/j.jad.2011.02.004. 

VIGO, D.; THORNICROFT, G.; ATUN, R. Global, regional, and national burden of 12 mental disorders in 204 

countries and territories, 1990–2019: a systematic analysis for the Global Burden of Disease Study 2019. The Lancet 

Psychiatry, n. 8, v. 2, p. 171–184, 2021.  

WORLD HEALTH ORGANIZATION. International Classification of Diseases 11th Revision (ICD-11). Geneva: 

WHO, 2022. 

YATHAM, L.N. et al. Canadian Network for Mood and Anxiety Treatments (CANMAT) and International Society for 

Bipolar Disorders (ISBD) 2018 guidelines for the management of patients with bipolar disorder. Bipolar Disorders, v. 

20, n. 2, p. 97–170, 2018. doi:10.1111/bdi.12609. 

 



 

266 | Página 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adolescência ............................................... 16 

Ansiedade .......................................... 118, 169 

Aplicação Terapêutica .............................. 211 

Arteterapia ................................................ 226 

Ato-Dor ..................................................... 226 

Autoimagem ................................................ 72 

Baby Blues .................................................. 32 

Burnout ............................................... 26, 189 

Canabinoides ............................................ 211 

Construção da Identidade .......................... 16 

Cuidador Familiar .................................... 132 

Cuidados Paliativos .................................. 180 

Depressão ................................... 26, 152, 169 

Depressão Pós-Parto .................................. 32 

Desafios ...................................................... 26 

Diagnóstico ............................................... 152 

Diagnóstico Diferencial ........................... 257 

Epigenética ................................................... 1 

Estudantes ................................................. 189 

Exercício Físico ........................................ 118 

Experiências Adversas na Infância .............. 1 

Gestalt Terapia. .......................................... 81 

Gravidez ...................................................... 40 

Idosos ........................................................ 132 

Insônia ...................................................... 162 

Luto ............................................................. 53 

Medicina ................................................... 189 

Monitoramento Terapêutico de Fármacos

 .............................................................. 236 

Mulheres. .................................................... 62 

Música ........................................................ 53 

Neuroarquitetura ...................................... 105 

Neurobiologia ............................................... 7 

Prevenção ................................................... 62 

Probióticos ............................................... 169 

Psicologia Ambiental ................................ 105 

Psicopatia ..................................................... 7 

Psicose Puerperal ....................................... 32 

Psicoterapia ................................................ 81 

Psiquiatria ................................................ 195 

Puerpério .................................................... 40 

Qualidade de Vida .................................... 180 

Quarto Infantil .......................................... 105 

Redes Sociais ........................................ 16, 72 

Revisão ..................................................... 189 

Saúde .......................................................... 97 

Saúde do Trabalhador .............................. 140 

Saúde Mental .......... 40, 62, 72, 132, 180, 195 

Síndrome de Burnout .......................... 97, 140 

Suicídio ..................................................... 226 

Telemarketing ........................................... 140 

Terapia Cognitivo-Comportamental ........ 123 

Término de Relacionamento ....................... 53 

Transtorno Bipolar ................................... 257 

Transtorno de Personalidade ................... 195 

Transtornos de Ansiedade ........................ 123 

Transtornos do Comportamento ............... 211 

Transtornos Mentais ..................................... 7 

Transtornos Mentais Ocupacionais ........... 97 

Tratamento ....................................... 118, 152 

Tratamento Multimodal ............................ 257 

Trauma Precoce ........................................... 1 

Triagem Toxicológica ............................... 236 

Uso Correto de Medicamentos ................. 236 

Vício .......................................................... 162 

Violência Doméstica ................................... 81 

Zolpidem ................................................... 162 

 


